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Serie IV — FócHa 1. 


TT. a: 


» de Agosto de 1648 
(5 o Agosto de 1948 


HI Centenário da Restauração de Angola 
do Podêr dos Holandeses 


— Quando se escreve a HISTÓRIA na idéa, não de 
forjar ou afeiçoar narrativas, mas de exibir DOCU- 
MENTOS, não de aformosear ou deturpar fisionomias 
em quadros onde, por arte ou por artifício, se procure, em 
vez do que é, o que se deseja, quer pela colocação aco- 
modaticia dos personagens, quer pela expressão fisionó- 
mica excepcional de um momento, mas se pretende repro- 
duzir do natural, nas feições próprias, o gesto usual, — 
é forçoso seguir passo-a-passo os figurantes da cêna pú- 
blica e surpreendê-los fregiientemente em flagrante, nas 
suas virtudes e nos seus êrros, nas suas perjeições e nos 
seus defeitos. 

O historiador nem acusa nem defende : instrue o pro- 
cesso e, como relator, resume os depoimentos, expõe os fa- 
ctos, analisa os documentos e entrega ao juri a decisão 
da causa, 


TOMÁS RIBEIRO. 


(História da Legislação Liberal Portuguesa, 
Lisboa, 189r, à pagina 72 do tômo 1) 


E: a 
SAS DA 


(om licença... 


CAROS LEITORES: 


— d História repete-se ; das mesmas causas re. 
sultam os mesmos efeitos ; é por isso que o estudo da 
História é indispensável aos Governantes. 


Vicente Almeida de Eça. 


NTRA NA SUA IV SÉRIE, 
«D10GO-ÇAAO » E com o presente número, a mí- 
nha revistinha Diogo Caão, que 
corajosamente contínua a... na- 
vegar em mar agitado, ou de di- 
ficuldades. 

O que vale a minha investiga- 
ção pelas bibliotecas e arquivos 

A E np Doa — vós 2 podeis avaliar 

pelas páginas inéditas que aquí 

A N GO LA tenho publicado e publicarei; os 

sacrifícios, que venho fazendo 

para, independentemente e regularmente, a manter, — só 
eu os conheço ou sínto. 

O mêio letrado angolano sempre foi ingrato ou pouco 
generoso para os ressuscitadores do Passádo, por 5 ra- 
zões graves: 

— O egoísmo presente ou pêso cotidiano das suas 
ocupações materiais, 

— A vaidade estúpida de que tudo sabem resolver, 
sem auxílio da ídea e acção alheias, e 
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— A crise medonha e geral, que pesa sôbre Angola, 
passageira mas demorada. 

Felizmente, a minha revistinha criou raízes; é com- 
prada, lída e apreciada; as duas primeiras séries já estão 
quási exgotadas; da Inglaterra, da França e da Bélgica, 
raro é o mês em que me não pedem 4 ou 6 colecções; 
até do Cabo de Boa Esperança! 

Por minha parte, dou trabalho aos tipógrafos e aos 
encadernadores, pago sêlos ao correio: sou assim útil, 
com o meu dínheiro, à economia nacional. 

Semeio rápidamente: colho lentamente. 


ea 


Embora lute com grandes difículdades financeiras, um 
novo ou continuado prazer me arrastou para a publica- 
ção dos Inéditos Coleniais que dormiam nas bibliotecas 
de Lisboa, num sono ou quási esquecimento ingrato. 

São em número de 6 as obras que já tenho em publi- 
cação, aos fascículos: 4 sôbre Guiné e Cabo Verde, uma 
História de S. Tomé e o III tômo das Guerras Angelanas 
de Cadornega. 

Se em logar da verba diária de 25800, que tenho e 
disponho para as minhas publicações, eu tívesse a verba 
diária de 100$00, o que me leva próximo de quatro 
anos para ser impresso, sê-lo-íia em um ano, sem demo- 
rar também a saída dos números da revista. 

No entanto, paciência e alegria e coragem não me fal- 
tam abundantes, graças a DEUS. 

Uma consolação intelectual, elevadíssima, possue e do- 
mina a minha alma: o que tenho escrito nestas páginas 
em defesa do património histórico e artístico e literário 
de Angola, é semente que tem caído em... boa terra, 
com frutos abundantes e úteis e proveitosos — para bran- 
cos e pretos e mestíços. 


Lisboa. Agosto de 1937. 
Padre RUELA POMBO. 


Angola e a Independência do Brasil 


Ape ARS ENSAIO HISTORICO SOBRE AS LUTAS 
Liberais em Angola, bem sabemos e reconhecemos 
e publicamente confessamos que a nossa investigação 
deixa muito a desejar : temos apenas, nestas línhas, o sim- 
ples propósito de mostrar e documentar, pela vez pri- 
meira, esta agitação pelítica por que passaram, não sem 
amargor, Luanda e Benguela, com o Vintismo e a Inde- 
pendência do Brasil. 

As nossas considerações ou comentários, de natureza 
mais informativa do que crítica ou filosófica, elas não 
ultrapassam o valor de umas modestas achêgas, que po- 
mos à disposição, e como guia, do historiador que a 
fundo queira estudar tal assunto, plenamente interessante. 

Como sabe quem freqgiienta êstes logares, os nossos 
Arquivos Públicos estão muito atrasados quanto à arru- 
mação e numeração e sumariação de seus Documentos : 
tal serviço, no próprio Arquivo Histórico Colonial, vaí 


+ VS 
' 


6 «DIOGO-CAÃO» 


em marcha lenta, de-sorte-que todo e qualquer assunto, 
que se estude, não é tarefa fácil, nem pode ser definitivo. 

Quando menos se espera, aparecem novos Documen- 
tos, que, se não modificem o nosso trabalho, o comple- 
tam e precisam ou ampliam. 

Outrora, no tempo dos Filíipes e durante o podêr do 
próprio Conselho Ultramarino, ou por ignorância da 
geografia ou pela lei preguíçosa do menor esfôrço, os at- 
quivistas arrumavam os papéis de S. Paulo da Assunção 
de Luanda entre os papéis de S. Paulo do Brasil, e vice- 
-versa. 

Taís misturas ou confusões ou deslocações — as encon- 
tra quem abre os maços, embora os rótulos e verbetes 
marquem os logares e datas. 

No meio de tal confusão ou em tal palheiro, ou em tal 
mônte, não é tarefa fácil nem cómoda achar... uma 
agulha perdida, quando se procura. Só por acaso. 

Aqui ficam publicadas estas linhas, não para nossa des- 
culpa, mas para nossa defesa, dentro da sinceridade e 
amor da verdade, que caracterizam o nosso humilde e 
modesto trabalho de investigação. 

As páginas da revista «Diogo.€aãs» não... pe- 
sam no orçamento nacional nem um centavo, graças a 
DEUS. 

Nossa revistinha é... independente. 


Bo 


LUTAS LIBERA 
E) | 
= ÂNGOLA-= 


(Continuação da página 205 da III série) 


Capítulo sexto 


O Governador Cristóvão Avelino Dias 
(1823-1824) 


46. — Nomeação real 


O BISPO D. FREI JOÃO, PRESIDENTE 
da Segunda Junta, não podendo manter a 
ordem pública, participou para Lisboa a agita- 
ção, que corria em Luanda e Benguela, e pe- 
diu auxílio. 

Foi atendido. 

Os dois seguintes documentos referem a no- 
meação de Cristóvão Avelino Dias: 


— «Atendendo às qualidades, merecimentos e serviços do tenente- 
«coronel Cristóvão Avelino Dias : Hei por bem Nomeá-lo pela Carta 
Régia, que com êste baixa por cópia, para Governador do Reino-de- 
- Angola, na conformidade da Carta de Lei de 29 de Maio último, 

O Conselho-de-Guerra o tenha assim entendido e faça expedir os 
despachos necessários. 

Palácio de Queluz, em 30 de Julho de 1822.» — 
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— «Cristóvão Avelino Dias, tenente-coronel do Exército Português 
do Reino Unido : 

Eu El-Rei vos envio muito saiidar. 

Pela confiança que faço de vossa pessoa e pela experiência do 
zelo e préstimo com que vos empregais no Serviço Nacional e Real: 
Hei por bem Nomear-vos Governador do Reino de Angola, na con- 
formidade da Carta de Lei de 29 de Maio do corrente ano, cujo em- 
prego exercitareis enquanto Eu o houver por bem e não mandar o 
contrário. 

Escrita em o Palácio de Queluz, em 30 de Julho de 1822. — Rei. 
— Cândido José Xavier. 


No maço 56 de papéis avulsos de Angola (1821-1823) do 
Arquivo Histórico Colonial — têm êstes dois documentos os 
números 72 e 73, respectivamente. 


47. — Viagem 


O Governador Cristóvão Avelino Dias partiu do Tejo a 
bordo da Fragata Principe D. Pedro ; aportou à Ben- 
guela no dia 30 de Abril de 1823 e dali escreveu uma carta 
a 7 de Maio. 

Chegou à baía de Luanda a 24 de Maio e a 26 tomou 
posse do Govêrno das Armas e Presidência do Govêrno Pro- 
visório do Reino de Angola, como diremos no parágrafo se- 
guinte. mem 

Por sua vez, o Batalhão Expedicionário, que foi para An- 
gola, embarcou na Charrua Maia Cardoso. 

Comandava-o o tenente-coronel Luís António de Mendonça. 

Em Benguela, no dia 2 de Maio desembarcou a compa- 
nhia que para ali era destinada. 


48. — A posse 


om a chegáda de Cristóvão Avelino Dias deixou a pre- 
sidência da Junta o Bispo Póvoas. 


— «Ano de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1823, aos 26 dias do 
mês de Maio, nesta cidade de S. Paulo da Assunção de Luanta, 
Reino de Angola, no Palácio de Residência dos Ex.”º* Governadores, 
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estando presente o Ex.”º e Rev.”º Bispo Diocesano-presidente, e 
mais Membros da Junta Provisória do Governo ; o Doutor Juiz-de- 
-Fóra ; Presidente, Vereadores e Procuradores do Senado da Cà- 
mara ; Nobreza ; e Povo ; foi conduzido para a Sé Catedral o I1.”º 
e Ex.”º Sr. Governador Cristóvão Avelino Dias, para se lhe dar 
posse do Govêrno dêste Reino e suas Conquistas ; e, tendo-se com 
efeito na mesma Sé lido a Carta Régia de 30 de Julho de 1822 pára 
a entréga dêste Govêrno, — foi a mesma feita com as solenidades 
do estilo longamente praticadas, ficando assim na efectiva posse 
dêste dito Govêrno ; de que, para constar, se procedeu conforme a 
disposição do Capítulo | do Regimento dos Governadores, dado em 
12 de Fevereiro de 1676, e se fez êste auto. — (aa! — Frei João, 
Bispo. — Cristóvão Avelino Dias, Governador. — Joaquim José Fer- 
reira Campos. — Fortunato de Melo. — Francisco José Luís Vieira. 
— Marcelino José de Campos. — José António de Sequeira e Silva. 
— José Vieira da Silva. — Januário António de Sousa Gomes. — 
Joaquim Ribeiro de Brito. — Duarte José Rodrigues de Morais. 


Logo após a sua posse, a 2 de Junho, e talvez mal acon- 
selhado, Cristóvão Avelino Dias mandou fazer o «segiiestro 
dos bens dos súbditos do chamado Império do Brasil», em 
represália ao decreto de 11 de Dezembro de 1822 do rebelde 
Govêrno do Rio-de-Janeiro, que havia mandado fazer primeiro 
êsse mesmo segiiestro em todos os bens dos Súbditos do Reino 
de Portugal, residentes no Brasil. 

O mesmo fizera em Benguela o governador José António 
Pussich, em 6 de Maio. 


50. — A complicação 


Nests questão dos segiiestros, Cristóvão Avelino Dias foi 
algo precipitado : alguns dos Membros da Junta, não 
por falta de carácter, mas por razão de interêsses individuais, 
quiseram fazer certas emendas na Acta em que o assunto 
fôra tratado, quanto ao comércio e navegação para alguns 
pórtos do Brasil. 

Na reiinião, impôs Avelino Dias à fôrça o seu modo de ver, 
mas, em nome do Povo de Angola, foi forjada uma represen- 
ção com 27 assinaturas apenas, em que se pedia para Lisboa 
a liberdade de comércio com Pernambuco. 

Os lesados ou representantes eram todos... negociantes 
de escravatura e oficiais de mílicias. 
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Logo de entrada, os negócios políticos começaram a cor- 
rer mal ao governador Cristóvão Avelino Dias. 

O ódio público, a falta de dinheiro e comércio, as doenças 
dos soldados do Batalhão Expedicionário — tudo isto, que 
não era pouco, atormentava dia-e-noite o governador. 

Numa sua Carta de 26 de Junho de 1823, conta Cristóvão 
Avelino Dias ao seu amigo José da Silva Carvalho tôdas as 
renas com que se vê cercado, na Administração de An- 
gola. 

Esta carta, porque é muito curiosa, vamos dá-la na íntegra 
no próximo número. 


(Continua) 


Exposição Colonial 


“feria precisão matemática exemplar, foi inaugurada aqui 
em Lisboa, no dia 19 de Junho, a Exposição Flistó- 
rica da Ocupação Portuguesa no século XIX. 

Arte, ciência, história, política, religião, bélica, ensino, co- 
mércio, ocupação, civilização, assistência médica — ali nos fa- 
lam, dentro da verdade plena, à inteligência e ao coração. 

Um critério muito justiceiro presidiu à feliz organização da- 
quele documentário, que é belíssimo e repleto de ensinamen: 
tos patrióticos. 


Na Sala-do-Drama-da-Ocupação sente-se, na presença da- 
quele simbolismo tam concreto e encantador, vontade de cho- 
tar il... 


Padre POMBO. 


Legislação Angolana 


— À legislação metropolitana para as Colónias 
foi, em regra, consentânea com as melhores nor- 
mas de cada época. 


Almeida de Eça. 


OM A PUBLICAÇÃO DÊSTE 
códice — Catálogo das leis an- 
golanos — a emprêsa da revis- 
tinha <Diogo-Caão*” tem em 
mira ou fim fornecer aos seus 
curiosos leitores um preciosis- 
simo elemento sôbre os meios ou 
processos humanitários de que, 
através do tempo, têm usado 
os Portuguêses na sua Coloniza- 
são Ultramarina. 
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O nosso pensamento ou raciocínio não deve ficar-se 
apenas nos próprios textos desta legislação, mas deve 
procurar as relações que existiram entre as ordens ré- 
gias e o progresso ou aperfeiçoamento moral, consíde- 
rando assim as causas e os efeitos no Congo, em An- 
gola e em Benguela. 

Em Luanda, o governador Dom Francisco Inocêncio 
de Sousa Coutinho mandou catalogar todos os papéis 
e códices do Arquivo da Secretaria Geral e do Arquivo 
do Senado da Câmara, com plena utilidade: em tempo, 
tivemos nas nossas mãos esses catálogos e vímos que 
se tinham perdido já muitos lívros, de sorte que êste 
Catálogo, ordenado em 1802 por José da Silva Costa, e 
que aqui passamos a publicar, não deixa de ter muito 
interêsse. 


RR, 


—ee O emeee— 


Arquivo Nacional da Tôrre do Tômbo 
Catálogo 


de tôdas as Ordens Régias, que existem na Se- 
cretaria do Reino-de-Angola, feito e ordenado 
por JOSE DA SILVA COSTA, Coronel do Re- 
gimento de Milícias da Cidade de Luanda 
e Secretário do Estado e Reino de Angola. 


Ano de 1802 


ca 
- 


| 
cespe mt” Ur 


/ 600 AGOSTO, 20. — ALVARÁ PARA QUE OS 

serviços feitos no Reino de Angola, nas guer- 
ras e conquistas dêle, sejam qualificadas assim como por cos- 
tume o são os que se fazem nos logares de Africa e nas Ar- 
madas e Partes da Índia, para se satisfazerem conforme a 
qualidade e importância dêles. — Liv. 4, fl. 1. 


1605. — Março, 18. — Alvará que se refere a outro de 9 
de Fevereiro de 1591 sôbre a proibição dos Navios Estran- 
jeiros irem aos portos do Brasil e mais Colónias Portugue- 
sas, e ainda os vassalos de outras Nações. — Liv. 7, fl. 249. 


1641. — Fevereiro, 2. — Alvará com Apostila de 28 de 
Março sôbre a permissão concedida aos vassalos da Coroa de 
Portugal e do Estado do Brasil, para comerciarem com os 
da Coroa de Castela. — Liv. 7, fl. 250, v. 


1651. — Março, 14, — Provisão para que se não possa 
obrigar os moradores dêste Reino, pelo espaço de dois anos, 
pelas dívidas contraídas antes da entrada dos Holandeses. — 
Liv. 4, fl. 15, v. 

Agosto, 19. — Carta Régia, em que se participa haver sua 
Majestade permitido que os seus vassalos possam mandar os 
seus navios com escravos para as Índias de Espanha, pagando, 
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além dos direitos costumados, por cada navio de 200 tonela- 
das 800$000 de Donativo, pelos que forem de menos — 
600$000 e pelos que forem de mais — 1.600$000, e que do 
mesmo Indulto hão de gozar os Navios Espanhóis, que vie- 
rem em direitura das Índias a êste Reino.— Liv. 1, fl. 211, v. 


1651. — Agosto, 19. — Carta Régia em que se participa 
ao Ouvidor Gera! dêste Reino o conteúdo na Carta antece- 
dente. — Liv. 1, fl. 212. 


1653, — Julho, 30. — Carta Régia para que o Provedor 
de Fazenda, em observância das Ordens, que se lhe expe- 
diram, admita os Navios Espanhois, que das Índias vierem, 
em direitura a êste Reino, fazer comércio. — Liv. 1, fl. 212. 


1654. — Janeiro, 18. — Carta Régia para que se observe 
o que está determinado a respeito de se admitirem os Navios 
Espanhóis nêste Pôrto à compra de escravos, com tanto, po- 
rém, que não tragam outros géneros além de prata, ouro, pé- 
rolas e esmeraldas, e que cada navio traga de sessenta mil 
cruzados para cima, e que nunca consintam mais de dois no 
Pôrto. — Liv. 1, fl. 212. 


Março, 2 — Carta Régia em que se recomenda e ordena 
o mesmo da Carta antecedente — Liv. 1, fl. 212, q. 


1656. — Setembro, 28. — Carta Régia em que se louva 
ao Governador ter aberto o comércio de Buenos-Avres com 
êste Reino, e se lhe ordena que admita os Navios Espanhóis, 
que vierem das Índias, ainda que tragam menos dos sessenta 
rril cruzados, como estava ordenado, e que, no entanto que 
se haviam de demorar nêste Pôrto, façam uma viagem a Bue- 
nos-Ayres deixando aqui 12 castelhanos em reféns, e a fa- 
zenda, que puder ser, em depósito até voltarem — Liv. 1, fl. 213. 


Outubro, 19. — Provisão para que nem o Governador, nem 
outra alguma pessoa possa exigir—do Desembargador Antó- 
nio da Fonseca de Brito — que lhe comunique a Diligência, 
a que vem mandado a êste Reino, e lhe dêm tôda ajuda e fa- 
vor de que necessitar. — Liv. 4, fl. 23, v. 


1659. — Março, 4. — Carta Régia, para que se assista por 
conta da Fazenda Real aos Religiosos Carmelitas Descalços, 
com o que lhe fôr necessário, Liv. 4, fl. 35, v. 


e RA LAERTE + = GE Mo ” - = 2... ” Aa za a a 
E AR CE Cid a qa e quai TO E dr UI AO a Tao SR eh fe o TndRis dA DEP ab A bao ce far dorso + 
pis. 24 bh g Eat a , 

« su em 
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1660 — Outubro, 23. — Provisão para que se não obrigue 
os Moradores dêste Reino a ir às guerras de Sertão — Liv. 4, 
fl. 24, v. 


Outubro, 9. — Carta Regia, em que se pede uma conta 
exacta do que importaram os Donativos dos Navios, que le- 
varam escravos para as Índias de Espanha, e se ordena que 
o dinheiro procedido dêles se recolha em um cofre de três 
chaves, e se não dispenda sem especial ordem de sua Majes- 
tade. — Liv. 1, fl. 213. 


1661 — Agosto, 31. — Carta-Régia, para que os morado- 
res dêste Reino, que quiserem lançar no Contracto, mandem 
com tempo as suas Procurações ao Conselho de Fazenda. — 
Liv. 4, fl. 26. 


1663 — Janeiro, 17. — Carta Régia, para que à custa dos 
Bens do Concelho e da Real Fazenda se faça uma Casa no 
melhor sítio desta Cidade para Convento dos Religiosos Car- 
melitas Descalços. — Liv. 4, fl. 44, 


1666 — Abril, 4. — Provisão em que se determina que os 
governadores dêste Reino não percebam mais de 800$000 de 
ordenado por ano ; que os 400$000 destinados para esmolas 
de irmãos pobres sejam distribuidas pelos Religiosos Carme- 
litas Descalços ou pelos Irmãos da Misericórdia; que aos 
sobreditos Religiosos se dêem 100$000 do Prêgador do Bis- 
pado, ficando êles com a obrigação de fazer os sermões ; que 
ao Físico-Mór se paguem sômente 70$000 e ao Cirurgião-Mór 
30$000, de seus ordenados. — Liv. 4, fl. 63, 


Dezembro, 9. — Carta-Régia em que se manda estranhar 
aos Religiosos da Companhia a Excomunhão que publicaram 
contra os que mandaram e os que lhes prenderam uns ne- 
gros, que se opuseram à execução de um Bando, em que se 
proibia andarem PORCOS pelas ruas da cidade. — Liv. 4, 
fl. 21. 


1667 — Março, 7. — Carta Régia, para que no Real Nome 
se agradeça aos Capitães Luís Lopes da Siqueira, Manuel 
Rebelo de Brito, Diogo Rodrigues de Sá, Simão de Matos 
e os mais que se acharam na guerra, contra o Rei de Con- 
go — o bem que nêle se portaram. — Liv. 4, fl. 75. 
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1668 — Janeiro, 20. — Provisão, em que Sua Majestade 
dá a Ermida de Santo António desta Cidade acs Religiosos 
Capuchinhos Italianos, para lhes servir de Hospício. — Liv. 4, 
fl. 22. 


1669. — Setembro, 13. — Carta Régia, com que se reme- 
teram os Capítulos de Paz celebrada com a Côrte de França. 
— Liv. 1, fl. 214, vu. 


1670. - Abril, 1 — Carta Régia, para que se proceda contra 
os Capitais das embarcações da Índia, que tomarem êste 
Pôrto, salvo se vierem em bandolas. — Liv. 1, fl. 215. 


Maio, 23. — Carta Régia, para que os Governadores não 
levem quintos nem jóias das prêsas, que fizerem nas guerras 
do Sertão. — Liv. 4, fl. 60, v. 


Maio, 3!—Carta Régia, para que nos assentos de praça que 
se assentar aos degredados, se faça declaração das notas e 
anos de degrêdo em que foram condenados e as fés de: ofí- 
cios, que tirarem, se lhes passem com as mesmas. Liv. 4, fl. 61, v 


Julho, 19. — Carta Régia, para que o Ouvidor sentenceie 
as Residências dos Capitãis das Fortalezas na presença do 
Governador com os Adjuntos apontados no seu Regimento, 
dando apelação e agravo das Sentenças. — Liv. 4, fl. 35. 


Agosto, 19. — Carta Régia, para que o Ouvidor Geral 
dêste Reino sirva o Cargo de Juíz da Coroa, observando o 
que se dispôi no Cap. 22 do Regimento dos Ouvidores Ge- 
rais do Maranhão. — Liv. T, fl. 159, v. 


(Continua). 
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Guerras Angolanas 


N ESTA QUARTA SERIE,VA- 
mos empregar todos os es- 
forços, ao nosso alcânce, para con- 
cluír a publicação do | tômo da 
História Geral das Guerras Ange- 
lanas, — de António de Oliveira 
de Cadornega, que se vem arras- 
! tando desde a Il série. 

| Dovalor histórico e informativo 
da obra ou páginas de Cadornega 
— podemos dizer ou escrever que 
narra, pot vezes, incompletamente 
os factos, mas não é para admirar : nem sempre víu ou 
consultou documentos, mas apenas ouviu narrações ou 
tradições, que, se de boca-em- boca ganharam em poesia, 
perderam na real acção. 


Série IV — FôLHa 2, 


«DIOGO-CAÃOn 


18 «DIOGO-CAÃO» 


Para o seu tempo, é certo, tinha Cadornega uma ba- 
gagem literária muito exemplar, que manifesta em tôdas 
as suas páginas, quer alardeando conhecimentos próprios, 
quer citando autores clássicos, cujos lívros possuíaem 
sua casa ou livraria de Luanda. 

Principalmente dos factos a” que assistiu, ou em que 
teve de tomar parte saliente, Cadornega deixou-nos a 
narração mais colorida e interessante que podemos de- 
sejar e apreciar: a história do condomínio português e 
holandês de Angola, de 1641 a 1648, é uma tragédia ver- 
dadeiramente patriótica !!] 

A ocupação desleal da cidade de Luanda pelos Holan- 
deses, que, para as suas fazendas de açúcar, no Brasil, 
precisavam da mão de obra dos pretos ; a retirada, cora- 
josa e plenamente estratégica, dos Portugueses para o 
Presídio de Maçangano ; as calamidades da nossa gente 
pelo sertão ou o desconfôrto, a sêde, a fome, as doen- 
ças, as mortes; traições e infâmias e cárceres — é dêste 
assunto palpitante que vai agora tratar Cadornega. 

Já nas páginas dêste número, a biografia ou fôlha de 
serviços de Bento Banha Cardoso, capitão sertanejo, va- 
lente e brioso e idealista, — merece a meditação atenta 
dos nossos Leitores. 

A conquista das ilhas de Quinalonga é plenamente 
curiosa. 

A doença das bexigas ; os sistemas de comércio ; a la- 
voura nas várzeas; o govêrno prático e útil de Fernão 
de Sousa ; a burla da Raínha Ginga e a eleição de D. Fi- 
lipe Airi para rei de Dongo — eis aqui, nestes dois capí- 
tulos XII e XIII, outras tantas curiosidades, prenhes de en- 
sinamentos práticos, sempre úteis ou novos. 
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1680 
TÔMO I — PRIMEIRA PÁRTE 


Capitulo décimo segundo 


— O governador Fernão de Sousa. — Provi- 
dências úteis. —- O capitão Bento Banha 
Cardoso. — As ilhas de Quinalonga.— A 


raínha Ginga, 


72. Um grande socôrro militar. 


| as A ÉRA DE MIL SEIS CEN- 
Di -CARO N tos e viate e cinco. vindo a go- 


vernar êstes Reinos de Angola, não 
trouxe Fernão de Sousa em sua com- 
panhia muita gente de guerra, por- 
que deixava aprestando-se um grande 
socôrro para êstes Reinos, que havia 
de trazer c capitão-mór Bento Ba- 
nha Cardoso, que ficava na côrte de 
Madrid, aonde havia ido, só a fim 
de informar a el-rei D. Filipe o es- 
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tado das cousas dêstes Reinos de Angola, como tam prático 
e noticioso delas, onde havia também ido o nosso Governa- 
dor, de quem imos falando, a seus requerimentos, depois de 
haver assistido ao serviço da sempre Real Casa de Bragança, 
de Veador, que valia tanto como de Mordomo-mór, em tem- 
po de sua Alteza a sereníssima Senhora Infanta D. Catarina 
e de seu filho o sereníssimo Senhor D, Teodósio II do 
nome do avô de sua Alteza que Deus guarde o Principe 
Nosso Senhor, do qual serviço se havia escusado por algum 
descônto ; e, como achasse na côrte de Madrid ao excelen- 
tiíssimo senhor D. Duarte, filho de sua alteza a Senhora D. 
Catarina, irmão do senhor Duque D. Teodósio, onde podia 
tudo o que queria, vendo a êste fidalgo naquela côrte, e co- 
nhecendo havia sido creado de sua mãi e irmão, — fez com 
que logo fôsse despachado, conforme sua fidalguia e mere- 
cimento o estava pedindo. 

Esta foi a causa, conforme notícias, de vir a tomar posse 
do govêrno e não esperar pelo socôrro, que se ficava avian- 
do; não exagera o autor a sua prosápia, pois há livros que 
relatam a antiga nobreza dos Sousas, que o curioso poderá 
ver em Flores de Espanha e Excelências de Portugal, es- 
crito por António de Sousa de Macedo, em que faz chefe 
dos Sousas a Fernão de Sousa, governador de Angola, e no 
Epítome de Manuel Faria e Sousa, dado agora à impres- 
são, traz desde seus princípios esta esclarecida família, e 
diz António de Sousa, por encarecimento, que, se o nosso 
primeiro Pai houvesse de ter sobrenome, se havia de cha- 
mar Adão de Sousa, que tam antiquíssimo é o apelido dos 
Sousas, com que o autor desta História tem tocado esta ma- 
téria, por vir a-propósito. 


73. — A lavoura e o comércio. 


ai prosseguindo o seu govêrno, Fernão de Sousa tratou 
de pôr tudo em boa forma, dispondo as cousas da guer- 
ra com muito acerto, e, no govêrno político, fazendo justiça 
às partes e mandando aos julgadores dar-lhe seu devido cum- 


primento, provendo as fortalezas de Conquista de alguma. 


gente e munições e do mais de que estavam faltas. 
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O mesmo havia feito, ao passar pela costa, ao Reino de 
Benguela que também se prosseguia em sua conquista e co- 
mércio, com a possibilidade que podiam; e vendo êste bom e 
prudente governador que o sustento dêstes Reinos estava de- 
pendente do Estado do Brasil, donde vinham muitas embar- 
cações carregadas de farinha-de-guerra para esta cidade e 
mais Conquista e, se faltavam em vir, havia muita carestia; e 
vendo também que as terras dêstes Reinos eram mui frutífe- 
ras e tinham grandiosas várzeas, onde se podia semear e fa- 
zer grandes lavouras, e que havia muita escravaria de ho- 
mens brancos e gente fôrra para as poder cultivar, — exor- 
tou a todos os moradores e cidadãos, con: razões mui forço- 
sas, O mal que faziam em se não darem às lavouras aqueles 
que descançados não seguiam a guerra e conquista, e quere- 
rem estar dependentes, se vinham navios ou não do Brasil 
com o emprêgo da farinha, quando êles podiam ter isso de 
sobejo; que o lavrador não perdia sua nobreza por o ser, an- 
tes em tôda a parte eram tidos por homens bons da repúbli- 
ca, e mais, quando êles o não haviam de fazer com seu bra- 
ço, pois tinham tantos escravos e serventes, que êle em nome 
de sua Majestade lhe queria repartir terras e dar-lhas de ses- 
maria nas terras e senhorio dos sobas conquistados, para que 
as possuíssem como cousa sua própria, com a obrigação do 
dízimo a Deus. 

Fez esta fála o Governador, estando os principais cidadãos 
e moradores presentes, com tanto juízo e modo que todos 
conheceram logo a muita razão que tinha, e que redundava 
tudo em bem e aumento da terra, com que lhe agradeceram 
o conselho e exortação que lhes fizera, e o Governador tra- 
tou logo de lhes mandar repartir as terras e várzea junto ao 
rio Bengo, Sequile e Bem-Bem, mais próximo à cidade, man- 
dando por pessoas de satisfação, que elegeu para isso, dar a 
cada um conforme a possibilidade de família e escravaria que 
possuíam; e muitos conquistadores foram depois, por peti- 
ções, pedindo terras para suas lavouras, o que o Governador 
trazia tambem por capítulo do seu Regimento, em que lhe 
ordenava assim sua Majestade; e em tôdas as Provisões de 
data de terra ou chãos para fabricar casas se faz menção do 
capítulo do seu Regimento; e, por dar notícia ao certo de 
tudo o que tem havido nestes Reinos de Angola, o porei aqui, 
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cujo teor é o seguinte, que assim ia dizendo a dita data — 
«as quais ferras lhe dou, sendo caso que não estejam dadas 
por outra doação mais antiga, de sesmaria perpétua para êle 
e seus filhos e herdeiros e descendentes até o último possvi- 
dor, livres e isentas de todo o fôõro, tributo e pensão, obri- 
gadas sômente ao dízimo a Deus; e as poderá dar, vender, 
trocar, aforar, escambar, repartir pelo modo e maneira que 
quiser e bem lhe estiver, como cousa sua própria e bens de 
sesmaria que são, com deciaração que, dentro no tempo que 
em seu Regimento sua Majestade manda, fará nas ditas ter- 
ras as benfeitorias conforme ao dito Regimento; e mando ao 
Ouvidor Geral dêste Reino lhe dê a posse com tôdas as en- 
tradas e saídas, novas e velhas, em que se meterão marcos 
de pedra altos, que bem declarem ser-lhe dada a dita posse; 
e assim êle como as mais justiças de sua Majestade que ora 
são e ao diante forem, lha deixem gozar livremente sem a 
isso lhe pôrem nenhum impedimento, porque assim o hei por 
bem e serviço do dito Senhor. Dada na cidade de S. Paulo 
de Luanda, sôbre o meu sinal e sêlo, e Luís Correia Coelho, 
secretário dêste Reino e do Senhor Governador, a fez por seu 
mandado em 8 de Janeiro de 1625, com declaração que, an- 
tes de se lhes dar a posse, se demarcará com os vizinhos 
com quem de direito deva e haja de partir, porquanto a Cã- 
mara não tem dúvida a se lhe haver de dar. Fernão de Sou 
sa.» — Isto é o que continha a Doação. 

Mostrou o tempo por diante que esta disposição foi causa 
de se sustentar o Reino de Angola e suas Conquistas, quando 
foi ocupado pelos Holandeses 7 anos, que mal se pudera 
conservar se não houvera lavouras da própria terra; e a mes- 
ma exortação fez aos moradores e habitantes de Vila da Vi- 
tória de Maçangano e à mais Conquista, Fortalezas e Presí- 
dios; e se deram depois disso tanto às lavouras que pudera 
ir farinha-de-guerra para onde ela dantes vinha. 


74. Acção e vitórias de Bento Banha Cardoso. 


Nº fim do ano de 1625 chegou ao pôrto da cidade de S. 
Paulo de Luanda o esperado socôrro. 
Não há notícia certa da quantidade de gente que fôsse, nem 
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há papel particular que o diga, mas diziam os soldados da- 
quele tempo que foi dos maiores que tinham vindo à Angola, 
que constava de muitas naus; e, como tinha ido à presença 
do próprio Rei um homem de tanta autoridade como era 
Bento Banha Cardoso, que havia ocupado o pôsto de capi- 
tão-mór do reino e gente de guerra, sendo conquistador dos 
mais antigos e governador eleito dêstes reinos, e vinha com 
ordem de ir com a Conquista por diante, era fôrça trouxesse 
socôrro de gente em forma, com cabos e capitães que haviam 
vindo do Reino, por nome João Juzarte de Andrada, fidalgo nos 
Livros de Ei-Rei, e outra muita gente nobre; tendo o socôrro 
a salvamento na cidade de Luanda, manifestando as ordens 
que trazia ao Governador e Capitão Geral, tomando inteli- 
gência, pelo tempo que havia faltado, das cousas da Con- 
quista, achou que a raínha Ginga D. Ana de Sousa tinha lar- 
gado a sua estância ou côrte dos Reis antigos de Angola, que 
era onde chamavam Cabaça por diante das Pedras de Ma- 
pungo, que distava da nossa última fortaleza da Ambaca mais 
de 30 léguas, e se tinha feito forte com a maior parte de sua 
gente em as ilhas de Quinalonga, as quais tinha atrincheiradas 
e fortificadas e as fazia ilhas o soberbo rio Quanza entre 
seus braços que as dividiam uma das ouiras e fazia ser cin- 
co com terras espaçosas cada uma delas; e conhecendo o ca- 
pifão-mór não podia passar com poder em forma às ditas 
ilhas, sem levar de cá embarcações ou forma e matéria de 
que as pudesse fazer, o que consultado e tomado parecer 
com o Governador e pessoas que naquilo podiam ter voto, 
dispuseram mandar fazer duas boas Jamchas que fôssem 
em quartéis para se lá armarem, o que se pôs por obra, man- 
dando-se fazer com tôda a brevidade. 


75. A marcha por terra e pelo Quanza. 


fostios os quartéis das ditas lanchas, foram em patachos 
entrando a barra do Quanza até Maçangano pelo rio 
acima, com munições, armas de sobrecelente e os mais petre- 
chos de querra, com artilharia de campanha e o seu trem, 
tendo mandado diante êste aprêsto, se abalou desta Cidade 
até Tômbo, seis léguas por terra da cidade ao rio Quanza, 
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e ali se embarcou com a gente de seu exército em lanchas e 
canoas pelo rio acima, levando da cidade gente barquiana e 
conquistadores antigos, acompanhados de sua escravaria e 
gente fôrra com boas matalotagens para o sustento da cam- 
panha; desta sorte chegou à Vila da Vitória de Maçangano, 
praça de armas da Conquista; naquela vilã se preparou de 
tudo o mais que lhe faltava para seguir aquela emprêsa, ajun- 
tando quantidade de carregadores para o comboio das lan- 
chas em quartéis, artilharia e seu trem, armas e munições e 
fardagem da infantaria, que era imenso o gentio que se ajun- 
tava para a carroagem, afóra muita guerra escoteira ou gente 
volante; para os acidentes da guerra a careciam de muitos 
consquistadores antigos para o acompanharem nesta guerra 
e algum chamando-o por estar ausente por cartas benévolas; 
e, porque veja o curioso o modo com que neste tempo se 
obrigavam os homens ao serviço real, porei aqui uma carta 
que veio ao autor à mão, por ser feita à pessoa de sua obri- 
gação ou, para dizer tudo, a seu sogro, cujo teor é o se- 
guinte: 


— Senhor Capitão Fernão Rodrigues : 


Espantado estou de me dizerem que V. M. não vem à guer- 
ra, e O sinto mais que se me faltaram vinte homens ; pare- 
ce-me que V. M. que não tem razão de lançar mão que o 
Governador que lhe faz agravo, porque a honra é prestar 
homem para os cargos e não tê-los quando não presta para 
êles, e o para quanto V. M. presta — já está sabido e quam 
grande soldado é; o que agora resta é buscar pão para os 
meninos, que honra já V. M. a tem ganhado que baste nesta 
terra ; venha-se V. M. ter comigo e tome meu conselho pois 
sabe cue sempre fui seu amigo e lhe fui afeiçoado ; e bem 
sei que está pobre, e em tudo o que eu puder, o hei de 
ajudar. 

Nosso Senhor guarde à Vossa Mercê. 


De Lucala, 19 de Março de 1627, anos. 


Servidor de V. M. 
Bento Banha Cardeso. 
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Desta sorte acariciou a êste Conquistador antigo, e assim 
agenciou a outros Conquistadores, pessoas de grandes sanza- 
las de gente preta, que tudo lhe era necessário para uma 
querra que empreendia tam dificultosa ; com esta preparação 
marchou por terra para a fortaleza de Ambaca, indo com- 
boiando todo aquele aprêsto de guerra com muito cuidado e 
trabalho, deixando naquela fortaleza a gente pouco versada no 
sertão, levando da barquiana e alguns sobas daquela capitania, 
que se tinham por leais e mais fiéis vassalos da Coroa de 
Portugal, como era um poderoso soba chamado Mubanga, pa- 
rente dos reis antigos de Angola, o qual havia dado entrada 
por suas terras à conquista de Dongo, como atrás se disse 
em o Govêrno de Luís Mendes de Vasconcelos, levando 
querra preta daquele distrito e lotação ; também nesta oca- 
sião acompanhavam ao capitão-mór dois senhores fidalgos 
parentes dos reis de Angola, mui chegados e sucessivamente 
o eram da raínha Ginga D. Ana de Sousa, dos quais um dêles 
possuía a província do Airi ou muita parte, e o outro as Pe- 
tr de Mapungo, ambos irmãos, e senhores de muitos vas- 
salos. 


76 — O cêrco e investida. 


De sra sítio e alojamento marchou o Capitão-mór B. B. 
Cardoso em demanda das ilhas de Quinalonga, onde a 
Raínha Ginga estava fortificada, assistida de muitos Jagas 
como era casa e caieté que aquela astuciosa Raínha com 
seus ardis e indústria se havia assenhoreado dêles e de seus 
quilombos; avistado que teve o Capitão-mór aquelas ilhas, 
fez alto, tomando o sítio conveniente em que alojou o seu 
exército, metendo-se o caudaloso rio Quanza de-permeio, es- 
tando de outra banda aquelas dilatadas Ilhas, que constavam 
de algumas cinco, com as costas em terra firme da outra 
banda metendo-se um braço daquele rio Quanza de-permeioc, 
tendo nesta paragem formado o capitão-mór seu arraial man- 
dando correr aquela campanha pelo capitão da gente de ca- 
valo, que era neste fempo um conquistador dos antigos por 
nome Gaspar Borges Madureira, fazendo presas e tomadias 
de gente, acompanhado da mais gente de a-cavalo, e da 
querra preta, mandando também pôr em ordem as lanchas, 
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unindo uns quartéis aos outros; vendo se aquela Rainha 
abarbada e oprimida com a vizinhança do nosso arraial, — 
ordenou uma sortida pelos mais esforçados de seus capitães 
com a melhor da sua gente, passando aqueles braços do 
Quanza em canoas, balsas e jangadas. com ordem da Reínha 
sua senhora que dessem de noute, para com a confusão en- 
trarem o nosso alojamento, queimando tudo e as lanchas que 
armando se estavam, de que já tinha notícia de tudo ; os quais 
deram de noute seguindo a ordem que levavam, o que não 
deixou de causar, em a nossa gente, confusão por ser aque- 
las horas cousa não esperada, tendo alguns dos inimigos com 
aquele ímpeto entrado as nossas cortinas, mas acudindo o ca- 
pitão-mór com o seu valor ao reparo, e os capitães e cabos 
a quarnecer seus póstos e cortinas, e o capitão de cavalos 
com seus soldados, que todos—nesta investida tam feroz da- 
quele inimigo — fizeram bravuras, indo com muito valor re- 
batendo o inimigo, fazendo neles muita mortandade, mas 
eram imensos e mandados por pessoa tam obedecida dos 
seus. 

Durou a contenda de uma e outra parte até o amanhecer, 
com o que a nossa gente ficou de melhor partido, vendo com 
quem pelejavam, empregando melhor seus tiros naqueles ini- 
migos, e que êles vendo a vantagem com que pelejávamos, 
e que não podiam obrar à medida de seu desejo e eram man- 
dados, se foram retirando, e em seu alcance a cavalaria e 
guerra preta, que foram degolando e aprisionando muitos ini-- 
migos até os braços do Quanza, onde iam buscar as suas em- 
barcações, para passarem às Ilhas. 

Nesta confusão se lhe afogou muita gente, em que foram 
bem diminutos e sacudidos nesta ocasião pelo acostumado 
valor dos Portugueses, com que resistiram e nela se houve- 
ram, não ficando os nossos sem perda de alguns Portugue- 
ses e gente preta e muitos feridos. 

Ficou êste valoroso Rei, que lhe chamavam Rainha por 
ser mulher, pesarosa de se lhe haver malogrado seu intento 
que entendeu daquela vez acabasse connosco e nos tomas- 
sem os seus às mãos, vindos mandados daquela sua Senhora, 
que êles amavam e respeitavam como a seu deus, amoucos 
a investir o nosso poder como muitas vezes o fez o gentio da: 
Índia também com a nossa gente portugueza, e êles o usa- 
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vam nas guerras que entre si tinham como o contam as nos- 
E histórias dos sucessos daquela monarquia e estado da 
ndia. 

Foi o nosso capitão-mór dando ordem às lanchas, como 
dito é, unidos os quartéis; tendo-as postas em ordem de na- 
vegar, as mandou pôr à beira do rio Quanza, ajuntando mais 
algumas canoas, balsas e jangadas para passar às Ilhas a gente 
do nosso arraial com seus reparos, as suas frecharias, e mui- 
tos tiros de espingardas e mosquetes, que lhe não faltavam, 
que a sua indústria tinha havido, 2 muitas munições que o in- 
terêsse e ambição faz dar armas aos inimigos, e agora os 
achávamos contra nós; e era cousa para notar o quanto es- 
tavam já vistos nas nossas cousas pela muita gente nossa fu- 
gida que tinham em seu poder, escravos dos portugueses, os 
quais estavam fazendo sentinelas nas suas estâncias e guari- 
tas que tinham na ilha que chamavam de Mapolo, mais pró- 
xima a nós, que se da nossa parte as sentinelas davam uma 
badalada no sino que era o primeiro quarto de prima, da sua 
banda davam outra em sinos que também tinham ; se duas, 
duas ; e assim iam continuando os quartos e sentinela de dia 
e de noute, falando dela muitos desaforos, preguntando — 
é está aí fulano? — cuidando os procuravam para alguma 
cousa, respondiam-lhe ; pois dizei-lhe que vá à Luanda, ou Ma- 
cangano, onde o tal era casado, ver sua mulher que está fa- 
zendo... estas e outras cousas com fulano, estas e outras 
maldades diziam das suas arrochoadas e fortificações, no mais- 
socegado da noute para que os entendessem, o que era bem: 
conhecido ser dito pelos nossos próprios escravos fugidos, que- 
estavam com a gente da Raínha. 


a 2 
RGE 
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Capítulo décimo terceiro 
A conquista das ilhas de Quinalonga. — A 
burla da Raínha Ginga. — O rei de Don: 
go.— A morte de Bento Banha Cardoso. 


77. A invasão da ilha de Mapolo. 


STANDO PREPARADO TUDO 
— lanchas, canoas, balsas, jan- 
gadas — para também passar às 
llhas a guerra preta com seu ca- 
pitão-mór, que era um valente 
homem, ainda que de côres pre- 
tas, chamado António Dias Mu- 
sungo, que era o nome dêste es- 
forçado capitão da querra preta 
e tandala do Reino, em quem o 
nosso gentio tinha muita fé em 
suas empresas por ser valeroso. 

Armaram-se, os que se haviam de embarcar nas lanchas, 
das armas que costumavam nas guerras dêstes Reinos, que 
eram feitas de panos ou beirames muito acolchoados e des- 

ciam até os joelhos, com carapuças do mesmo, com suas vi- 

seiras, que tomavam até o pescoço, que resistiam às frechas 

como gibões de panos ou de ilhós, que alguns que podiam, 
levavam também dêste género, o capitão-mór de armas bran- 
cas e alguns dos principais conquistadores que também ti- 
nham, que haviam ocupado postos maiores na guerra; le- 
vando à vanguarda o Valeroso Caudilho, foram tabucando 

(tabucar — chamam na língua ambunda de — vadear e pas- 

sar) ou passando aquele braço do rio, hospedados e recebi- 

dos daquela numerosa gente, que estava na primeira ilha, 
chamada de Mapolo, com muitos tiros de espingardas e mos- 


quetes, que, ainda que não atiravam com muito acêrto, nos 
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mataram e feriram alguma gente, pelejando o nosso Capitão, 
com os mais companheiros, com muito valor; indo já perto 
de terra para tomar pôrto, lhe deu na primeira lancha a gran- 
de corrente do rio, com que os levava a grande precipício, 
em razão de umas cachoeiras, onde aquelas águas se despe- 
nhavam, e no mesmo perigo estiveram as mais embarcações, 
e o causou afrouxarem os remeiros com a vouga, por esta- 
rem muites feridos das nuvens de pedras do inimigo e outros 
dos seus pelouros, que nem tudo se errava ; foi necessário os 
mesmos soldados. que iam nas embarcações, tomarem os re- 
mos nas mãos, por se não verem em tam evidente perigo, o 
que ajudou muito a lancha do capitão-mór, que estava no 
maior precipício, por ir muito descaindo ; em êste comenos 
tomaram dois soldados esforçados uma corda na mão, dei- 
xando a ponta amarrada na proa da lancha, e com ela salta- 
ram à água perto da terra, e foram com todo o esfôrço tendo 
mão na lancha que não descaísse; sôbre esta acção à vista 
do inimigo, houve terrível pendência em defenderem o tomar 
a nossa gente terra, e a quererem ofender os dois valerosos 
soldados, que lhes atiraram chuveiros de frechas e arremessos 
de náus testados e azagaias, mas êles com grande ânimo ten- 
do fixo na corda, até que veio o Capifão-mór com os compa- 
nheiros à terra, brigando todos com grande valor com aquele 
numeroso gentio, sustentando o pôsto em que desembarca- 
ram, até chegar a outra lancha e mais embarcações ; os dois 
esforçados soldados ficaram muito mal feridos, e a um dêles, 
que chamavam Rodrigo Serrão, filho desta terra de Angola, 
lhe deram com um pau tostado nos peitos que lhe fez mais 
mal que as feridas das frechas, e o Autor desta História o 
conheceu, e botava sangue pela boca daquela cruel pancada, 
até que acabou a vida em esta penalidade. 

Desembarcado que foi todo o nosso poder, avançou o ca- 
pifão-mór com a mais gente um baluarte de pau a pique e 
faxina, onde resistiram os inimigos com valor, matando e fe- 
rindo-nos alguma gente, até que com a valentia dos nossos 
foi entrado, com mortes de muitos inimigos; e da mesma 
maneira foram entradas as trincheiras e arrocheádas, com 
mortes também de inimigos, dando-se o sáco âguela primeira 
ilha de Mapolo, que êsse nome tinha o Cabo, que a defen- 
dia, em que se canzou ou apanhou muita gente inimiga e 
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riuito de seu mulherio, fugindo muitos para as mais ilhas cir- 
cunvizinhas, ficando já aquela raínha Ginga destituída desta, 
em que tinha as maiores esperanças, por ser a fronteira das 
mais, em que tinha o melhor capitão com gente mais esco- 
lhida — nóva que lhes deu muita pena, vendo os que iam der- 
rotados dela; nesta ilha se acharam muitos mantimentos e 
gado de tôda a sorte, que tudo era bem necessário à fome e 
miséria, que padecia a gente do nosso exército? 


78. Na ilha do Tandala. 


Sirene o Capitão-mór alcançado esta tamanha vitória, 
com tanto trabalho e fadiga, deixando naquela ilha a 
guarnição necessária, enquanto a desalojavam dos bastimen- 
tos que em si tinha, — se passou ao arraial de Tabi (Tabi 
chamão de assento) a curar as feridas e tomar a gente de seu 
exército um pouco de descanço para prosseguir com aquela 
árdua empresa ; passados poucos dias, se tornou a embarcar 
com a sua valerosa companhia dos seus conquistadores, sendo 
-êle O primeiro em estas acções de guerra para dar exemplo 
aos mais, indo em demanda da Ilha-do-Tandala, que estava 
também fortificada com suas arrocheádas; sôbre a entrada 
delas houve grande batalha e porfiada peleja, tendo havido 
ao desembarcar grande defensa, em que teve aquele gentio 
muita mortandade, e da nossa parte se derramou muito san- 
que, com mortes de alguns Portugueses, que o chamado Tan- 
dala é o govêrno do rei e o que governa todo o reino; es- 
tava por esta razão acompanhado de bons capitães e da me- 
lhor gente. 

A seu pesar, saltaram na Ilha os valerosos Portugueses, fa- 
zendo tôdas as dificuldades lhanas com seu esforço, indo logo 
de volta com o inimigo cometer as trincheiras, que com gran- 
de bizarria avançaram, não valendo 20 inimigo a sua resolu- 
ção em as defenderem com tiros de espingardas e mosquetes 
e azagaias, com nuvens de frechas, até que com valor e es: 
“forço foram entradas, pondo naquele conflito tudo a ferro; 
passado êle, foi a nossa guerra preta com seu valente capi- 
tão-mór aprisionando muito gentio, discorrendo por tôda 
aquela ilha, que era grande, de muito circuito, fugindo alguns 
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-a nado e em jangadas para as outras ilhas, que ainda esta- 
vam em seu poder; nesta se achou o que na primeira, de 
mantimentos e gados. 


79. Tréguas de três dias. 


E nda o capitão-mór alojado seu exército nesta Ilha- 
-do-Tandala, para dali ficar mais vizinha às outras e as 
“ir rendendo, depois de haver tomado algum alívio a tanta 
canceira, se embarcou para as mais ilhas, como foram a do 
Angola-Ambole, onde havia muita gente de guerra, assim de 
jagas como dos seus, que, como esta dignidade de Angola- 
-Ambole é entre êles, como entre nós, capitão geral da gente 
de guerra, — razão por que tinha muita escolhida e boa, on” 
de houve muita resistência, e o mesmo foi na ilha do Mue- 
ne-Lumbo, que era outra dignidade das principais daquele 
reino ; e, por não dar o autor enfado ao curioso leitor, as não 
relata mais miúdo por extenso, conforme a notícia que teve 
dos mesmos conquistadores que se acharam em tôdas as oca- 
siões que houve na guerra e empresa destas Ilhas, com quem 
êle autor teve muita conversação, por um dêles ser seu 
sogro. 

Veio só a ficar por render a Ilha em que estava a Raínha 
“Ginga Dona Ana de Sousa com sua côrte e do melhor que 
possuía ; vendo-se ela abandonada, mandou seus embaixado- 
res ao Capitão-mór, pedindo-lhe a não apertasse fanto, que 
bastava o dano e guerra que lhe tinha feito nas mais ilhas, 
que ela queria ser filha de Maniputo (Mani quere dizer Se- 
nhor e puto quere dizer Portugal) e sua vassala, que dentro 
em tres dias viria em pessca com sua côrte ao arraial; que, 
entanto ela se preparava, lhe desse logar a isso e se viesse 
para o seu quilombo de Tabi (Quilombo de Tabi chamavam ao 
Arraial onde estava de assento e alojado), onde ela — rei — 
prometia de passar e ajustar uma boa paz com Maniputo e 
seu Capitão-mór e vassalos ; e, como esta matéria era de tan- 
ta consideração, tomou o Capitão mór conselho com os ca 
bos maiores da querra e capitães e pessoas particulares de 
consideração, que naquela guerra e em sua companhia se 
achavam, — conquistadores antigos — os quais foram de pa- 
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recer se lhe concedessem os 3 dias que pedia para ver se se 
podia tomar termo de uma vez com aquela tam belicosa Mu- 
lher e Raínha ou Rei, como ela se chamava, e não admitia o 
de fêmea; e que, quando nos burlasse, como assim o enten- 
diam alguns dos presentes, que para si fazia o mal, porque 
nunca haveria socego nem ela.o teria, e que se mostrava 
com isso aquele gentio, que nos acompanhava e seguia e ti- 
nham sido seus vassalos, que por amor do Rei de Angola não 
tinham êies quietação nem a gente portuguesa, com que se 
lhe concederam os três dias e o Capitão-mór se recolheu ao 
Arraial de Tabi a esperar por sua vinda. 


80. A raínha Ginga foge para o sertão. 


Fanquanto o Capitão-mór esperava os 3 dias concedidos à 
raínha Ginga Dona Ana de Sousa, vendo o muito que 
haviam obrado naquela guerra alguns Conquistadores, em que 
se haviam singularizado com muito esfôrço e valor, armou 
cavaleiros aos de maiores merecimentos, com tôdas as ceri- 
mónias que se costumam a fazer em tais actos, com a auto- 
ridade que tinha de capitão-mór do Reino e gente de guerra 
por sua Majestade e por ser comendador da Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Cristo e fidalgo da Casa de sua Majestade, e 
assim ser uso na guerra de Africa o fazer-se; e de tudo o 
que ia obrando nesta Conquista, dava parte por seus envia- 
dos ao Governador e Capitão-Geral dêstes Reinos, mandan- 
do-lhe as suas ordens para o que havia de ir obrando. 
Havende o nosso Conquistador esperado os 3 dias apraza- 
dos e vendo não vinha a Raínha, nem recado para a mandar 
passar nas suas embarcações, entendeu logo fôra estratagema 
a trégua dos 3 dias que havia pedido ; e, mandando reconhe- 
cer a ilha, a acharam deserta e a Raínha fugida com o inu- 
merável gentio que consigo tinha, o que, sabido pelo Capi- 
tão-mór, tocou a rebate e mandou logo saír o capitão da gen- 
te de a-cavalo com guerra preta escoteira e êle na rectaguar- 
da com parte de seu exército gente de bom pé, deixando 
parte no arraial de Tabi para sua guarda, e foi em segui- 
mento daquela astuta Raínha, fazendo-lhe muita prêsa, de- 


pois que lhe foi dado na trilha, de muitos escravos e escra- 
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vas, que uns por não poderem marchar com os mais, e outros 
que a Raínha e os seus iam deixando pelos caminhss de in- 
dústria, para se ocupar a nossa gente na prêsa dêles e nos 
empachar, para com isso ter mais fuga que a não seguissem 
tam ligeiro, — marchou o Capitão-mór alguns dias atrás da 
Raínha Ginga em seu alcânce, o que vendo era por demais 
querer-lhe dar alcânce, ao muito que se ia alongando pelo 
sertão dentro, chegando a um sítio que chamam a Quina Pe- 
quena (Quina chamam a cova e a esta chamavam pequena 
porque havia outra maior), mandou fazer alto a tâda a sua 
gente e, descançando alguns dias do grande trabalho da mar- 
cha, se recolheu ao seu Arraial. 


81 — O rei D, Filipe de Mapungo. 


RASA o Capitão-mór aquela nossa inimiga tam alongada 
e destituída de quási todo seu Reino, e porque não 
intendesse esta ambundanha que movia só aos Portugueses a 
ambição de dominar aquele Reino de Angola de que tôda a 
gente ambunda são naturais, tendo êle também prometido ao 
Senhor da Província de Airi, chamado Dambi Airi, de o fa- 
zer Rei, por ser da estirpe real dos reis antigos de Angola e 
Dongo, e por êle e um irmão seu nos haverem acompanhado 
como vassalos da Coroa de Portugal, o qual segundo irmão 
se chamava Angola-Airi, Senhor das Pedras de Mapungo à 
oposição da Rainha Ginga, de quem êles se não fiavam e 
eram havidos dela por traidores à sua corôa, por se haverem 
abandeado com os Portugueses, e lhes beberia o sangue, se 
os pudesse haver às mãos, o que não era muito beber-lho 
quem, como jaga, comia carne humana, seguindo seus ritos e 
costumes, não lhe lembrando o nome que tinha de cristã, 
chamada Dona Ana de Sousa, como dito é; — esta determi- 
nação feve o Capitão-mór de fazer rei o senhor de Airi esua 
Província, com parecer e ordem do Governador e Capitão 
Geral, a quem havia dado parte de tudo ; isto foi neste ar- 
raial chamado o Quilombo dos Corvos, pelos muitos que acu- 
diram à carnice assim da gente morta na guerra como da 
muita que havia morte das bexigas, gue foi como ramo de 
peste, e ficou também memória assim esta notável conquista 
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como a mortandade que causaram as bexigas de qualidade 
que, quando o gentio queria afirmar alguma cousa com jura- 
mento, diziam Moquindonga, porque muitos participaram da- 
quele mal contagioso, a uns—morrendol-hes pais, a outros — 
irmãos, a outros — parentes, causa por que lhes lembrava 
tanto ao nosso gentio já baptizado, estando no grémio da 
Igreja Católica, não tam metidos nas suas idolatrias, em que 
muito haviam trabalhado, como dito é, os Padres da Compa- 
nhia de Jesus com o seu costumado espírito, pondo a muitos 
em o caminho da Salvação, de que haviam participado o que 
agora se fazia Rei e seu Irmão e outros fidalgos seus pa- 
rentes, 

E porque também do mal contagioso das bexigas participa- 
ram êstes dous senhores da Província do Airi, o irmão mais 
velho por nome — Dambi-a-Aire ou Airi-Aquiloangi, a 
quem estava feita a promessa, outros diziam que fôra pri- 
meiro Rei e ao depois disso morrera, e o verifica um seu 
testamento em que nele pede a seu testamenteiros — o capi- 
tão-mór António de Abreu de Miranda, conquistador antigo 
e o capitão Joseph Carrasco, que seado de idade um filho 
seu por nome Dom Simão e, da terra, Dambi-Airi o fizessem 
rei, pois êle lhe sucedia como seu filho, mas nesta ocasião se 
fez com ordem do Governador, Capitão-mór e mais Conguis- 
tadores, em nome de sua Majestade Católica, na éra de 1627, 
a — D. Filipe, primeiro dêste nome, Angola-Airi, Senhor das 
Pedras de Mapungo e Maozondo, Rei de Dongo, que com: 
preendia o seu senhorio do Airi e Pedras e outros muitos so- 
bas anexos do que tocava a Dongo, que as nossas armas ha- 
viam conquistado, como também antecedente ao feito agora 
rei e a seus irmãos e mais parentes, que obrigados disso e 
de se arrecearem da Raínha Ginga, que era tirana, pois ha- 
via morto o seu próprio sobrinho, que havia de ser rei, filho 
de seu irmão Angola-Ambandi, rei de Angola; e, degolado o 
tio por se lhe querer afastar, como dito é, vindo-se de bapti- 
zar da cidade de Luanda, e a êstes seus parentes, de que fa- 
lamos, fizera o mesmo, se os acolhera às mãos, que a todos 
repufava por suas péças e dizia que, quem era rei, não ti- 
nha parentes. 
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82 — Parentes do rei novo. 


A 


ste rei novo, de que imos falando, se chamava neste tempo 
Senhor das Pedras do Mapungo, à falta de varão por pa- 
rente mais chegado, e conheceu êle autor a uma fidalga sua 
sobrinha por nome Dona Ângela, que também se chamava 
Senhora das Pedras de Mapungo, por lhe pertencerem por 
seu pai, que havia sido senhor delas, e êste seu tio, rei, as 
possuía como nação e ser sítio forte por natureza e nelas se 
assegurar da Raínha Ginga, sua inimiga ; e, antes que pas- 
semos àvante, diremos — pois falámos atrás em o sobrinho 
da Rainha Ginga, de quem ela foi patricida, — em como fi- 
zeram os Governadores e Capitães Gerais dêstes Reinos 
muita instância por via de alguns Conquistadores, como foi 
um de que êle autor viu cartas em seu poder, ou de seu gen- 
ro, o qual se chamava o sogro António de Abreu de Miranda, 
de quem já falámos, e ao diante também, e o genro casado 
com sua filha — Lopo de Carvalho Fogaça, em que enconien- 
davam muito fizesse com o Jaga Casa não entregasse o Me- 
nino à Raínha Ginga, e visse se o podia haver a nós, porque 
se entendia o que dêle havia de vir a fazer; isto foi antes 
dêste Jaga Casa vir ao serviço da Corôa de Portugal, o que 
jâmais pôde remediar-se, amigando-se a dita Raínha com 
êste Jaga Casa só a fim de colher o sobrinho às mãos, como 
acolheu e se tem dito o funesto fim que teve. 

Nomeou o Capitão a êste Rei, vassalo da Corôa de Portu- 
gal, seu domínio, como dito temos, com sobas nomeados e 
demarcação de seu reino chamado Dongo, pelo haver con- 
quistado o Governador e capitão geral Luís Mendes de Vas- 
concelos, como se disse em seu Govêrno, e prometeu êste 
Rei D. Filipe Angola Airi pagar de vassalagem cem cabeças 
de escravos todos os anos, ao que lhe disse o Capitão-mór 
que visse o que prometia, no que se tornou a ratificar, o que 
lhe não parecia muito pela opulência do Reino, em que então 
estava, O que, ao depois, não pôde cumprir ; que muitas ve- 
zes para uma pessoa alcançar o que deseja, promete muito e, 
depois de alçado, não cumpre nada. 

Prometeu lhe o Capitão-mór por si e pelo Governador, e 
em nome da sua Majestade, de o defenderem de seus inimi- 
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gos e, vindo o Capitão-mór para baixo, de lhe deixar duas 
companhias com seus capitães e mais oficiais em sua guarida, 
o que lhe cumpriu, quando veio de volta. 


83, Uma aposta entre dois pombeiros. 


E porque se entenda a opulência de pessoas e comércio, 
que havia neste Reino de Angola, como ainda hoje há, 
mas não em tanta abundância, que há muitos anos que se tira 
água desta fonte, no sertão e nos quilombos, quando havia 
querras de mais proveito do que as de hoje, iam muitos ne- 
gros Mercadores ou Comerciantes, chamados Pombeiros, com 
muita fazenda banzada (Banzada era o cômputo que haviam 
de dar por cada escravo, a que chamam banzo ou banzos; 
funar é comprar ou mercanciar) de seus senhores, a funar 
péças, e eram tam dextros nisto que se prezavam de fazer 
aquele negócio. 

Sucedeu haver neste Quilombo chamado dos Corvos, entre 
muitos outros, dois Pombeiros, escravos de homens brancos 
que negociavam largo e tiveram entre si porfias qual dêles 
era melhor mercante ; das porfias chegaram às apostas, e, com 
efeito, apostaram seis péças ou seu valor em fazendas, toman- 
do por juíz de sua diferença para, nela, ouvidas as partes, dar 
sentença ao mesmo Capitão-mór, a cuia presença foram com 
sua querela, e, manifestando a que iam, lhes mandou, por 
passar tempo, que não há-de ser tudo querrear, que propu- 
sessem suas razões e fundassem (fundar é arrazoar o que 
tem para dizer; mucaro é o pleito com que vem), o seu mu 
cano. 

Disse, o que lhe coube primeiro falar: eu vim a êste Qui- 
lombo com fazendas de meu senhor e fiz duzentas peças, e 
nenhum Pombeiro, de quantos há neste Quilombo, se me 
igualou, nem o que está presente, com se prezar tanto disso. 

Respondeu o competidor: é o que fizeste a tôdas essas pe- 
ças que compraste ? 

Respondeu : que lhe haviam as mais delas morto das bexi- 
gas, que havia havido naquele quilombo. 

Disse então o outro: por essa razão eu venho a ser me- 
lhor pombeiro, porque eu tinha comprado cento e cinqiienta 
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peças, e, tanto que vi vinham dando as bexigas e mortanda- 
de na gente, me desfiz delas com muita brevidade, venden- 
do-as a outros pombeiros a-troco-de fazendas, e as guardei 
até que passou aquele mal; e agora, que é passado, tenho 
comprado as mesmas peças e as tenho feitas para levar a 
meu senhor; e as tuas, ainda que fôssem mais do que as mi- 
nhas, do que tu te gabas, estão mortas e enterradas, e as 
minhas estão vivas e sãs. 

Vê tu agora é qual de nós soube negociar melhor ? 

A êste julgou o Capitão-mór ser melhor Pombeiro, e que 
havia ganhado as péças da apósta. 

Uma história é uma representação do que se vai contando ; 
não a há sem entremês ; sirva esta contenda disso. 


84. — Morte de Bento Banha Cardoso. 


É fls o Capitão-mór com seu exército rendido as Ilhas 
de Quinalonga, afugentado a raínha Ginga com os seus 
ferozes Jagas, que muitos haviam largado as vidas e sido pri- 
sioneiros, criado novo Rei, feito tudo o que foi do serviço de 
El.Rei deixando todas as cousas da Conquista de Angola 
em boa forma, deixando guarda ao Rei de Dongo Dom Fi- 
lipe de Sousa de duas companhias de infantaria, — se veio 
recolhendo para ir à Cidade de Luanda a dar conta de mais 
perto da obra ao Governador, com a gente moradora e con- 
quistadora que o haviam acompanhado. 

Chegado que foi à Vila da Vitória de Maçangano, adoeceu 
de tam continuado trabalho que havia passado naquela jor- 
nada e conquista, que em breve largou a vida, e foi sepultado 
em a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Vitória de Maçan- 
gano. 

Sua morte foi muito sentida daqueles Conquistadores, que 
o haviam, em tantas ocasiões de guerra, acompanhado, ha- 
vendo-se com êles como companheiros, e não como manda- 
dor, com o que atraía as vontades de todos; e se pode di- 
zer : foi dos Conquistadorss que mais trabalharam nestas con- 
quistas. 

Tudo a morte acabou, e não perdoa ao maior monarca. 

(Contmnia). 
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DOIS AMIGOS DE ANGOLA 


Coronel Alfredo Felner 


a tarde de 21 de Janeiro acompanhei, com a minha 
alma cheia de tristeza, até o Cemitério do Alto de 
S. João, os restos mortais dêste meu saiidoso Amigo. 

Desde o Natal de 1936 que não nos havíamos mais en- 
contrado nestas Bibliotecas e Arquivos de Lisboa; sabia que 
estava doente, mas não em perigo de vida, pelo que a notí- 
cia da sua morte foi para mim uma surprêsa, que fortemente 
me abalou. 

O sr. Cor. Felner tinha uma paixão activa e operosa por 
tudo o que de útil e progressivo interessava à vida da nossa 
Colónia de Angola, que bem serviv, como militar brioso, como 
industrial inteligente e como historiador culto. 

Há anos — creio que a pedido do sr. Comandante Ernesto 
de Vilhena — começara a procurar pelos arquivos de Lisboa 
tôdas as informações velhas e antigas, existentes sôbre pes- 
quisas minerais em Angola, desde os fantásticos môntes de 
prata de Cambambe até ao cóbre de Bembe e de Benguela 
ou Catanga, — estudo precioso e abundante que deixou pron- 
to para entrar na tipografia. 

Ao mesmo tempo, como é natural, tomou um entusiasmo 
especial e incançável pela história geral daquela colónia, tendo 
organizado e publicado em 1533 o grosso volume <ANGO. 
LA — Apontamentos sôbre a ecupação e início do estabele- 
cimento dos Portugueses no Cenge, Angola e Benguela? 
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— óbra que vai desde o descobrimento por Diogo Caão até 
à Invasão Holandesa, em 1641. 

O seu trabalho tem pequenos deslizes, que são desculpá- 
veis. 

Pensava ainda continuar esta óbra até fins do século SIX 
ou 1910, para o que tinha já muito material ordenado. 

Momentos antes de expirar, aínda lhe ouviram balbuciar a 
palavra ANGOLA!!!... 

Sei também, porque me mostrou o plano, que tencionava 
publicar as «Novíssimas Epanáforas — Estudos de Histó- 
ria Angolana», que deviam compreender ou conter sete Re- 
lações de assunto variado e muito interessante. 

Na freguesia de S. Paulo, onde morava, o sr. Cor. Felner 
era muito querido e respeitado pelo BEM que fazia aos po- 
bres, que, numerosos e agradecidos, assistiram às suas exé- 
quias e às missas que por sua alma foram celebradas. 


— 0—>» 


Dr. Luís Wittnich Carrisso 


Conheci em 1927, em Luanda, o sr. Dr. Luís Carrisso, 
quando pela vez primeira pisava aquelas terras ultramarinas 
em missão técnica da sua especialidade — o estudo da Flora 
Angolana, 

Ficou encantado com o que estudou e viu: de volta à Me- 
trópole, nas suas conferências públicas não se cançava de 
elogiar Angola, com um fanatismo infantil... 

Entusiasmado, entusiasmou os NOVOS, levando em 1929 
à Angola a Excursão Académica. 

Pela terceira vez se encontrava agora em Angola, onde 
faleceu repentinamente no dia 14 de Junho p. p. 

O seu cadáver foi transportado para a Metrópole : na ma- 
nhã de 24 de Julho, estive na Igreja da Conceição-Nova de 
Lisboa, junto da urna, a rezar as minhas piedosas orações 
pelo eterno descanço de sua alma. 

Morreu no sertão de Moçâmedes, em plena actividade cien- 
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tífica, tendo nas mãos umas plantas que colhera no chamado 
môrro <Os não paralelos». 

Angola inteira, em homenagem agradecida ao ilustre Sá- 
bio, vai erigir-lhe, no logar da sua morte, condigno monu- 
mento. 

Do célebre naturalista alemão» Jorge Marcgrav, que mor- 
reu em Luanda no ano de 1644, forneci, há meses, ao sr. Dr. 
Carrisso algumas informações, que me pediu. 

Pelo que escrevi sôbre técnica agrícola de Angola às pá- 
ginas 197-202 da Í série desta revista e 151-152 da II série 
— o sr. Dr. Carrisso, a sorrir:se, e porque entendia o meu 
jogo de tabela, chamou-me primeira e segunda vez mali- 
cioso... 


Agosto, 1937, 
Padre RUELA POMBO 


e [OS E PD TU ND, 


ESTUDANTES ULTRAMARINOS 


Francisco Vieira Machado — visitou o Continente um 
grupo escolhido de alunos dos Liceus de Lourenço-Marques, 
Luanda e Sã da-Bandeira, na companhia de alguns dos seus 
dignos Professores. 

Foi uma visita ou viagem repleta de ensinamentos, e tam- 
bém muito útil pelo lado patriótico ou sentimental. 

Os Rapazes do Cruzeiro, por tôda a parte por onde pas- : 
saram, tiveram um acolhimento carinhoso e retiraram da Me- 
trópols muito satisfeitos e saiidosos. 


or iniciativa do Ex.”º Sr. Ministro das Colónias — Dr. | 
| 


Pos 
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História Colonial Portuguesa 


Dº 25 de Julho a 1 de Agosto, esteve reiinido em Lis- 
boa o Primeiro Congresso Histórico da Expansão Por- 
tuguesa no Mundo. 

A imprensa diária publicou larga notícia dos trabalhos 
apresentados pelos Congressistas Nacionais e pelos Estran- 
jeiros. 

As teses e comunicações versaram sôbre assuntos diversos 
e mui curiosos: a náutica e cartografia dos nossos descobri- 
mentos marítimos; a ocupação da África, Ásia e Brasil pelos 
Portugueses; e a lição do Passado na prática ou utilidade 
económica do Presente. 

As diversas resoluções tomadas sôbre a valorização e 
conhecimento dos Documentes dos nossos Arquivos públicos 
e particulares — são dignas de tôdo o elogio, e merecem dos 
podêres públicos o mais generoso auxílio material. 

No encerramento sulene do Congresso, que se realizou na 
Sociedade de Geografia, o Ex.” Sr. Ministro das Colónias — 
Dr. Francisco Vieira Machado — disse no seu discurso que 
a execução dêste trabalho cultural fôra obra dos srs. Dr. Ma- 
nuel Múrias e rev.ºº Dr. Serafim José Leite, a quem felici- 
tou públicamente, agradecendo também a sua bela acção. 


Recebemos, há dias, o fascículo espécime da História da 
Expansão Partuouesa no Mundo, emprêsa grandiosa de 
que são competentíssimos Directores os srs. Drs. António 
Baião, Hernani Cidade e Manuel Múrias, 

O plano geral da importante cobra está bem organizado : 
assunto vastíssimo, gravuras escolhidas e colaboradores cultos 
ou de categoria. 

Tam oportuna e notável iniciativa literária é digna do nosso 
pleno louvor, por ser, acima de tudo, uma iniciativa de verda- 
deiro carácter nacionalista. 

P. P. 
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15-DE-AGOSTO 


ç enuado se lê nos telegramas, que os jornais de Lisboa pu- 
blicaram nos primeiros dias dêste corrente mês de Agosto, 
preparam-se grandiosas festas cememorativas da Restauração 
de Luanda do poder dos Holandeses, tanto na capital, como 
em tôda a colónia de Angola. 

O que foi aquela calamidade política do condomínio portu- 
guês e holandês de Angola, de Agosto de 1641 a Agosto de 
1648, nós o vamos recordando nas páginas desta revistinha, 
como preparação remota do III Centenário. 

Em Angola, naqueles 7 anos de martírio, mostraram bem 
os Portugueses a fôrça e qualidade de seu Patriotismo !!!... 


RAR E 
HISTÓRIA MILITAR 


Fº por nós publicada, às páginas 289-302 da III série 
desta revistinha, a Relação da conquista das Pedras 
Negras de Pungo Andongo, feliz sucesso que, a 29 de No: 
vembro de 1671, ganharam as Armas Portuguesas. 

Tal documento impresso, que existe, como dissemos, na Sec- 
ção dos Reservados da Biblioteca Nacional de Lisboa, tem 
por autor D. Luis de Meneses, terceiro Conde de Ericeira, 
que, sôbre a revolução de 1640 e conseqiiente guerra com Es- 
panha, também escreveu os dois volumosos tomos da Hlistó- 
ria de Portugal Restaurado, 

Esta informação bibliografica encontra-se na Biblioteca Lu- 
sitana de Diogo Barbosa Machado, à página 116 do tômo Lil, 
da segunda edição. 


PP; 


OS HOLANDESES 
EM ANGOLA 


N O NOSSO ESTUDO, £O. 
bre o condomínio portu- 
guês e holandês de Angola, te- 
mos seguído muí de perto a 
narração de António de Oliveira 
de Cadornega, que assistiu à ca- 
lamídade. 

Como, em breve, vamos dar 
as próprias páginas de Cador- 
nega aquí nesta revistinha, pas- 
samos então agora a publicar alguns DOCUMENTOS de 
alta importância ou valor, que existem no Arquivo His- 
tórico Colonial da Junqueira, em Lisboa. 

Um ou outro documento, na sua fôrma oficial ou ta- 
belioa, repete ou repisa o mesmo assunto, mas, no entanto, 
o depoimento das diversas testemunhas tem as suas dife- 


aee 
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renças, que são apreciáveis e vantajosas, assim comple- 
tando a-notícia do mesmo facto. 

De Agosto de 1641 a Agosto de 1648, os Portugueses 
sofreram em Angola o maíor martírio político que a 
nossa História regista nas suas páginas de sangue ; igual, 
se não maior do que o do Brasil !!l... 

Como investigador apaixonado da História-de Angola, 
publicamos esta série de DOCUMENTOS com o fim de 
tornar conhecidos os factos que êles expõem, de nossa 
parte. 


— «<Ão contrário do HISTORIADOR em geral, e espe- 
cialmente do historiador de síntese, que vaí dos assuntos 
a tratar para as fontes dêstes, isto é dos factos para os 
documentos que dêles se ocupam, — nós, como editores 
de documentos, iremos, geralmente, dêstes para os assun- 
tos que êles versam, para o facto que êles expõem.» — 


Com êste método racional ou de harmonia com os en- 
sinamentos do nosso Professor de Fontes de História de 
Portugal — st, dr. António Ferrão, nesta e noutras pági- 
nas da nossa revistinha nada maís temos em vida do que 
fornecer aos nossos Leitores DOCUMENTOS oficiais, que 
são plenamente ilustrativos. 

Quanto ao seu pêso ou valor — não nos pertence 
comparar e criticar êstes Documentos, nem mostrar a 
verdade e imparcialidade dos factos narrados. 

Ainda que se dê 50º/o de desconto, pot dentro ou por 
fóra, a tôdas as testemunhas do seguínte AUTO, a razão 
fica ao lado dos Portugueses, justamente. 

Os Holandeses só pensaram na ocupação de Angola 
para dalí levarem os pretos — a chamada mão de obra 
— para as fazendas de cultura da cana de açúcar que 
tinham em exploração em parte do Brasil, que nos usur- 
param. 

LISBOA, Agosto de 1997, 


Padre RUELA POMBO. 


(HISTÓRIA MILITAR) 


SUBSÍDIO DOCUMENTAL 


«E 
(21 de Fevereiro de 1643) 


Auío que o Ouvidor-Gecral déês- 
te Reino — Capiíão Francisco 
de Figuciroa — mandou fa. 
zer para, por êle, se pregun- 
tarem festemunhas sóbre o 
conícúdo em êle: 


NO DO NASCIMENTO DE 
Nosso Senhor Jesus Cristo de 1643, 
aos 21 dias do mês de Fevereiro, 
nos aposentos em que vive O capi- 
tão Francisco de Figueiroa, Ouvi- 
dor- Geral dêste Reino, mandou a 
mim escrivão, adeante nomeado, 
fazer êste auto para, por êle, pre- 
guntar testemunhas, por comissão 
que para isso lhe dera o Senhor 
Pedro César de Meneses, Gover- 
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nador dêste Reino e, por seu mandado, em como depois que 
dito Senhor Governador se retirou de Luanda e seu têrmo 
para o Presídio de Maçangano, por não ter podêr bastante 
para esperar ao inimigo Holandês, que com muito grande [po- 
dêr! o buscava; e, por evitar o comércio do gentio da terra 
com o dito, saíu de Maçangano a situar a campina; e, por 
melhor sítio, elegeu o de Casoangongo:; e, estando em êle, 
mandou por vezes tropas de gente fora a cotrer a campanha 
e castigar os negros, que se nos tinham rebelado; e em uma 
delas foi o Capitão-mór António Bruto, que, em 20 de Julho 
de 1642, saíu do dito sítio duas vezes com soldados e chegou 
à barra do rio Dande e sítio de Lefune e Icáv, e, em ne- 
nhum dêstes sítios, achou gente dos Holandeses, porque os 
ditos nunca ocuparam êstes sítios ccm gente de assistência, e 
só o que ocuparam foi da barra do Bengo até o sítio que cha- 
mam de Diogo de Siqueira, que será pouco mais de uma lé- 
gua, onde, em umas casas que em o dito sítio estão, assisti- 
ram alguns soldados, sem terem fórte, nem reduto, nem arte- 
lharia; e neste mesmo sítio lhes fez a nossa guerra uma en- 
trada em 10 de Agosto do dito ano, em que mataram muita 
gente preta dos inimigos, que se nos tinham rebelado e esta- 
vam neste cítio, e cativaram outra, e por outras vezes lhes fez 
a nossa guerra outras entradas, que chegaram a avistar Luanda, 
sem nunca acharem nos caminhos encontro de Holandeses, 
porque os ditos nunca possuiram mais ferra que até o dito 
sítio de Diogo de Siqueira; e êste ainda, como dito é, sem 
fórte, nem artelharia; e, posto-que os ditos Holandeses che- 
garam até o sítio, que chamam de Nambcã-Calombe e aí fi- 
zeram residência e assênto, foi já em tempo que tinham no- 
tícia do assento e capitulações das Tréguas, que Sua Majes- 
tade celebrou com os Estados; porque vindo o Capitão An- 
tónio da Fonscca Dornelas à cidade de Luanda em 22 de 
Agosto do ano passado de 1642, ou o tempo que na verdade 
se achar, com uma caravela de aviso de Sua Majestade, em 
que vinham as ditas Capitulações, e apresentando um tres- 
ládo destas impresso em Lisboa para as ver, e pedindo-lhes 
o deixarem ir aonde estava o nosso Governador. para lhe dar 
o prégo de Sua Majestade, — o não quiseram deixar ir; e 
então ainda dali a muitos dias, mas já no mês de Setembro, 
ocuparam o dito, sítio, em tempo que êles tinham o aviso de 
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Holanda das Capitulações feitas, e publicadas, já na Luanda; 
tanto assim que, mandando o Director da Luanda ao seu se- 
cretário Gaspar Croacen, em 25 de Setembro, ao sítio de Nam- 
boã-Quiçanse, aonde então o Senhor Governador residia com 
o seu Arraial, com o aviso das Capitulações que lhe havia 
vindo de Holanda e da publicação que delas havia feito na 
Luanda, — logo detrás dêle mandou o dito Director da Luanda 
uma tropa de soldados a ocupar o dito sítio de Namboã Ca- 
lombe; e, vindo-se recolhendo para a Luanda o dito Secre- 
tário, depois de haver dado o aviso ao Senhor Governador, 
porque se recolheu pelo caminho de Golungo, quando che- 
gou ao dito sítio de Namboã Calombe, vendo que estava 
ocupado com os ditos Holandeses (pelo que dêle se julgou 
pelo que havia dito), o estranhou haverem chegado tanto aci- 
ma pela terra dentro, porque manifestou que os ditos Holan- 
deses só haviam de chegar ao sítio da Quilunda, aonde o Sr. 
Governador fem o nosso Arraial, e aonde o foram buscar ; e 
que os ditos Holandeses ocuparam sômente a barra do Quan- 
za, com um fórte pequeno e não passaram dali para cima para 
o sertão; e, posto-que fizeram uma entrada até o sítio que 
chamam de Calumbo, logc se retiraram, sem fazerem demo- 
ra, nem assistência alguma com soldados nem com fórte, nem 
artelharia ; tanto assim que, chegando os ditos Holandeses com 
um pafacho seu a êste sítio de Calumbo e mais adeante rio 
acima, tendo notícia disso o Sr. Gov., no tempo que residiu em 
Maçangano, mandou quatro lanchas com soldados, e, investindo 
o pafacho no dito sítio de Calumbo, o tomaram; e tôda a gente, 
que com êle estava, veio prisioneira à Maçangano, à qual se deu 
liberdade, depois de publicadas as Tréguas; e, ficando a nossa 
gente das lanchas senhores do patacho e sítio, se recolheram 
à Maçangano e nunca, depois dêste sucesso, os ditos Holan- 
deses fizeram assistência no dito sítio ; e, porque conste desta 
verdade, mandou o dito Ouvidor-Geral fazer êste Auto, por 
mandado do Senhor Gov. Pedro César de Meneses, para, por 
êle, preguntar testemunhas. em que assinou. E eu, Hipólito 
de Almeida Falcão, escrivão nêste Reino de Angola, que o 
escrevi. — Francisco de Figueiroa. 


* 


Aos 23 dias do mês de Fevereiro de 1643, neste Arraial e 
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Sítio de Gango, nas casas de morada do Capitão Francisco 
de Figueiroa, Ouvidor-Geral e Auditor-do Campo, aonde eu 
escrivão fui, aí por êle foi dado juramentos às testemunhas ao 
deante nomeadas, cujos ditos e nomes são os seguintes, de 
que fiz êste têrmo ; e es Hipólito de Almeida Falcão, escri- 
vão que o escrevi: 


Manuel de Medeia, sargento-mór dêste Reino de Angola, de 
idade que disse ser de 45 ancs, pouco mais ou menos, teste- 
munha jurada acs Santos Evangelhos, que lhe foram dados 
pelo dito Ouvidor, em que pôs a sua mão direita e prometeu 
dizer a verdade, e do costume disse nada. 

E preguntado êle testemunha que sabe e é verdade que o 
Sr. Gov. Pedro César de Meneses mandara ao capitão-mór 
António Bruto duas vezes com o seu quilombo de guerra 
branca e preta e chegou até à barra do rio Dande e ao sítio 
de Lefune e Icáu, e em nenhum dêstes sítios sabe êle teste- 
munha que acharam Holandeses ; só sabe que nas casas, que 
chamam de Diogo de Siqueira, que será da barra do Bengo 
pouco mais de uma légua, assistiram nestas casas alguns sol- 
dados Holandeses, mas sem terem nelas reduto, nem artelha- 
ria alguma, e sabe outrossim êle testemunha que neste mesmo 
sítio lhe fez a nossa guerra uma entrada em 10 de Agosto 
de 642, em que mataram muita gente preta, que estava rebe- 
lada com o inimigo Holandês ; e, por outras vezes, lhe fize- 
ram outras entradas e chegaram a avistar Luanda, sem no 
caminho acharem Holandês, porque nunca ocuparam mais 
terra que o dito sítio de Diogo de Siqueira, e êste ainda hoje 
sem fórte nem artelharia; e ouviu dizer ao Capitão António 
da Fonseca Dornelas, que chegara à cidade de Luanda em 
22 de Agosto de 642, cu o tempo que na verdade se achar, 
com uma caravela de aviso de Sua Majestade, em que vi- 
rham as ditas Capitulações e apresentando um treslado de- 
las impresso em Lisboa para as ver, e, seu embargo disso, 
lhe não quis deixar trazer o prégo ; e outrossim sabe êie tes- 
temunha que dali a muitos dias, já no mês de Setembro 
ocuparam o dito sítio, em tempo que êles tinham já o aviso 
de Holanda das Capitulações feitas, e publicadas já na Luanda; 
e outrossim sabe êle testemunha, por ouvir dizer a Diogo 
Gomes Morales. capitão que então ia para a Luanda prisio- 
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neiro com outros, que êle dito Capitão Diogo Gomes Mora- 
les encontrara a tropa de gente que ia para Namboã-Calombe, 
por ordem do Director, tomar o dito sítio, sendo que já deante 
ja o Secretário Gaspar Croacen com as pazes ao Senhor Gov., 
depois de publicadas já na Luanda; e sabe que, vindo de volta 
dito Secretário, em companhia do Feitor de Sua Majestade 
Diogo Lopes de Faria e o Licenciádo António Guerreiro, 
que iam assentar algumas cousas por ordem do Sr. Gov., en- 
contraram e ouviram rumor de gente, ao que o dito Secretá- 
rio e a sua gente tomaram armas e se puseram em defesa, 
por lhes parecerem sobas rebelados, pór haver noticia de es- 
tarem ali Holandeses; e, tanto que a viram e o Secretário 
conheceu ser gente sua, ficou espantado, e êles lhe disseram, 
ao dito Secretário, que estavam ali fazendo azeite de palma ; 
e isto ouviu dizer ao Feitor Diogo Lopes e ao Licenciado An- 
tónio Guerreiro, que vinham com o dito Secretário; e outros- 
sim sabe que os Holandeses meteram pela barra do Quanza 
um patacho, que chegou até Calumbo, onde o nosso Gov. o 
mandou tomar, com umas lanchas, e se lhe tomou com tôda 
a gente que tinha; e sabe mais que por terra chegou gente 
dos Holandeses até o dito sitio de Calumbo e que logo ss re- 
tirou; e sabe que nunca tiveram outro fórte algum mais que 
o da barra do Quanza, que é um fórte pequeno, de que não 
houve noticia alguma, senão depois de nóvas das Pazes, por 
que sempre as nossas lanchas andaram franqueando o rio 
Quanza e as nossas tropas na campanha; e mais não disse, 
e assinou o seu testemunho com o Ouvidor Geral. E eu, Hi- 
polito de Almeida Falcão, escrivão que o escrevi — Figuei- 
roa. — O sargento-mór — Manuel de Medela. 


O capitão Diogo Lopes de Faria, feitor da Fazenda de Sua 
Majestade, de idade que disse ser de 50 anos, testemunha 
jurada aos Santos Evangelhos, que lhe foram dados pelo dito 
Ouvidor, em que pôs sua mão direita e prometeu dizer ver- 
rim do que soubesse do dito auto, e do costúme disse 
náda : | 
E preguntado êle testemunha pelo conteúdo no dito auto, 
disse êle testemunha que sabe e é verdade que o Sr. Gov. 


Série IV — FôLHa 4, 
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mandara ao capitão-mór António Bruto, por duas vezes, uma 
— sôbre a bárra do Dande, por Icáu e Lefune e correu todos 
os contornos, fazendo dano com a gente que levava, de que 
matou e trouxe prisioneiros dos rebeldes nossos e levantados 
de Congo, e a outra saída — gue foi para o rio Bengo 
e à barra; e em tôdas estas saídas não achou tropas de Ho- 
landeses, nem fortificação alguma, excepto os que estavam 
nas casas do arimo de Diogo de Siqueira, pela terra dentro 
da bárra pouco mais ou menos de uma légua; e na sobredita 
casa não se sabe que houvesse nunca artelharia; e outra vez 
que o dito Gov. mandou a André da Costa com os quilam- 
bas e deu nas quicumbas dos levantados, que estavam ampa- 
rados por baixo da dita casa, pela banda do mar, em que ma- 
tou muita gente e prendeu, — não havia na dita casa Holan- 
deses, que assim o declararam negros que chegaram a ela; 
e disseram que lhes atiraram dois tiros negros empacaceiros, 
que na dita casa estavam; e disse mais êle testemunha que 
no decurso da guerra o dito Gov. mandou outras tropas de 
gente de cavalo e de pé com gente preta, e correrani a terra, 
avistando à cidade da Luanda, por vezes, e deram volta por 
a Ensaca, de uma e de ouíra banda, sem acharem nunca Ho- 
landeses, situados nem em tropas; e declarou : sabe as cou- 
sas acima referidas por assistir sempre no Arraial e inquerir 
das pessoas principais, que foram nas ditas jornadas; e de- 
clarou mais que, estando o dito Gov. em Maçangano, em cuja 
companhia êle estava, tendo aviso que no rio Quanza estava 
um patacho Holandês com infantaria, que havia subido por 
cima de Calumbo, o dito Gov. mandou aprestar quatro lan- 
chas, que lhe saíram e o renderam, com morte e prisão de 
todos os que nêle havia, os quais prisioneiros foram restituí- 
dos com os mais que havia, com as nóvas das pazes; e sabe 
outrossim que em todo êste tempo os ditos Holandeses não 
fizeram assento nem fortificação em todo o rio Quanza, mas 
que, depois da publicação das pazes, se soube que os ditos 
Holandeses haviam feito uma estacóda na bárra do Quanza, 
onde dizem que têm alguma artelharia; e outrossim disse êle 
testemunha que havendo chegado ao arraial de Namboá Qui- 
canse, aonde estava o dito Gov., o Secretário Holandês — 
Gaspar Croacen, a denunciar as Capitulações das Pazes en- 
re o Rei, Nosso Senhor, e os Senhores Estados, o dito Gov. 
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mandou a êle testemunha e juntamente ao licenceádo Antó- 
mio Guerreiro à cidade da Luanda, para tratarem com o Di- 
rector Cornélio Nivelant as matérias de conveniência para bem 
da dita paz; e chegando à Várzea de Quitendele, por conse- 
lho dos guias, deixaram o caminho de Chouzo e tomaram o 
dito rio Bengo, por respeito da água, e descendo por um ou- 
teiro, que fica sôbre o rio, viram em baixo no mesmo rio 
gente preta, que parecia de guerra, de que os Holandeses, 
que acompanhavam ao dito Secretário, se alteraram e apare- 
lharam as armas, e assim acometeram aos negros, que logo 
se passaram à outra banda do rio e, tocando os ditos Holan- 
deses da companhia do Secretário as trombetas, da outra ban- 
da acudiram dois Holandeses, tendo por novidade o dito Se- 
cretário e os de sua companhia, por não saberem que estavam 
ali; e, daí a pouco, chegou um ajudante, a que chamavam 
Comendador e disse que estava ali fazendo uma casa forte, a 
qual paragem era nas terras de Namboá-Calombe ; e iogo êle 
testemunha fez aviso ao dito Gov. do que os ditos Holande- 
ses faziam, afirmando-lhe que, sem dúvida, haviam tomado 
aquela determinação depois da publicação das Pazes; e mais 
não disse, e assinou o seu testemunho com o dito Ouvidor. 
E eu Hipólito de Almeida Falcão, escrivão, o fiz e escrevi. 
— Fígueiroa. — Diogo Lopes de Faria. 


&% 


O canitão António Teixeira de Mendonça, cabo de com- 
panhias, de idade que disse ser de 38 anos, pouco mais ou 
menos, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, que lhe 
foram dados pelo dito Ouvidor, em que pôs sua mão direita 
e prometeu dizer verdade do que lhe fôsse preguntado, e do 
costume disse náda : 

E preguntado êle testemunha pelo conteúdo no Auto atrás 
declarado, disse ele testemunha que sabe e é verdade que o 
dito Gov. deitara por vezes tropas fora a correr a campanha e 
como em uma foi o capitão-mór António Bruto, entre o rio 
Bengo e Dande, e chegcu à bárra do dito Dande e até o sí- 
-tio do Lefune e Icáu e em nenhum dêstes sítios achou gente 
dos Holandeses, porque os ditos nunca ocuparam êstes sítios 
-com gente de assistência; e só o que ocuparam, foi o da bar- 


52 «DIOGO-CAÃO» 


ra do Bengo até o sítio que chamam de Diogo de Siqueira, 
que será pouco mais de uma légua, aonde em umas casas, 
que no dito sítio estão, assistiram alguns Holandeses, sem 
terem fórte, nem reduto, nem artelharia, e neste mesmo sítio. 
lhe fez a nossa guerra uma entrada, em dez de Agosto de 
642, em que mataram muita gente preta dos inimigos, que 
se nos tinham rebelado, e cativaram outra, e por outras ve- 
zes lhe fez a nossa guerra muitas entradas, como foi no mes- 
mo tempo com uma tropa de 70 homens e alguns de cavalo, 
em que foram algumas passoas por mandado dêle testemu- 
nha, que governava a dita tropa, a queimar o alojamento de 
dois sobas, que estavam amparados dos Holandeses, que as- 
sistiam na dita casa de Diogo de Siqueira, e lhas queimaram, 
sem lho impedirem os Holandeses; e assim mais correu tôda 
a campanha sem achar tropa alguma de Holandeses ; e por ou- 
tras vezes foi êle testemunha, por mandado do dito Gov., com 
gente de cavalo e alguns negros, reconhecer à Luanda e ver 
os navios que tinham no pôrto, o que fez de muito perto, sem 
impedimento algum; e se recolheu pela Ensaca, avistando o 
Quanza, até o Arraial onde estava o dito Gov., sem achar tro- 
pa alguma de Holandês, ficando a campanha limpa; e outrossim 
disse êle testemunha que sabe que vindo ao pôrto da Luan- 
da o cap. António da Fonseca Dornelas, com aviso de Sua 
Majestade e manifestação das Pazes, o não quiseram deixar 
trazer as vias de S. Majestade ao dito Gov.; e depois que a 
êles lhes vieram e as aprêgoaram na Luanda, mandou o Se- 
cretário manifestá-las ao dito Gov.; e neste meio tempo, que 
o Secretário foi com a tal manifestação, se pôs uma tropa de 
Holandeses no sítio da Namboá-Calombe, porque até o tal 
tempo não houve notícia de que aí chegassem Holandeses, 
por a nossa guerra preta se sustentar dos frutos desta mesma 
várzea; e outrossim disse êle testemunha que, metendo os 
ditos Holandeses um patacho com infantaria e artelharia pelo 
Quanza, que chegou até cima de Calumbo, tendo o dito Gov. 
aviso dêle pelas lanchas que, em vigia, andavam no dito 
Quanza, mandou aprestar 4 lanchas, que investiram o dito 
patacho e o renderam, matando e cativando os que nêle es- 
tavam, e nunca mais o dito Holandês possuíu no Quanza cou- 
sa alguma, nem êle testemunha soube, nem ouviu que os Ho- 
landeses tivessem no tal rio Quanza fortificação alguma, salvo 
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depois da publicação das pazes, que se lhe viu na bárra do 
dito Quanza um reduto, que estavam fazendo, que se presu- 
me : se fez depois da publicação das pazes; e mais não disse 
e assinou o seu testemunho, com o dito Ouvidor; e eu, Hi- 
pólito de Almeida Falcão, escrivão que o escrevi. — Figuei- 
roa. — António Teixeira de Mendonça. 


António Bruto, capitão-mór neste Reino de Angola, de 
idade que disse ser de 58 anos, pouco mais ou menos, teste- 
nha jurada aos Santos Evangelhos, que foram dados pelo dito 
Ouvidor, em que pôs sua mão direita e prometeu dizer ver- 
dade do que lhe fôsse preguntado e soubesse; e do costume 
disse náda: 

E preguntando êle testemunha pelo conteúdo no Auto atrás, 
disse êle que sabe e é verdade que, depois da retirada do 
Sr. Gov. da Luanda, por não ter poder bastante para ter o 
encontro ao Holandês, por ser sua fôrça grande, depois de 
estar em Maçangano saíu à campanha, situando-se em Ca- 
soangongo, e daí mandou por vezes tropas de gente branca 
e preta fóra correr a campanha, e como foi por duas vezes, 
em que foi êle dito Capitão-mór testemunha com tôda a sua 
gente até passar da outra banda do Dande, perto do Lefune, 
aonde fez muito destrôço nos inimigos rebeldes, que se ha- 
viam rebelado e se junfaram para, com o favor do Holandês, 
nos darem guerra, os quais desbaratou, matando muitos e ca- 
tivando, e mandou chegar a dita tropa até à bárra do Dande, 
aonde chegaram sem terem vista nem encôntro de Holandês 
nenhum, por não ferem sítio ocupado na dita bárra do Dan- 
de, nem em todo aquele distrito que êle correu; e só o que 
ocuparam os ditos Holandeses, foi da bárra do Bengo até o 
sítio do arimo de Diogo de Siqueira, que será pouco mais de 
uma légua, aonde estiveram alguns Holandeses, em umas ca- 
sas que estavam no dito sítio, sem artelharia, nem fórte, nem 
reduto, nem estavam de assistência, porquanto, vindo ao dito 
sítio a nossa guerra, chegou às ditas casas e prendeu e ma- 
tou muita gente preta, que tinham negado a obediência à Sua 
Majestade e se amparavam do Holandês, mas nem saíu nem viu 
a nossa guerra Holandês algum, que as defendesse, aonde se 
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mostra não estarem no dito sítio de assistência ; e assim mais 
em outras tropas, que foram avistar à Luanda, nunca acharam 
Holandeses, que lhe saíssem ao encontro; e outrossim disse 
êle testemunha que é público e notório que o cap. António da 
Fonseca Dornelas veio à Luanda em 22 de Agosto de 1642, 
ou tempo que na verdade se achar, com as Capitulações das 
Tréguas, que S. Maj. celebrou com os Estados, e o Holan- 
dês lhe não quis dar passagem para que viesse dar o prégo 
de S. Maj. ao dito Gov. apresentando-lhe ao dito Director 
dos Holandeses o treslado das tréguas, impresso em Lisboa; 
e depois de haver vindo aos ditos Holandeses as tréguas e as 
publicarem na Luanda, as mandou o dito Director pelo seu 
secretário Gaspar Croacen ao dito Gov., que então estava si- 
tuado com o seu Arraial em ferras de Namboa-Quiçanse, com 
o aviso das capitulações. que lhe havia vindo de Holanda ; e 
logo saíu uma tropa de Holandeses, depois de saído o Secre- 
tário, que a mandou o Director a ocupar o sítio de Namboá- 
-Calombe, que serão 20 léguas da Luanda ; e sabe êle teste- 
munha que até então o dito Holandês não tinha ocupado o 
dito sítio, nem chegado a êle; e depois, voltando o Secretá- 
rio Holandês, com mais duas pessoas que o dito Gov. man- 
dou com ele, pelo caminho de Golungo, encontraram a dita 
tropa no dito sifío de Namboca-Calombe e estranharam o es- 
tarem ali e avisaram ao dito Gov. que começavam a fazer 
uma casa ; e outrossim disse êle testemunha Capitão-ruór que 
em todo o tempo andou por ordens do dito Gov. em campo, 
sendo senhor sempre da campanha, matando e cativando 
muita gente dos sobas rebeldes levantados, que se juntaram 
com o dito Holandês para nos poderem fazer dano ; e outros: 
sim sabe êle testemunha que, vindo um patacho holandês pelo 
Quanza acima, com infantaria, por cima de Calumbo, tendo o 
nosso Gov. aviso, mandou aprestar 4 lanchas com soldádos, 
que foram investir o dito patacho e o renderam com tôda a 
gente, que dentro estava, e os levaram presos à Maçangano, 
à qual se deu liberdade, depois das Pazes aprêgoadas ; e ou- 
trossim sabe êle testemunha que nunca o Holandês teve no 
dito Quanza, nem por mar nem por terra, sítio algum ocupa- 
do com gente, e só sabe que na bárra do Quanza tem um re- 
duto com artelharia ; o qual se colige: se fez depois de êles 
terem notícias das pazes do aviso do Capitão António da Fon- 
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seca Dornelas, quando trouxe o prégo de El-Rei Nosso Se- 
nhor, que não quiseram deixar trazer ao dito Gov., porque 
até então só tinham uma nau da banda de fóra da barra; e 
mais não disse êle testemunha, e assinou o seu testemunho 
com o dito Ouvidor. E eu, Hipólito de Almeida Falcão, escri- 
vão, o escrevi. — Figueiroa. — António Bruto. 


* 


Diogo Gomes Morales, capitão de Infantaria, de idade que 
disse ser de 42 anos, testemunha jurada aos Santos Evange- 
lhos, que lhe foram dados pelo dito Ouvidor, em que pôs sua 
mão direita e prometeu dizer verdade do que lhe fôsse pre- 
quntado e soubesse; e do costume disse nada: 

E preguntado êle, testemunha, pelo conteúdo no Auto atrás, 
disse que sabe e é verdade que o dito Gov. mandou pot ve- 
zes tropas : uma — em que veio o Capitão-mór António Bru- 
to, veio êle Capitão Morales com a sua companhia, e vieram 
correndo até a bárra do Dande e Lefune, queimando a banza 
do soba Maniengue levantado, fazendo guerra aos ditos ne- 
gros, e lhe mataram muita gente e cativaram alguns; e dali 
se recolheram por Icáu, cesteando todo o rio, por uma ban- 
da e outra, sem acharem impedimento algum de Holandeses, 
nem fórtes nem tropas que o encontrassem, ficando a cam- 
panha livre; e outrossim disse êle testemunha que, saindo 
com sua Companhia a correr a campanha, chegaram até às 
casas de Diogo de Siqueira, que será uma légua, pouco mais 
ou menos da bárra do dito Bengo, e nas ditas casas estavam 
alguns Holandeses e amparados déêles muitos negros rebeldes, 
a quem a guerra investiu, e se mataram muitos e cativaram 
alguns, queimando-lhes as casas e alojamentos dos ditos ne- 
gros, sem que da dita casa lhe saísse Holandês algum ; e daí 
deram volta à campanha, passando pela Ensaca, à vista do rio 
Quanza e se recolheram ao Arraial, sem impedimento algum, 
por estar a campanha livre; e outrossim disse êle capitão : 
sabe que o dito Holandês não tinha nada no Quanza e que 
um pafacho que meteu pelo dito rio Quanza acima, com in- 
fantaria e artelharia, tendo aviso o dito Gov. pelas lanchas, 
que tinha no dito Quanza de vigia, mandou aprestar 4 lan- 
chas, que investiram o dito patacho e o renderam, matando e 
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cativando tôda a gente que tinha ; e isto disse êle testemunha 
sabia por ir com a sua Companhia, por mandado do dito 
Gov., a dar por terra calor às ditas lanchas; e não sabe êle 
testemunha que houvesse alguma noticia de que os ditos Ho- 
landeses possuíssem nada no Quanza, senão, depois das pa- 
zes declaradas, lhes viu estarem trabalhando em um reduto 
na barra do dito Quanza, o que se presume ser começado 
depois das pazes declaradas ; como outrossim sabe êle teste- 
munha que a tropa que foi à Namboá-Calombe, de que êles, 
dizem, estão de posse, foi depois de ter passado o Secretário 
Holandês com a manifestação das pazes para o dito Gov. e 
serem já na Luanda publicadas ; e isto disse êle testemunha: 
sabia por ir neste meio tempo prisioneiro à Luanda e assim 
lho dizerem geralmente os Holandeses ; e outrossim disse êle 
testemunha : sabia não terem nunca os Holandeses forti- 
ficação em nenhuma parte mais que a gente que tinham nas 
casas de Diogo de Siqueira, uma légua da bárra; e mais 
não disse e assinou o seu testemunho, com o dito Ouvidor ; 
e eu, Hipólito de Almeida Falcão, escrivão, o escrevi, — Fi- 
queiroa. — Diogo Gomes Morales. 


Lopo Soares Pereira, de idade de 40 anos, testemunha ju- 
rada aos Santos Evangelhos, que lhe foram dados pelo dito 
Ouvidor, em que pôs sua mão direita e prometeu dizer ver- 
dade do que lhe fôsse preguntado e soubesse, e do costume 
disse nada: 

E preguntado êle testemunha pelo conteúdo do auto atrás, 
disse êle testemunha que sabe e é verdade que o dito Gover- 
nador mandou por vezes tropas fóra, a correr a campanha. 
como foi uma em que foi o capitão mór António Bruto, em 
que êle testemunha foi, e foram correndo o rio Dande todo, 
até quási à barra e Icáu e Lefune, matando e cativando mui- 
tos negros levantados, que ali assistiam, queimando-lhes suas 
libatas e desalojando-os donde viviam, sem nunca verem for- 
tificação de Holandeses, nem tropa que lho impedisse ; e, re- 
colhendo-se pela mesma campanha, não achou em parte al- 
guma gente holandesa, mais que no rio Bengo, uma légua da 
barra, em as casas da fazenda de Diogo de Siqueira, donde 
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assistiam alguns holandeses ; e não sabe terem nelas artelha- 
ria alguma ; e disse mais êle testemunha : sabia que em ou- 
tras tropas que vieram, por mandado do Governador, a correr 
a campanha e reconhecer à Luanda e se recolheram pela 
fralda da Ensaca, reconhecendo o Quanza, nunca encontraram 
tropa holandesa, que lho impedisse, nem sabe êle testemunha 
ter o dito hólandês fôrça em nenhuma destas partes; e um 
patacho, que pelo Quanza meteram, com infantaria e artelha- 
ria, tendo aviso dêle o Gov. por lanchas que de vigia trazia 
no rio Quanza, logo mandou aprestar 4 lanchas com infanta- 
ria a tomar o patacho, o que com efeito fizeram, rendendo, 
matando e cativando a gente que vinha dentro, com o que não 
tornaram mais ao dito rio Quanza ; e um fórte pequeno, que 
hoje possuem na barra do Quanza, se não soube dêle senão 
depois das pazes aprêgoadas, o que se presume : houvesse 
feito depois da chegada do aviso, que trouxe nóvas das pa- 
zes, que êles não quiseram admitir ; e outrossim disse êle tes- 
temunha que ouviu dizer geralmente que, depois das pazes 
aprêgoadas na Luanda e partido o Secretário holandês com 
nóvas das pazes ao sítio donde estava o dito Gov., saíra nas 
suas costas uma tropa de holandeses, a sitiar osifio de Nam- 
boá-Calombe, e até então não tinham mais cousa alguma que 
até ás casas de Diogo de Siqueira, que é uma légua da bar- 
ra; e o mais não disse êle testemunha, e assinou o seu teste- 
munho de seu sinal costumado e com o dito Ouvidor ; e eu, 
Hipólito de Almeida Falcão, escrivão, o escrevi. — Figueiroa, 
— Lopo Soares Pereira. 


João da Silva Pereira, ajudante neste Arraial, de idade que 
disse ser de 40 anos, pouco mais ou menos, testemunha ju- 
rada aos Santos Evangelhos, que lhe foram dados pelo dito 
Ouvidor, e prometeu dizer verdade do que soubesse e lhe 
fôsse preguntado, e do costume disse nada : 

E preguntado êle testemunha pelo conteúdo no Auto atrás, 
disse êle testemunha que sabe e é verdade que o dito Gov. 
mandou por vezes tropas fóra a correr a campanha, como foi 
uma em que foi o capitão-mór António Bruto e êle, o dito 
ajudante, c acompanhou, e veio correndo com êle até quási 
à barra do Dande, donde mandou reconhecer a dita barra 
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pela gente preta, e por outra vez passaram o Lefune e vie- 
ram por Icáu e por estas partes cativaram e mataram muitos 
negros rebeldes, queimando-lhes as casas em que viviam, sem 
nunca encontrarem tropa holandesa, nem lhe acharem forti- 
ficação alguma, nem nunca a tiveram mais que uma casa na 
fazenda de Diogo de Siqueira, uma légua da Barra do Ben- 
go, e sabe êle testemunha que por muitas vezes vieram nos- 
sas tropas, pela campanha, reconhecer à Luanda, recolhen- 
do-se pela Ensaca, sem verem fortificação do inimigo, nem 
encontrarem tropa holandesa que lho impedisse; e outrossim 
disse êle testemunha : sabia que, vindo um patacho holandês 
pelo rio Quanza acima, tendo o Gov. aviso dêle pelas lanchas 
que trazia de vigia no dito rio, mandou aprestar 4 lanchas, 
com infantaria, que fôssem investir o dito patacho, o que fi- 
zeram e o renderam, matando-lhe e cativando-lhe toda a in- 
fantaria que dentro tinha, o que disse êle testemunha : sabia 
por se achar com a infantaria que foi por terra, em compa- 
nhia do capitão-mór, a dar calor às ditas lanchas ; e sabe êle 
testemunha que nunca tiveram fortificação alguma nestas par- 
tes mais que um reduto pequeno, que na barra do dito 
Quanza tinham, que se lhe viu depois das pazes aprêgoadas; 
e outrossim disse êle testemunha que sabia que em Namboá- 
-Calombe nunca estiveram holandeses, nem possuíram ali 
nada: e, depois que o Secretário holandês levou as pazes a 
manifestá-las ao dito Gov., depois de serem aprêgoadas na 
Luanda, foi uma tropa a sitiar o dito sítio de Namboá-Ca- 
lombe, e isto disse êle testemunha: sabia por haver mandado 
gente sua ao dito sítio, depois de estar o dito Secretário ho- 
landês com o dito Gov., com as pazes: e ao dito lhe veio a 
sua gente com mantimento do dito sítio, e tornando outra vez 
a dita gente a buscar mantimento ao dito sítio, lho não trou- 
xeram por então encontrarem aí a tropa dos holandeses; e 
isto foi depois das pazes aprêgoadas ; e mais não disse e as- 
sinou aqui o seu juramento com o Ouvidor; e eu, Hipólito de 
Almeida Falcão Encerrabodes, escrivão, o escrevi. —Figueirôa. 
— João da Silva Pereira. 


O licenciádo António Guerreiro, testemunha jurada aos 
Santos Evangelhos, que lhe foram dados pelo Ouvidor, em 
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que pôs sua mão direita, e prometeu dizer verdade do que 
lhe fôsse preguntado, e do costume disse nada: 

E, preguntado êle testemunha, pelo conteúdo no Auto aitáo, 
disse êle testemunha, que sabe e é verdade que depois do 
dito Gov. se retirar à Maçangano, mandou por vezes tropas 
de gente para correr a campanha e o mesmo fez no sítio de 
Casoangongo, em que foi o capitão-mór António Bruto, que 
saíndo em 20 de Julho de 1642, com infantaria, foi pelo 
Dande abaixo e chegou ao Lefune e Icáu, e em nenhum 
dêstes sítios achou gente dos holandeses, porque os ditos 
nunca ocuparam os ditos sítios com gente de assênto, e só o 
que ocuparam, foi da barra do Bengo até o sítio que cha- 
mam de Diogo de Siqueira, pouco menos de uma légua, 
aonde assistiram alguns soldados, em umas casas sem terem 
fórte, reduto nem artelharia ; e sabe êle testemunha que no 
dito sítio lhe fez a nossa guerra uma entrada, no mês de 
Agosto, em que mataram muita gente preta, que se nos tinha 
rebelado, e cativaram outra; e por outras vezes lhe fez a 
nossa guerra outras entradas e chegaram a avistar à Luanda, 
sem nunca acharem encontro de holandeses no caminho, por- 
que os ditos nunca possuíram mais terra que a do dito sítio 
de Diogo de Siqueira; e também se recolheram tropas nos- 
sas pela Ensaca, avistando o rio Quanza, sem nunca acha- 
rem resistência, gente, nem fortificação ; e a terra que os ho- 
landeses ocuparam em Namboá-Calombe, foi já depois de 
terem notícia das capitulações das tréguas que Sua Majes- 
tade celebrou com os Estados, porque, chegando o capitão 
António da Fonseca Dornelas à Luanda em o mês de Agosto 
de 1642, ou tempo que na verdade se achar, em uma cara- 
vela de aviso em que vinha o prégo de sua Maj., e pedindo 
aos holandeses lhe dessem caminho para donde estava o dito 
Gov, — o não quiseram deixar ir, e dali a muitos dias man- 
daram uma tropa de gente ocupar o sítio de Namboá-Ca- 
lombe, sendo já, quando o ocuparam, publicadas na Luanda 
as capitulações das tréguas que lhe haviam vindo de Holan- 
da, o que é de supor que, publicadas na Luanda as capitula- 
ções das tréguas em 25 de Setembro de 1642, como se mos- 
tra de Carta-de-crença, com que o Director mandou o seu 
Secretário Croacen ao sítio de Namboá-Quiçanze, onde estava 
o dito Gov. com seu Arraial, depois dêle saíu a tropa de sol- 
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dados: e, depois dos 25 de Set., em que já estavam publica- 
das as capitulações, ocuparam os ditos holandeses o sítio de 
Namboá-Calombe; tanto assim que, tornando-se para a Luanda 
o dito Secretário, e êle testemunha, em sua companhia, veio 
por mandádo do sr. Gov. por deputado das conveniências 
que o dito Gov. tratava fazer, e; porque tomaram o caminho 
de Galungo, tanto que cbegaram ao sítio de Namboá-Calom- 
be, vendo que estava ocupado com a tropa de seus holande- 
ses, estranhou vê-los ali e haverem chegado tanto acima pela 
terra dentro; e manifestou que os ditos holandeses não ha- 
viam de chegar mais que ao sítio de Quilunda, onde o dito 
Gov. teve o seu Arraial; e assim o alcançou êle do dito Se- 
cretário pelo que com êle tratou; e, outrossim, sabe êle tes- 
temunha que do rio Quanza não ocuparam os holandeses 
mais que comente a barra, com um fórte pequeno, e não pas” 
garam dali para cima para o sertão; e ainda, que no sítio que 
chamam de Calumbo, fizeram uma entráda, logo se retiraram 
sem fazer demora, sem assistência, nem fórte, nem soldados ; 
e sabe êle testemunha que chegando os holandeses ao sítio 
de Calumbo e mais adeante rio acima com um patacho, muito 
tempo antes de se publicarem as pazes, e, tendo aviso disso 
o dito Gov., mandou 4 lanchas com soldados, os quais toma- 
ram o dito patacho e o trouxeram à Maçangano, com a genie, 
que nele estava prisioneira e a nossa gente ficaram senhores 
do patacho € do sítio, ftanqueando sempre o rio. Depois dêste 
sucesso, nunca os holandeses fizeram assistência no dito rio 
e sítio de Calumbo; e mais não disse; e o que dito tem, o 
sabe por andar em companhia do dito Gov. e assistir com 
êle, e pela maneira acima dita, e assinou seu testemunho com 
o dito Ouvidor. E eu, Hipólito de Almeida Falcão Encerra- 
bodes, escrivão, o escrevi. — Figueiroa. — António Guerreiro. 


O capitão Gaspar Borges Madureira, de idade que disse 
ser de 50 anos, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, 
que lhe foram dados pelo dito Ouvidor, e prometeu dizer ver- 
dade do que lhe fôsse preguntado e soubesse; e de costume 
disse nada: 

E, preguntado êle testemunha pelo conteúdo no Auto atrás, 
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disse êle testemunha que sabe e é verdade que. depois que 
o dito Gov. tomou sític em Casoangongo, mandou ao capitão- 
-mór com guerra branca e preta correr a campanha, o que 
fez, correndo o Dande todo até à barra, e rio Lefune, reco- 
lhendo-se por Quanza e Icáu, sem nestas partes achar tropa 
holandesa, nem fortificação nenhuma, e o gentio da terra le- 
vantado, que encontraram, mataram e cativaram e lhe quei- 
maram suas libatas e casas, em que viviam, sem acharem re- 
sidência alguma de holandeses, porque os ditos nunca ocupa- 
ram êstes sitios com gente de assistência, e só o que ocupa- 
ram foi da barra do Bengo até o sitio que chamam de Diogo 
de Siqueira, que será pouco mais de uma légua, onde, em 
umas casas que no dito sitio estão, assistiram alguns soldados 
sem terem fórte, nem reduto, nem artelharia ; e neste mesmo 
sitio lhe fez a nossa guerra uma entrada, em 10 de Agosto 
de 1642, em que mataram muita gente preta dos inimigos, 
que se nos tinha rebelado e estavam neste sitio, e cativaram 
outra; e por outras vezes lhe fez a nossa guerra outras en- 
tradas, que chegaram a avistar à Luanda, sem nunca acha- 
rem nos caminhos encontro de holandeses, porque os ditos 
nunca possuiram mais ferra que até o dito sitio de Diogo de 
Siqueira, e êste ainda, como dito é, sem fórte, nem artelha- 
ria, e dali se recolheram as nossas tropas pelas fraldas da 
Ensaca, avistando o Quanza, sem impedimento algum de ho- 
landeses. E outrossim sabe êie testemunha que metendo os 
holandeses um patacho pelo rio Quanza acima, por cima de 
Calumbo, teve aviso o dito Gov. pelas lanchas que trazia no 
dito rio Quanza e logo mandou aprestar as lanchas, que fo- 
ram investir o dito patacho, o que o fizeram e o renderam, 
matando parte da gente que tinha e a demais levaram prisio- 
neiros ao dito Gov.; e sabe êle testemunha que o dito holan- 
dês nunca teve em o dito rio Quanza fortificação alguma, 
salvo um reduto pequeno na boca dz barra; e sabe que o 
fizeram depois que tiveram notícia das Pazes; e outrossim 
sabe êle testemunha que em Namboá-Calombe não esteve 
nunca reduto algum, nem holandeses, e a tropa, que ali se 
foi pôr, foi depois de as pazes serem aprêgoadas na Luanda 
e o Secretário holandês tinha vindo a manifestá-las ao dito 
Gov. da parte de seu Director ; e isto sabe êle testemunha 
por, ao tal tempo, estar, por ordem do dito Gov., chegado 
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ao dito sitio, donde com tôda a guerra preta, que tinha, cor- 
ria aqueles sitios sem nunca neles achar holandeses, nem 
gente que lho impedisse, nem fortificação nenhuma, donde, 
depois de manifestar as Pazes no Arraial, o mandou o dito 
Gov. recolher; e, depois de êle testemunha ser recolhido, 
veio nóvas ao Arraial que havia chegado ali aquela tropa ho- 
landesa, a qual nóva mandou o feitor Diogo Lopes de Faria 
que ia de volta com o Secretário holandês, que tinha vindo 
manifestar as pazes; e al não disse e assinou seu testemu- 
nho com o dito Ouvidor. E eu, Hipólito de Almeida Falcão 
Encerrabodes, escrivão, o escrevi; — Figueiroa. — Gaspar 
Borges Madureira. 


»* 


Custódio Antório da Silva, Alferes de uma Companhia, da 
idade de 21 anos, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, 
que lhe foram dados pelo dito Ouvidor, e prometeu dizer ver- 
dade do que lhe fôsse preguntado e soubesse; e do costume 
disse nada: 

E, preguntado pelo Auto atrás, disse êle festemunha que 
o dito Gov. botou por vezes tropas fora a correr a campa- 
nha e a castigar os negros que-se nos tinham rebelado ; e em 
uma delas foi o capitão-mór, a quem êle testemunha acom- 
panhou e foi correndo o rio Dande, e mandou avistar a bar- 
ra, e passou ao Lefune e se recolheram por Icáu, sem acha- 
rem nenhuma fortificação, nem tropa holandesa, que lhe re- 
sistisse, nem impedisse a campanha. Só acharam alguns ne- 
gros rebeldes, que mataram alguns, e, outros trouxeram pri- 
sioneiros, queimando-lhes os alojamentos, em que viviam; e 
outrossim sabe êle testemunha que o inimigo holandês nunca 
teve na campanha fortificação nenhuma, salvo em umas ca- 
sas, no rio Bengo, de Diogo de Siqueira, uma légua da bar- 
ra pouco mais ou menos, donde tiveram alguns soldados, sem 
artelharia, nem reduto; disse mais êle testemunha, que, am- 
parados da dita casa, estavam muitos negros rebeldes, e que 
uma fropa nossa, por mandado do dito Gov., investiu com êles 
ao reduto das ditas casas, e lhe mataram muitos e cativaram 
outros, sem das ditas casas lhe saír infantaria a defender a 
campanha; e disse mais êle testemunha : sabia que algumas 
tropas nossas, assim de pé como de cavalo, vieram por vezes 
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reconhecer à Luanda e se recolheram pelas fraldas da Ensa- 
ca e avistaram o Quanza, e não acharam impedimento algum, 
e em nenhuma destas partes acharam fortificação, nem sabe 
que a tivessem, mais que a que acima tem dito; e outrossim 
disse êle testemunha : sabia que metendo o holandês um pa- 
tacho pelo rio Quanza acima até Calumbo, com artelharia e 
infantaria, do que, tendo aviso o dito Gov. por lanchas que 
no dito Quanza trazia de vigia, apresta 4 lanchas e mandou 
que fôssem investir o dito patacho, o que se fez e o rende- 
ram, matando-lhe alguma gente, e a mais levaram prisioneira 
ao Gov, com o que ficou o dito rio livre ; e um fórte peque- 
no, que hoje tem na barra do Quanza, se Ibe viu depois das 
Pazes aprêgoadas, o que se presume : se fez depois da che- 
gada do aviso que o capitão António da Fonseca Dornelas 
trouxe de sua Majestade, que êles não admitiram ; e outros- 
sim disse êle tesiemunha : sabia que nas terras de Namboá- 
“Calombe nunca estiveram holandeses situados, nem lá che- 
garam, salvo depois das pazes aprêgoadas na Luanda, e com 
elas vir o Secretário dos holandeses manifestadas ao dito 
Gov.; e, depois de isto manifesto, veio uma tropa detrás do 
dito Secretário e se pôs no sítio de Namboá-Calombe, pôsto 
donde nunca haviam estado, nem na campanha ter nunca fór- 
te, nem reduto, mais que o que acima dito tem. E mais não 
disse êle testemunha, e assinou seu testemunho, com o dito 
Ouvidor. E eu, Hipólito de Almeida Falcão Encerrabodes, 
escrivão, o escrevi.—Figueiroa. — Custódio António da Silva. 


O capitão João do Couto de idade que dísse ser de 49 
anos, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, que lhe fo- 
ram dados pelo dito Ouvidor, em que pôs sua mão direita e 
prometeu dizer verdade do que lhe fôsse preguntado e sou- 
besse; e do costume disse nada: 

E, preguntado êle testemunha pelo conteúdo no Auto atrás, 
disse que sabe e é verdade que do Arraial de Casoangongo 
mandou o dito Gov. por vezes tropas a correr a campanha, 
e em uma delas, em 20 de Julho de 642, foi o Capitão-mór 
António Bruto, por duas vezes, a quem êle testemunha acom- 
panhou e foram correndo todo o rio Dande e mandaram re- 
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conhecer a bárra dêle, e passaram ao Lefune, e voltaram pelo 
Icáu, sem, em tôda esta campanha, acharem holandeses, que 
lho impedissem, nem fortificação alguma, pcrque, nos tais 
sítios, nunca a tiveram, e se acharam alguns negros rebeldes 
levantados do Congo, a quem investiram por lhe fazerem re- 
sistência e mataram a muitos e outros trouxeram prisioneiros, 
queimando-lhe suas libatas, em que viviam; e outrossim disse 
êle testemunha: sabia que neste rio Bengo em as casas de 
Diogo de Siqueira, que será pouco mais ou menos uma légua 
da bárra, assistiam alguns holandeses, sem fórte nem artelha- 
ria e nunca possuíram outra cousa, e sempre a campanha foi 
livre; e vindo uma tropa nossa que chegou pegado às ditas 
casas donde matou alguns negros, e outros cativos, sem da 
casa, que os amparava, saírem holandeses, que os defendes- 
sem ; disse mais êle t.' que sabe que por vezes vieram algu- 
mas tropas de pé e de cavalo reconhecer à Luanda e se re- 
colheram pelas fraldas de Ensaca, avistando o rio Quanza, 
sem acharem fôrça alguma, nem quem lho impedisse ; e disse 
mais êle t.* sabia que, metendo o holandês um patacho pelo 
Quanza acima, com infantaria e artilharia, que chegou por 
cima de Calumbo, foi avisado o dito Gov. por lanchas que no 
rio trazia de vigia, e logo mandou aprestar 4 lanchas que 
fôssem investir o dito patacho, o que fizeram, e o renderam, 
matando-lhe alguma gente, e a demais levaram prisioneira ao 
dito Gov. com o patacho; e não sabe êle t.º que no rio 
Quanza tivessem fôrça alguma, salvo, em a bôca da bárra, 
um reduto pequeno, que se lhe viu depois das pazes aprêgoa- 
das, o que se presume: fizeram depois de haver chegado An- 
tónio da Fonseca Dornelas, em um aviso por mandado de 
S. Maj, com o manifesto das Pazes, que os ditos Holande- 
ses não quiseram admitir por melhor conseguirem seu desí- 
gnio; e outrossim disse êle sabia que, depois das pazes aprê- 
goadas na Luanda e ir o Secretário dos Holandeses manifes- 
tá-las ao dito Gov., e sendo já no Arraial manifestas, depois 
disso veio uma tropa de infantaria holandesa a sitiar o sítio 
de Namboá-Calombe, que até então nunca até ali tinham che- 
gado — cousa que o dito Secretário, vindo de volta para a 
Luanda, estranhou achá-los ali; e o que tem dito, disse êle 
t.* que sabia por andar na campanha e assistir com o dito 
Gov.; e mais não disse êle t.”, e assinou seu testemunho, com 
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o dito Ouvidor. E eu, Hipólito de Almeida Falcão Encerrabo- 
des, escrivão, o escrevi. — Figueiroa, — João do Couto. 


* 


O capitão Manuel Rodrigues de Almeida, de idade de 38 
anos, testemunha jurada aos Santos Evangelhos, que lhe fo- 
ram dados pelo dito Ouvidor, em que pôs a sua mão direita 
e prometeu dizer verdade do que lhe fôsse preguntado e sou- 
besse; e do costume disse náda: 

E, preguntado êle pelo conteúdo no Auto atrás, disse êle 
t.º que sabe e é verdade que o dito Gov. mandou por vezes 
tropas a correr a campanha e castigar os negros que se nos 
tinham rebelado, em uma delas foi o capitão-mór António 
Bruto em 20 de Julho de 642 e correu todo o rio Dande, 
mandando avistar a barra, e chegou até o Lefune, voltando 
pelo Icáu, sem, em nenhuma parte destas, encontrar holan- 
deses, porque nunca ocuparam sítio nem logar algum, e por 
estas partes mataram e capturaram muitos negros, que se ha- 
viam rebelado; e só o sítio que os ditos holandeses ocupa- 
vam, foi da barra do Bengo até o sítio da fazenda de Diogo 
de Siqueira, que será pouco mais de uma légua, aonde, em 
umas casas, que no dito sítio estão, assistiram alguns solda-. 
dos sem terem fórte, reduto, nem artilharia; e é tanto assim, 
que neste mesmo sítio lhe fez a nossa guerra uma entrada 
em 10 de Agosto do dito ano, aonde lhe mataram muita gente 
preta rebelada, que ao redor das ditas casas se ampararam 
dêles ditos holandeses, e cativaram outros, sem que saísse 
holandês a impedilo, e por outras vezes lhe fez a nossa 
guerra entradas, correndo o campo até avistar a mesma 
Luanda, e voltaram pelas fraldas da Ensaca e avistaram o rio 
Quanza sem nunca acharem encontro algum de holandeses, 
porque nunca ocuparam mais que o sítio de Diogo de Si- 
queira; e, fazendo os ditos holandeses uma entrada pelo rio 
Quanza em um pafacho, com artelharia e infanteria, rio acima, 
e chegando por cima de Calumbo, — tendo o dito Gov. aviso 
dele, por lanchas que no dito rio trazia de vigia, logo mandou 
aprestar 4 lanchas, com infantaria, para que fôssem investir o 
dito patacho, o que assim fizeram e o renderam, matando 
gente que nele estava, e os mais trouxeram prisioneiros com 
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o dito patacho, aos quais se lhe deu liberdade, depois das 
Pazes publicadas; e nunca ali tiveram sítio, nem fizeram assis- 
tência, salvo, na barra do dito Quanza, um reduto pequeno, 
do qual se não soube senão depois de pazes, e se colige: o 
fizeram depois de terem notícias das pazes, quando chegou o 
capitão António da Fonseca Dornelas com o prégo de S. Mai. 
à Luanda, que êles ditos holandeses não quiseram guardar, 
nem consentir: viesse; e outrossim disse êle t.” que, depois 
das Pazes prêgoadas na Luanda e ter ido o Secretário holan- 
dês manifestá-las ao dito Gov. e serem já no dito Arraial pu- 
blicadas, depois disto veio uma tropa de holandeses a Nam- 
boã-Calombe, sítio donde nunca estiveram, nem chegaram, e 
no dito sítio sifuaram, o que foi muito estranhado do dito 
Secretário achá-los no dito sítio, quando se veio recolhendo 
para à Luanda; e sabe êle t.º pelo ver: que os ditos holan- 
deses nunca possuíram cousa alguma na campanha, em que 
estivessem de estância, salvo a casa de Diogo de Siqueira, 
como acima tem dito; e o que disse, sabe êle t.* por andar 
nas tropas que correram a campanha ; e mais não disse êle 
tº: e assinou seu testemunho com o ditó Ouvidor. E eu, 
Hipólito de Almeida Falcão Encerrabodes, escrivão, o escre- 
vi. — Figueiroa. — Manuel Rodrigues de Almeida. 


O capitão Estácio de Sá de Miranda, de idade de 39 
anos, test. jurada 2os Santos Evangelhos, que lhe foram da- 
dos pelo dito Ouvidor, em que pôs sua mão direita e prome- 
teu dizer verdade do que lhe fôsse preguntado e soubesse, e 
do costume disse náda: 

E, preguntado êle t.* pelo conteúdo no Auto atrás, disse 
êle t.* que sabe e é verdade que o dito Gov. botou por ve- 
zes tropas fóra a correr a campanha, como a em que veio o 
capitão-mór António Bruto, que em 20 de Julho de 642 veio 
duas vezes com infantaria e chegou ao rio Dande e sítio do 
Lefune e mandou avistar, e Icáu, e cm nenhum dêstes sítios 
achou gente dos holandeses, porque nunca os ditos ocuparam 
êstes póstos com gente de assistência, e só o que ocuparam, 
foi da barra do Bengo até às casas de Diogo de Siqueira, 
que será pouco mais ou menos de uma légua ; aonde em 
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umas casas, que no dito sítio estão, assistiram alguns solda- 
dos, sem terem fórte, reduto, nem artelharia; e neste mesmo 
sítio lhe fez a nossa guerra uma enfrada, em 10 de Agosto 
de 642, em que à gente preta rebelde, que amparada das di- 
tas casas estavam, lhe mataram muita e cativaram outra, 
queimando-lhe suas libatas e casas em que viviam, sem lhe 
saírem holandeses, nem impedirem a campanha, que sempre 
foi livre; e outrossim sabe êle t.º que por outras vezes vie- 
ram tropas a correr a campanha e avistaram a Luanda, pas- 
sando pelas fraldas da Ensaca e avistaram o Quanza, sem 
acharem impedimento algum; e disse êle 1.º sabia que um 
patacho, que os ditos holandeses meteram pelo rio Quanza 
com artelharia e infantaria e que chegou por cima de Calum- 
bo, disto foi avisado o dito Gov. por lanchas que no dito 
rio trazia, e logo mandou aprestar 4 lanchas que fôssem in- 
vestir o dito patacho, o que fizeram e o renderam, matando 
alguma gente e os mais trouxeram prisioneiros com o dito 
patacho ao dito Gov., com que ficou livre o Quanza ; e um 
fórte pequeno que têm na barra, se lhe viu depois das pazes 
aprêgoadas e se presume: o fizeram depois de vir António 
da Fonseca Dornelas com o aviso que êles não quiseram 
admitir, por melhor fazerem seu negócio ; e outrossim disse 
êle t.* que sabe que no sítio de Namboã-Calombe nunca 
chegaram holandeses, nem estiveram ; e, quando depois de 
aprêgoadas na Luanda e o Secretario, por mandado do Di- 
rector, tê las vindo a manifestar aonde estava o dito Gov., no 
sítio de Namboa-Quiçanze, donde já eram também aprêgoa- 
das, depois disso chegou uma trópa de holandeses e se pôs 
em Namboã-Calombe, para situar; e, vindo de volta o Se- 
cretário em companhia de Diogo Lopes de Faria, feitor de 
S. Maj., e se encontraram com essa tropa, que ali estava, o 
que estranhou o dito Secretário, por não saber estar ali a tal 
tropa, por ter chegado muito acima donde nunca haviam che- 
gado; e o que tem dito, sabe êle t.* por assistir sempre em 
tôdas as tropas que saítam a correr a campanha, e nunca 
soube terem os ditos Holandeses pôsto algum mais que o 
que atrás tem dito; e não disse mais êle t.*; e assinou 
o seu testemunho com o dito Ouvidor; e eu, Hipólito de 
Almeida Falcão Encerrabodes, escrivão, o escrevi: — Fi- 
gueirôa. — Estácio de Sá de Miranda, 
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E eu, sobredito Flipólito de Almeida Falcão Encerrabo- 
des, certifico que êste tresládo -de sumário de testemunhas se 
tirou do próprio, que em meu cartório fica, a que me reporto 
e com êle o consertei de verbo ad verbum, subscrevi e assi- 
nei de meu sinal costumado. — Hipólito de Almeida Falcão 
Encerrabodes. 

E declaro que não vai êste auto sumário consertado com 
outro escrivão, por neste dito Arraial o não haver. E eu, so- 
bredito, o escrevi e vai consertado com o Capitão Francisco 
de Figueiroa, Ouvidor Geral neste Reino. 

Hipólito de A. F. Encerrabodes. 

Francisco de Figueirõa, 


Nóta do P, P,—- A dez de Janeiro de 1643, esti- 
veram em Luanda Diogo Lopes de Faria, feitor da 
fazenda de sua Majestade, e O licenciado António 
Guerreiro a tratar de vários negócios com o Direc- 
tor Cornélio Nivelant: a réplica dos portugueses e 
a resposta do Holandês serão publicadas na frente, 
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Capitulo sexto 


O Governador Cristóvão Avelino Dias 


(1823-1824) 
(Continuação da pág. 10) 


50. — Os segiicstros brasileiros 


OMO ÍAMOS DIZENDO, NESTA 

época agitada, a questão do comércio an- 
golanô-brasileiro não era assim lá muito fácil 
mim de se resolver: o governador Cristóvão Ave- 
5) lino Dias, que à fôrça quis impôr os seus mo- 
dos de pensar, ou agir, bem depressa reconhe- 
ceu que lhe faltava o apoio moral dos habitantes 
da cidade de Luanda, como sempre. 

A 26 de Junho de 1823, por sua própria mão escrevia Cris- 
tóvão Avelino Dias ao ex-secretário José da Silva Carvalho 
a seguinte Carta, que é muito curiosa e completa, ainda que 
se lhe dê o descônto suficiente: 
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I.”»º e Caro Amigo: 


Pouco tempo te sobejará para leres as cartas de um degredado 
na Costa-de-Africa, mas muito vai na minha correspondência que 
pode interessar a esta parte do Território Português; e, por isso, 
tens obrigação de me aturar, quando Mesmo te esqueceres que sou 
teu amigo, o que eu não quero, nem devo supor. 

Bastará de exórdio... 

Depois que te escrevi daqui pela charrua .S. /oão Magnánimo, uma 
parte dos Membros da Junta arrependeu-se do segiiestro que se 
mandou fazer nas propriedades dos súbditos do Império do Brasil, 
e chegou a tanto a sua falta de carácter que pretenderam emendar 
a Acta em que êste negócio se tinha decidido. 

Levantei-me então e terminei a sessão, dizendo-lhes — «que sus- 
tentaria os meus princípios de não-navegação para os portos do Rio 
de Janeiro e Pernambuco, até ao último soldado que tivesse debaixo 
de minhas ordens», 

Confesso-te que me lembrou nesta ocasião Cromwell e Bonaparte, 
mas os homens, na sessão seguinte, emendaram a mão e mostraram- 
"Se arrependidos. 

Como directamente não puderam levar avante esta sua danada 
tenção, forjaram uma representação de 97 assinaturas em nome do 
povo de Angola, em que se pede a liberdade de comércio de Per- 
ps ep cuja representação penso que irá na fragata Príncipe Dom 

edro. 

Uma grande parte dos assinantes são oficiais de Milícias negocian- 
tes de escravatura. 

Chamei os e disse-lhes : que de duas cousas uma deviam escolher 
— ou serem Negociantes ou oficiais Militares, — que eu, quando 
assentei praça, lembrei-me que havia leis repetidas que proibiam o 
comércio aos militares; que o primeiso devêr do Militar era ser es- 
sencialmente obediente, e o primeiro devêr do negociante era ser 
essencialmente interesseiro ; assim, que era necessário renunciar a 
uma destas qualidades, que, reiinidas, eram incompatíveis com o 
brio militar e qualidades de súbdito obediente ; que eu me esquecia 
de suas faltas passadas, quando êles decidiam da sorte do Govêrno 
estabelecido por uma representação à Câmara da Cidade; que êste 
tempo tinha acabado ; e ainda: que êste facto era cohonestado com 
o sagrado direito de petição ; que isto servia de me prevenir con- 
tra as suas maquinações futuras, etc. 

Fico, porém, na tenção de ocupar os tais Oficiais de Milícias, de 
tal Proniao que lhes não reste muito tempo para nova represen- 
tação. 

Esta ordem de sequestro ofende visivelmente os interessados in. 
divíduos mais poderosos dêste Reino, mas hei-de sustentar a minha 
opinião e decisão do Govêrno provisório a todo o custo. 

Tenho-lhes feito ver que não são um povo à parte, mas uma por- 
ção de súbditos da grande família Portuguesa; e que seria vergo- 
nhoso que êste país comerciasse com uma (Cidade, cujas tropas estão 
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combatendo contras os heróicos defensores da Baía ; porém a náda 
disto os brutos se movem, porque têm moral de degredádos. 

Rail me têm verdadeiramente cercado, sem comércio e sem di- 
nheiro. 

Ontem, recebi os meus soldos com cédulas (papel provincial que 
já ninguém quere trocar. 

Além do ódio público, que é conseqiiência certa da oposição aos 
interrêsses dos negociantes de escravos, tenho a lutar com as doen- 
ças que têm atacado o Batalhão Expedicionário de um modo espan- 
toso. Estão prontos hoje metade dos que desembarcaram. 

Peço-te muito encarecidamente que o Govêrno olhe para êste Rei- 
no com olhos de piedade, porque tem sido desprezado e roubado, 
desde a sua descoberta. 

Daqui vai na Fragata, e transpórtes, o valor de mais de 140 contos 
de réis — em Marfim, Ferro, Enxofre e Madeiras para um brigue de 
guerra, que talvez nunca iria para Portugal, se a Expedição não 
viesse. No entanto, uma Provincia que faz tais presentes, merece 
alguma contemplação. 

Se nós perdermos a Baía, é necessário por fôrça que Portugal, se 
quiser conservar isto, mande dinheiro para pagar à tropa e empre- 
gados que o Govêrno Provisório e Junta da Fazenda representam 
nesta ocasião. 

Se a Baía se perde, a comunicação com éste país é muito dificul- 
tosa, pois que os navios, que vêm para esta Costa, têm de navegar 
ao longo da costa do Brasil, mas lembro que a comunicação pode 
ser feita em navios neutros, por conta do Govêrno. 

Um navio de vapor seria muito conveniente; e, se êste partido fôr 
tomado pelo Govêrno, peço-te que ouças primeiro o comandante da 
Fragata, que te deve pessoalmente entregar esta carta, o qual é um 
oficial inteligente e muito constitucional e honrado. 

Aqui achei em vigor e execução o Regimento antigo dos Governa- 
dores e Capitães Generais e, por um assênto nas Actas do Govêrno 
Provisório, que êste Regimento se conservaria em vigor enquanto as 
Côrtes não fizessem outro em seu logar, por ser inaplicável a legisla- 
ção dos Governos Provisórios do Brasil a êste Reino. 

Alguma razão lhe encontro nesta resolução, porque tendo sido até 
aqui os Capitães.móres juízes que sentenceiam em primeira instân- 
cia nos distritos de sua jurisdição, seria necessário mudar esta 
fôrma de procésso, substituíndo-lhe novos Juízes. 

Mas uma ta! legislação é impossível harmonizar-se com o Sistema 
Constitucional e eu vejo-me assim muito embaraçado e com um tra- 
balho incrível e pouco proveitoso. 

Não posso explicar-te o espírito público dêste país, senão dizen- 
do-te que os interêsses desta canalha estão intimamente ligados com 
o comércio do Brasil, e que não há outro meio senão sustentar êste 
país pela fôrça. 

É provável que, se a Baía se perder, o Brasil empreenderá tomar 
posse dêste Reino, mas mui dificultoso lhe será realizar êsse plano, 
pd Portugal mandar pólvora e dinheiro para pagar aos soldados e 
oficiais, 
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Peço-te que fales com o Capitão-de-Fragata João Vitor Jorge, para 
te informar do estado de carestia dos géneros do país, carácter dos 
habitantes, etc. 

Visitas à tua Senhora, Ana Maria, João e Pequenos, 

Não escrevo hoje ao João por falta de tempo. 


Luanda, 26 de Junho de 1823. A 
Teu amigo 


Cristóvão AÁvelino Dias 


Apesar da sua linguagem agreste, êste documento particular 
dá uma idea perfeita da agitação política que se vivia em 
Luanda : o tempo, sem o auxilio nem de pólvora nem de di- 
nheiro, se encarregou de harmonizar os interêsses angolanô- 
-“lusô-brasileiros. 


51. — Dissolução da Junta 


Er razão de ter chegado de Lisboa, pela galera Indús- 
tria, a notícia de que sua Majestade El-Rei D. João 
VI havia sido restituído aos direitos e prorogativas de que 
usavam os seus Augustos Antecessores, a Junta Provisória 
do Govêrno dissolveu-se a dois de Outubro de 1823. 

Esta acta não foi assinada pelos dois membros Francisco 
José Luis Vieira e Marcelino José de Campos, por se acha- 
rem doentes. 

Assinaram-na : Cristóvão Avelino Dias, Joaquim José Fer- 
reira Campos, Leonardo José Vilela, Fortunato de Melo e 
Joaquim da Costa Faria. 


52. — Felicitações g 


Er Luanda, ainda que com alguma demora, faziam sem- 
pre éco os acontecimentos metropolitanos : nêste Ofício 
número 46, pelo Ministério da Guerra, o governador Cristó- 
vão Avelino Dias felicita a sua Majestade, por ter assumido os 
direitos e poder de que gozavam os seus Augustos Prede- 
cessores. 
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mo e Exmº Sr.: 


Eram seis horas de tarde do dia 28 de Setembro, quando aqui 
aportou a galera Indústria, trazendo a Proclamação de sua Majes- 
tade, datada de Vila Franca de Xira aos 3 de Junho dêste ano, e por 
ela entendi a resolução que o mesmo Senhor tinha tomado de reas- 
sumir as rédeas do Govêrno com aquela plenitude de podêr e direi- 
tos de que sempre gozaram seus Augustos Predecessores nos tem- 
pos mais íelizes da Monarquia Portuguesa, estendendo sua magná- 
nima generosidade e solicitude paternal a querer dar a seus súbditos 
uma Constituição, que esteja em harmonia com suas opiniões, cos- 
tumes e necessidades actuais, a-fim-de os livrar dos horrores da 
Guerra-Civil, em que se achavam sepultados. 

Ainda que eu quisera, não teria expressões com que pudesse ex- 
primir à V. Ex? os sentimentos de satisfação e júbilo que um tam 
interessante como agradável acontecimento me causou; e, apesar de 
ser bem sabido o meu amor e fidelidade à Pessoa de sua Majesta- 
de e igualmente bem conhecidos os meus desejos pela prosperidade 
da Pátria, a que me honro de pertencer — no entanto, na presença 
da geral alegria e regozijo que todos os Portugueses têm patentea- 
do por verem sua Majestade restituído à posse de seus imprescen- 
díveis direitos e alta gerarquia, de que leis opressivas e incoerentes 
o haviam privado, — ser-me-ia impossível guardar silêncio, sem o 
risco de parecer estúpido ou culpado. 

Assim, naquela mesma tarde, em que recebi a Real Proclamação, 
ordenei imediatamente que salvassem as Fortalezas dêste Pôrio e 
Cidade, em demonstração do geral contentamento que tam venturo- 
sos sucessos deviam causar neste Reino, e que a Tropa da Guarni- 
ção desta Cidade formasse em Parada Geral. para lhes serem comu- 
nicadas as Ordens e Intenções de sua Majestade, as quais foram 
ouvidas com geral aplauso da tropa e habitantes desta Cidade; dan- 
e Fepeiioos Vivas e Aclamações à Pessoa de sua Majestade e Real 

amília, 

Rogo, portanto, à V. Ex.” haja de expor na Presença de sua Ma- 
jestade os sentimentos de Fidelidade inalterável, amor e obediência 
que tributo, como devo, à sua Real Pessoa, nesta remota parte da 
Monarquia Portuguesa. 

Deus guarde à V. Ex.º muitos anos. 


S. Paulo da Assunção de Luanda, aos 3 de Outubro de 1823. 
W.mº e Ex.”º Sr. Manuel Inácio Martins Pamplona Corte-Real. 


Cristóvão Avelino Dias 
Governador do Reino de Angola 


Tôdas estas manifestações e festas, da parte da Tropa, não 
eram sinceras : dois dias depois, revoltou-se o Batalhão Ex- 
pedicionário. 
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53.— A sublevação 


Eae ipi por causa das doenças, os soldados do 
Batalhão Expedicionário queriam, quanto antes, regres- 
sar para Portugal: não faltou quem explorasse esta saiidade 
natural, caluniando-lhes as intenções. 


— «Pelas dez horas da noite do dia 5 do corrente mês (Outubro 
de 1823) o Batalhão Expedicionário — mandado por sua Majestade 
em Dezembro do ano próximo passado a guarnecer êste Reino e 
para ficar nele destacado por espaço de 3 anos, na conformidade do 
decreto de 29 de Maio de 1822, depois de depôr o tenente coronel 
Luis António de Mendonça e os três capitais mais antigos, — no- 
meou por seu comandante ao capitão do mesms batalhão José Joa- 
quim Fragoso. 

Seriam 11 horas da mesma noute, quando o novo Comandante 
nomeado apareceu com o Batalhão formado, armas carregadas e 
duas peças de artelharia defronte da casa de minha Residência. 

Entrou nela acompanhado de alguns mais Oficiais e, servindo de 
orador, me expôs: 

— Que, para evitar a efusão de sangue e tumulto, tinha aceitado o 
comândo do Batalhão, para o que os Soldados o tinham nomeado, 
com o fim de me representar que êles Secedidamente queriam re- 
gressar para Portugal, visto que, pelas notícias chegadas de Lisboa 
no dia 3 do corrente, constava estarem as Côrtes dissolvidas e, por- 
tanto, abolido o decréto de 29 de Maio de 1822, que só lhes conce- 
dia as báixas depois de 3 anos de serviço». 


No Conselho-Militar, cuja sentença foi lida no dia primeiro 
de Novembro de 1823, foi resolvido mandar de castigo para 
os Presídios vários oficiais. Os soldados embarcaram para 
Lisboa. 

Na acta do referido Conselho Militar consta, mas não se 
provou, que o fim da revolução de 5 de Outubro de 1823, era 
«para nomearem novo Govêrno, içarem a Bandeira do Brasil 
e sujeitarem-se ao Imperador, negando a obediência que sem- 
pre juraram ao nosso amado Rei o Senhor Dom João VI». 


(Continua). 


Convento Franciscano 


em 


Luanda 


Ná NOSSA III SERIE FORAM 

publicadas as Memórias do 
JP Convento de S. José de Angola, con- 
ss forme o manuscrito que está na Bi- 
.* blioteca da Academia das Ciências 
ve de Lisboa: vamos agora cumprir a 
? promessa que fizemos à página 248 
da referida série, completando com êstes Documen- 
tos e Informações as Memórias de Frei Vícente Sal- 
gado, 


No número 1 do vol. | dos arquivos de angola — Ou- 
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tubro de 19353 — foram publicados os seguintes Do- 
cumentos : 


— Carta de doação de um sítio e chãos para fazer um 
Convento de Religiosos da Terceira Ordem da Penitência 
de S. Francisco. — 20 de Abril de 1606. — Governador 
Manuel Cerveira Pereira. 


— Auto de posse que deu o Ouvidor Geral do Reino 
de Angola ao reverendo padre Frei Baltasar da Piedade, 
Comissário dos Relígiosos da Terceira Ordem da Pení- 
tência de S. Francisco, que a êste Reino vieram, — 21 de 
Abril de 1606. 


— Auto de nova posse, após a Restauração de Luanda 
do podêr dos Holandeses. — 28 de Março de 1651. 


À acção dos Frades Franciscanos foi em Angola muito 
humilde, mas também profundamente benemérita : isto 
prova a documentação que os nossos Leitores já conhe- 
cem e mais esta que passamos a publicar nas páginas 
da nossa revistínha. 


Lisboa, Agosto de 1937. 
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Convento de S. José de Duanda 


(Varios Documentos e Informações) 


BIBLIOTECA DA ACADEMIA 
DAS CIÊNCIAS DE LISBOA 


Códice 342, vermelho 


DERTE Um SABER NA 
Tôrre-do-Tombo a formalidade 
do Decreto, que, parece, é do sr. D. 
Filipe II, a respeito de uns cento e 
vinte mil réis, que o dito Senhor 
mandou dar da Real-Fazenda aos 
Religiosos do Convento de S. José 
0 de Luanda, e êste decreto está na 

tal Tôrre-de-Tombo, com o titulo de 

Convento de S. Francisco de Luan- 


| A NGOLA da — 120$000, 


S. Francisco de Angola. Alvará de 120$000 de ordinária. 
L.º 29 de Filipe II, fl. 224, uv. 
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D. Filipe II faz mercê aos Religiosos da Terceira Ordem 
de S. Francisco de Angola de 120$000 de esmola e ordinária 
cada ano para a ajuda do sustento dos Religiosos, e para vi- 
nho, azeite e farinha para hóstias e mais cousas necessárias 
do Culto Divino, e que os ditos 120$000 lhe sejam pagos no 
Feitor do dito Reino de Angola, que começarão a vencer de 
24 de Abril de 1613, em que foi feita a Mercê. 


* 


ALVARÁ 


Os Religiosos da Terceira Ordem, em Angola. Cento e 
vinte mil réis em cada ano. 

Eu El Rei faço saber aos que êste Alvará virem que Eu 
hei por bem e me praz fazer Mercê por esmola e ordinária 
removivel ao Convento e Religiosos da Terceira Ordem de 
S. Francisco do Reino de Angola de 1208000 réis em cada ano, 
assim para ajuda do sustento dos Religiosos que residem no 
dito Convento, como para vinho, azeite, farinha para hóstias 
e mais cousas necessárias para o culto divino, e os 120$000 
lhe sejam pagos no Feitor do dito Reino, e os comecem a 
vencer desde os 24 de Abril passado dêsts ano presente em 
que lhe fiz esta Mercê. 

E mando ao dito Feitor, que agora é e ao deante fôr, ou 
que seu cargo servir, que do dito dia em diante pague aos 
ditos Religiosos 120$000 réis em cada ano por virtude dêste 
comente e pelo treslado dêle, que será registado no Livro de 
sua despesa e conhecimentos em forma de seu Prior do dito 
Convento, ou seu síndico ou procurador bastante, e lhe será 
levado em conta o que lhe assim pagar. 

E mando ao Governador do Reino de Angola e a todos os 
meus Contadores, Provedores, Justiça e Oficiais e para quem 
pertencer : que assim o cumpram e façam em todo cumprir e 
guardar como neste se contém, o que valerá como carta 
começada em meu nome, sem embargo da Ordenação do II 
livro, t. 40, que dispõi o contrário. 

E se passou por 3 vias, e uma só haverá efeito. 

Lisboa, a 25 de Maio de 1613. 


| 
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Códice 291, vermelho 


Primeiro livro dos Acórdãos e Assentos de Definitório — 1613 a 1721 


1616. — Fôlha 5. Ordena-se, em Mesa Capitular, que se 
celebrou neste Convento de Nossa Senhora de Jesus, aos 27 
de Dezembro de 16)1, — que os Frades que vierem de An- 
gola ou de outras quaisquer partes ultramarinas, se lhes tome 
conta do que trazem, encarregando-lhes a consciência como 
parecer ao Padre Provincial; e, achando-se que sonegam 
alguma cousa do que trouxerem, se lhes tome tudo para a 
Religião. Porém, do que na verdade trouxerem e manifesta- 
rem, se lhe dará a metade para suas necessidades. 


1619. — Fôlha 8. Actas feitas em Definitório do Capítulo 
Provincial, celebrado no Convento de Lisboa, a 9 de Novem- 
bro: Ordena o nosso Rev. Padre Provincial com todo o De- 
finitório que daqui em deante o Ministro que fôr do Convento 
de Angola se não venha dêle senão depois de chegar lá o 
Ministro novamente eleito, o qual levará poder para sindicar 
dêle, e a sindicação,- que fizer, a trará o dito Ministro, que 
acabou o seu triénio, selada e lacrada, e apresentará em De- 
finitório com sua carta, contas, gastos, recibos e inventários ; 
e vindo sem estas cousas assinadas pelos discretos do Con- 
vento, como é costume, e sem que lá haja chegado o novo 
Ministro seu sucessor, não terá voto em Capítulo; e o que 
vier, terá voto em o Capítulo seguinte, guardando o que nisto 
se lhe manda. Porém, porque importa ao bom govêrno da 
Província, mandará a mesma sindicação por uma ou duas 
vias, aprovadas outrossim pelos mesmos discretos, e a própria 
a trará êle com sua pessoa. 


1621. — Fôlha 10, verso. — Definitório de 29 de Setem- 
bro. — Ordena-se que nenhum Frade que vier de Angola ou 
qualquer outra parte ultramarina, não possa trazer mais que 
o necessário para sua matalotagem e trato de sua pessoa ; e 
trazendo qualquer cousa, desde que se declara que é da Re- 
ligião, e achando-se que êle esconde alguma cousa que tra- 
ga, seja castigado como proprietário; e desta maneira que- 
rem que se entenda qualquer outra determinação que houver 
na Província. 
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Fôlha 11, verso. — Acôrdo, em que se aplicam as ordiná- 
rias de Angola a êste Convento de Lisboa : Hoje em 13 dias 
de Outubro de 1621, se ordenou em pleno Definitório que, 
vista a informação e visita dos Religiosos que estão e estive- 
ram em Angola, no nosso Convento de S. José de Luanda, 
lhe pareceu cousa justa, assim ao Prelado como aos Súbditos, 
aplicarem-se as ordinárias que sua Majestade dá ao dito Con- 
vento de Angola, às obras desta Casa por se poderem lá sus- 
tentar sem elas, como todos dizem; todo o Definitório as 
aplica e há por aplicadas às obras dêste Convento de Lisboa. 


1628. — Fôlha 14, verso. — Continua Ministro do Convento 
de S, José de Luanda o padre frei Jacinto Campelo, prêgador. 


1629, — Fôlha 17. No Definitório de 15 de Dezembro, foi 
eleito Ministro do Convento de Luanda o p. frei João da 
Cruz, confessor. — Fôlha 18, verso: Mais se manda que o 
Religioso que fôr morar em o Convento de S. José de Luan- 
da será obrigado a assistir no dito Convento por seis anos, 
os quais se contarão da ida, estada e vinda; e o Padre Ge- 
ral não poderá dispensar senão em caso de muita necessida- 
de, o que constará do Prelado do dito Convento de Angola. 
— Fôlha 19: Mais se ordena que o Religioso que uma vez 
fôr Prelado em o nosso Convento de S. José de Luanda, 
Reino de Angola, não torne lá outra vez se não parecer ao 
Definitório ser necessário. 


1633. — Fôlha 21. — No Definitório de 9 e 10 de Janeiro 
foi eleito Ministro do Convento de Luanda o padre frei João 
das Neves, confessor. — Fôlha 21, verso: Idem, se ordena 
que qualquer Religioso que vier de Angola, como de qual- 
quer outra embarcação, tenha obrigação de dar conta ao Pa- 
dre Provincial, em chegando, de tudo o que trouxer em di- 
nheiro, como em outros quaisquér géneros de fazenda, prata, 
ouro, mercadorias, letras trazidas em seu nome ou de outra 
qualquer pessoa; e, quem o contrário fizer, em qualger 
tempo que disto conste, será declarado e castigado como 
proprietário e dado por inábil para os ofícios da Religião. 
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1670 SETEMBRO, 18 
— Provisão, em 
que se declaram as penas em que 
incorrem os Mestres e Capitães 
dos navios da Índia que, sem ur- 
gente necessidade, tomarem o pôrto 
de Luanda, assim como os que lhes 
comprarem fazendas, inclusivé os 
E ngia ah e Ministros. — L. 
4.º, f. 14. 


1671. — Abril, 1. — Carta-régia para que António de Cas- 
tro e Sousa, Escrivão da Fazenda e Matrícula, possa nomear 
pessoa da satisfação do Governador, que sirva os ditos ofí- 
cios, pagando-lhe a parte que é costume, visto a impossibili- 
dade em que se acha de os servir. — L, 4, f. 45. 


Outubro, 21. — Carta-régia que acompanhou uma cifra, 
para, por ela, se escreverem as coisas de maior importância. 
— L. 1, f. 215. 

1672. — Janeiro, 12. — Carta-régia em que se manda aca- 
bar a Fortaleza de S. Miguel, e que, acabada ela, se conti- 
nuem as que forem mais necessárias. — L, 1, f. 215, v. 

Série IV — FoLHa 6. 
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Fevereiro, 26. — Carta-régia, em que se aprova levantar-se 
uma Companhia de cavalos — L. 4, f. 20, uv. 


Março 18. — Provisão para que os Navios Portugueses, 
que forem de Angola ao Maranhão com carga de escravos, 
forrem duas partes dos Direitos delas, que houverem de pa- 
gar naquela parte, em que os pagam. — L, 4, f. 25. 


Abril, 20. — Carta-régia, para que se mandem reparar a 
Igreja Matriz da Cidade de Luanda, e a do Espírito Santo. 


Maio, 20. — Carta-régia, para que se não consinta que se 
vendam no pôrto de Luanda as prêsas que se fizerem os In- 
glêses e Holandeses uns aos outros. — L. 1, f. 215, q. 


Junho, 28. — Carta-régia para que se defendam os Navios 
das Nações, com quem tivermos paz, de quaisquer outros 
que, debaixo de tiro da artelharia das nossas Fortalezas, os 
quiserem ofender. — L. 1, f. 216. 


Setembro, 28. — Carta-régia, para que se não faça deli- 
gência pelos escravos do Rei do Dongo, a quem as nossas 
armas venceram, e se conceda um Perdão geral a todos que 
se doida ausentado das suas terras por causa da guerra. 
— L. 4, f. 20. 


1674. — Abril, 6. — Carta-régia, para que dos quatro cen- 
tos mil réis, destinados para obras pias, se dêem cem mil 
réis por ano aos Religiosos Carmelitas Descalços. — L. 1, 
f. 19, 


Outubro, 16. — Carta régia, em que se aprova fazer-se 
um Hospital em Benguela, e consignarem-se para Ordinária 
dêle os dízimos daquela Capitania. — L, 4. f. 16, v. 


Novembro, 9. — Carta-régia, para que se pague ao capitão 
António Zuzarte de Almeida o seu sôldo desde o dia em 
que neste Reino se lhe passou Patente do dito pôsto. — L. 
4, f. 19, v. 


1675. — Maio, 9. — Carta-régia, para que se não obrigue 
Luís de Carvalho a ir à guerra do sertão, visto ter-se conce- 
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dido acs Moradores dêste Reino o privilégio de não serem 
constrangidos a ir às guerras do sertão. — L. 1, f. 216, v. 


Junho, 30. — Carta-régia, que recomenda a execução de 
sima API sôbre a defensa desta Cidade e seus Presídios. 
— [. 1,1. 216, v. 


1676. — Janeiro, 24, — Provisão para que se paguem pela 
ora o as casas em que assistir o Bispo dêste Reino. 
— L, 4,1. 57. 


Fevereiro, 6. — Provisão para que se paguem ao Bispo 
dêste Reino os seus ordenados, contando-se-lhe desde o dia 
da morte do seu antecessor. — L. 4, f. 64, v. 


1679. — Fevereiro, 7. — Provisão, para que se conceda 
preferência aos navios do Rio-de-Janeiro na monção dos me- 
ses de Outubro, Novembro e Dezembro, com tanto que não 
passem de quatro, — L. 4, f. 13, v. 


Julho, 4. — Carta-régia, para que, sucedendo vir ter a êste 
Reino alguma fazenda do vice-rei da Índia Luís de Men- 
donça Furtado, que falecera na viagem, se segiiestre e ponha 
em arrecadação, procedendo-se contra os que desencaminha- 
rem alguma, ou para isso derem ajuda. — L. 1, f. 216, q. 


1680. — Fevereiro, 12. — Carta-régia para que, não haven- 


do inconveniente, se conceda licença a Francisco Tavares | 


para se vir curar a Portugal. — L. 1, f. 217. 


Março, 24. — Carta-régia, que acompanhou o Alvará, pelo 
qual se declarou livre o comércio de Moçambique e Sofala. 
A Ru Rj A 


Março, 29. — Carta-régia, para que, entrando neste pôrto 
de Luanda alguma embarcação vinda da Índia ou de qualquer 
outra parte, que não seja da jurisdição dêste Reino, os Go- 
vernadores não mandem desembarcar os presos que nelas 
vierem, e, quando a necessidade assim o peça, os façam re- 
colher na cadea. — L. 1, f. 217, v. 


Março, 29. — Carta-régia, para que aos oficiais da guar- 
nição da cidade de Luanda se lhes pague o seu soldo por 
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inteiro. como determina a Provisão de 10 de Janeiro de 1658. 
"E 1 E 217 V: 


1681. — Janeiro, 24. — Carta-régia para que se não deixe 
saír Navio algum dêste pôrto de Luanda sem levar Capelão. 
Ea de BET; ) 


Fevereiro, 3. — Carta régia, para que se não embarace a 
saída dos Navios do Contrato dêste Reino, logo que estive- 
rem aviados para seguir suas viagens. — L. 1, f 217, q. 


Abril, 10. — Carta-régia, para que ao capitão de artelharia 
se pague o soldo em letra. — L. 1, f. 218. 


Julho, 8. — Carta-régia, para informar sôbre o arbítrio que 
propôs o Provedor da Fazenda para poupar a despesa, que 
se faz com o sustento dos cavalos, entregando-se êstes aos 
Moradores para os sustentar e servir-se dêles, com obrigação 
de os entregar quando forem necessários. — L. 1, f. 218. 


Agosto, 6. — Carta-régia, em que se proíbe que alguém 
tenha mais de um ofício, ou seja de propriedade ou seja de 
serventia. — L. 1, f. 218, q. 


Agosto, 23. — Carta-régia em que se ordena: | — que se 
não façam mais capitães de passagens; II — que, quando em 
alguma companhia faltar o capitão, a fique governando o al- 
feres; III — que, nas propostas para oficiais, se relatem os 
serviços dos que se propuserem. — L. 1, f. 218, q. 


Agosto, 29. — Carta-régia, em que se manda observar o 
Regimento dado a Aires de Saldanha. — L. 1, f. 218, q. 


Setembro, 16. — Carta-régia. em que se determina que os 
três caixões de papel selado, que se acharam na Câmara, se 
gastem na Secretaria dêste Reino, nos livros de Matrícula, e 
em cartuchos de pólvora, — L. 1, f. 218, v. 


Outubro, 27. — Carta-régia, em que se determina: | — que 
se cumpra uma Provisão da mesma data, na qua! ordena S. 
Majestade que de todos os contratos, que se fizerem com a 
Real Fazenda, como das contribuições aplicadas para sus- 
" tento da Infantaria e'Paz de Holanda, se tire para as Muni- 
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ções uma propina igual à que levar o Governador ou os Mi- 
nistros; II — que os Navios, que navegarem para as Con- 
quistas, sejam obrigados a trocar dois barris da pólvora que 
trouxerem. por outros dois que estiverem nos armazéns. — 
É..:1, 1: 219, 


1682. — Janeiro, 27. — Carta-régia para informar o que 
poderá custar o reparo de que necessita a Igreja e Convento 
do Carmo. — L. 1, f. 219, vu. 


Outubro, 13. — Carta-régia para informar se nesta cidade 
há pessoa que tenha dois Ofícios, dos quais era obrigada a 
renunciar um, como se determinou pela Carta-régia de 6 de 
Agosto de 1681. — L. 1, f. 220' 


1683. — Janeiro, 2. — Carta-régia em que se pede uma 
Relação de tôdas as pessoas que servem nêste Reino, assim 
em postos vivos como reformados. — L. 1, f. 220. 


Maio, 24. — Carta-régia para que se conceda licença a 
João Nunes Machado, para se recolher a Portugal. — L. 1, 
f. 220. 


Dezembro, 28. — Carta-régia em que se participa a morte 
da Raínha Nossa Senhora. — L. 1, f. 220, v. 


1684 — Fevereiro, 4. — Carta-régia, em que se participa 
que ao Provedor de Fazenda se ordena afrete por conta da 
Real Fazenda duas Charruas para conduzir da Baía para êste 
Reino os cavalos necessários, para prefazer o número de 
cem, — L. 1, f. 220, v. 


Fevereiro, 4. — Carta-régia, em que se determina que os 
Navios, que tiverem carga própria, possam saír quando qui- 
serem, sem dependência da antiguidade. — L. 1, fols. 220, v. 
e 221, q. 


Fevereiro, 4. — Carta-régia, em que se responde ao Go- 
vernador que não há que alterar no que dispôi o Capítulo 
5.º do Regimento dêste Govêrno, em que se lhe proíbe acei- 
tar proventos dos sobas e potentados vassalos. — L. 1, f. 221, 


Fevereiro, 4. — Carta-régia, em que se desaprova o arbí- 
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trio, que propôs o Governador, de se mandarem vir do Bra- 
sil as fardas para a Infantaria. — L. 1, f. 221. 


Fevereiro, 4. — Carta-régia, em que se participa ter-se or- 
denado ao Governador do Rio-de-Janeiro remeta 60 casacas 
de algodão estofadas para êste Reino, por se conhecer que 
são as que mais resistem às flechas. — L. 1, f. 221. 


Fevereiro, 4. — Carta-régia, em que se responde ao Go- 
vernador que não é conveniente a introdução de éguas neste 
Reino; e que a respeito das licenças, que se concedem aos 
navios para carregarem com preferência, se proceda sempre 
com tôda a atenção. — L. 1, f. 221, uv. 


Fevereiro, 14. — Carta-régia, para que, a respeito-do pro- 
vimento dos Póstos, se observe o que está determinado pelo 
Regimento e mais Ordens particulares. — L. 1, f. 221. 


Fevereiro, 20. — Carta-régia, em que se manda dar posse 
do Contrato dêste Reino a Diogo da Fonseca Henriques. — 
545 E 221.0, 


Fevereiro, 26. — Carta-régia, para informar sôbre o prés- 
timo e suficiência de Luís Mendes Henriques, que pede con- 
firmação do pôsto de capitão de Engenheiros. —L. 1, f. 221, v. 


Março, 18. — Carta-régia, para que se deixe servir o ofício 
de Escrivão da Fazenda a Vicente Borges Pinheiro, enquanto 
lhe não chega a sua Carta. — L. 1, f. 222. 


Março, 20. — Carta-régia, para que o navio Rei David 
tenha preferência, na saída, a todos os que estiverem neste 
pôrto de Luanda. — L. 1, f. 222, 


Março, 24. — Carta-régia, para que no provimento dos pós- 
tos não haja outra diferença entre brancos e negros e mulatos 
senão a que resultar do maior ou menor merecimento, — 
Lsboito PRA. 


Março, 28. — Provisão para que nenhum Capitão-mór ou 
Cabo, que fôr ao sertão, possa pedir baculamentos aos sobas 
e poientados, sob pena de perdimento dos póstos, e de res- 
tom em tresdôbro tudo o que tiverem levado. — L. 1, 
et fal À 
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Março, 29. — Carta-régia em que se pede uma Relação 
das pessoas capazes para o pôsto de capitão-mór do Campo, 
e se manda dar baixa ao que proveu o governador João da 
a sã a Ordem que proibiu fazer capitães de passagens. 
— L. 1, f. 222, uv. 


Março, 29. — Carta-régia, em que se participa que D. Fran- 
cisco de Lima, que fugira da prisão, anda por capitão de uma 
embarcação de levantados, o que faz necessaria tôda a cau- 
tela com os navios que aparecerem, ainda que tragam Ban- 
deira Portuguesa. — L. 1, f. 222, v. 


Março, 30. — Provisão, em que se manda regular a saída 
dos Navios, pela antiguidade das suas entradas, e que, acon- 
tecendo entrarem juntos dois ou mais navios, prefira o que 
fôr maior, e que só gozem da preferência, e sejam exceptua- 
ado sa regra, os que na mesma Provisão se declaram. — 

poi (ado PERO 


Março, 30. — Carta-régia, que acompanhou uma Provisão 
da mesma data, em que se manda fazer um Colégio contíguo 
ao dos Padres da Companhia, no qual se ensinem 12 moços 
nene, assinando-lhes 250$000 para sua sustentação. — L. 1, 
à RR 


Abril, 6. — Carta-régia, para que se examine a fortaleza 
que se tem feito para defensa desta Cidade e seu Pórto, e, 
parecendo conveniente, se continue. — L. 1, f. 223. 


Abril, 6. — Carta-régia sôbre a mesma matéria da antece- 
dente. — L. 1, f. 224, v. 


1685. — Fevereiro, 5. — Carta-régia para informar sôbre o 
requerimento em que o P. Inácio de Araújo, sacristão da 
Igreja Matriz de Luanda, pede aumentos da consignação apli- 
cada para vinho, cera e hóstias. — L. 1, f. 224, v. 


Fevereiro, 28. — Carta-régia, para que se não embarace 
que o patacho de Giraldo Rodrigues saia quando quiser, tendo 
carga prépria. — L. 1, f. 225. 


Agosto, 15. — Carta-régia, em que se responde ao Gover- 
nador que se espera de seu zêlo: continue a observar o seu 
Regimento, a-respeito-dos baculamentos. — L. 1, f. 225. 
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Outubro, 5. — Carta-régia, em que se aprova a licença que 
se concedeu aos Capitis-móres de Ambaca e Muxima, para se 
irem curar a Portugal, e o provimento que se fez de outros 
para os ditos póstos. — L. 1, f. 225. 


Outubro, 18. — Carta-régia, em-que se pede uma Relação 
do que importaram os preséntes, que se têm recebido dos so- 
bas, e a despesa que se fez nos retornos. — L. 1, f. 225, v. 


Outubro, 19. — Carta-régia em que se responde ao Gover- 
nador : continue a observar a Provisão de 30 de Março do 
ano passado, sôbre a saída dos Navios, que dêste pôrto de 
panda fôrem para o Reino ou suas Conquistas. — L. 1 
e ARO À 


Outubro, 27. — Carta-régia, em que se recomenda a obser- 
vância do que se determinou por outra de 4 de Fevereiro do 
ano passado, a-respeito-da saída dos navios. — L. 1, f. 225, v. 


Outubro, 31. — Provisão por que se concede à Irmandade 
do Santíssimo da freguesia de Nossa Senhora dos Remédios 
uma preferência de 500 cabeças, por tempo de quatro anos. 
— L. 4, £. 74, v. 


Novembro, 4. — Carta-régia, para que se experimente se 
as casacas de algodão estofadas, que se mandaram vir do 
Rio-de- Janeiro, se podem usar em Angola e se resistem às 
flechas. — L. 1, f. 226. 


(Contimia), 
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TÔMO I— SEGUNDA PÁRTE 


Capítulo primeiro 
— Continuação do govêrno de Fernão de 
Sousa. — A morte de Bento Banha. — 


Paio de Araújo de Azevedo. -- À Raí- 
nha Ginga. - Defesa da cidade de Luan- 
da. — Navegação do rio Quanza. 


1. À raínha D. Ana de Sousa 


“DIOGO -CAÃO» 


ne MUI SENTIDA DO GO- 
vernador e capitão geral a 
morte do capitão-mór Bento Banha 
Cardoso, e muito mais quando soube 
que a Rainha Ginga D. Ana de Sousa 
havia dado um repentino assalto em 
o nosso Reino-de-Dongo, e levado, 
prisioneiros, alguns soldados portu- 
queses, por andarem desarmados 
com um dos capitães, que havia fi- 
cado em guarda do Rei, que seu 
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nome era Estêvão de Seixas Tigre, soldado de experiência 
que havia militado nas guerras de Itália. 

Os inimigos não vencem muitas vezes senão aqueles que 
são descuidados, como lhe sucedeu a êste capitão que, cui- 
dando estava aquela inimiga dali rui distante, quando se não 
precatou, a teve sôbre si tam aceleradamente que não pôde 
usar do seu saber e destreza, mas o não levou tam à tripa 
fôrra que lhe não custasse muito sangue, resistindo alguns 
poucos portugueses, que se puderam encorporar com a guerra 
preta do Rei do Dongo Dom Filipe. 


2. Eleição de Paio de Araújo. 


go esta nóva tratou logo o Governador Fernão de Sousa 
de eleger capitão-mór do Reino e guerra, e foi no- 
meado para tam necessário pôsto o Paio de Araújo de Aze- 
vedo, pessoa autorizada e de serviços, conquistador dos mais 
antigos, que ainda hoje se conserva na cidade de S. Paulo 
da Assunção descendência sua autorizada; mandou logo ao 
novo eleito saír da Cidade com aprêsto necessário, com or- 
dem que buscasse aquela inimiga até a haver às mãos e des- 
baratar todo o seu poder, com que sempre nos molestava. 
Saído que foi o capitão-mór da Cidade, marchou por terra 
até à Vila da Vitória de Maçangano, e a bagagem e munições 
pelo rio Quanza; chegado que foi àquela vila, se preparou 
com tôda a brevidade que lhe era necessária para aquela em- 
prêsa, levando consigo alguns moradores daquela vila, con- 
quistadores, com sua escravaria; dali marchou para Ambaca, 
onde se acabou de aviar de guerra preta, avisando a el-rei 
de Dongo D. Filipe Angola Airi estivesse prestes com sua 
guerra para irem em busca daquela inimiga comum, que 
tanto desejava destruí-lo, por ter o nome de rei, dado pela 
Coroa de Portugal, e seus vassalos portugueses, de que havia 
tido grandíssimo pezar que parente seu tam chegado e seu 
vassalo, que havia sido, tomasse aquele título em seu vitu- 
pério, sendo cousa ordinária e costume antigo assim em os 
reis desta Etiópia, como sobas e senhores, não quererem ver 
deante de si os que lhes podem vir a suceder no reinado, 
sobado ou senhorio, nem os que estão a caber, se dão por 
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seguros juntos dos que estão nos governos, que por qualquer 
cousa ou antojo lhe dão com a cabeça fóra, ou secretamente 
lhe mandam dar cousa com que lhe acabam a vida, e, por 
êste respeito, os que são pretensores, tirados os filhos, se 
afastam para a terra de algum fidalgo soba seu parente ou 
amigo, onde se livrem de lhes não fazerem mal os que pos- 
suem os senhorios ou sobados, e se faltando, por morrerem 
em outro sucesso, os vão buscar os principais macotas da 
terra e os trazem de onde estão, retirados, para o Govêrno, 
não precedendo o filho pelo não haver ou por ser de má na- 
tureza, ou ainda moço; vão então buscar o tio ou parente 
mais chegado; a estes pertencêres chamam gingos na sua 
ed que vale tanto como dizer gente que está para her- 
ar. 


3. Uma sanguinolenta batalha, 


pe necrporada que esteve o Capitão mór com o Rei de 

Dongo, a sua guerra e a de outros sobas nossos vas- 
salos marchou em busca da Raínha Ginga, nossa inimiga, 
dando pelo caminho alguns assaltos em alguns sobas do seu 
parlido ; e, por mais que eram inquiridos os que se apanha- 
vam, para dizerem a parte certa em que estivesse, jamais o 
quiseram descobrir, ainda que os chegaram a tormentos |êste 
gentio tem um juramento, a que chamam tomar azenza que, 
ainda que os matem, não hão de descobrir náda do que lhe 
perguntam), guardando lealdade à sua Senhora, e lhes pare- 
cer que, se descobrissem, morreriam logo. 

Indo vor diante marchando alguns dias, lhes saíu muita 
gente ao caminho, a representar batalha ao nosso exército ; 
conheceu então o capitão-mór pelas divisas das bandeiras que 
era gente da Raínha Ginga e dos Jagas que a acompanhavam, 
e que não podia estar dali muito longe; formou o capitão-mór 
a sua gente como valeroso capitão e conquistador, a que dava 
o terreno logar, e se começou a travar uma sanguinolenta ba- 
talha; e, por mais gente que o vigor das nossas armas matava 
no inimigo, cada vez persistiam com mais valor, até que, pas- 
sadas algumas horas de combate, vieram a declinar, pondo-se 
em fugida e os nossos em seu alcânce, indo-se degolando e 
aprisionando muita gente. 
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Seguindo o capitão da gente de a-cavalo com sua compa- 
nhia e soldados de bom pé e guerra preta escoteira escoteira 
se diz por ir desembaraçada de bagagem, mais que as armas 
nas mãos, que é arco, frechas, azagaias e machadinha, que 
tudo acomodam bem, tendo-se seguido esta derrota de tam 
famosa e renhida batalha, vendo que não achavam o que tanto 
desejavam, que era a pessoa da Raínha Ginga, — se recolhe- 
ram ao corpo do exército, carregados de despojo, do que fo- 
ram largando, e muita gente prisioneira. 

Deram todos muitas graças a Deus e à Sua Mãi Santíssima 
pela vitória alcançada, com podêr da nossa parte inferior, que 
evidentemente se via: nascia tudo de particular favor do Céu, 
que favorecia as Armas Portuguesas contra tam inumerável 
gentio, gente, pela continuação da guerra, valerosa e dextra 
nas armas, mas gentia e idólatra, que essa era a vantagem 
que da nossa parte havia serem católicos filhos da Santa Ma- 
dre Igreja. 


4. Cêrco inútil contra a Raínha Ginga. 


Dº alguns Jagas, que na refetida batalha se aprisiona- 

ram, se soube em como a Raínha Ginga estava dali 
distância de léguas, com quilombo tungado ou aquartelado, 
que tomava léguas o que ocupava por sua grandeza e multi- 
dão de gente e quilombos de jagas, e que tinha as costas na 
Quina Grande, sítio iminente e o mais dêle despenhado pelas 
bandas, não tendo mais que uma entrada; com esta certeza 
e informação, que a deram os jagas, na verdade por ela não 
ser sua senhora natural, por serem outra casta de gente, como 
dito é, com outro senhor ou senhores à-parte, ainda que a 
acompanhavam já como se foram seus vassalos, e o mesmo 
seus Senhores, como eram o Jaga Casa, e Cajete, que pri- 
meiro haviam militado debaixo de nossas bandeiras, mas os 
que são soldados de fortuna e não vassalos nativos vão para 
onde lhe vai melhor, mas não deixam por isso de ficarem com 
nota de desleais e bandoleiros, pouco capazes para dêles se 
fiar náda. 

Tendo se aquelas certas notícias, ficou o Capitão-mór e 
mais exército alvoraçados com a nóva, fazendo de conta haviam 
achado aquela inimiga que fanto buscavam com trabalho e 
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disvelo, para ver se de uma vez se acabava de todo, aprisio- 
nando-a; e, destruíndo-lhe seu poder, se considerava tudo em 
paz; foi marchando o nosso poder em busca do sítio qui- 
lombo e povoação, indo aqueles jagas, que haviam dado as 
notícias, por guias; andadas algumas jornadas por aquele ser- 
tão dentro, havendo pelo caminho tido muitas ocasiões de 
guerra e recontros, dispostos e ordenados por aquela valerosa 
Amazona que não socegava em buscar todos os meios de 
arruinar e desbaratar o poder português, e mais sabendo que 
a nossa fadiga era tôda em buscá-la e fazer-lhe o mesmo 
que nos desejava fazer, com o que foi chegando o capitão- 
-mór com o seu exército à vista do seu quilombo, onde come- 
çou a haver uma terrível batalha, saíndo tôda a sua inume- 
rável gente à campanha rasa a ter-nos o encontro, onde se 
batalhou de parte a parte com grande porfia, estando aquela 
ardilosa Pintasileia de parte conveniente vendo tudo e dis- 
tribuindo as ordens, animando aos seus a nos darem muitas 
e contínuas investidas, ao cabo de muitas horas de porfíada 
contenda e muita mortandade da parte inimiga, vendo o es- 
forço invencível da Nação Portuguesa, e que contra o Céu 
não valem mãos, — tratou aquela Raínha Ginga de se ir 
pondo em salvo com tempo, deixando os seus ainda na lida, 
com ordem : sustentarem a batalha até mais não poderem, o 
que assim fazendo os seus por muito espaço, até que vendo 
a sua Senhora retirada com tempo bastante de estar alonga- 
da, foram perdendo terra, até que, de uma vez, viraram as 
costas, indo em seu alcance a gente que o capitão-mór tinha 
destinada para isso, como eram o Capitão-de Cavalos com os 
da sua Companhia, gente branca de bom pé e guerra preta 
volante, indo matando, aprisionando no alcânce muito daquele 
gentio, e o Capifão-mór marchando com o mais poder na 
rectaguarda; vendo aquela valerosa Raínha Ginga que lhe 
iam dando alcânce, foi largando muita bagagem, e entre ela 
os nossos Portugueses prisioneiros, que havia aprisionado com 
seu cabo, quando deu o assalto, que dito é, a el-rei de Dongo 
D. Filipe Angola Airi; e isto fazia só a-fim-de nos entreter 
e sevar ou empachar com o muito que ia largando, e o fez 
até às próprias Irmãs Infarta Dona Grácia e Dona Bárbara, 
que já neste tempo haviam tomado a água do Santo Batis- 
mo, no tempo que a irmã Raínha se tinha baptizado. 
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Não tratava mais: de ela se pôr em salvo e escapar de 
nossas mãos, e, como tinha as costas nos despenhadeiros da- 
quele sítio chamado Quina Grande, já preditado dela que, 
em algum apêrto grande lhe havia de servir de refúgio, fa- 
zendo costas para êle, e entendendo o capitão mór que a tinha 
naquele sitio encalhada e cercada por tôdas as partes de pe- 
nhas e da nossa guerra, quando se chegou a penetrar o dito 
sítio — achou-se havia despenhado ela e tôda a guerra volan- 
te. e o mais que a pôde seguir por aquêlas altíssimas brenhaa, 
por cordas amarradas nas árvores, que no máto se acham a 
que chamam engunho, que vem a ser como cipó do Brasil, 
e é matéria muito forte; por elas se foram pegando e des- 
cendo até o profúndo daquelas brenhas, que, quando a nossa 
gente chegou a descobrí-los, parecia aquela gente lá em baixo 
como formigueiro de formigas, que tam alta era esta iminên- 
cia e profunda aquela concavidade, chamada a Quina Grande 
[Cova Grande] ou na sua língua Quineni, por ser a pequena 
em outra paragem, que também lhe serviu de escápula, como 
esta agora, quando fugiu da ilha de Quinalonga, e nos deixou 
burlados, como atrás se disse. 


5. Riqueza de despojos. 


pets sorte escapou, e por êste estilo referido, esta Raí- 

nha Ginga, deixando a maior parte da sua bagagem 
e mulherio, as duas Infantas suas Irmãs e o nosso Cabo com 
os Portugueses que tinha prisioneiros, e muita fardagem de 
fazendas e sedas e outras cousas de valor, tornando-se o Ca- 
pitão-mór e seu exército fatigado com tam contínuas marchas, 
trazendo menos alguma genfe portuguesa e muitos feridos, 
se veio a descançar às povoações que havia largado aquela 
fugitiva Raínha, que se tinha tam alongado que era impossível 
poder-lhe dar alcânce, não podendo passar por aqueles des- 
penhadeiros a nossa gente de a-cavalo, nem tam pouco a in: 
fantaria e mais da gente de a-pé; e, para se dar volta aquela 
serrania, havia-se mister muito tempo. 

Seguindo o Capitão-mór naquela ocasião aquele dito do in- 
victo Imperador Carlos V quando foi do cêrco de Viena de 
Áustria pelo gram-furco Solimão, lhe vieram dizer que ia o 
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inimigo fugindo, que era tempo de o seguirem até Consian- 
tinopla, respondeu mui severo — aí inimigo que huie pontes 
de plata — dito alfim de um monarca e soldado insigne ! 

Muito teve que fazer o nosso exército em esbulhar tanto 
circuito de gente e povoações quantas havia por aquela parte, 
que diz a êste respeito o espanhol que — duellos com pan 
son buenos; e, se não havia nesta ocasião pão molete, havia 
ao menos com o que êle se compra: muitas cabeças de es- 
cravos e escravas, que, com ser o trabalho muito, vieram todos 
desta emprêsa muito contentes, dando graças a Deus e à Sua 
Mai Santíssima em dar à Nação Portuguesa tam assinaladas 
vitórias ficando o Rei do Dongo mais socegado e seguro no 
seu Reino, vendo aquela inimiga comum destituída de todo o 
Reino de Angola, por sua má natureza, indo-se a goarecer 
a reino estranho, como era o de Matamba, governado tam- 
bém por mulheres como ela, em que haviam enírado primeiro 
nossas armas à sua conquista; em tempo do Governador Luís 
Mendes de Vasconcelos foi aquela valorosa entrada e con- 
quista, como se tem referido, por seu tenente-general e filho 
João Mendes de Vasconcelos. 


6. Generosidade de Fernão de Sousa. 


Bo o referido sucesso ficou o governador e capitão ge- 
neral Ferhão de Sousa mui satisfeito do obrádo pelo 
capitão-mór Paio de Araújo de Azevedo; e, passado alguns 
meses mandou a raínha Ginga, Dona Ana de Sousa, sua em- 
baixada ao governador em demanda das Infantas sua Irmãs, 
principalmente da mais moça Dona Bárbara a qual lhe man- 
dou graciosamente sem querer resgáte por ela, só a-fim-de 
ver se podia trazer aquela Raínha ao verdadeiro caminho de 
Deus, mas sempre se achava nela pouca afeição às cousas de 
Deus e aos vassalos portugueses; e já neste tempo se achava 
com poder e quási assenhoreada do Reino de Matamba, aonde 
se tinha ido goarecer, e por fim se veio a assenhorear em tudo 
daquele Reino, o que num certo modo ficava com a nação 
portuguesa recompensada, porque, — se ela nos foi largan- 
do o Reino de Angola de que era senhora por seus ante- 
passados, ainda que o tinha havido tirânicamente, como dito 
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é, sendo patricida de seu sobrinho, a quem pertencia a Coroa 
por el-rei seu pai, e nunca querer vir ao conhecimento verda- 
deiro, — êste Reino de Matamba, de que ela agora se havia 
senhoreado, primeiro pertencia à Nação Portuguesa e Coroa 
de Portugal, seu domínio, pela conquista que nele tinham feito 
as Armas Portuguesas, e ela agora o invadia e usurpava à 
falsa fé contra direito e razão, indo-se valer dêle para sua con- 
servação e velhacouto; havia destituído a sua senhora natural 
dêle, tratando-o como seu e a Raínha de Matamba como sua 
escrava e tributária. 

Ao contrário sucedeu a esta Raínha Ginga do que à Cató- 
lica Raínha da Escóssia, que, vindo à Inglaterra a valer-se de 
raínha daquela Gram-Bretanha Isabel, fiada no parentesco e 
amizade de que entre ambas havia, onde vinha buscar refú- 
gio e amparo — achou uma áspera prisão contra tôda a ur- 
banidade das gentes, mas é como havia de achar clemência, 
sendo de lei contrária à sua ? -— quando esta raínha Ginga, 
achando agasalhádo e acolheita naquela Raínha de Matamba, 
e sendo ambas gentias e idólatras, se lhe apoderou de seu 
reino, em paga da hospedagem; não há neste mundo de 
quem se fie !... 


7. Fortificação do pôrto de Luanda. 


Amido o nosso Governador que, quando veio a esquadra 

flamenga do corsário Pieter Heven a infestar êste 
pôrto da cidade de Luanda, não havia em tôda a praia desta 
cidade reparo nenhum de trincheira com que se cobrisse e 
defendesse a Marinha, a que algum inimigo de mar em fóra 
não pudesse tam a seu salvo botar gente em terra, e tentan- 
do isto como bom e prudente Governador,—deu ordem que 
com todo o cuidado se fizesse um recinto de trincheira, que 
abraçasse tôda aquela praia,a qual se fez, de pedra e cal, da 
altura de um homem, com seus fortins e brechas, capazes 
para a artelharia, para descorltinar de um ao outro aquela di- 
latada praia, como se vê ainda hoje, se bem tudo danificado, 
que o tempo tem consumido em parte, como consome outros 
edifícios maiores. 
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8. Expediente e actividade. 


[ui o Governador dando expediente a todos os negócios 

tocantes ao seu bom govêrno, acudindo às cousas ne- 
cessárias, como foi prevenir a guarda da navegação do rio 
Quanza de Cabos de experiência de infantaria, para sua guar- 
da e comboio, a respeito dos Quiçamas, que sempre com to- 
madias e assaltos desinquietavam aquela navegação tam ne- 
cessária para a Conquinta e mais Reino, em razão do comér- 
cio que em patachos, lanchas e canoas subia a todos os pum- 
bos, e vindo para a Cidade de Luanda as mesmas embarca- 
ções com seus retornos de peças e marfim e os mais géneros 
e frutos da terra para o sustento; achando-se o Governador 
à toda a hora apto e composto para ouvir os querelosos 
e dar despacho a todos, o que havia exercitado na assistên- 
cia do Paço da sempre Real Casa de Bragança, como quem 
havia assistido âquele serviço tantos anos, dando expediência 
ao cargo que ocupava, de Vedor daquela tam numerosa e 
grandiosa Casa e Palácio, que a tudo atendia em razão do 
cargo que ocupava, que era o melhor e mais fidalgo que na- 
quela Real Casa havia; — foi um dia um Morador dos mais 
autorizados da Cidade a visitá-lo e, como viu que da visita 
queria passar à conversação, lhe disse o Governador: é se o 
trazia algum negócio que com êle tivesse? — e vendo que 
não tinha, lhe disse que, quem governava, tinha muitas ocupa- 
ções e não podiam fazer o que os outros homens que tinham 
fempo para suas conversações, o que êles não podiam fazer 
pelo peso do Govêrno, e mais que, como seu amigo, lhe dava 
um bom conselho, que não fôsse nunca à casa de quem go- 
vernava senão tendo algum negócio, que... dos governado- 
res — quanto menos — melhor ! 

Estas e outras cousas lhe sucederam no decurso do seu 
govêrno, que não relato por não causar fastio ao curioso Lei- 
tor, que o quero grato para que releve as imperfeições desta 
minha História, e, para remáte do que se pudera relatar e 
escrever, lhe foi dado ao nosso Governador o nome de Go- 
vernador Perfeito, porque em tôdas as suas acções assim o 
mostrou ; tendo governado, como dito é, lhe veio a suceder no 
govêrno Dom Manuel Pereira Coutinho. 


Série IV — FoLHa 7. 
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Capítulo II 


— O governador Dom Manuel Pereira Cou: 
tinho. — Fortalezas da Conquista. — Re- 
gimento da navegação do rio Quanza.— 
António Bruto e os Dembos.— Preven- 
ção contra os Holandeses. — O bispo 


D. Francisco do Soveral. 


9. Talento e sábias providências do Gov. Coutinho. 


A SER por alguns papéis de serviços de Conquistadores e 
Provisões, que em seu tempo passou, em como foi 
governador e capitão geral dêstes Reinos Dom Manuel Pe- 
reira Coutinho, na éra de 1633 para 34 anos; de sua fidal- 
guia pudéramos dizer muito, pois a poucos passos vem a to- 
par, conforme as notícias, com a antiga e nobilíssima Casa do 
Conde da Feira, ramo daquele sempre invicto Condestável 
D. Nuno Álvares Pereira, tronco da Real Casa de Bragança, 
como também o era Dom Manuel Pereira Forjaz, de quem, 
em a primeira parte desta Historia, havemos feito menção, em 
o breve govêrno que teve nestes Reinos; por Coutinho vem 
a topar com a esclarecida Casa Conde Redondo, das chega- 
gadas à Real Casa de Bragança ; estas qualidades de tam bom 
sangue acompanhavam ao Governador de quem imos falando; 
e, para corresponder às obrigações que o acompanhavam, 
começou a dispor as cousas do seu Govêrno e boa direcção 
dêle, como de sua idade e talento se esperava, assim em a 
disposição do que tocava às cousa da guerra como govêrno 
político ; fazendo ou mandando fazer inteiro cumprimento de 
justiça às partes, amparando os pobres, assim brancos como 
oretos, a não serem avexados dos poderosos; preparando as 
fortalezas da Cidade de todo o necessário à sua defensa, e 
mandando bastecer as fortalezas da Conquista de soldados e 
munições para O que se oferecesse com o gentio da terra. 
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10. Os atáques dos quiçamas. 


E tendo notícia por disso ser avisado, que os sobas da 
Província da Quiçama se desaforavam em fazer toma- 
dias em a navegação do rio Quanza, chave da Conquista, pro- 


veu novamente por capitão e guarda daquela navegação a 


Fernão Rodrigues, soldado de experiência,conquistador antigo, 
que já havia ocupado o mesma pôsto [nomeado| pelo bispo 
governador D. Frei Simão Mascarenhos, para o que lhe deu 
oficiais menores com infantaria e ordens, e regimento por es- 
crito, para que, sendo lhe necessário mais infantaria do que 
lhe era consignada, a pedisse, e trocasse pelos que tivesse en- 


fermos naquele serviço, nas fortalezas sitas na navegação 


daquele rio Quanza como são Muxima, Maçangano e Cambam- 
be, e os capitães das ditas fortalezas dessem seu devido cum- 
primento ao que ordenava em seu regimento aquele Capitão, 
a quem encarregava o cuidado e desvelo de negócio de tanta 
importância; e que pedisse com bom modo àqueles sobas da- 
quela Província entregassem os escravos fugidos dos vassalos 
portugueses; e que mandasse por seus oficiais andar as lan- 
chas dos comboios sem entenderem com aqueles beliciosos qui- 
camas, mas que, desmandando-se ou fazendo algumas toma: 
dias, lhef izesse todo o mal que pudesse, não os deixando ar- 
rimar ou lavrar, nas isangas, as terras beira-rio, nem passar 
desta outra banda a seus negócios, que era cousa para êles 
de grande pezar; em êste modo acomodou aquela guarda na 
forma dita; e, para que se veja êste dizer do Governador por 
suas mesmas palavras, vai aqui trasladado o meu Regimento, 
cujo teor é o seguinte: 


Rigimento para o Capitão do Quanza. 
Primeiramente — que o Capitão do Quanza marche pelo 


Quanza arriba, mui bem consertado, fazendo suas vigílias e 


adestrando a sua gente: 

Que as embarcações, patachos e lanchas — que achar, as 
visite e saiba: se frazem armas; e não consinta andar embar- 
cação sem andarem os homens, que nela forem, mui bem ar- 
mados, pondo-lhes graves penas e castigos, se os achar mais 
sem armas; e juntamente se vão pelo rio abaixo ou rio acima, 
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sem terem de ver [intrometer] com a gente da Quiçama, ainda 
que lhes falem mal: 

Que visite os outavos, que têm quitandas e saiba: se nas 
feiras fazem algumas velhacarias, e não lhas consentir, pro- 
vendo no quizongelo, se é grande ou pequeno, mandando 
nisso o que fôr justiça, conforme aos tempos: 

Que o soba que vir que faz mal, fazê-lo com muito res- 
guardo e segurança sua, o mais que puder ser, se sabe se 
não faz nada sem risco ; 

Que o soba Gongo, que é o mais perigoso do Quanza e o 
que mais fala, — a êste mandará um recado muito bem en- 
sinado, e que entregue a gente que tem, pois Mulumba e Em- 
buíla a vão entregando; a êle, que está ao longo do Quanza 
e todos os dias fela connosco é bem que a dê, e, se a der, 
terá todo o amparo no Senhor Governador; e, se a não qui- 
ser dar, que nem hão de semear nas isangas nem trafar na 
llamba; e lhe hão de fazer todo o mal que puderem; e da 
resposta, que der, se avisará ao Sr. Governador ; e estas lan- 
chas continuarão seu trabalho desde o outavo de Songa até 
à Rocha de Cambambe; e, se lhe parecer ao Capitão de ser 
até Cacova, o poderá fazer, acudindo a tôdas as ocasiões que 
se moverem e avisando mui miiidamente à Luanda do que suce- 
der, para o Sr. Governador de cá mandar o que bem parecer: 

E êste R. se cumpra como nele se contém, 

Luanda, 12 de Abril de 1634 anos. E eu, o Secretário An- 
tónio Rodrigues de Oliveira, o escrevi, 


Dom Manuel Pereira Coutinhs. 


Este era o Regimento do Capitão do Quanza. que, para 
tirar a gente das fortalezas ou a trocar, como atrás se disse, 
era a ordem à parte que aqui se não treslada pelo mesmo 
teor, por não molestar ao Curioso Leitor e se ter dito a substân- 
cia dela: fiz aqui menção de como, naquele tempo, dispunham 
as cousas os Governadores e o que zelavam o Serviço Real, 
para que se veja no tempo de agora o que então se 
obrava. 

11. Os sobas Dembos 


E vindo nóvas ao Governador e Capitão Geral em como 
os sobas Dembos, que são mui poderosos, faziam mui- 
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tas avexações e tomadias de fazendas a homens brancos e a 
negros tratantes, e não davam os caminhos francos ao negó- 
cio das peças, recolhendo em si muita gente fugida, escravos 
dos Portugueses, sem os quererem entregar, nem restituírem 
a seus senhores, e o que mais nisto havia criminado, era um 
Soba, poderoso senhor de muitos sobas e vassalos, chamado 
— Ambuíla, — pôs o Governador em conselho com pessoas 
doutas, Senado da Câmara e principais Cidadãos da Rêpú- 
blica — é se seria justo fazer guerra àquele soba Dembo e 
seus Aliados, visto seu desafôro de não dar por cartas nem 
ordens, que êle Governador lhe tinha escrito e mandado, o 
que ventilado e discutido pelos do conselho semelhante ne- 
gócio, vieram a conferir que era justo fazer-se-lhe guerra, 
visto sua rebeldia, e não haver outro modo mais suave para 
se obrigar a vir ao que era razão. 

Tomado êste parecêr, nomeou o Governador por capitão- 
-mór da gente de guerra desta emprêsa a António Bruto, 
[Bruto é, não tam bruto que não sinta quam mal a sorte lhe 
pinta : isto disse êle em certa ocasião), soldado de experiên- 
cia e conquistador antigo, que se havia achado em muitas 
batalhas e recontros de guerra neste Reino, de quem já 
havemos feito menção na 1 parte desta História. 

Começou logo a pôr por obra esta campanha, alistando 
gente, preparando armas e munições, avisando à Vila da Vi- 
tória de Maçangano e mais Presídios: que estivessem pron- 
tos para, até tal dia, se virem a juntar em paragem certa, a 
encorporarem-se com o mais corpo do Exército, que havia de 
sair da cidade, por onde ficava mais direita a derrota para 
aquela paragem e soba dembo Ambuíla. 

Tendo-se preparado, o eleito Capitão-mór saíu da Cidade, 
acompanhado dos mais cabos maiores, capitães de Infantaria 
e moradores homens de cabedais, de gente preta, conquista- 
dores do sertão, que acompanhavam esta emprêsa, por ser- 
viço de seu Príncipe, fazendo êste serviço à sua custa com 
muifo gásto de suas fazendas, indo marchando com ordem 
militar até à Camulemba, sítio de província de Ilamba con- 
signado, em que se havia ajuntar o mais poder, vindos de 
Maçangano e dos mais Presídios da Conquista, 

Junto que esteve tudo, e muita guerra preta, acompanhada 
de seu valeroso capitão-mór António Paulo Dias, pelo ape- 
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lido de terra Musungo Aanga, com seu samba Tandala Sebas- 
tão da Costa, Baxi Gandeli pelo nome da terra, homem preto 
de encutos (ou vestidos), com os mais oficiais menores, o 
qual capitão-mór e tandala do Reino mandou tocar seus ins- 
trumentos bélicos: como é um chocalho grande de folha de 
ferro fechado por cima e bandas, e por baixo aberto, a que 
chamam muucu, que, dando nele com um maço de pau, sõa 
muito longe, como o poderá fazer num sino as pancadas ou 
badaladas, que dão neste seu instrumento bélico, que só o ca- 
pitão-mór e tandala do Reino pode mandar tocar, e, em sua 
falta, o seu samba Tandala, que é a segunda pessoa do go- 
vêrno de guerra preta; a suas tocaduras, que são devagar e 
compassadas, acode tôda a guerra preta, e é sinal para todos 
se ajunfarem naquele sítio; e por êle se dá sinal quando se 
há de marchar; e ao arranchar, à tarde, se dão aquelas pan- 
cadas, para que tôda a gente preta, que anda ao largo, ali 
acuda e tenha entendido que ali se arrancha aquela noute, e 
vem a ser o govêrno por onde, entendo, se governa êste nosso 
gentio. Além disso, têm neste instrumento muita superstição, 
e muito mais os Jagas e Gentios que não têm lume de fé. 

Também lhe é dado e permitido a êste capitão-mór da 
guerra trazer uns tambores pequenos, a que chamam capo- 
pos, que são como atabales, que se podem comparar aos que 
se permitem aos nossos generais nas guerras; e só êle pode 
usar dêste instrumento e por êle, ao que se tem dito, é conhe- 
cido de todos. 

Tem êste capitão-mór potestade para castigar a sua gente 
de guerra, que não obedece a seus bandos e ordens e se 
desmanda fóra do exército, cortando-lhes orelhas, e às vezes 
as cabeças, conforme o crime que hão cometido, sem apela- 
ção nem agravo. 

Fiz aqui esta declaração pelo não ter feito em as ocasiões 
de guerra, que se hão relatado, que se não pode falar em 
tudo junto, e mais sendo o escritor historiador moderno em 
estas matérias de Escrituras : o mesmo que aqui se tem dito, 
se fez em tôdas as outras guerras que havemos tido neste Ser- 
tão; ao diante se dirá da pessoa e merecimentos dêste dito 
canitão-mór da guerra preta e Tandala dêste Reino. 

Saiu o nosso Exército deste sítio de Camulemba [Camu- 
lemba é uma árvore de gram copado, que tem êste nome |, ao 


e Ea EE E 2 E. 


«DIOGO-CAÃO» 103 


som de caixas e trombetas, com as Bandeiras de guerra ar- 
voradas, o capitão de cavalos diante com sua companhia, e a 
guerra preta volante com suas bandeiras e divisas, levando a 
quimbuca [bagagem] no meio da gente de guerra, com muni- 
ções, artelharia de campanha e armas de sobrecelente; com 
esta ordem foram marchando, passando o rio Zenza e o 
Dande para as terras daquele soberbo inimigo, o qual, en: 
trando o nosso exército em suas terras e domínio, veio em 
seus esquadrões, a que êles chamam Mosengos, a receber o 
nosso poder com travada escaramuça, onde tiveram os nossos 
a primeira batalha em que houve, da nossa parte, perda de 
gente, de mortos e feridos, pelas muitas armas de fogo com 
que se achava aquele Inimigo, assistido de muitos daqueles 
Dembos que são como a potentados livres, e, no tempo de 
hoje, subordinados como vassalos do Príncipe Nosso Se- 
nhor. 

Opôs-se o valor dos Portugueses a tamanha multidão, pe- 
lejando com grande esfôrço e valentia, rebatendo tôdas as fu- 
riosas investidas daquela numerosa gentilidade, com bizarria 
portuguesa, matando dos inimigos muita quantidade, até que, 
experimentando à sua custa o poder de nossas armas, e da 
artelharia de campanha granizando bala miúda, prostrando a 
muitos por ferra, com que veio a ceder seus ímpetos furiosos, 
e foram perdendo terra e os nossos sôbre 2les matando e apri- 
sionando a muitos; e, vendo não tinham saído bem em pele- 
jarem com o poder dos Portugueses a peito descoberto em 
campanha rasa, se foram recolhendo a suas fortificações, as- 
sim de trincheira de pau-a-píque e faxina, como a muitas pe- 
dras fortes e inexpugnáveis, que, como a terra dêste Dembo 
Ambuíla é muito dilatada e tem muitos sobas seus vassalos, 
tinha muitas fortalezas destas, em que se recolhia seu inume- 
rável gentio. 


12. O cêrco às trincheiras. 


Fº! marchando o Capitão-mór com seu poder em deman- 

da dos bongues |trincheiras| do i inimigo e os foi avan- 
çando com grande valor, disparando o inimigo, déles, muitas 
armas de fogo, frecharia e tiros de azagaia, com que houve 
muitos feridos e alguns mortos dos nossos valerosos Portu- 
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queses; e, como a distância das trincheiras tinham grande cir- 
cunferência, estando a nossa gente portuguesa combatendo 
por uma frente aquelas dilatadas trincheiras, onde havia 
acudido o mais grosso poder, foi o Capitão-mór da guerra 
preta — Paulo Dias Musungo Aanga — picar e investir aquele 
inimigo por outra parte distante, acometendo as trincheiras do 
inimigo com muito esforço e valor, que nele era bem conhe- 
cido pelas muitas ocasiões de querra, em que se tinha achado, 
acompanhando nossas bandeiras com o ca:go de capitão-mór 
e tandala do reino e gente preta, e levava sempre em sua 
companhia gente do seu partido, grandes soldados discípulos 
da sua escola, com o que vendo a resistência e defensa da- 
quele esforçado gentio a não ser entrada em suas fortifica- 
ções, — tomou o seu bastão que trazia por insígnia e atirou 
com êle dentro das trincheiras, dizendo aos seus: lhe fôssem 
buscar o seu Bastão e Insígnia de El-Rei de Portugal, ao 
que investiram todos com tanto denodo e valor, esforçando-os 
o seu caudilho, que entraram as trincheiras apesar do inimigo, 
com mortes de muitos defensores, resgatando o bastão do seu 
Capitão-mór, e aprisionando a muitos dos inimigos. 

Nêste mesmo tempo entrou o Capitão:-mór com a gente do 
nosso exército pela parte que combatia com muito esforço e 
valentia as trincheiras do inimigo, apanhando ao inimigo em 
meio de uma e outra parte; fizeram nele uma grande dego- 
lação, aprisionando a muitos e canzando | == saqueando] suas 
povoações, próximo aquele Dembo; e os mais fidalgos sobas 
vendo-se entrados, encorporados com muitos dos seus, fura- 
ram e se puseram em fugida, que, como vestem poucos ves- 
tidos, são mui ligeiros no correr ou fugir quando se vêm em 
aperto; por qualquer parte escapam e se retiram para os seus 
velhacoutos e fortalezas de suas pedras; e, o capitão -«mór 
com seu exército sifiou a principal, onde se recolheu aquele 
Dembo com muitos dos seus, por ser a mais inexpugnável 
que em seu senhorio havia e de maior grandeza, onde havia 
recolhido muito do seu mulherio e gente inútil, por ter dentro 
campo espaçoso de searas e muitos bastimentos juntos, para 
manter a sie à sua genfe em o cêrco, que já considerava 
sôbre si, para o que se havia prevenido, como dito é; e, en- 
quanto se ocupa a nossa guerra e exército nele, iremos dis- 
correndo em outras matérias. 
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13. Comparações pessoais e os serviços do Tandala. 


A primeira [matéria] seja dizer, antes que nos passe por 

alto, os muitos merecimentos que havia em o Capi- 
tão-mór da guerra preta e Tandala do Reino — Paulo Dias 
Musungo Aanga: comparo a êste preto, só em as côres, que 
o mais tudo tinha de branco, àquele que houve em Flandres 
em tempo do excelente Duque-de-Alba, que se intitulou El 
Niegro valiente em Flandres Fulano de Alba. 

Mas é porque havemos de buscar comparações estranhas, 
quando as temos no nosso Portugal e Estado do Brasil do 
nosso tempo ? 

O esforçado e sem pavor Amrique Dias, que, com o seu 
terço de gente preta de Angola, como êle também o era, obrou 
maravilhas, como em nossas Histórias o contam Francisco 
de Brito Freire — |<História da querra basílica»! e agora 
novamente o traz o Autor do «Castrioto Lusitano», o dignís- 
simo abade de S. Bento da muito nobre e populosa Côrte 
da Cidade de Lisboa — [ Frei Rafael de Jesus!; o de que fala- 
mos, não desmerecia dos dous apontados, assim em valentia 
como em apessoado e trato de sua pessoa em tôdas as maté- 
rias, e chegou a ter um filho sacerdote, do seu mesmo nome, 
e filhos casados com pessoas autorizadas, de qnem teve um 
neto, que foi clérigo também, e tem ainda descendência auto- 
rizada em a Vila da Vitória de Maçangano. 

Foi mui respeitado e obedecido de todo o gentio deste Reino, 
de qualidade que, pela muita mão que tinha com êles, lhe 
acumularam seus émulos, que em todo o estado não faltam, 
que êle se queria alevantar com o gentio nosso doméstico e 
fazer-se dêle senhor! 

Formaram-lhe culpas, de sorte que o achegaram à prisão 
e com elas o embarcaram por via das Índias de Castela para 
a Espanha, a ir dar descargo de si á Côrte de Madrid. 

Indo assim embarcado, foi de Índias embarcado em um ga- 
lião da frota, em ocasião que veio uma Armada Holandesa 
ou do Pé-de Pau ou de outro, de modo semelhante a buscar 
os galiões da prata, de que eram mui amigos, como são todos, 
mas é por seus cabedais; houve grande peleja e principalmente 
foi muitas vezes abordado e botada gente dentro em o galeão, 
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em que ia êste valeroso Preto, o qual com uma espada e ro- 
dela botou por vezes os Holandeses fóra do galeão, com que 
o não puderam render — cousa que foi falada em toda a Ar- 
mada o valor e esforço com que se houve o Preto de An- 
gola, com que se divulgou a fama, chegando à Côrte de Ma- 
drid a El-Rei D. Filipe, que mandou logo o levassem à sua 
presença, e o honrou, mandando-lhe dar boa ajuda de custo, 
e, por o mais honrar, o mandou livrar na Mesa do Desem- 
bargo do Paço. Livre que foi, o proveu novamente da sua 
Real Mão nos póstos que ocupava nestes Reinos de Angola 
— de Capitão-mór da guerra preta e Tandala do Reino, que 
êle autor muito bem conheceu e conversou. 

Morreu no tempo do Govêrno do Governador e capitão ge- 
ral dêstes Reinos e suas Províncias e Conquistas Pedro Cé- 
sar de Meneses, antes da tomáda da cidade de Luanda pelo 
holandês. Fiz êste compêndio dêste honrado homem, que é 
bem fique na lembrança das gentes os que obram bem no 
serviço do Príncipe e da Pátria. 

| Tandala é o que serve de intérprete, e era cousa de muita 
autoridade ver a um homem dêstes, a quem o gentio tinha 
por ídolo, ajoelhado aos pés do Governador em a sala do Do- 
cel, quando vinha algum soba, estar êle desta sorte servindo de 
intérprete. Servia de Tandalz, que é intérprete; quando vinha 
algum soba a falar ao Gov., estava de joelhos aos pés do Go- 
vernador.) 


14. Uma finta. 


o o Governador D. Manuel Pereira Coutinho prosse- 

guindo c seu govêrno, como de seu fidalgo sangue se 
esperava, veio pela Majestade Católica uma finta á cidade de 
Luanda, remetida sua execução ao Ouvidor-Geral, que então 
era Dionísio Dores de Albergaria, o qual indo à Camara a 
falar em seu cumprimento com o Senado da Câmara, estando 
no Paço do Concelho, tendo notícia disso a gente da cidade, 
— veio o povo atumultuado, apelidando que não queriam fin- 
tas, nem as aceilavam, por ser isto uma terra de conquista, e 
não haver nela rendas certas, em que se pudessem impor e 
pagar; que dependia o sustento desta terra de um trato in- 
certo e duvidoso ; isto, com grandes clamações aos Oficiais da 
Câmara e Procurador do Povo: que não viessem em tal; o 
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que, visto o rebuliço, ficou o das fintas indeciso, indo-se para 
sua casa o dito Ouvidor Geral, o qual quis tornar a persistir 
no pôr das fintas, ao que tornou a acudir o numeroso Povo, a 
que acompanhava muito do gentio assistente na cidade, à casa 
do Ouvidor Geral, com grande alvoroto, e correra muito risco, 
se a êle não acudira o Governador em pessoa, com o virtuoso 
Prelado, que então era D. Francisco do Soveral, bispo de 
Congo e Angola; a presença e autoridade de ambos fci causa 
de não chegarem com o Ouvidor a um extremo, prometendo 
aquele povo, para sua quietação, que tais fintas se não po- 
riam, com o que ficou socegado aquele alvoroto do Povo e 
mais gente da Cidade. 


15. Os Holandeses no Brasil. 


Nº tempo deste govêrno vieram nóvas a êstes Reinos de 

ser tomado Pernambuco pelos Belgas Holandeses e 
por ser caso, como estavam tam perto, não viessem a invadir 
esta Praça, se preparou o Governador, fazendo algumas for- 
tificações, como foi um trincheirão com um fortim na marinha, 
em uma abérta que entrava para a Lagoa dos Elefantes, neste 
tempo as cassimas da Maianga, cuja obra encomendou ao Ca- 
pitão João Pegado da Ponte, genro do famoso conquistador 
João de Velória, na qual fortificação pôs muita assistência e 
gasto de sua fazenda, por serviço de seu Príncipe. 

E tendo o Gov. aviso que no pôrto de Pinda estava uma 
nau flamenga, divertindo por ali o negócio do Reino ds 
Congo, mandou uma embarcação bem abastecida de muni- 
ções, de armas e soldados práticos das guerras da Conquista, 
e por cabo ao valeroso Capitão-mór Pero de Sousa; chegou 
ao pôrto de Pinda e achando a nau inimiga ser mui possante, 
fiado na gente que levava, foi caindo sôbre ela, que se achava 
ancorada; e vendo o Flamengo a deliberação da nossa gente, 
sendo a nossa nau mui inferior, havendo recebido algumas 
cargas de mosqueferia, foram largando as armas, digo as 
amarras (sic) por mão, foram fazendo-se ao mar, que donde 
acham dentes se desviam de ser mordidos, com que largaram 
o pôrto de Pinda contra suas vontades, mui bem hospedados 
de nossas armas. 
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16. Elogio do Governador. 


E por dizermos alguns Louvores deste bom velho e Go- 
vernador, que ainda que o era e branco todo, era 
grande homem de a-cavalo, e o atrasava, pondo-se em cima 
dêle com aquela velhice; não é grande encómio dizer que o 
nosso Gov. era grande cavaleiro, pois parece que a todo o fi- 
dalgo lhe vem por herança o serem-no, e que vêm já ensina- 
dos das entranhas de suas fidalgas mais. 

No princípio de seu govêrno havia trazido um seu neto do 
seu mesmo nome, e alcunha lha deu o tempo lá no nosso 
Reino de Caím, do qual sabendo que andava desinquieto e 
fazia algumas travessuras, o mandou logo para Portugal, por 
querer ter tudo pacífico, e que êle não causasse a mínima in- 
quietação — tal era a sua bondade e fidalguia. 

Até agora não hei feito menção nesta História da virtude 
e vida exemplar do digníssimo Bispo de Congo e Angola 
D. Francisco do Soveral, por não interromper o que vou es- 
crevendo, do qual se pudera fazer um grande Volume do que 
obrou neste Reino no Serviço de Deus, o que tocarei ao 
diante, não conforme êle merece, senão conforme meu curto 
estilo, porque o conheceu o Autor desta História, e poderá 
dizer muito do que viu e lhe foi notório. 

Veio neste tempo sucessor ao nosso Governador e Capitão 
Geral Dom Manuel Pereira Coutinho — Francisco de Vascon- 
celos da Cunha, com que deu fim ao seu govêrno com acei- 
tação de todos os vassalos dêste Reino. 


(Contimia). 


Convento de S. José de huanda 


(Vários Documentos e Informações) 


BIBLIOTECA DA ACADEMIA 
DAS CIÊNCIAS DE LISBOA 


(Continuação da página 80) 


/ 63 FOLHA 24. DEFINI- 

* tóriode 17 e 20 de Fe- 
vereiro. Foi eleito para Ministro do 
Convento de Luanda o p. frei Ma- 
teus de S. Francisco. — Fôlha 26, v: 
No número marcado de Frades a 
cada Convento — foram fixados 8 
para Luanda. 


1639. — Fôlha 33. Definitório de 
22 de Janeiro. Foi eleito Ministro o 


NGOLA 
A NO L padre frei Aleixo das Neves. 


1640. — Fôlha 37. Def. de 16 de Dezembro. Continua frei 
Bleixo. 


1641, — Fôlha 39. Def. de 20 de Junho. Foi eleito Minis- 
tro o p. fr. João do Rosário, prêgador e confessor. 
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1645. — Fôlha 44. Def. de 28 de Outubro. Ministro o p. 
frei António de S. Lourenço, prêgador. 


1647. — Fôlha 52. Def. de primeiro de Junho. Continva- 
tur frei António de S. Lourenço. 


1651. — Fôlha 67. Def. de primeiro de Fevereiro. In con- 
ventu S. Joseph de Luanda, instituitur Minister P. F. Ludo- 
vicus de Spiritu Santo, confessor.— Fôlha 70: Número certo 
de Frades que deve haver em Angola — 12. 


1652. — Fôlha 72. Def. de 4 de Agosto. Continua Minis- 
tro de Luanda o padre frei Luís do Espírito Santo. 


1654, — Fôlha 76, verso. Def. de 3 de Maio. Ministro de 
Luanda o pater frater Antonius à Divo Petro, conf. 


1655. — Fôlha 81, v. Def. de 6 de Novembro. Continua 
ministro o padre frei António de S. Pedro. 


1657. — Fôlha 84, verso. Def. de 7 de Setembro. Minis- 
tro o padre prêgador frei António Garcês. 


1659. — Fôlha 98, verso. Def. de 26 de Julho. Ministro o 
rev. p. frei António de S. João, confessor. 


1661. — Fôlha 105, verso. Def. de 12 de Março. — Minis- 
tro o p. frei João de Madre de Deus, prêgador e confessor. 


1665. — Fôlha 125, verso. Def. de 21 de Fevereiro. Mi- 
nisto o p. frei Salvador da Conceição. 


1666. — Fôlha 131. Def. de 16 de Janeiro. Ministro frei 
Francisco de S. José. Fôlha 132. — Ordenamos que no nosso 
Convento de S. José de Luanda tenha cada Religioso um só 
negro, que lhe acuda a suas necessidades. — Ordenamos que 
os nossos Prelados de S. José de Angola não dêm licença aos 
Religiosos seus súbditos para fora da terra, se não fôr por es- 
pecial ordem do Governador, as quais ordens, se as derem, 
para alguns frades, as traga ao Capítulo, sob pena de não vo- 
tar nele, e de outras ao arbítrio do Definitório. 


1667. — Fôlha 137, verso, Def. de 3 de Setembro. Conti- 
nua frei Francisco de S. José. 
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1669. — Fôlha 142, verso. Def. de 23 de Março. Domorum 
Prelati, Conventus S. Josephi de Angola: R. P. Praedicator 
fr. Antonius à Conceptiones Minister instituitur. 


1672. — Fôlha 152. Def. de 17 de Setembro. Instituitur P. 
fr. Antonius à Resurrectione, praedicator. 


1674. — Fôlha 157, verso. Def. de 7 de Setembro. Conti- 
nua o padre frei António da Ressurreição. 


1675. — Fôlha 160, verso. Def. de 30 de Novembro. Mi- 
nistro frei Manuel de S. Teresa, prêgador. Fôlha 164: frei 
Manuel de S. Teresa resignou o ministrádo de Angola e em 
seu logar, a 19 de Dezembro, foi nomeado ou eleito frei An- 
tónio da Madre de Deus. 


1678. — Fôlha 170. Def. de 29 de Novembro. Ministro frei 
Francisco de S. Agostinho, prêgador. Fôlha 171: Taxa do 
número dos Religiosos em Angola — dez. 


1680. — Fôlha 176, verso. Def. de 8 de Junho. Continua- 
tur fr. Franciscus à Divo Augustino. 


1682. — Fôlha 182, verso. Def. de 14 de Fevereiro. Insti- 
tuitur R. P. fr. Franciscus à Divo Fructuoso, praedicator. 


1683. — Fôlha 190, verso. Def. de 8 de Novembro. Con- 
tinua frei Francisco de S. Frutuoso como Ministro, — Fôlha 
200, verso, notícia de sua morte. 


1685. — Fôlha 196, verso. Def de 13 de Janeiro. Institui- 
tur R. P. f. Joannes à Divo Bonaventura, A 13 de Março, foi 
confirmada a eleição do p. frei Manuel da Penitência, natural 
de Aljubarrota: Fôlha 199. A 7 de Dezembro, continua frei 
Manuel de Penitência: Fôlha 203. 


1688. — Fôlha 210, verso. Def. de 13 de Março. Frei Ja- 
cinto de S. Paulo, prêgador. 


1689. —- Fôlha 217. Def. de 4 de Abril. Continua frei Ja- 
cinto. 


1691. — Fôlha 225, verso. Def. de 20 de Janeiro. Ministro 
frei Micael da Expectação. 
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1692. — Fôlha 234, verso. Def. de 21 de Junho. Continua- 
tur fr. Michael ab Expectatione. 


1694. — Fôlha 243. Def. de 20 de Março. Fr. Francisco ab 
Purificatione. Nas segurda e terceira sessão, havidas em 23 
e 24 de Março: — Mais se nomesu em Definitório em que a 
Casa de Angola fôsse de Noviciado e ao rev.do p. Ministro 
se lhe concedeu faculdade para que possa aceitar 3 noviços 
naturais daquele Reino, pela muita falta que há de Religiosos 
que vão para aquelas pártes, atendendo ser isto muito neces- 
sário para a utilidade daquele Convento; e fará aos Noviços 
as deligências, na forma em que os nossos Estatutos dispõem. 


1695. — Fôlha 250 ou 251, verso. Definitório de 24 de Se- 
tembro. Continua frei Francisco da Purificação. 


1697. — Fôlha 255. — Def. de 10 de Agosto. R. p. fr. Do- 
minicus à Divo Antonio, praedicator, instituitur. 


1699. — Fôlha 260. — Def. de 20 de Junho. Fr. Emma- 
nuel à Divo Josepho. 


1701. — Fôlha 263, verso. Def. de 5 de Fevereiro. Fr. Em- 
manuel à Resurrectione, confessor. 


1703. — Fôlha 271, verso. Def. de 27 de Janeiro. Continua 
no cargo de ministro o p. fr. Manuel da Ressurreição. 


1704. — Fôlha 277, verso, Def. de 17 de Maio. Frei João 
do Sacramento, confessor. 


1706. — Fôlha 285. Def. de 30 de Janeiro. Continua frei 
João do Sacramento. 
(Continia). 


.ANÇOLA: 


(Continuação da página 74) 


Capítulo sexto 


O Governador Cristóvão Avelino Dias 
1823- 1824 


54. — Sociedades secretas 


A MAÇONARIA EM TODO O POR: 
tugal, também no Brasil, e até em An- 
gola, nesta época, teve grande importância ou 
fôrça nos acontecimentos políticos : é da his- 
tória. 

Sôbre êste factor importante é bem acertada 
a seguinte opinião: — «Aqueles que estudam 
a história moderna e contemporânea, se não conhecem êste 
factor misterioso, omnímodo e poderoso, encontram-se fre- 
quentemente diante de surprêsas, arriscando-se a nada com- 
preender dos acontecimentos... .>. 


Pois, como íamos dizendo, nem os padres e frades portu- 
Série IV — FoLHa 8. 
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queses e brasileiros, alguns e cabeçudos, escaparam a esta 
perigosíssima sarna política. 

O seguinte documento do clero da cidade de Luanda é 
muito expressivo e nas entrelinhas diz muito: 


— «Nós abaixo assinados — Cónegos da Santa Igreja Catedral e 
mais Empregados Eclesiásticos desta Cidade de Luanda e Bispado 
de Angola — Juramos ín sacris que de presente não pertencemos 
nem temos adesão à Sociedade alguma secreta, maxime das apon- 
tadas no III artigo da Carta de Lei de 20 de Junho do corrente ano. 

Luanda, 15 de Outubro de 1823. 

Francisco Pereira de Castro, Provedor e Vigário Geral e Pároco 
da Igreja de Nossa Senhora dos Remédios. — O cónego Marcelino 
José de Campos. — O cónego Aniceto Rodrigues Alentejo. — O có- 
nego Julião Alves da Silva. — O cónego Leonardo José Vilela, — O 
cónego Belchior José dos Reis. — O padre Cosme de Lémos. — José 
Manuel Gonçalves da Cunha. — O padre Joaquim José de Abreu. — 
O padre António Francisco das Necessidades. — Manuel Pinto de 
Barros, presbítero. — O padre Domingos Pereira da Silva Sardinha. 
— João Nepomuceno e Sousa, diácono.» 


A frase «de presente» salva mas não prova a inocência 
da maior parte dos membros do alto e baixo clero de Luanda, 
que também... tinha ido na onda, como veremos mais à-frente. 

Quanto a estas declarações curiosas do... mais baixo e 
reles servilismo, no passado e... no presente, vale a pena ler 
os capítulos 8.º e 9.º da História da Maconaria em Portugal 
de M. Borges Graínha. 

Encontram-se já à venda em Lisboa os dois primeiros vo- 
lumes da Flistória Secreta do Brasil de Gustavo Barroso : 
apesar da narração ser apaixonada, contêm muitas verdades. 


55. — A administração pública 


Nº seguinte ofício, tam cheio de notícias locais, faz o go- 
vernador Cristóvão Avelino Dias a descrição panorá- 
mica de Luanda e Angola inteira, quanto ao seu comércio: 


Oo Emo Eros 


O Comércio da Escravatura, o principal e mais importante ramo 
da renda da Fazenda Real neste Reino, é geralmente feito por indi. 


E A a 
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víduos mandados expiar aqui os crimes atrozes e horrorosos que na 
Europa cometeram. 

Os lucros excessivos de cento por cento, que êste tráfico produz 
aos que nele se empregam, têm motivado o total abandono e des- 
prezo em que êles têm qualquer outro género de Comércio menos 
rendoso como agricultura e artes mecânicas ; além de que o Clima 
ardente desta parte de África, produzindo um constante abatimento 
de forças no físico e moral dos habitantes, opôi-se em certo modo 
a tõda a ocupação que necessite actividade de espírito e emprêgo de 
fôrças físicas, para ser conveniente e útilmente desempenhada. 

Estas são as duas principais causas que, na minha opinião, obri- 
gam os habitantes a darem preferência a êste género de Comércio, 
cuja facilidade e simplicidade está em harmonia com a sua fraqueza 
e natural indolência. 

Mas êste vil tráfico fomenta e entretem uma constante imoralidade 
nos indivíduos dêste país, a qual está em directa oposição com os 
generosos sentimentos do amor da Pátria, que ordinariamente se en- 
contra entre os súbditos dos estados europeus; e, na verdade, parece 
que tais monstros perderam na passagem do Equador tõda a lem- 
brança e interesse pelo país aonde nasceram ! 

Assim êles diariamente proclamam em suas ordinárias práticas e 
conversações que êste país não pode deixar de pertencer ao Brasil 
pela «sua localidade ou posição geográfica, pelas relações comerciais 
entre ambos os Reinos há séculos estabelecidas, e ainda pela pro- 
tecção e socôrro de tõda a espécie fáceis ao Brasil e que Portugal 
jamais pode prestar a êste país pela distância em que dêle se acha 
situado, além da facilidade que se lhes oferece de tratarem seus par- 
ticulares negócios e dependências na Côrte do Rio de Janeiro, pela 
sua menor distância e maior fregiiência de Comércio e Comunicação 
com esta última Cidade; vantagem que, na sua própria opinião, 
nunca êles poderão alcançar com igual prontidão e facilidade do Go- 
vêrno de sua Majestade residente na Côrte de Lisboa...» 

Tam insidiosas sugestões inquietam sobre-maneira o espírito pú- 
blico, já bastantemente propenso ao desejo da união dêste Reino 
com o Brasil, como já fiz saber à sua Majestade, pelo Ministério 
da Guerra, nos meus oficios 14 e 35. 

Os últimos acontecimentos da Baía e embarque de tropas portu- 
qguesas naquela Cidade para o pôrto de Lisboa, em Junho dêste ano, 
deram novo calor e mais firmes esperanças aos partidistas daquela 
união. 

Até agora não me tenho embaraçado com êstes e outros........ 
e sempre me persuadi que pela fôrça militar, a todo O tempo...... 
ao silêncio e socego êstes homens malvados que não têm por pátria 
senão o interesse do seu comércio. 

Mas a sublevação do Batalhão Expedicionário (de que à V. Ex.º 
dou parte no meu Ofício número..., que nesta mesma ocasião re- 
meto), me induziu a mudar de opinião e tratamento para com tam 
vil gente (Tem a palavra canalha meio raspada), porque estou hoje 
persuadido que ela teve grande parte na deserção que o dito Bata- 
Jhão pretendia fazer dêste Reino, prometendo aprontar dinheiro e 
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víveres para embárque e transpórte dos Oficiais e Soldados para 
Portugal. 

Do conhecimento judicial e devássa a que mandei proceder por 
motivo daquele acontecimento, espero vir no conhecimento dos cul- 
pados. 

No entanto, receoso em que os cúmplices daquele delito fizessem 
alguma nova reacção, mandei saír dêste Reino o Cirurgião-Mór Joa- 
quim José Ferreira Campos, homem intrigante, em casa de quem, 
suspeito, se formou o plano daquela sublevação, concedendo-lhe as- 
sim por meu arbítrio a licença que êle, por minha via, tinha anterior- 
mente requerido à sua Majestade. 

Mandei igualmente saír desta Cidade o tenente-coronel Matias Joa- 
quim de Brito, pertencente ao estado maior do Exército do Brasil, 
a quem sua Majestade tinha concedido seis meses de licença para 
ir à Lisboa tratar de seus negócios. 

Tôdas estas precauções tenho tomado, por julgar que elas eram 
de absoluta necess'dade, não só para a tranqiilidade e socego desta 
capital, que por alguns dias foi alterado, mas até para a conservação 
e sujeição dêste país à obediência e ordens de El.Rei Nosso Se- 
nhor ; do qual espero merecer a aprovação de minha conduta nes- 
tas tam críticas conjuntúras, na certeza que êste Reino só deixará 
de pertencer à sua Keal Coroa quando primeiramente nessa Côrte 
constar a minha morte, a qual gostosamente sofrerei para não ser 
súbdito de qualquer outro Monarca. 

Estou persuadido que à presença de sua Majestade hão de chegar 
repetidas queixas contra mim, não só dos Oficiais do Batalhão Ex- 
pedicionário, mas ainda daqueles habitantes que se acham crimino- 
sos e cúmplices na infame e vergonhosa deserção daquela Tropa ; 
mas estou demasiadamente seguro na rectidão e sinceridade das mi- 
nhas intenções, na penetração e inteligência de V. Ex.º e na impassi- 
biliõade da Justiça da sua Majestade, para poder recear os efeitos da 
calúnia e intrige daqueles indivíduos, sem que seja ouvido sôbre os 
artigos da acusação que contra........... e sem que esteja termi- 
nada a devassa a que mandei proceder, cujo resultãdo hei de man- 
dar à Presença de nosso Augusto Senhor. 


DEUS guarde à V. E. muitos anos. S. Paulo da Assunção de 
Luanda. Aos 19 de Outubro de 1823. 
H.Moº e Ex,"º Sr. Conde de Subserra. 


Cristóvão Avelino Dias 
Tenente-coronel e Governador do Reino de Angola 


Dêste documento se deduz facilmente que Avelino Dias 
lutava, no seu govêrno, com grandes dificuldades e sem apôio 
algum, nem da tropa, nem dos habitantes da cidade de Luanda 
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56. — O Rispo Póvoas 


O bispo D. João Damasceno da Silva Póvoas. dentro do 
seu Ofício de 17 de Novembro de 1823, remeteu a 
sua Declaração e a dos Eclesiásticos de Luanda para Lisboa, 
em que diziam que não pertenciam à sociedade alguma se- 
creta : 


—<D. Frei João Damasceno da Silva Póvoas, por Mercê de Deus 
e Confirmação da Sé Apostólica, Bispo de Angola, do Conselho de 
Sua Majestade Fidelíssimo, que Deus guarde, etc. 

Em conseqiiência da providente Carta de Lei de 20 de Junho do 
corrente ano, que tantos e tam funestos males vai afastar de tõda a 
Nação até agora oprimida e dilacerada por uma Seita monstruosa e 
desorganizadora, juro, em tõda a efusão de meu coração, que nunca 
pertenci, nem pertencerei à sociedade alguma secreta, antes abomi- 
nei, abomino, e abominarei sempre tõda e qualquer Seita secreta, 
seja qual fôr a denominação, que marcar o seu sistema, por ser seu 
fito certo e principal a destruição do Trono e to Altar, como eviden- 
temente se acaba de ver na sepultura desastrosa que tinham cavado 
êsses monstros para nela enterrarem a Religião e ao nosso Amabi- 
líssimo Soberano com tõda a sua Augusta Dinastia. 

E, por verdade e convicção íntima, passei esta de meu próprio 
punho que assinei e rubriquei cem o Sêlo de minhas Armas. 


S. Paulo da Assunção de Luanda, 26 de Outubro de 1823. 


Frei João 
Bispo de Angola 


O formulário e sentido destas duas declarações, logo à pri- 
meira vista, se reconhecem no jogo: o bispo era sincero, o 
clero foi... reservado, porque tinha culpas, como se diz, no 
cartório. 


57 — O desânimo do Bispo 


TA vimos que o governador Cristóvão Avelino Dias não ti- 
nha paz no seu govêrno politico: por sua vez, o Bispo 
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Póvoas estava em idênticas circunstâncias, no govêrno reli- 
gioso. 


WH.Mo Ex,Mo Sr; 


Tenho a honra de participar à V.-Ex.º que acabo de receber os 
Oficios de 10 de Junho e 12 de Julho do corrente ano com as Pro- 
clamações, Decretos e Leis que tiveram logar até aquela data, do que 
protesto fazer o uso que a minha Dignidade, o meu Carácter e, sobre 
tudo, a minha firme, constante e bem conhecida adesão à Pessoa de 
El-Rei N. Senhor me sugerir, para mais e mais realçar minha fide- 
lidade ; entretanto, julgo do meu dever levar nesta ocasião ao conhe- 
cimento de V. Ex.?, para ser presente à sua Majestade, as críticas 
circunstâncias em que me vejo para pedir pela décima vez a minha 
renúncia ou a trasladação para algum dos Bispados vagos de Portu- 
gal, ou para aquilo que à sua Majestade mais aprover, pois cinco 
anos de Angola, passados no meio de enfermidades, perigos e traba- 
lhos — são motivos de sobejo para sua Majestade atender às minhas 
súplicas. 

Para provar as minhas enfermidades, levo ao conhecimento de 
V. Ex.º os documentos juntos, ainda que bastaria 5 anos de residên- 
cia em um País pestífero para comprovar o que levo dito. 

A respeito dos perigos e trabalhos, só tenho a lembrar à V. Ex.º 
a gente grosseira e imoral, que pela maicr parte povoa êste conti- 
nente e que obrigando-me à força a ser Presidente da Junta Provi- 
sória, não atendendo de forma alguma às justas razões que apresen- 
tei para me evadir, apesar dos muitos sacrifícios que fiz a bem do 
público, apesar de sacrificar muitas e muitas vezes minha Dignidade, 
meu carácter e até mesmo a minha razão, — em nada pude satisfa- 
zer a um povo, que entendendo a extinta Constituição muito a seu 
aprazimento, quis à fôrça que a Lei fôsse — a sua vontade desen- 
freada e O fim — os seus interesses pessoais e individuais, tratando 
em menoscabo tõdas as minhas exortações, vmas vezes que contra- 
vinham à sua vontade e aos seus fins injustos. 

Tive ainda mais de sofrer, além de pasquins, calúnias e sarcasmos, 
o insulto mais atroz que talvez em Portugal ainda não acontecesse, 
ou ao menos, durante o passado sistema, nenhum bispo experimen- 
tasse, e vem a ser: 

Tendo eu nascido na cidade do Pôrto, e indo para o Rio de Janeiro 
na idade de 17 anos, professei ali o Instituto Franciscano, segui os 
estudos e a vida-regular por espaço de 20 anos ; e, dignando-se sua 
Majestade, então residente no Rio, nomear-me Bispo de Angola, 
anuí à sua nomeação, ainda não reconhecendo em mim, nem as vir- 
tudes nem a ciência que o Apóstolo requere e os Sagrados Cânones 
tanto recomendam ; mas, uma vez que aceitei a honra que sua Ma- 
jestade houve por bem prodigalizar-me, pus todos os meios para 
desempenhar os meus deveres, respeitando as Leis e as Ordens ré- 
gias; assim me conservei nos primeiros três anos de minha residên- 
cia, mas o Espírito malfeitor, que vigia de dia e de noite para espa- 
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lhar a cizânia ou lançar o pomo da discórdia entre os ânimos soce- 
gados, — moveu a desastrosa reacção do Brasil para com Portugal, 
e eis o foco de tõda a novidade neste Continente. 

Era meu dever, como Bispo, e ainda mais como cabeça do Gc- 
vêrno, sustentar, a todo o custo, unido a El-Rei êste terreno, que 
pelo povo me fôra confiado provisoriamente, porém o Brasil, pela 
sua contínua comunição com esta cidade de Luanda e a de Benguela, 
subordinada a esta, não cessava de ter aqui Emissários que minas- 
e É desunião desta colónia de Portugal, para se unir em tudo ao 

rasil. 

Trabalhei com bastante perigo e risco para me conservar no meu 
dever, porque começaram a ferver os pasquins contra mim, por não 
consentir na rebelião que projectavam ; falaram e escreveram o que 
quiseram, mas, como consegui ter a Tropa do mei partido, des- 
cancei e nãda temi das falácias e pasquins caluniosos e incendiários 
do partido oposto ; desenganados, pois, de uma vez, os que queriam 
a união ao Brasil, que de mim nada conseguiam a tal respeito, tra- 
taram de me indispor com o Principe-Real e seu Ministério e, se não 
quando, vejo imensas cartas escritas e asseveraram-no tripulações 
inteiras de vários navios vindos do Rio de Janeiro, que o meu Retra- 
to, deixado no meu Convento do Rio-de- Janeiro (Como é costume. 
Oxalá que tal costume nunca houvera !!!) tinha sido acutilado, ras- 
gado, despedaçado ignorniniosamente, depois queimado e as cinzas 
lançadas ao mar — tudo perpetrado pela mesma Comunidade, sô- 
mente por não consentir que esta Província se unisse ao Brasil, des- 
ligando-se de Portugal : tal excesso não pôde deixar de me maguar, 
mas nem por isso secumbi à lembrança de tam cruel à horroroso 
atentado. 

No meio, pois, de tantos insultos praticados impunemente, vendo 
por um lado aviltada minha Dignidade sem motivo, e por outro re- 
crescerem minhas aílições de espírito pela absoluta inutilidade de re- 
sidir aonde fui e estou sendo massacrado, — julgo de meu dever ro- 
gar à beneficência de V. Ex.º: se digne ser meu Patrono para com 
sua Majestade, afim de que o mesmo Augusto Senhor, — tendo em 
consideração as enfermidades, os trabalhos e insultos, que tenho sc- 
frido para sustentar a minha fidelidade e gratidão como era de de- 
ver, — seja servido trasladar-me para algum dos Bispados vagos, 
ou para outro qualquer emprêgo, que fôr de seu Real Agrado, de 
que possa manter-me, ainda que seja com a última parcimónia. 


Deus quarde à V. Ex.º 
Luanda, 17 de Nov. de 1823. 
H.7º e Ex,Mº Sr. Conde de Subserra. 


Frei João 
Bispo de Angola 
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Com êste Oficio, estão juntos dois atestados dos médicos 
José de Melo e Joaquim José Ferreira Campos, passados em 
Fevereiro de 1822. 

Corria, mas sem fundamento, a má fama a respeito da leal- 
dade política do Bispo Póvoas, que, embora frade de um con- 
vento brasileiro, era português de alma e coração. 

Numa época agitada, como esta, ninguém podia agradar 
ao mesmo fempo aos dois partidos, que se combatiam : é certo. 

Como facilmente se percebe e vê nos documentos,que aqui 
estamos a publicar, o Brasil tinha todo o interêsse em cha- 
mar, para si, Angola, por causa da mão de obra ou pretos 
para a sua agricultura, que se estava então a desenvolver 
em larga escala; por sua vez, aos comerciantes de Angola 
convinha esta... tentação, cujos lucros eram certos. 

O Bispo Póvoas e o Governador Cristóvão Avelino Dias 
apontam,'com a experiência dura nas mãos, as raízes da crise 
medonha que então pesava sôbre Angela, 


(Continúa.) 
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«quantos mais defeitos lhe achem, mais apre: 
ciarão o serviço preparatório que aqui lhes oferece- 
mos, .. 


Varnhagen, brasileiro, 


Portucale 


REVISTA PORTUENSE — POR. 

tucale — importantíssima em todos 
os assuntos do seu largo e gostoso pro- 
grama, acaba de completar o seu X ano 
ou volume, estando publicados já 60 nú- 
meros com variada colaboração, tanto li- 
terária como científica e artística. 
Os melhores Escritores portugueses, de nome já bem feito, 
ali têm deixado belíssimas páginas, que marcam pela novidade, 
pela crítica sensata e pela cultura geral e particular. 

Não é uma revista ligeira e banal, ou de bonecos, que se 
lê e joga fóra: os seus trabalhos são todos muito sérios e de 
valor positivo. 

A Portucale ensina, orienta e sempre se consulta com pro- 
veito. 

Nas suas páginas é muito séria e respeitadora, quanto à re- 
ligião, com raros deslizes. 

Na apreciação do pensamento, quer nacional, quer estran- 
jeiro, tem um crifério muito justo. 
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A redacção da revista Portucale é no Pôrto, na rua dos 
Mártires da Liberdade, 174-178, e a sua assinatura anual 
custa, para o Continente, 15$00 e para as Colónias, 25$00. 


Nos variadíssimos artigos da mais elevada erudição e até 
na crítica bibliográfica, tanto nacionai como estrangeira, as 
páginas da Portucale marcam brilhantemente o seu logar 
literário, ou de destaque, nos tempos correntes ou passantes. 


Ps 


EBrotéria 


Tao aqui na nossa frente o fascículo 6 do volume 
SKV da revista Brotéria, precioso mensário de cul- 
tura antiga e contemporânea, e que é dirigida, e quási tôda 
colaborada, pelos Jesuítas Portugueses. | 

Pureza de ideia religiosa ou católica; história eclesiás- 
tica e civil; o pensamento mundial; a economia ; a paz e a 
luta; a filosofia do mal e do bem; a união e a separação dos 
dois poderes político e religioso ; ensaios de psicologia ; no- 
tas críticas e justas à bibliografia nacional e estranjeira — tal 
é, em resumo, o assunto ou assuntos que, por mãos de mes- 
tres competentíssimos, são estudados e tratados no presente 
fascículo. | 

Porque êstes assuntos são tratados com um carácter geral, 
a sua leitura aproveita tanto a leigos como a sacerdotes : é 
uma revista com corpo e alma em equilibrada proporção. 

Quem quiser estar ao facto ou ao par daquilo que actual- 
mente agita o mundo inteiro, no vasto campo das ideas, tem 
nas páginas da Brotéria um guia ilustrado, honesto e fiel. 

A série de cultura geral. que, em cada ano, forma dois 
grossos volumes, custa 50$00 e para as Colónias acresce o 
pórte do correio. 

Tôda a correspondência para a revista Brotéria deve ser 
remetida para Lisboa, Caixa postal 364. 


P.P. 


a 


"4 
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História de Angola 


Nº útil Colecção dos Clássicos da Expansão Portugue- 
sa no Mundo, acaba de ser publicada, em dois vo- 
lumes, a Flistória de Angola de Elias Alexandre da Silva 
Correia, cujo manuscrito tem a data de 1782 e se encontra 
na Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Em «Nota prévia», resumida e bem feita, o sr. dr. Manuel 
Múrias, ilustre Director do Arquivo Histórico Colonial, des- 
creve o manuscrito e dá algumas notícias referentes ao autor 
e à obra. 

Quanto ao passado — o autor nada mais fez que copiar o 
chamado Catálogo dos Governadores de Angola que em ma- 
nuscrito andava de mão em mão em Luanda, e não consultou 
os Arquivos de Luanda onde, na Secretaria Geral e no Se- 
nado da Câmara, encontraria preciosos documentos, a partir 
de 1648; do seu tempo — dá informações muito importantes 
sôbre comércio, agricultura e religião. 


Camilo Castelo Branco, no capítulo — O Marquês de Pom- 
bal e o Vinho — do seu livro Perfil do Marguês de Pombal, 
prova que êste Elias Alexandre era filho natural de José de 
Mascarenhas, conforme umas suas cartas, principalmente a 
19.º, que existem na Biblioteca de Évora. 

Elias Alexandre chegou à Angola em 1782, razão por que 
pôs esta data no frontispício da sua História, que alcança fa- 
ctos posteriores. 

Os três tomos da História das Guerras Angolanas de 
António de Oliveira de Cadornega, escritos em Luanda, de 
1680 a 1681, são superiores à obra de Elias Alexandre, sô- 
bre todos os aspectos. 

Com a publicação da História de Angola de Elias Ale- 
xandre prestou o sr. dr. Manuel Múrias um serviço de impor- 
tante valia à cultura histórica portuguesa do Ultramar, para 
fácil consulta e confronto dos investigadores. 


de aÊ 
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Humanidade 


pinta no seu Ill ano de publicação regular e progres- 
siva o belo semanário Hiulmanidade, que se publica 
aqui em Lisboa, e tem cumprido brilhantemente o seu pro- 
grama. 

Quere... 

Combate... 

Defende... 

«..e tudo isto executa com alma, coragem e bem. 

A vida da metrópole e do ultramar ; literatura em prosa 
e verso; polílica ; assistência médica; desportos; teatro ; 
arte ; agricultura ; comércio ; navegação; funcionalismo colo- 
nial; problemas económicos — tais são os mais importantes 
assuntos que apresenta nas suas variadíssimas e patrióticas 
páginas. 
| Tem uma orientação plenamente conservadora e naciona- 
ista. 

Em logar do título ou cabeçalho Flumanidade, em que 
alguém, embora sem fundamento, já pôs ou fez reparo, não 
seria mal empregado outro mais significativo e plenamente na- 
cional, como por exemplo Portugal... 

Bos colonos de Angola, que vivem pelo mato ou interior 
e não têm tempo ou não podem ler os maços dos diários de 
Lisboa ou Pôrto, aconselhamos que assinem êste semanário 
que bem 6s pode informar de tudo o que se passa e pensa na 
Metrópole, custando apenas, por ano, 70$00. 

asa Redacção está no Chiado ou rua de Garrett, 74, 2.º. 
— Lisboa. 


E MR io 


Arquivo Nacional 


ÉS e da direcção do conhecido polígrafo Sr. Rocha 
Martins, publica-se em Lisboa a revista ou semaná- 
rio Arquivo Nacional — nome que, por vezes, faz confusão 
aos estranjeiros, principalmente brasileiros, que o julgam ór- 
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gão oficial ou publicação da responsabilidade do Arquivo Na- 
cional da Tôrre do Tômbo de Lisboa. 

Não é. 

Nas suas páginas, que são variadas, a História é... um 
brinquedo, que entretem e agrada. 

Raras vezes, os seus artigos deixam de ser escritos sôbre 
os ioelhos... 


Eid 


O Soldado Prático 


A cinco de Junho de 1936 comprei por 15$00 o livro 
O Soldado Prático do Sr. Comandante Henrique de 
Paiva Couceiro: naquelas 434 páginas encontra-se ciência, 
história, aspirações futuras, rumos gerais e objectivos de hoje... 

Repleto de são patriotismo e de óptima doutrina política, 
êste livro não agradou, porém, a muita gente medíocre e não 
medíocre, por dizer muitas verdades duras. 

De facto, sôbre assuntos ultramarinos, principalmente de 
Angola, o sr. Comandante Paiva Couceiro tem ideias... cris- 
talizadas, e não pode calcular o progresso e desenvolvimento 
que têm tomado Luanda, Lubito, Amboím e o próprio inte- 
rior, de 1910 para cá. 


A 


Pretensos factos... 


A cada passo, as nossas Colónias estão sendo pasto de 
boatos internacionais: os jornais publicam nas suas 
páginas essas atoardas desagradáveis e incómodas. 

Por sua parte, o nosso Govêrno, numa intransigência abso- 
luta e pronta, trata de repelir com tôda a energia essas ma- 
nobras de nossos inimigos contra os domínios ultramarinos, 
que estão cimentades com o esfôrço de séculos e com muito 
sangue lusitano. 

Levado peio seu amor à Angola, ou antes... ciúme de 
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ancião, o Sr. Comandante Paiva Couceiro tirou-se de seus 
cuidados ou ócios e dirigiu uma carta imprudentíssima ao Sr. 
Presidente do Conselho Dr. Oliveira Salazar, na qual se afir- 
mava conhecedor de factos graves relativos à colónia de An- 
gola, responsatilizando ao mesmo tempo por êles e suas con- 
segiiências a política da actual Ditadura. 

Como não pedia deixar de ser, o Sr. Comandante Paiva 
Couceiro foi ouvido em auto, mas nada provou em concreto 
sôbre esses pretensos factos : assim diz uma Nota Oliciosa de 
22 de Novembro de 1937. 

Não por mal, mas por bem ou por excesso de patriotismo, 
o Sr. Comandante Couceiro espalhou esta sua atitude impru- 
dente e perigosa, pelo que, em Conselho de Ministros, lhe 
foi aplicada a dura pena ou castigo de expulsão de Portugal 
ou a proibição de residir em território nacional pelo prazo 
de dois anos, por ser reincidente. 

Arquivamos nas páginas da Diogo-Caão êste caso, como fi- 
zemos ao primeiro. 

Não é de curta data o amor ou paixão do sr. Comandante 
Paiva Couceiro pela nossa Angola. 


Vou contar : 


Em tempo, tive o prazer e cuidado de encontrar e ler, en- 
tre os livros ou códices da antiga Secrataria Geral de Luanda, 
os borradores dos telegramas que, no seu tempo de Gover- 
nador, fez expedir para Lisboa. 

Não se fartou de avisar ou prevenir o perigo que os ale- 
mães lá no sul ofereciam à soberania portuguesa, entre 1907 
e 1909: o tempo depois se encarregou de confirmar as suas... 
profecias. 


Já que vem a propósito, aqui ficam mais estas linhas: 


Paiva Couceiro, a quando Governador de Angola, praticou 
uma grande injustiça contra um nativo, honrado funcionário, 
e que então exercia o cargo de Chefe do Concelho de Mu- 
xima : além de castigar injustamente e severamente o Major 
da 2.º linha Pedro Francisco de Sousa, ainda o humilhou pii- 
blicamente nas páginas do Boletim Oficial, como se pode 
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ver. Mutatis mutandis, ninguém gosta de ser... humilha- 
do 


Nem os heróis-brancos... 
Nem os heróis-pretos... 


Dezembro, 1937. 


presídio de HUXIHA 


N a Exposição Histórica da Ocupação Portuguesa no 
século XIX vimos, num dos armários, um relatório 
curioso : pertence ao Arquivo Histórico Colonial da Junqueira, 
onde, há dias, tivemos ocasião de o ler e apreciar. 

Tem um valor enorme e variadíssimas informações. 

Foi escrito em 1349 pelo então Chefe do Concelho de Mu- 
xima — José Joaquim Borralho, homem sabedor. Ao todo, são 
56 páginas. 

Numa aguarela estão marcados os sobados. 

Foi oferecido ou dedicado a Francisco Joaquim da Costa 
e Silva, secretário de Govêrno Geral da província de Angola. 

A | Parte — tem 4 capítulos : trata da fundação do Presí- 
dio: descreve a Fortaleza e a Igreja ; enumera os sobados e 
marca os itinerários para Benguela-a-Velha, Novo-Redondo, 
Cafuxi-Cambari, Catala-Caçala, Quimona-Quiassonga ; e dá 
também a sua opinião sôbre o que se devia fazer dos aguer- 
ridos Quiçamas. 

A II Parte — tem 9 capítulos : descreve a região nas duas 
margens do rio Quanza ; refere-se à vida económica da po- 
pulação e à navegação do Quanza, pesca e caça; regista a ju- 
risdição dos 8 sobados; nota a vida doméstica e as intru- 
jices dos adivinhos e feiticeiros; dá uma lista de medicamen- 
tos ; trata do casamento indígena ; do funeral; dos herdeiros ; 
e dos litígios. 

Vale a pena publicar esta peça, o que esperamos fazer, na 
primeira ocasião, nas páginas da nossa revistinha, 


Pur 
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José Agostinho 


Nóia corrente mês de Janeiro de 1938, morreu aqui em 
Lisboa o escritor José Agostinho de Oliveira, que de- 
sempenhava com justiça, competência e critério, no diário 
A Voz, o cargo de crítico literário. 

Escreveu também muitos livros que são apreciados, quer no 
género didático ou moral, quer no género imaginativo ou his- 
tórico. 

A sua vida foi, nos últimos anos, cheia de tribulações e an- 
uústias : morreu à míngua, com uma agonia lenta, prolongada 
à fôrça de... esmolas. 

Foi sempre generoso na apreciação da nossa revistinha. 


RP, 
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ANTONIO DE OLIVEIRA DE CADORNEÇA 
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(Continuação da página 108) 
1680 
TÔMO I— SEGUNDA PÁRTE 
Capítulo terceiro 


— O governador Francisco de Vasconcelos 

da Cunha. — Fundação do fórte de 
Nossa Senhora. da Guia. — Paz com os 
Dembos. — O rio Quanza e sua nave- 
gação. — A Raínha Ginga e o presídio 
de Ambaca. — Us corsários holandeses 
na costa angolana. — O patriotismo do 
bispo vom Francisco de Soveral. 
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17.-- O gov. Francísco de Vasconcelos da Cunha. 


EIO DESPACHADO COM 
«DIOGO -CARO»| NV 


o govêrno dêstes Reinos de 
Angola, suas províncias e conquistas 
pela Católica Majestade de El-Rei 
D. Filipe IV, na éra de 1635 anos, 
não se diz mês e dia, porque não 
consta do assento, nem há matrícula 
que o diga, só se colhe esta dita éra 
das Provisões e Papéis e Ordens, 
que durante o seu govêrno passou; 
consta também por papéis autênti- 
cos que veio da cidade da Baía ao 
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govêrno dêstes reinos, depois de conduzir um socorro à cam- 
panha de Pernambuco, que a seu cargo havia trazido, como 
experimentado soldado que era. 

Trouxe em sua companhia dois sobrinhos seus, um — por 
nome Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha e outro — Fran- 
cisco de Melo da Cunha, ambos” irmãos, com alguma mais 
gente e homens soldados que o acompanhavam em esta ocasião. 

Foi dispondo as cousas de seu govêrno como fidalgo pru- 
dente e de experiência, assim no político como nas cousas de 
querra, e, tendo provido as fortalezas que havia na cidade de 
Luanda, vendo a pouca defensa que a cidade tinha, para se 
defender de alguma invasão de inimigos do mar em fóra, — 
fundou ao pé do môrro chamado de S. Paulo uma fortaleza, 
a que pôs o nome Nossa Senhora da GUIA, beira-mar, bem 
metida nele, em que fez armazens térreos e de sobrado, os 
térreos para as munições, pólvora, balas miúdas e grossas de 
artelharia e os mais petrechos de guerra e sobrecelentes, e 
as casas de por cima cheias de cabides para armaria de tôda 
a sorte, e morrão, com uma furna vinda do sobrádo até o 
centro da terra, que serve de se meter muita parte de pólvora, 
por estar livre de qualquer acontecimento. 

Fez também uma cisterna que ainda hoje veda alguma 
água, fazendo também casa e quartel aparte para o capitão, 
alferes e mais oficiais e soldados da sua guarnição, sendo dita 
fortaleza fechada com porta e cava por fóra, com passadiço 
de ponte, a frontaria com ameias para o mar e armazéns e 
mais casas encostadas às montantes do môrro de S. Paulo e 
são os Armazéns Reais, que até hoje servem de tôda a mu- 
nição e mais petrechos de guerra, os quais estão entregues 
ao Feitor da Fazenda Real de Sua Alteza, feita carga de tudo 
sôbre êle dispondo por ordem corrente de seus governadores 
que de outra sorte se lhe não leva em conta o despendido, 
registrado pelo Provedor da Real Fazenda, e Escrivão da 

eitoria. 


18.—Paz com os Dembos e armadilha contra os cor- 
sários holandeses. 


A Mom o Governador a guerra em campo que o Gover- 
nador seu antecessor havia mandado fazer ao soba 
Dembo Ambuila, e tendo estado de cêrco à Pedra e Forta- 


«DIOGO-CAÃO» 131 


leza principal daquele senhorio, como atrás se disse, havendo- 
lhe o nosso poder talado a campanha em que haviam feito 
muitas prêsas em as povoações que havia por fora de suas 
eminências, vendo-se desta sorte oprimido, — pediu miseri- 
córdia, dizendo: era vassalo da Coroa de Portugal e, como 
tal, procederia ao diante, e mais obediente às ordens e 
mandados dos governadores, e entregaria os vassalos e es- 
cravos fugidos da gente portuguesa, que em suas terras hou- 
vesse. 

Avisado o Capifão-mór daquela empresa, e tendo também 
o dito Soba mandado à cidade de Luanda seus enviados a 
manifestar o mesmo ao Governador, o qual, vendo estar bem 
castigado o seu desafôro passado, e haverem vindo à costa 
algumas naus de corsários holandeses, mandou ordem ao ca- 
pitão-mór António Bruto que com seu exército se retirasse à 
cidade, visto o arrependimento do Dembo Ambuíla e o que 
prometia cumprir, o qual foi logo dando disso mostra, por ir 
entregando alguns escravos dos fugidos e satisfazendo as per- 
das e danos das tomadias feitas em suas terras e senhorio, 
agradecendo ao Governador com seu presénte o mandar ti- 
rá-lo da opressão que a nossa guerra lhe fazia; e por anda- 
rem algumas naus holandesas de corsários a barlavento deste 
pôrto esperando algumas naus mercantes para as roubarem, 
como costumavam, — botou o governador armadilha fóra con- 
tra estes piratas, em que foi por capitão-mór seu sobrinho 
Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha, e por almirante Fran- 
cisco de Brito Castelbranco, também seu parente, os quais, 
afugentaram com as suas naus as dos corsários holandeses, 
indo correndo a costa até o Reino de Benguela e daí se vie- 
ram recolhendo para este pôrto donde haviam saído, deixando 
a costa limpa para poderem vir os nossos navios mercantes com 
segurança. 


19. — Os desaforados quíçamas 


Gebento o Governador, por avisos que feve, em como o 

gentio da Província da Quiçama andavam cada vez 
mais desaforados, fazendo em o rio Quanza e na nossa banda 
da llamba muitas tomadias e assaltos, passou nova paténte e 
novas ordens a Fernão Rodrigues, capitão da navegação do rio 
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Quanza, consignando-lhe mais gente paga da que tinha para 
a oposição daqueles inimigos quiçamas e guarda e combóios 
daquela tam importante navegação. e ordens e regimento mais 
amplo, para fazer alguma entrada naquela província, indo sô- 
bre alguma sua povoação de assalto e entrepresa, com facul- 
dade para das três fortalezas e presídios de Muxima, Maçan- 
gano e Cambambe se prover de alguma gente, e vendo aquele 
vigilante e esforçado capitão que dos sobas daquela Provín- 
cia o que mais era culpado, e assim também em recolher em 
suas terras muita gente fugida sem a querer entregar, por 
mais que era pedida, — era um chamado Quimbaobala, frente 
ao rio Mucoso e arimos do soba Quilonga Quiabungo, em 
que em suas terras tinham arimos e searas muitos dos Vas- 
salos Portugueses assim de Cambanbe como de Maçangano; 
tendo os escravos destas fazendas aquele soba da Quiçama 
por seu velhacouto, para onde fugiam, — determinou o dito 
capitão do Quanza, com parecer dos capitães das fortalezas e 
moradores conquistadores, de fazer uma entrada de noite, que 
não fôsse sentida senão quando, ao romper da manhã, esti- 
vesse sôbre a povoação, que o mais dela constava de gente 
fugida. para o que mandou destoutra parte do rio preparar 
lanchas e canoas, indo-o a acompanhar nesta função muitos 
daqueles moradores, por serviço de El-Rei e pelo particular 
da sua gente, embarcados de noite e tomado terra da banda 
da Quiçama, foi marchando para a dita povoação com tôda a 
quietação, por não ser sentido antes do tempo. 

Um dos homens, que iam na companhia, impaciente de seus 
negros o não acompanharem como êle queria, começou a dar 
de pancadas em os seus escravos ; estas pancadas causou um 
reboliço, e, como era de noite e por caminhos estreitos, por 
dentro de matos, se entendeu: eram sentidos, e que aquela 
desinquietação era causada pelo inimigo quiçama, com que 
tudo foi uma confusão, vendo o capitão dispersa a sua gente 
e ogentio que o acompanhava vir de borbotão, e não se ver, 
por ser de noite e escuro, com quem o haviam, por não ter 
algum ruím sucesso — passou palavra: o capitão e cabo se 
viessem outra vez. marchando para o rio e fizessem da reta- 
guarda vanguarda. 

Chegados que foram às embarcações, vinha já amanhecendo, 
e achando-se todos juntos sem ver inimigos, ficou aquele ca- 
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pitão com os companheiros admirados que por isto se disse 
que o que de noite se faz, pela manhã aparece, e, sabendo-se 
donde havia saído aquela desinquietação, se tomaram todos 
contra a pessoa que tinha sido causa e se presumiu conforme 
o conhecimento que tinham do seu ruím natural, fizera aquilo 
adrede para que aquele capitão e cabo não tivesse o louro de 
empreender e sair à luz com aquela cavalgada ou função. 

Neste tempo foram acudindo os quiçamas, que sem em- 
bargo tinham ouvido os tiros de nossas armas; não saíram, 
receando a noite e por não saberem o poder que os infestava 
e não estarem juntos, o que fizeram já de dia encorporados, 
com os quais houve junto do rio uma boa refrega, em que 
pagaram com as vidas muitos daqueles inimigos, porque era 
tôda a nossa gente dextra e grandes espingardeiros; vingados 
déles em parte, se passou a nossa gente a seu salvo para a 
nossa banda, dando muitas graças a Deus e à sua Santissima 
Mãi, a não se matarem todos naquela confusão, como tem su- 
cedido em muitas ocasiões, e em nosso tempo na Ilha de Ta- 
parica, mandando o Governador do Estado do Brasil António 
Teles da Silva desalojar ao General dos Holandeses Segis- 
mundo daquela ilha, matar-se a nossa gente por ser de noite 
uma à outra cuidando serem inimigos, com o que se perdeu 
aquela função por desordem, até que chegou a nossa Armada 
Real com seu famoso general o Conde de Vila Pouca Antó- 
nio Teles de Meneses, com o que o inimigo holandês levan- 
tou da ilha de Taparica. Outros muitos acontecimentos houve 
semelhantes, causados de desordens. 


20. — Defesa de Ambaca. 


arendo posto o Governador a prevenção necessária, como 

dito é, em a navegação do rio Quanza, teve aviso da 
fortaleza de Ambaca em como a rainha Ginga, desempedida 
já da conquista do Reino de Matamba, aonde até agora havia 
estado ocupada até que o avassalou de todo, metendo aquela 
Rainha, como já dissemos, debaixo da sua sujeição, começou 
de novo a fazer assaltos nas terras consignadas a el-rei de 
Dongo D. Filipe Angola Airi; e molestando também alguns 
sobas da lotação da fortaleza de Ambaca, vassalos da Coroa 
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de Portugal, para oposição do que nomeou o Governador a 
seu sobrinho Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha por ca- 
pitão-mór daquela emprêsa, com seu sargento-mór André de 
Benavides Homem, e duas companhias de Infantaria, a que 
chamam de sobrecelente, para acudirem aos infentos que aquela 
nossa inimiga causava. 

Fez sua viagem o eleito capitão-mór pelo rio Quanze acima 
até à vila da Vitória de Maçangano, onde se acabou de pre- 
parar de alguma infantaria e mais cousas necessárias, e dali 
marchou para a fortaleza de Ambaca e da outra parte do rio 
Lucala, onde chamam Asxile, pôsto bem conhecido dos nossos 
arraiais, a respeito das muitas vezes que ali hão alojado. 

Estava ali posto em campo com a gente que levava, obser- 
vando os intentos daquela desinquieta e valerosa Rainha, que, 
sabendo nossa prevenção, não se atreveu tanto a desinquietar 
aquele Rei de Dongo, vassalo da Coroa de Portugal, nem os 
Sobas da lotação de suas fortalezas, com o que ficou aquela 
opressão reparada e mais bem assombrada com a assistência 
daquele capitão-mór, cabos e infantaria, estando tudo naquele 
pires o conhecido do gentio deste Reino, em que haviam 
alojado. 


21. — Na costa de Benguela, outra vez. 


E porque soube novamente o Governador, por aviso que 

teve pela costa do Reino de Benguela, que Corsários 
Holandeses haviam vindo à costa a esperar os navios mer- 
cantes para neles fazerem o que tinham por costume, tratou 
o Governador de botar fóra a correr a costa algumas naus 
de armadilha, em que foram embarcados alguns capitães com 
gente da terra e alguma infantaria e por cabo pessoa de sa- 
tisfação, morador da Cidade, que era seu nome Diogo Gomes 
Sampaio, e por seu almirante Antonio Neves Camelo, também 
pessoa honrada, morador da cidade, em que o virtuoso Bispo 
D. Francisco do Soveral quís também ter a sua parte à falta 
de infantaria, mandando em rancho à parte e embarcação se- 
parada alguns clérigos de minoribus com muitos estudantes 
creados da sua casa e de fóra, aquela função em serviço da 
Coroa Portuguesa. 

Saídas que foram dêste pôrto estas naus de armáda, que 
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constavam de três embarcações bem artelhadas, foi costeando 
para barlavento costa arriba para o Reino de Benguela; | Di- 
zemos costa acima por ser dêste pôrto para riba, que na ver- 
dade é costa abaixo para o Cabo de Boa Esperança, para 
onde corre esta costa.|; e tendo o nosso cabo notícia certa 
da paragem em que aqueles piratas estavam, mandou fazer o 
Cabo as nossas embarcações na volta do mar, para virem em 
demanda do inimigo a barlavento, onde o Holandês estava, 
dando-lhe a entender serem navios mercantes que vinham do 
mar em fóra, costeando, buscando o pôrto de Luanda, que 
tudo o da guerra é um ardil e estratagema, que muitas vezes 
se vence mais com êle do que com as armas; no mesmo modo 
predito lhe saiu aos nossos valerosos navegantes, vindo por 
barlavento sem rumo nenhum de instrumentos bélicos, por 
fazer a negaça mais dissimulada àquele inimigo. 

Tanto que deram vistas das nossas embarcações, com muita 
diligência levaram ferro, indo em busca do que tanto deseja- 
vam, aos quais deixaram os nossos entrar; tendo-os de den- 
tro, foram conhecendo que a mercadoria, que as nossas naus 
traziam, era de pólvora e bala e de mui esforçados soldados ; 
e, como êles não vinham buscar semelhante fazenda, lhes fica- 
ram seus intentos frustrados, experimentando os tiros da nossa 
artelharia e mosqueteria, de que haviam recebido muito dano, 
com o que fizeram muito por botar e velejar para o mar, vendo 
o engano que havia em o que êl:s cuidavam do que lhes ti- 
nha saído, o que não puderam fazer tam a seu salvo que não 
tivessem as nossas naus atracado uma das suas e depois de 
renhida pendência, havendo mortos e muitos feridos de uma 
e outra parte, nos ficou por despojo de nosso trabalho; as 
demais, vendo-nos embaraçados no rendimento daquela, hou- 
veram por seu barato não perderem mais, fazendo-se ao mar, 
onde, depois da primeira estar rendida, lhe deram os nossos 
caça, e por isto se diz: mui corre, quem corre, mas... mais 
corre quem foje. 

Não foram as nossas naus mais em seu seguimento, por 
não desgarrarem da costa, que seria muito trabalho tornar a 
ela, e mais levando as naus do inimigo holandês a fuga para 
sotavento, costa abaixo para Pinda, com o que se deu o nosso 
Cabo por satisfeito com a prêsa, deixando a costa livre de pi- 
ratas, e terem o passo livre as nossas embarcações mercantes 
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que se esperavam do nosso Reino e do Brasil e mais partes 
que costumavam a vir a mercanciar, e era tempo oportuno 
de virem à costa, e aqueles inimigos, como noticiosos, se vi- 
nham pôr à espera, mas nem sempre se consegue aquilo que 
se deseja; e ainda neste Reino de Angola vive, no tempo que 
se escreve esta Flistória, um Flamengo dos tomados em dita 
nau, por nome Mestre Lourenço, que se não foi mais dêste 
Reino, por nele haver casado e ter filhos e netos. 

Havendo o Governador e Capitão Geral Francisco de Vas- 
concelos da Cunha disposto as cousas de seu Govêrno, como 
de sua qualidade e experiência militar se esperava, lhe veio 
a suceder, em o Govêrno dêstes Reinos, Pedro César de Me- 
neses. 


Capítulo IV 


Começa o govêrno de Pedro César de Me- 
neses. — Sua viagem para, Angola. — 
Passagem em Benguela. — Cumpri- 


mentos. - Uma triste notícia. 


92, — Qualidates do Governador Pedro César 
de Meneses. 


po despachado pela Majestade Católica de El-Rei D. Fi- 

lipe, o quarto, Pedro César de Meneses por Governa- 
dor e Capitão Geral dos Reinos de Congo e Angola, suas 
Províncias e Conquistas, na era de 1639, fidalgo de grande 
qualidade, tilho de Vasco Fernandes César, Provedor da pro- 
priedade dos Armazéns da Côrte e Cidade de Lisboa, fidalgo 
de antiga nobreza, descendente daquele famoso Adail Afri- 
cano que por terra e por mar obrou proezas — como o relata 
Damião de Góis na Crónica que escreveu do tempo e rei- 
nado do Sereníssimo Rei D. Manuel, e por parte de mãi, filho 
da excelente senhora D. Ana de Meneses, filha da ilustre Casa 
da Feira; o qual havendo servido desde sua primeira juven- 
tude, pela Coroa de Casteia ocupando os póstos honrosos da 
milícia; já vindo por capitão de infantaria espanhola à Baía 
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com o famoso general D. Fradique de Toledo; | Nesta oca- 
sião da restauração da Baía, foi por capitão da nau Santa 
Catarina, como o traz no seu Abecedário Militar João de 
Brito de Lemos.); já sendo capitão de cavalos em Flandres, 
debaixo do estandarte de D. Filipe da Silva, irmão do exce- 
lente Senhor Marquês de Gouveia, General da Cavalaria 
daqueles Países, sendo depois Almirante da Armada Real em 
companhia do General D. António Pereira Corte-Real, pro- 
cedendo em tudo como de seu fidalgo sangue se esperava; 
por todos êstes e outros serviços toi acrescentado em o go- 
vêrno destes Reinos. 


23. Viagem acidentada. 


ale do pôrto da cidade de Lisboa em o mês de Abril de 

1639, com duas naus de fôrça — Capitânea e Almi- 
ranta; a Capitânea, nau inglesa chamada Rei David, a Al- 
miranta, Santa Catarina, nau portuguesa, em que vinha o 
senhorio dela chamado Agostinho Freire e trazia por seu al- 
mirante a Francisco de Figueiroa, pessoa de serviços e me- 
recimentos, tendo assistido ao Real Serviço em a guerra viva 
da Campanha de Pernambuco, com três Capitães de Infan- 
faria por patentes reais, que eram seus nomes Jácome Fer- 
reira, o Renegado de alcunha, porque o havia sido, João de 
Sousa e João Veloso, soldados todos de serviços e satisfação. 

Constava o Socôrro de Infantaria, que em sua companhia 
vinha embarcado, de perto de 300 homens, que todos haviam 
assentado praça voluntâriamente para virem a servir a Coroa 
de Portugal por 3 anos; e o Autor desta Fiístória, com vir 
por tempo tam limitado, há 44 que reside e mora neste Reino 
de Angola: efectivamente veio muito bem abastecido de ar- 
mas, de munições, e de todo o necessário para o sustento da 
viagem, como quem tinha sido aviado por seu pai Provedor 
daqueles Régios Armazéns. 

Saído que foi pela barra fóra, veio fazendo sua viagem, e 
por a nau Almiranta não vir bem arrumada a carga que tra- 
zia, vinha muito zorreira e não velejava bem, que obrigou ao 
Governador de necessidade tomar a Ilha da Madeira, em que 
gastou na estada naquele pôrto alguns 20 dias; consertada 
que esteve a Almiranta, saiu daquela ilha fazendo sua via- 
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gem à Angola, em cuja companhia saiu da Ilha uma sumaca 
também de querra e artelharia, cujo senhorio e capitão cha- 
mavam o Fortel, com carga de vinhos daquela Ilha, vindo as 
três embarcações seguindo sua viagem a tomar altura de 33 
graus e meio, onde tiveram e correram as naus com uma tor- 
menta desfeita, só com o traquete sem moneta, com mares 
muito grossos, que faziam umas serras mui altas daquelas 
soberbas águas, ficando logo como em uns vales profundos, 
que parecia que cada momento nos subvertiam ; e alfim eram 
já mares filhos daquele Cabo Promontório, em que muitos 
têm sido, causado dêles, alimento de peixes, direi, como disse 
o Espanhol, no es la burila para duas vezes. 

Quis Deus lembrar-se de nós tôdos principalmente de al. 
guma gente feminina honrada que naquelas naus iam, que, se 
a tormenta não aplaca brevemente, ficam todos sendo alimen- 
tos de peixes, sem chegar ao Cabo das Correntes, que êste 
nome e outros lhe têm dado os Mareantes ou Navegantes, 
que está, conforme os seus Roteiros, em 35 graus e tantos 
minutos; isto êles lêm e o entendem, que não se estende lá 
a nossa faculdade. 

Na nossa nau Almiranta iam seis Padres Religiosos da 
Companhia de Jesus, e três da Ordem Terceira do Seráfico 
Patriárca S. Francisco; todos se puseram em oração, e, me- 
diante ela, abonançou o mar, e não podia deixar de ser me- 
nos, pois uma tamanha tormenta, com tam horríveis mares, 
se aplacasse em tam breve tempo que, começando à meia- 
noite, não durou mais que de pela manhã até horas de jantar ; 
depois de estar o mar bonançoso, chegou a nau Almiranta a 
dar a boa viagem ao Governador, como é estilo, e, como 
Agostinho Freire era tam grande homem do mar, preguntou 
ao Governador se queria ir à Índia, que estávamos abarbados 
com aquele negro e seu trombeta de seu pai e seu correio, 
ao pé de um penedo, outro penedo, como disse o nosso in- 
signe poeta Luís de Camões, ao que respondeu o Governa- 
dor que êle vinha para Angola e não para a Índia; estas nos- 
sas naus puderam dobrar o Cabo de Boa Esperança, que êste 
nome lhe deu aquele valeroso e bem afortunado Conde da 
Vidigueira D. Vasco da Gama; e o não pôde fazer o vice-rei 
que partiu deante nós do rio de Lisboa, em os mais potentes 
dous Galiões que naquele tempo tinha botado da sua Régia 
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Fábrica — a célebre Ribeira das Naus, e ao cabo de andar 
em o mar 7 meses, tornou de arribada a Lisboa, assim que 
as cousas do mar não têm limite, nem há entendê-las: releve 
o curioso Leitor em me divertir tanto do assunto desta Flis- 
tória, que cada um se queixa daquilo que mais lhe doi; já 
tornamos ao fio dela. 


24, — Na costa de Benguela-a-Nova. 


Dº altura dita, viéramos a buscar a Costa para onde na- 

vegamos por nossos pecados, ou de nossos vizinhos ; 
ao cabo de muitos dias, tomámos terra de Angola de 14 graus 
do Cabo Negro para dentro, que o fazem os Roteiros dos 
Mareantes estar em 16, havendo todos os pilotos cortado le- 
nha, em via que era o da Capitânea 300 léguas, o da Almi- 
ranta 200 e o da sumaca era, a quem chamavam Santo Ono- 
fre por ser velha, outras tantas. 

Só Agostinho Freire mestre e senhorio da nau Almiranta 
Santa Catarina, por ser muito experimentado no mar, trouxe 
o seu ponto certo. 

Eu me atenho com os que se fazem tanto ao mar sem 
terra, e não com aqueles que dão com os narizes nela, por 
quererem tresler; fomos costeando descobrindo as Mesas co- 
nhecidas da gente marítima, o senhorio pelo conseguinte, até 
que chegámos ao pôrto da cidade de S. Filipe, cabeça do 
Reino de Benguela, salvando-a com muito contento, por ser 
a primeira do Senhorio da Coroa de Portugal e dos Reinos 
de Angola; de terra nos responderam com tôda a artelharia 
da Fortaleza, que na marinha, beira-mar, há. 


25. — Os cumprimentos e uma notícia triste. 


Fº lego batel à terra e nele veio logo o governador da- 

quele Reino, que então era Nicolau de Lémos Lan- 
dim, natural da vila de Estremós, pessoa de geração nobre, 
despachado com aquele govêrno por paténte real; o qual, de- 
pois de haver dado as boas-vindas ao Governador e Capitão 
Geral, lhe deu informação do estado em que se achava aquele 
Reino e sua Conquista, falto de gente, armas e munições, a 
respeito da perda que tinha havido próxima no sertão, em que 
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havia sido roto e desbaratado uma nossa guerra, governada 
por um capitão-mór de valor e qualidade por nome Lopo 
Soares Laso, o qual havia ido com tôda a possibilidade da- 
quele Reino a dar guerra a um soba poderoso que se tem 
por rei daquela Gentilidade, por nome Gola-Angimbo, o qual 
tendo chegado a suas terras pelo sertão dentro, mandara di- 
zer êste poderoso ao Capifão-mór e aos Moradores daquele 
Reino, que o acompanhavam, que razão havia para lhe faze- 
rem guerra, que se o faziam por alguns escravos fugidos que 
lá tinham, lhos mandaria entregar, e se por ambição de peças, 
que êle lhe daria tantas com que a sua cobiça se satisfizesse; 
que não era bom: o fôssem buscar às suas terras e senhorio, 
onde estava vivendo quieto e pacífico. 

Esta protestação tem alguma parecença com a que contam 
nossas histórias: que mandou fazer El-Rei de Fez ao nosso 
Rei D. Sebastião, que não foi admitida, justificando sua causa, 
[Fulano Barriga conta a perda de el-rei D. Sebastião em 
Africa, onde o pode ver o curioso ou especulativo, e Jerónimo 
de Mendonça o traz mais especificado. |, como também o não 
foram a deste Rei, antes os nossos com orgulho português fo- 
ram fazendo-lhe guerra, entrando em suas terras e suas po- 
voações, o que êle foi resistindo, e defendendo o seu partido, 
com muito valor, até não poderem mais, que lhe entraram os 
nossos Portugueses com seu esforçado capitão-mór à povoa- 
ção principal e banza de sua morada, prendendo, canzando e 
abrasando tudo o que nela havia, em que todos andavam en- 
golfados e divididos; o que vendo aquele Poderoso, tendo-se 
refeito de novo de maior poder, que lhe havia acudido de 
suas dilatadas terras e dos sobas circunvizinhos, andando a 
nossa gente portuguesa ocupados em quem havia de apanhar 
mais, sem lhe parecer que poderia haver coisa que os pudesse 
ofender, dera de improviso sôbre os nossos, e, como andavam 
divididos, os foram matando, e que deste desbarato e luta es- 
capara só um homem, que trouxe a nóva desta perdição. 


26. — Episódios bélicos, comparados. 


|remese ter lido [João de Barros — Décadas e Manuel 
de Faria « Sousa — Ásia Portuguesa] o Autor desta 
História outro semelhante desconserto em as histórias da In- 
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dia, quando o Conde Marechal foi dêste Reino de Portugal 
com boa armada e gente bastante a fazer a guerra a El-Rei 
de Calicut, achando-se na Índia aquele portento de valentia, 
o grande Afonso de Albuquerque, tio do mesmo Conde, o 
qual vindo mui orgulhoso a fazer aquela emprêsa, o advertiu 
o tio de algumas cousas como nelas experimentado, o que lhe 
não admitiu; contudo, o acompanhou e tendo o dito Marechal 
entrado a cidade onde estava aquele Imperador do Samorim, 
lhe largou a cidade depois de porfiada resistência, e andando 
também os Portugueses engolfados no sáco da cidade, adver- 
tira o tio ao sobrinho mandasse recolher a sua gente, o que 
não quis fazer, blasonando, até que tornado a refazer-se o 
Samorim, deu sôbre a cidade. em que foi matando muita gente 
portuguesa; e querendo o Conde Marechal acudir com seu 
valor ao reparo, foi também morto; e custou muito esfôrço, e 
ser tam destro guerreiro o famoso Afonso de Albuquerque, 
para salvar parte da gente que não perecesse ali tudo, que a 
não ser assim lá fica tudo; mas esta perda do Reino de Ben- 
guela não houve outro Albuquerque; e, ainda que o houvera, 
se entende não pudera fazer o que fez em a cidade de Cale- 
cut, que as querras de Angola não têm comparação com as 
do mundo todo; fala-se por êste estilo, razão por que a ex- 
periência tem mostrado que não houve querra rota em Ango- 
la que delas só escapasse apenas quem trouxesse as ruins nó- 
vas; nas outras partes há uma quebra ou desbarato; de um 
exército sempre escapa ao menos as relíguias dêle, como su- 
cedeu em Flandres na batalha de Rancroi, | Virgílio Malvesi 
relata a Batalha de Rancroi), ou encorporados uns com ou- 
tros, ou fazendo-se fortes em alguma parte, tendo cidades, vi- 
las e fortalezas em que se valer e amparar; uma perda ou 
rôta dêstes Reinos de Angola, tantas léguas pelo sertão den- 
tro, onde não há amparo em que se quareça uma desgraça, 
o nosso gentio, que acompanha as nossas guerras, é o pri- 
meiro que desampara, o pé como vento, deixando a nossa 
gente sem quem lhe carregue as munições e sustento em caso 
que alguns se encorporem naqueles acidentes, faltando o gen- 
tio para a carruagem, ainda que pelejem e se defendam al- 
guns dias com a munição com que se acharam; logo lhe vem 
a faltar juntamente com o sustento e de perseguidos dos ini- 
migos vêm todos a morrer às suas mãos; e assim todo o que 
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em certas guerras virou as costas, se considere perdido e de- 
golado do Gentio. 

Algumas pessoas, que as não experimentaram, têm em 
pouca cônta as guerras dêstes Reinos, dizendo: são guerras 
de... coata, coata, como também assim foram reputadas as 
das nossas Conquistas da India daqueles que não as haviam 
experimentado, até que daquele Estado se mandou a Portu- 
gal aquelas amostras daqueles tam grandes e famosos tiros de 
artelharia, que a um chamam de Diu, e outro de Malaca, que 
hoje se vê um em S. Gião, fortaleza na bôca da bárra de Lis- 
boa, e outro na famosa fortaleza da Ilha-Terceira, para que 
vissem os maldizentes o com que naquelas remotas partes 
hospedavam aos Portugueses que lá iam, assim que umas e 
outras Conquistas, só quem as experimentou, o sabe. 

Em esta História no deante se verá as rôtas que houve 
nestes Reinos e os poucos que delas escaparam com vida; e 
disse mais aquele Governador que indo naquela campanha a 
possibilidade de gente de todo aquele Reino de Bengueia, ali 
perecera tôda, não escapando únicamente mais de um, que 
foi o correio da ruím nóva. 


27. — Despedida de Benguela. 


ndo informado como dito é ao Governador e Capitão 

Geral do estado em que se achava aquele Reino, lhe 
mandou dar logo algumas armas e mosquetes e arcabuses, 
que a Infantaria trazia preparadas, com que faziam no mar 
seu exercício militar, com mais algumas munições, prometen- 
do-lhe que, chegando à cidade de Luanda, conforme a possi- 
bilidade com que achasse aqueles Reinos, lhe mandaria e so- 
correria da infantaria que pudesse. 

Indo o Governador para terra, mandou um grandioso pre- 
sénte de refrêsco de novilhos, cevados, e carneiros, que são os 
melhores que pode haver, porque nas outras partes têm qua- 
tro quartos ordinariamente, e êsses que vieram daquele Reino 
têm cinco, porque têm a cola tam grossa de tanta grossura e 
gordura que com ela faz os cinco; vieram também muitas 
uvas, melancias ricas e boas, romãs, goiavas e outras frutas 
da terra como bananas e mecefos, tudo em abundância que o 
nosso General mandou repartir pelas mais naus e infantaria. 
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Saiu o Governador daquele pôrto, em que havia estado 3 
dias, e foram navegando, costa abaixo, deixando atrás aquelas 
grandiosas salinas, onde com pouco custo e benefício se tira 
tanta quantidade de sal e em si tam bom, passando por Ca- 
tumbela das Ostras, onde há muitas e grandes, onde se vem 
ali meter o rio a que chamam o Cubo; logo se vê o pôrto de 
Quicombo, o rio Longa, o Cabo Ledo, a Barra do Quanza, 
a da Curimba com aquela deleitosa Ilha chamada da Luanda, 
em que está a Igreja de S. João de Casanga, a do Desterro, 
os Coqueiros, as Ensandeiras, Nossa Senhora do Cabo e sua 
Igreja, a Ponta da Ilha e o pôrto da cidade de Luanda, es- 
tando Benguela e seu Reino, onde se saíu, em 12 graus. 

E êste pôrto de Luanda em 8 graus, onde portou o Gover- 
nador com suas naus e mais companhia, aquele pôrto tam de- 
sejado de tôda ela, em que desembarcaram em 18 de Outu- 
bro do mesmo ano que demos à vela, do Rio da muito nobre 
e populosa Cidade de Lisboa, em 18 de Abril. 


Capítulo V 


Continua o govêrno de Pedro César de 
Meneses. — A sua posse solene. — Pro- 
vidências e nomeações de cargos. — 
Embaixada da Raínha Ginga. — Defesa 
da costa. 


28. — As chaves da Cidade. 


HO, funde o Governador e Capitão Geral desembarcar os 

capitães e infantaria de socôrro, e êle veio de bordo 
acompanhado do virtuoso e caritativo Prelado dignissimo 
Bispo de Congo e Angola D. Francisco do Soveral e Senado 
da Câmara, dos quais foi recebido com muita alegria, e de 
tôda a Nobreza da terra, tendo-lhe à dextra um famoso ca- 
valo bem ajaezado, em que montou ao subir da Ladeira e 
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Calçada, e os mais em suas rêdes, de que usam, que são os 
seus cavalos ordinários, sem embargo que alguns dos Mora- 
dores tinham cavalos em que montar, mas quiseram naquele 
honorífico recebimento só o Governador tivesse essa preemi- 
nência. 

Em o tôpo da Calçada se apeou, orde o Senado da Cã- 
mara lhe havia aparelhado um rico pálio, em que pegaram os 
principais Cidadãos, e naquele logar, como é costume, lhe fez 
uma Prática breve o Vereador mais velho, entregando-lhe as 
chaves-da-cidade, como é estilo; dali foi debaixo dêle, acom- 
panhado do Governador Francisco de Vasconcelos da Cunha 
até à Matriz, onde, lida a Paténte de sua Majestade pelo Es- 
crivão do Senado da Câmara, cedendo o Governador Velho 
o Bastão, ficou metido de posse, mandando o Prelado abrir o 
Sacrário, ou êle o abriu mesmo, cantando a música o Te 
Deum laudamus. 

Feita esta ceremónia, assim eclesiástica como secular, saiu 
da Matriz para o Colégio da Companhia de Jesus, indo acom- 
panhado de todo o concurso da gente da cidade, por entre 
duas alas da Infantaria assim da sua gente, como da terra, 
disparando muitas cargas, a que respondiam as Fortalezas e 
Fortes, onde se hospedou, por entanto que o Governador re- 
formado desembaraçava o Palácio. 


29. — Nomeações para cargos. 


qasenda tomado posse do Govêrno, foi pondo em ordem 

a boa direcção dêle; e, como trazia por seu almirante 
a Francisco de Figueiroa com prometimento de Sargento-Mór 
da Praça, achando-o provido por paténte real em António 
Bruto, o proveu no cargo de Ouvidor Geral Corregedor da 
Comarca, que estava até então servindo por provimento do 
Governador passado — Francisco de Veiória Pinto, cidadão 
autorizado, filho do famoso conquistador e capitão-mór João 
de Velória, o qual cargo foi exercendo mostrando na boa 
administração da justiça que igualmente sabia menear na 
guerra a espada, como em a paz a vara e pena. 

Foi assim provendo todos os póstos que estavam vagos, as- 
sim da Real Fazenda como da milícia, abastecendo as Forta- 
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lezas assim da cidade como da conquista de Infantaria e mu- 
nições, por haver anos que não havia vindo socôrro em forma, 
desde a éra de 1625, que foi o último conduzido pelo capitão- 
-mór Bento Banha Cardoso, como se tem relatado em a pri- 
meira parte desta História. 

Dali a pouco tempo de sua chegada, veio o Governador de 
Benguela à cidade, deixando naquele reino em seu logar- 
-tenente a seu irmão Duarte de Lémos Landim, em busca da 
gente prometida, o qual o Governador e Capitão Geral rece- 
beu com tôda a honra, por ser pessoa de respeitos o Gover- 
nador daquele Reino, dando ordem nos corpos de guarda se 
lhe tomasse arma e se respeitasse como à sua pessoa própria, 
até que, ao cabo de alguns dias de sua estada, o despachou 
com a gente e soldados, que lhe foi possível, com armas e 
munições, e o mais de que necessitava, partindo para o seu 
govêrno muito satisfeito das honras e bom aviamento que lhe 
havia dado o Governador e Capitão Geral Pedro César de 
Meneses. 


30. — Salvádos de uma nau da India 


é Pipe notícia o Governador em como a caravela chamada 
dos Diamantes, que havia saído do Rio de Lisbôa 
diante do Governador, era partida com o cabedal de El-Rei, 
havia;15 dias, na qual tinha vindo um homem de muito cui- 
dado, com prometimento de Hábito de Cristo e de outras 
mercês, só afim de conduzir em dita caravela 600.000 cru- 
zados em Diamantes e alguns boiões de Ambar e Almiscar, 
que estavam em depósito em o Colégio da Companhia de 
Jesus desta cidade de Luanda, os quais se salvaram da per- 
dição de uma nau da Índia, que deu à costa em a terra que 
chamam do Natal, e, por fazer naufrágio em uma praia de 
areia, se aproveitaram os da perdição de suas madeiras e fa- 
zendo delas duas embarcações pequenas, as quais brearam 
com Benjoim, uma das quais fez viagem para Angola, e outra 
para Moçambique, esta se não soube mais dela, e a que veio 
para Angola, veio a salvamento com dito cabedal, que a dita 
caravela veio buscar, muito bem preparada de remos e 60 
homens, para a navegarem e remarem, e foi à Lisboa a sal- 
vamento, 
SérigiIV — FocHa 10. 


a a na 
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31. — Um conflito importante 


QE também o Governador em o pôrto desta cidade 

de Luanda o galeão S. Bento, que, indo da Índia. 
havia agui arribado, molestado dos mastros e obras mortas 
daquele Tormentoso Cabo, que, se a uns foi por dita de Boa 
Esperança, a outros foi de boa mofina, de que era Capitão- 
-mór João Soares Ribas, soldado de valor e serviços, que 
por êles mereceu chegar àquele pôsto. 

Foi dando o Governador ordem pelos Oficiais Reais ao 
consêrto do galeão, e veio o Governador a descompadrar com 
o Capitão-mór, a respeito do seu aviamento e de outras cou- 
sas, que, como presumia de valente como era, e o Governa- 
dor era aquela qualidade, e, sem embargo dela, também havia 
chegado ac Govêrno que ocupava por seas punhos, não se 
adjectivavam as vontades, e esteve com êle na Sala do Palá- 
cio para chegar com êle a um extremo, se não se achara pre- 
sente D. Gonçalo da Silveira, fidalgo de muita qualidade da 
nobilíssima Casa de Sarzedas, que havia vindo da Índia no 
mesmo galeão e se meteu de permeio, com que o galego 
Ribas, vendo-se no seu galeão por se não ver em outro risco, 
não veio mais à terra, e enfadado não quis dar clareza aos 
Oficiais Reais do gásto que haviam feito com o galeão ; nele 
foi embarcado o Governador Francisco de Vasconcelos da 


Cunha e o fidalgo, que nele tinha vindo, Dom Gonçalo da 
Silveira. 


32. — Embaixador da Raínha Ginga 


entendo a Raínha Ginga D. Ana de Sousa que era che- 
+) gado o Governador, e foi correndo a fama pela terra 
dentro que trazia muita gente de guerra, e como o Governa- 
dor lhe havia escrito sôbre entregar aquela gente fugida dos 
Vassalos portugueses e sôbre outras conferências, respondeu 
por seus Embaixadores, vindo com suas Cartas ao Governa- 
dor, mandando-lhe mimo de peças, e outras para o Bispo e 
Ouvidor-Geral, vindo em sua companhia o Enviado que havia 
mandado com as cartas à dita Raínha, por nome António 
Pinto de Vargas, morador autorizado, ao qual entregou al- 
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gumes cabeças de escravos de gente fugida, mas tam velha 
que já se lhe não sabiam senhores; e a vinda destes seus 
embaixadores, conforme se presumiu, foi para com mais cer- 
teza se informarem do poder de gente que o Governador 
havia trazido, sem embargo de ter em a cidade sua irmã a 
Infanta D, Grácia, que de tudo a avisava, coisa por que nunca 
tratou de a pedir, nem resgatar, como fez à outra irmã D. 
Bárbara, que tam astuciosa era como tudo isso. 

O Governador recebeu seus Embaixadores com o aparato 
bélico, mandando pôr na Praça, de uma e outra parte, tôda 
a Infantaria em ala com seus capitães e bandeiras arvoradas ; 
êles eram uns maltrapilhos que os mandava oferecidos a não 
tornarem; e, cada vez que a Infantaria disparava, se prostra- 
vam por terra os bons dos Embaixadores batendo as palmas, 
e talvez lhes chegasse alguma bucha que os chamuscasse ; para 
êste gentio todo o aparato e império é necessário e isso é o 
que respeitam. 

Vá à terra e senhorio de qualquer Soba dêstes um Portu- 
guês nobre e não leve muitos negros e negras do serviço de 
casa, a que chamam mocamas e outras do serviço de portas 
à fora, como são cozinheiras, lavandeiras e outras que vão 
buscar água ao rio e lenha ao máto, com muitos instrumen- 
tos da terra, como marimbas, chocalhos, pandeiros, violas da 
terra, se não levam esta pompa, ainda que seja um grande 
fidalgo como temos dito, não fazem dêle nenhum caso, dizendo 
que é pobre, que a pobreza entre êles é vitupério e ao po- 
bre chamam engariama ; e indo qualquer homem por baixo 
que seja com dito aparato e bem vestido, aquele é o que têm 
por senhor e macota amindele; |Macota amindele = senhor 
principal dos brancos!; pudera dizer-se pois o que disse ou- 
tro no banquete: Mangas comêde aqui, que a vós honram, 
que não a mim. 

Tendo dado sua embaixada e cartas, que traziam daquela 
Rainha, em que nelas lhe pedia: lhe mandasse algum Mora- 
dor dos principais para tratar com êle alguma cousa de im- 
portância entre as duas Coroas, para o que determinou o 
Governador mandar à côrte daquela Raínha a Gaspar Borges 
Madureira, conquistador antigo e cidadão da cidade, pessoa 
de merecimentos, que havia ocupado póstos maiores nas 
guerras, genro daquele valoroso espanhol João de Velória, 
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de cabedal de gente, ao qual mandou o Governador : se 
aviasse para aquela jornada. 

Aviado que esteve, lhe deu instruções necessárias do que 
com aquela belicosa e estadista Raínha havia de tratar; o 
qual partiu para aquela Embaixada com grande aparato, le- 
vando dois cavalos que tinha seus, que, como havia sido ca- 
pifão da gente de cavalo em a guerra de Quinalonga e na 
de Andala-Quisuba, sempre se prezou de conservar alguns 
em seu, pois tinha posses para o poder fazer, levando tam- 
bém alguns homens brancos para o assistirem, e muita sua 
escravaria de que era abundoso. 


33. — Piratas holandeses na costa 


Todo pondo o Governador as cousas do seu govêrno em 
forma, teve aviso, por lanchas que trazia para barla- 
vento a vigiar a costa, em como andava uma nau possante de 
inimigos Holandeses na costa à pilhagem, e que haviam já 
roubado uma nau, vinda do Reino, de um homem marítimo 
chamado o Potagem, de alcunha, a qual lhe haviam largado, 
depois de lhe haverem tirado o mais precioso, por não se 
avolumarem, e a mesma nau roubada e o seu mestre deu as 
matérias mais certas, como quem bavia passado por suas 
mãos, para o reparo do que mandou o Governador preparar 
Armadilha à tôda a pressa, uma nau bastante bem artelhada 
do contratador que então era Rui Dias Mesa, a sumaca era 
do Fortel, que já havia na barra da Baia mostrado com os 
Flamengos ser bom navio de guerra, e um patacho ; na 
nau grande ia o capitão Jácome Ferreira, o Renegado, com 
pôsto de capitão-mór; na sumaca era por almirante Estê- 
vam de Seixas, o Tigre também de alcunha, que já nesta 
História havemos feito menção, com capitães de infan- 
taria de mar e guerra e guarnição; e no Patacho, um mo- 
rador soldado de experiência, por nome Manuel Maciel Vi- 
lasboas, e levava de sua guarnição muita gente eclesiás- 
tica de ordens menores, e outros mais avante e estudantes 
familiares da casa do dignissimo Bispo, que também nesta 
ocasião quis mostrar êste bom prelado o quanto zelava o ser- 
viço real. 
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Embarcados que foram, deram à véla pela barra fóra em 
demanda daquele pirata que estava a barlavento por cima do 
Cabo Ledo ; assim como deram vista dêle, tratou o Capitão- 
-mór, como bom corsário que havia sido, em ganhar o barla- 
vento ao inimigo, para ficar mais senhores de suas acções, e 
nisto foi entrando com êle com muito valor, dando-lhe suas 
cargas de artelharia, e o inimigo não dormia e tinha uma nau 
de muito porte, mas, avolumada com as prêsas, fazia o mesmo 
atirando e alejando ao mar para ficar mais hábil para a pe- 
leja; e, como o Capitão-mór entendia de tudo um pouco, pa- 
recendo-lhe que os artilheiros não faziam bem seu ofício, des- 
ceu abaixo tendo o convês de sua nau bem guarnecido, e todo 
o bordo de infantaria com seu capitão de mar e guerra e de 
guarnição, indo a fazer pontaria tendo a portinhola aberta, 
veio pela mesma portinhola uma bala do inimigo, e dando-lhe 
pelas giielas, lhe levou com elas a lingua fóra, que parece 
quis Deus que pagasse nesta ocasião o ter arrenegado seu 
Santo Nome, com que logo caíu morto, não ofendendo mais 
a ninguém com perigo da vida mais que de alguns esti- 
lhaços, mas outras, que nos vieram por outras partes, nos ti- 
nham morto mais alguns homens, assim soldados como do mar. 

Com a morte do Cavitão-mór ficou tude em confusão, fal- 
tando a suas obrigações os capitães que na nau Capitânea 
iam; com isto se foi o inimigo saíndo para fóra; a sumaca era 
onde ia o almirante Estêvam de Seixas Tigre; deram a culpa 
ao Fortel em não querer abalroar, por ser navio velho, te- 
mendo se lhe abrisse; só o Patacho com seu capitão e gente 
de valentona foi perseguindo o inimigo, dando-lhe suas car- 
gas e O inimigo desatando nele, e o Patacho preparando-se e 
seguindo, que, assim como neste pequeno foi, o Maciel fôra 
na nau grande, não se vai o inimigo, e se o Capitão-mór o 
não matam, êle traz aquele pirata para dentro, porque havia 
sido grande corsário e era valente. 


34. O capitão Renegado. 


aperesos aqui um parêntesis, por não ficar ao juízo dos 
homens o chamar a êste Capitão o Renegado: é de 
saber que esteve êste homem muito tempo em terras de Mou- 


“ 
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ros, pelo haverem cativado, e pela mesma continuação da es- 
tada veio a renegar da fé de Nosso Senhor Jesus Cristo ; e ti- 
nham já dêle tanta opinião os Mouros, por êle ser valente, que 
fiavam dêle naus com que andava a corso: andando neste fa- 
dário, fóra do grémio da Santa Madre Igreja, lhe acudiu Deus 
com seus divinos auxílios, que não desampara nunca com êles 
a tôda a criatura criada à sua imagem e semelhança, e foi 
isto de qualidade que vindo êle em uma nau, como costumava, 
a côrso, aconselhado com mais alguns cativos, que com êle 
vinham, deram nos Mouros e mataram dêles muita parte e se 
alevantaram com a nau, metendo-se com ela em a vila de Ca- 
lheta e seu pôrto da Ilha-da-Madeira, onde êste cabo era mo- 
rador e casado, e daí se foi à Lisboa acusar à Mesa e Tribu- 
nal da Santa Inquisição, onde foi absolto da culpa enorme 
que havia cometido. 

Outras circunstâncias teve seu alevantamento com os Mou- 
ros com que vinha, mas, por não causar enfado, o Autor ao 
curioso Leitor as não relata; que lhas ouviu contar ao pró- 
prio Jácome Ferreira mui miudamente, 


35. À limpeza da costa. 


ndo pelo Governador o sucesso que as nossas naus da 

Armadilha haviam tido com aquele Corsário Holandês, 
e como haviam faltado a suas obrigações o Almirante e Ca- 
pitão, despachou logo o Ouvidor Geral Francisco de Figueirôa 
a que fôsse a devassar e tomar conhecimento dos seus pro- 
cedimentos, e mandou para Cabo da Armadilha ao capitão- 
-mór Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha, sobrinho, como 
dito é, do Governador passado, com ordens que fôsse costa 
acima até à cidade S. Filipe e pôrto do Reino de Benguela, 
para onde havia notícia havia ido aquele pilhante consertar da 
refrega passada, e a esperar alguma prêsa, pois, do navio 
que havia roubado, se havia aproveitado tam pouco que tudo 
na peleja alijou ao mar, de que os nossos da armada se apro- 
veitaram de algumas cousas que ficaram capazes; e com or- 
dem apertada que em todo o cáso buscasse aquele inimigo, 
depois de feita a pesquisa do Quvidor-Geral; melhorada a 
Capitânea de outros cabos, foi seguindo o novo Capitão-mór 
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sua derrota em busca daquele corsário, do qual deu vista ao 
mar do pôrto de Quicombo onde havia consertado; e, tanto 
que teve vista de nossas naus, se foi amarando ao mar; o 
Capitão-mór lhe foi dando caça com alguns tiros de artelha- 
ria, chamando-o a desafio, mas a náda disso o bruto se movia, 
antes, largando todo o trapinho, se foi embora, não querendo 


“experimentar outra vez as armas da nossa infantaria e artilha- 


ria; mas, quem foge, corre quanto pode, e se foi por uma vez 
da costa, e as nossas naus, por não desgarrarem de terra, que 
é trabalhosa torná-la a tomar, o não seguiram mais; e, vindo 
para o pôrto de Quicombo, souberam do soba Mani-Quicombo 
como aquele inimigo perdera muita gente na peleja primeira, 
que connosco feve, mostrando as covas onde haviam enter- 
rado os mortos. 

Estando o Capitão-mór com os mais navios naquele pôrto 
alguns dias, tendo chegado à Benguela seguindo a ordem que 
levava, se recolheu com naus do Reino e navios do Brasil 
que foi de muita utilidade êste serviço, a respeito de sacudi- 
rem da costa aquele corsário, e não correrem risco êstes na- 
vios mercantes. 


36. Contrabando queimado. 


aeee tempo sucedeu mandar o Governador queimar uma 

Jancha em a Praia desta Cidade, com tudo o que den- 
tro trazia, a qual era de um homem chamado o Tisna, e bem 
tisnado que parecia negro sem o ser, — por êste talir na dita 
lancha ao Reino de Luango a comprar aos Holandeses fa- 
zendas de contrabando e talvez das que haviam roubado 
nesta costa aos nossos navios; e além da queima, que tudo 
ardeu, mandou castigar àsperamente ao bom ou mau Tisnado, 
pela culpa que havia cometido de ir contratar com aqueles 
inimigos. 


(Continka). 


Como íamos dizendo... 


CR NOSSOS LEITORES ESTÃO VENDO E LENDO 
a História de Angola, que António de Oliveira de Ca- 
dornega aqui nos dá ou escreveu ; é cheia de interêsse e agrado, 
e também mui pitoresca ; narra as felizes e também as infe- 
lizes entradas dos Portugueses pelo sertão; dá cônia das 
naus holandesas na nossa costa; e refere a vida económica 
e religiosa da cidade de Luanda. | 

Quanto à parte política e administrativa, quando nos apre- 
senta a relação dos Governadores e o seu exercício público, 
Cadornega relata o que fizeram a bem do progresso da Coló- 
nia, desde as pazes com os sobas, até à defesa da navegação 
do rio Quanza, cujas margens ubérrimas, principalmente nos 
anos secos, eram e são, por assim dizer, o celeiro da cidade 
de Luanda. 

Estamos, pois, empenhados em completar a publicação 
dêste | tômo nesta IV série da nossa revistinha, para o que 
iremos dando de cada vez 3 ou 4 capítulos. 

A seguir, Cadornega com côres berrantes e impressionantes 
conta-nos minuciosamente os 7 anos do condomínio português 
e holandês em Angola, de 1641 a 1648. ua 
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(Continuação da página 88) 


1685 


N OVEMBRO, 5 — CARTA. 
régia, em que se aprova a 
Ba resolução de fazer saír o navio 
ds Pai Santa Marta, não obstante não 

ter a sua carga completa, pela des- 
pesa, que pela sua demora, causa- 
va à Fazenda Real. —L, 1, f. 226. 


Novembro, 26. —- Carta-régia, 
em que se pedem as Capitulações 
da Paz, que se intenta fazer com o Conde de Sonho. — L, 1, 
r.. 226. 


Dezembro 13. — Carta-régia para que se tomem contas 
aos Almoxarifes, Feitores e Tesoureiros, e se executem pelo 
alcance em que estiverem, — L. 1, f. 226, uv. 


Dezembro, 18. — Carta-régia, para que se não deixe edifi- 
car Convento algum sem expressa licença de sua Majestade. 
— L. 1, f. 226, q. 


1686. — Janeiro, 31. — Carta-régia, para que o Governa- 
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dor cumpra a Ordem, em que se lhe mandou que informasse 
das pessoas capazes para o pôsto de capitão-mór de Campo. 
ed fe deb, 


Março, 22. — Carta-régia para informar sôbre um Reque- 
rimento, em que a Câmara pede licença para pór um subsí- 
dio de mil cruzados por ano, para várias despesas do Senado, 
reedificação da Igreja de Santa Maria Madalena, e fazer um 
cemitério murado. — L. 1, f. 227. 


Março, 23. — Carta-régia, em que se manda que as Mi- 
cutas corram pelo preço que está declarado. — L. 1, f. 227. 


Março, 23. — Carta-régia, em que se manda fazer um Colé- 
gio para 12 moços negros. — L. 1, f. 227, v. 


Novembro, 28. — Carta-régia, em que se manda que a Câá- 
mara desta Cidade de Luanda pague ao Secretário do Con- 
selho Ultramarino as propinas que lhe estiver devendo. — 
La fab 22T, 


1687, — Janeiro, 17. — Carta-régia, para que o patacho de 
Geraldo Rodrigues saia quando quiser, tendo carga própria. 
— L. 1, f. 227, q. 


Janeiro, 31. — Carta-régia, para informar sôbre um Reque- 
rimento, em que o P, Manuel Chamorro pede isenção de ser 
nomeado Capelão de Navios. — L. 1, f. 3. 


Fevereiro, 5 — Carta-régia para que Pascoal Lobo de Mes- 
quita sirva os Ofícios em que fôra provido, e de que o Go- 
vernador o suspendera. — L. 1, f. 30, vu. 


Março, 20 — Carta-régia para que se ponha todo o cuidado 
em cobrar o que se está devendo à Fazenda Real, e se re- 
meta ao Tesoureiro do Conselho Ultramarino. — L. 1, f. 228. 


Março, 22. — Carta-régia, para que se faça cobrar o que 
se deve pertencente ao Impôsto destinado para obras pias, e 
estabelecido pelo Alvará de 10 de Abril de 1592. — L. 1, 
f. 228. 


Outubro, 21. — Carta-régia, em que se manda informar se 
os proprietários servem os seus Ofícios em observância das 
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a que, por vezes, se têm passado a êste fim. — L. 1, 
« 30, q. 


Outubro, 30. — Carta-régia, para que, em tôdas as ocasiões 
que se oferecerem, se dê cônta do estado das Missões dêste 
Reino com declaração das pessoas que nelas se empregam ; 
e que se examine a origem das Ordinárias concedidas aos 
Religiosos e Provisões das Fundações dos seus Conventos. 
—= [. 1,f.8, v. e f. 24. 


1688. — Janeiro, 9. — Carta-régia em que se manda con- 
ceder licença ao patacho Bom Jesus de Além para saír 
quando quiser, tendo carga própria. — L. 1, f. 32. 


Março, 5. — Carta-régia, para informar sôbre o Requeri- 
mento, em que o Tesoureiro da Igreja Matriz de Luanda pede 
aumento da consignação destinada para a despesa de vinho, 
cera e hóstias. — L. 1, f. 19. 


Março, 8. — Carta-régia, em que se responde ao Governa- 
dor que não deve interpretar à sua vontade as Ordens, em 
que se lhe proibiu conceder reformas. — L. 1, f. 2, v. 


Março, 11. — Carta-régia para que o Ouvidor-Geral segure 
no Real Nome a Manuel de Morais Frazão de tôdas as pes- 
soas suas inimigas, que êle nomear. — L. 4, f. 11, q. 


Março, 16. — Carta-régia, em que se pede uma Relação 
distinta de tôdas as Missões dêste Reino, e Religiosos que 
nelas se ocupam. — L. 1, f. 30, v. 


Março, 23. — Carta-régia, em que se recomenda a inviolá- 
vel observância das Leis e Regimentos pertencentes ao cati- 
veiro dos Negros. — L. 1, f. 3. 


"Março, 23. — Carta-régia, em que se particiva que ao Pro- 

vedor da Fazenda se ordena que princípie o Colégio para se 
doutrinarem e ensinarem 12 moços negros; e se manda dar 
todo o favor e ajuda, para se concluír esta obra. — L. 1, f. 30. 


Março, 28. — Carta-régia, em que se ordena que todos os 
Navios, que saírem do pôrto de Luanda, levem certidão do 
Ouvidor, e na sua falta do Provedor da Alfândega, de como 
vieram e voltaram com Capelão. — L. 1, f. 3, v. 


156 «DIOGO-CAÃO» 


Março, 29. — Carta-régia, com que vieram para êste Reino 
José de Siqueira e Manuel Lopes Lobo, os quais manda sua 
Majestade que se separem dos outros soldados, e se lhe dê 
cânta do como procederem. — L. 1, f. 32. 


Abril, 2. — Carta-régia, para que todos os anos se dê cônta 
do como procede António Luís de Almeida, que sua Majes- 
tade manda para êste Reino. — L. 1, f. 4. 


Abril. 3. — Carta-régia, em que se ordena que, comple- 
tando Diogo da Fonseca três anos de serviço neste Reino, se 
lhe conceda licença para se retirar. — L. 1, f. 32. 


Abril, 3. — Carta-régia, em que se ordena ao Governador 
que, achando-se suspensa a guerra, que se fez ao Jaga Ca- 
conda, a não renove, salvo se lha fizerem ofensiva. — L. 1, f.1. 


Abril, 5. — Carta-régia, para que se conceda ao Conde de 
Sonho a Paz que pediu, e que o mesmo se pratique com os 
mais Potentados que a pretenderem, — L. 1, f. 1,0. 


Abril, 5. — Provisão, em que se determina que não saia 
navio algum deste Pôrto sem levar Capelão, e que, não po- 
dendo os Mestres ajustá-lo, o Prelado lho nomeie, arbitran- 
do-lhe o salário que parecer justo. — L. 4, f. 62. 


Abril, 6. — Carta-régia, para que se regulem as Ordenan- 
ças da Gente Miliciana. — L. 1, f. 32. 


Abril, 7. — Carta-régia, para que, achando-se falso o que 
se imputou ao Capitão-mór de Benguela — Manuel de No- 
josa —se lhe deixe exercer o seu pôsto. — L. 1, f. 3. 


Julho, 20. — Carta-régia, para informar, ouvindo a Câmara, 
sôbre um Requerimento, em que os Padres da Companhia 
pedem licença para ter um Patacho, em que naveguem os 
seus efeitos. — L. 1, f. 19, v. 


Novembro, 27. — Provisão, em que se determina que os 
Governadores e Ministros não consintam que os Povos lhes 
ponham os seus Retratos na Casa-da-Câmara, ou em outra 
alguma parte pública. — L. 4, f. 10, vu. 

(Continua). 
Rn a unas 
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ANGOLA 


Convento de S. José de huanda 


(Vários Documentos e Informações) 


BIBLIOTECA DA ACADEMIA 
DAS CIÊNCIAS DE LISBOA 


(Continuação da página 112) 


e FOLHA 287, VERSO. 
“«DIOGO-CAAQ” 1707. Def. de 25 de Junho. 
Frei Gregório da Purificação, con- 
fessor. 


1710. — Folha 295. Def. de 27 de 
Setembro. Frei Manuel de Jesus p. 


1715. — Folha 298, verso. Def. 
de 16 de Fevereiro. Frei António da 
Conceição, prêgador. 
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1716. — Folha 304, verso. Definitório de 31 de Outubro. 
Continua frei António da Conceição. 


1718. — Folha 311. Def. de 9 de Julho. Frei José de Santa 
Teresa. 


1720. — Folha 322. Def. de 13 de Janeiro. Continua frei 
José de Santa Teresa. 


1721. — Folha 328, verso. Definitório de 9 de Agosto. Foi 
eleito para Ministro do Convento de S. José de Luanda o pa- 
dre frei João de Santa Isabel. 


Códice 781, vermelho 


Tábua dos Religiosos da Terceira Ordem 


Existiam em Angola os seguintes frades : 


1749. — O reverendo padre Ministro e Prêgador frei An- 
tónio da Ressureição, natural de Vila Cova da Serra. — O p. 
p. frei Manuel do Amor Divino, de Lisboa. — O p. p. frei 
José de Jesus e Maria, de Lisboa. — O p. p. frei António de 
Madre de Deus, de Lobrigos. — O irmão leigo frei Manuel 
de Jesus e Maria, de Monchique. — O p. p. frei Luís de S. José 
Pestana, veio de Angola. 


1751. — O rev. padre Ministro frei António Beli, de Be- 
lém (Morreu em Lisboa a 13 de Junho de 1796). — O rev. 
p. prêgador frei José da Conceicão Pereira, de Azurara. — 
O p. p. frei Manuel do Amor Divino Noronha, de Lisboa. — 
O p. p. António de Madre de Deus, de Lobrigos. — O irmão 
leigo frei Manuel de Santa Teresa Testa, de Monchique. — 
Ainda é vivo o rev. p p. frei António da Ressurreição, de Vila 
Cova. Foi Ministro em Angola. — O p. p. frei Marcelino de 
S. Teresa, de Lisboa, tem servido com muito zêlo e com 
muito trabalho o Convento. — São 7 moradores, dos quais 
seis são sacerdotes. 


| 
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Códice 382, de numeração vermelha 
Consta, à folha 80, o seguinte : 


CONVENTO DE ANGOLA 


Inventário do Convento, no ano de 1774. 


O mesmo, no ano de 1757 
O mesmo, no ano de 1761 
O mesmo, no ano de 1768 


Não encontrámos êsses inventários, cuja existência aqui foi 
registada. 


Códice 544, vermelho 


Contém os «Estatutos da Venerável Ordem Terceira da Pe- 
nitência do Venerável Seráfico Patriarca S. Francisco, sita 
no Convento de S. losé desta cidade de S. Paulo da Assun- 
ção, sendo comissário visitador dela o M. R. P. prêgador frei 
Manuel do Amor Divino e Noronha, Ministro actual do seu 
Convento, e Ministro da Ordem o irmão Custódio Simões da 
Silva, a cuja instância e zêlo se compuseram e ordenaram os 
presentes estatutos. Em o ano de 1761». 


São, ao todo 22 páginas: prólogo, 23 capítulos, aditamen- 
tos e aprovação. 

São originais êstes estatutos e têm a data de 20 de Dezem- 
bro de 1761. 


O secretário da Ordem, então, chamava-se Caitano Matias 
Leitão ; o vigário — Francisco de Faria e Albuquerque. Assi- 
nam os seus nomes mais outros definidores e ex-definidores. 
Estas assinaturas, do próprio punho de cada irmão, ocupam 
duas páginas, cheias. 
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Maço de cartas originais. Número 927, vermelho 


1779. — Luanda, 8 de Dezembro. Carta de frei João Gual- 
berto de Miranda para o padre méstre José Maine. — O Rei- 
«de-Congo pediu Missionários. Devem ir em Junho, por ser 
o tempo mais apto. O Governador D. José Gonçalo da Cà- 
mara deseja ter boa política com o Rei-de-Congo. Frei João 
chegou ao pôrto de Luanda a 3 de Dezembro. Sofreu, na tra- 
vessia do Rio de Janeiro para Angola, uma grande tormenta. 


1779. — Luanda, 18 de Dezembro. Frei Clemente José de 
Melo escreveu uma carta cheia de notícias ao padre mestre 
frei José Maine. Frades desobedientes andavam a comerciar 
entre Benguela e Rio de Janeiro. Tinham sido vendidos ao 
desbarato alguns arimos do Convento. Eram fracos os rendi- 
mentos dos arimos. Andavam atrasados os pagamentos da Fa- 
zenda Real. À 16 de Setembro morreu frei Luís Salmo, Es- 
tão hospedados, por ordem do Governador e do Bispo, no 
Convento 7 missionários, até Maio futuro: 2 crúzios. 2 xabrê- 
ganos, 1 agostinho descalço, 1 bento e frei João Gualberto 
de Miranda. 


(Continua). 
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Capítulo sexto 
— Continuação do govêrno de Pedro César 
de Meneses. —A administração pública. 
— A navegação do rio Quanza. — As 


RN Um 
E Hi! 


f 


guerras da Conquista. - A nóva da res- 
tauração de Primeiro de Dezembro de 


1640. — As festas patrióticas. 


37. — Os negócios de S. Salvador. 


“DIOGO “CARO 9 AVIA TIDO o Governador, 


depois que entrou neste 
Govêrno, algumas diferenças por 
cartas com El-Rei de Congo sôbre 
o bom tratamento dos Cónegos que 
assistiam naquela Séde de seu Rei- 
no, e também sôbre a jurisdição do 
Ouvidor, que êste Govêrno naquele 
dito Reino provia para administrar 
A NGOL TUCA Justiça à muita gente portuguesa 
que na cidade de S. Salvador, côrte 
Lá rei, assistia, com a mais que andava contratando na- 
Série IV — FoLHa ll. 
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quele reino, a quem aquele Rei, que então reinava, por nome 
Dom Garcia, o Quimpaco, |na língua muexiconga = feiticeiro | 
fazia nas passagens em as aduanas e passagens dos rios, fa- 
zendo-lhes pagar muitos xicacos | xicacos chamam na língua 
de Congo ao que se paga nas passagens dos rios e mais pas- 
sagens de terra, que são direitos reais, como os que se pa- 
gam nas alfândegas), que assim chamam àqueles seus direi- 
tos, não dando o caminho livre ao negócio, não lhes lem- 
brando a obrigação que devia aquele Rei e seus antepas- 
sados aos nossos Sereníssimos Reis de Portugal e aos vas- 
salos de sua coroa portugueses, que tantas vezes lha haviam 
sustentado na cabeça, não querendo dêle as Párias que pa- 
gava como vassalo tributário, que eram umas tantas peças e 
uns tantos gatos-de-algália, o que naquele tempo pagavam 
por via da Ilha de S. Tomé, donde lhe tinham vindo os pri- 
meiros socorros dos portugueses, usando os nossos Principes 
esta liberalidade afim-de estenderem a Fé Católica naquele di- 
latado reino, querendo mais isso do que os próprios interes- 
ses, em que houve naqueles tempos muita cristandade, como 
tudo consta de tradições dos antigos e o traz o douto Pedro 
de Maris na recopilação das Crónicas dos Senhores Reis de 
Portugal, |O Dr. Pedro de Maris nas Crónicas, de el-rei 
D. Manuel e de el-rei D. João o segundo. O mesmo traz 
Damião de Góis na Vida de El-Rei D. Manuel, e Manuel de 
Faria e Sousa no | tômo e sua | parte da Ásia Portuguesa; 

falam nas cousas do Reino de Congo.!, e agora se mostrava 
êste rei D. Garcia tam soberbo e arrogante como de sua na- 
tureza O são, que a uma das cartas, que o governador lhe or- 
denava as cousas ditas, para que nelas se pusesse emenda, 
as puseram na ponta de uma lança, começando o alarde de 
guerra; o mesmo alvoroto haviam feito em tempo do govêrno 
passado ; e foi cousa para rir que dizendo-se, na provisão do 
Ouvidor, o Governador Comendador da Comenda de Santa 
Eufémia, começou aquele rei e seus vassalos a levantar gran- 
de matinada, dizendo: o Governador é fêmea e nós somos 
machos | 


33. — O dembo Caculo Cacaenda. 


jts o Governador também despachado a João Juzarte 
de Andrada, fidalgo nos livros de, El-Rei, genro do 
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Capitão-mór Paio de Araújo Azevedo, de quem já fizemos 
menção nesta História, e como tinha vindo a êste reino a 
servir a Coroa de Portugal, em companhia do capitão-mór 
Bento Banha Cardoso, na éra de 628 com o socôrro para 
a Conquista, que vinha fazer por ordem real, como já fizemos 
atrás menção; a êste autorizado cidadão despachou o Gover- 
nador Geral por embaixador a um Dembo poderoso vassalo 
da Coroa de Portugal, por nome Caculo Cacaenda, onde as- 
sistiam muita gente portuguesa a mercanciar, e êle tinha, em 
sua banza e principal povoação, Igreja com seu capelão, onde 
lhe diziam missa e administravam os Sacramentos da Santa 
Madre Igreja, servindo-se êste soba dembo com muita auto- 
ridade e fasto, como pessoa régia, indo êste Embaixador a tra- 
tar cousas competentes ao Govêrno, onde esteve residindo. 


39. — Visita às fortalezas do interior. 


Bag o Governador dispondo as cousas de seu govêrno, 

tendo aviso que, sem embargo da Raínha Dona Ana de 
Sousa haver mandado seus embaixadores, como dito é, havia 
aparências de, por sua parte, haver novas revoluções, como 
sempre costumava, para o que elegeu a Rui Pegado da Ponte 
por Visitador e Superintendente das Fortalezas, pessoa de me- 
recimentos, conquistador dos antigos, com ordem que, havendo 
feito a visita, fôsse assistir com as duas companhias de sobre- 
celentes no distrito da Ambaca, da outra banda do rio Lucala 
em o sítio da Axila, para o que levou alguma infantaria para 
sua companhia e guarda e com os infantes reforçar aquelas 
companhias que estavam diminutas naquele sítio, com seu cabo 
de companhias António Teixeira de Mendonça, em razão das 
doenças daquele sertão. 

Chegado que foi à vila da Vitória de Maçangano, teve di- 
ferenças com o capitão-mór daquela capitania e fortaleza, por 
nome Sebastião Ribeiro, provido nela por patente real, não 
querendo consentir em sua superintendência em visitador 
assim; sôbre isso veio o Capitão-mór à cidade de Luanda dar 
conta da sua repugnância. 

Na fortaleza de Cambambe foi em tudo obedecido, por o 
capitão-mór dela ser feitura do Governador, que seu nome 
era António de Abreu de Lima. 
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Passando à Ambaca, de que era capitão-mór da fortaleza 
e capitania, por real patente, Francisco da Fonseca Saraiva, 
o Beiçõrra de alcunha, cavaleiro do Hábito de Cristo, pessoa 
que por seus merecimentos o haviam provido com aquele 
pôsto, casado com gente principal da cidade de Luanda, — 
com êle foram as maiores dissenções, não querendo admitir a 
sua precedência, com que o mandou o Governador vir à ci- 
dade dar sua descarga, e, enquanto vinha, mandou para 
aquela fortaleza António de Abreu de Miranda, pessoa de 
muitos serviços, cavaleiro fidalgo da Casa de sua Majestade, 
conquistador dos mais antigos dêstes reinos. 

Na fortaleza de Maçangano, mandou, entanto que o capitão- 
-mór vinha à cidade, ficar o Alferes da fortaleza Manuel Cor- 
reia de Cadornega, irmão do autor desta História. 

Depois destas visitas, foi a exercer o pôsto de superinten- 
dente em o arraial sítio de Axila, seguindo a ordem do Go- 
vernador e Capitão Geral. 


40. — O rio Quanza e o Gentio da Quiçama. 


E porque em o rio Quanza havia revoluções em aquela fam 

importante navegação, causada do gentio da Quiçama, 
que sempre desinquietavam aquela passagem com assaltos, 
roubos e tomadias, para quietação do que chamou de Maçan- 
gano, onde era morador, ao capitão Fernão Rodrigues, enco- 
mendando-lhe de novo a guarda e comboios daquela navega- 
ção, como o haviam feito os Governadores seus antecessores 
que governaram êstes reinos, por conhecerem neie pártes e 
suficiência para o tal cargo. 

Não me alargo em dizer alambanças deste vigilante Capi- 
tão e antigo conquistador e o muito que serviu à sua Alteza, 
que Deus gaurde e vaio ao deante servindo, porque era so- 
gro do Autor desta História; o que tudo consta de papéis e 
serviços autênticos e justificados, e não pretende mostrar se 
suspeito, que alambanças na pessoa própria não frisam bem, 
outrem o diga e seus verdadeiros e continuados serviços, pa- 
tentes, e certidões de mais de cingiienta anos. 


41. — Escravos para o Brasil e inspecções militares. 


E” êste ars veio do Estado do Brasil ao pôrto e ci- 
dade de S. Paulo de Luanda Dom Filipe de Moura, 
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Mestre de Campo da praça e cidade da Baía, fidalgo de mi- 
litar disciplina, muito inteligente das cousas da guerra e for- 
tificações, filho do Balío-de-Leça; o que se divulgou da sua 
vida, foi: o mandava o Marquês de Montalvão, vizo-rei então 
do estado do Brasil, Dom Jorge Mascarenhas, buscar um Do- 
nativo de Escravos para remir os de uns barcos longos, cha- 
mados Bichas, que trazia o dito Vizo-Rei para segurança da 
Barra da Baía e seus pórtos. 

Outros disseram, e foi o mais certo, viera ver esta terra por 
ordem Real para ver: se tinha algum modo de poder fortifi- 
car-se a sua defesa; e, andando vendo tudo com o Governa- 
dor, que o hospedou em Palácio, fazendo-lhe as honras que 
merecia; depois de tudo visto e examinado, veio a conferir : 
que não era capaz para isso, por ser praça muito aberta e 
ter muitas paragens, onde, quem a viesse invadir, podia lan- 
gar gente; que, o que convinha ao Reino de Angola e Cidade 
de Luanda, [era| ter boa guarnição de gente para acudir a 
que se não botasse genie em terra, que era o remédio que 
podia ter; e outra cousa, não. 


42. — Honorífico conselho 


E vendo o Governador que as cousas de el-rei de Congo 

não tomavam termo, antes estavam cada vez em peor 
estado, como também as da Raínha Ginga, pois se tinha dela 
vindo o nosso Embaixador atossicado de peçonha, que es- 
capou com vida pelas boas contras com que lhe acudiu el-rei 
de Dongo D. Filipe Gola Airi, e até os seus cavalos correram 
a mesma fortuna, em ódio de ver uma cousa e outra, que a 
tinham tanto perseguido em as guerras passadas. 

De inimigos reconciliados ninguém se pode fiar, e mais 
não tendo lei nem fé, nem ainda palavra; o que visto pelo 
Governador — o estado do Reino, que havia mister tratar 
de seu remédio, — chamou a conselho, em que se achou 
aquele caritativo e virtuoso Prelado D. Francisco do Soveral, 
por mercê de Deus e de Santa Sede Apostólica Bispo de Congo 
e Angola, o Senado da Câmara, os Prelados das Religiões e 
os principais Cidadãos que tinham na guerra ocupado póstos 
maiores, estando todos juntos em Palácio — propôs o Gover- 
nador os têrmos em que as cousas dêste reino estavam: 
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— O Rei de Congo com ruíns correspondências; 

— À Rainha Ginga, cada vez mais ardil, maquinando trai- 
ções contra os Portugueses; 

-— O Rei de Dongo e sobas vassalos de sua Majestade, 
tímidos ; À 

— Os sobas Dembos, fazendo muitas avexações aos por- 
tugueses e pombeiros de homens brancos, que por suas ter- 
ras comerciavam, que davam a entender: estavam todos de 
uma voz e um acôrdo; 

— e, para remédio de tudo, vissem: se convinha e era 
justo pôr-se guerra em campo, por reputação de nossas ar- 
mas e para castigo de quem o merecesse ; ao que dando suas 
razões os doutos — como eram o Prelado, Reitor do Colé- 
gio da Companhia de Jesus, Ministro de S. José, e outros 
homens letrados, — em que vieram a conferir : era justo o 
pôr-se guerra em campo para segurança dêstes Reinos, visto 
o estado dêles e para castigo de quem o merecesse e repu- 
tação de nossas armas. 

Com êste acôrdo se confirmou o Ouvidor Geral, Senado 
da Câmara e gente principal que naquele honorífico conse- 
lho se achou; só um vereador, que então servia na Câmara, 
por nome António Dias Pinheiro, se ergueu de seu logar e 
disse que não convinha nem era justo fazer-se guerra a Congo, 
a respeito do negócio que se fazia naquele Reino; e como o 
dito era nele muito interessado, falava por aquele estílo, como 
quem lhe doía; o que, pelo Governador, lhe foi mui estra- 
nhado, por aquele vereador falar fóra dos têrmos da pro- 
posta e acôrdo tomado; se enfadou contra êle, dizendo que 
ali não se havia falado particularmente em a guerra que êle 
dizia, senão geralmente em os modos que se achavam aque- 
les Reinos, mas, visto êle querer por seus particulares falar 
fóra dos têrmos, fôsse preso, e mandou ao Ouvidor Geral: 
fizesse auto para preguntar testemunhas, e procedesse con- 
tra êle por querer penetrar e revelar o segredo do conselho 
que se havia tomado. 


43. — À notícia da restauração de 1640 


Nests tempo corria a éra de 41, quando chegou ao pôrto 
desta cidade de Luanda uma Caravela do Reino, e, 
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vendo-se no pôrto, causou a todos novidade, e logo se infe- 
riu: vinha nela algum aviso de importância ; e, estando todos 
suspensos e receosos de saber, entrando o homem que nela 
vinha em Palácio sem querer dizer nada, viram-se as janelas 
do Palácio fechadas; foi-se corrompendo que tínhamos em 
Portugal Rei Português; alguns sebastianistas cuidavam neste 
interim, enquanto não se divulgou, que era o seu desejado; 
nisto veio o digníssimo Bispo a Palácio, que tinha também 
carta, e foi sempre um fino português ; avistado com o Go- 
vernador, soube então em como junto com a nóva da feliz 
aclamação, lhe tinha vindo ao Gov. a nóva da morte de seu 
Pai Vasco Fernandes César, motivo com que os creados, 
sem saberem do mais que traziam as cartas, haviam fechado 
as janelas por lho dizer o que tinha vindo com o prégo, que 
era creado da casa. 

O nosso Governador, como bom português fazendo aquela 
tam leal e fidalga consideração, que aquele portento de va- 
lor e fidalguia quando esteve cercado em Tarifa — Dom 
Afonso Peres de Gusmão, que trazendo-lhe o mouro seu 
próprio filho ao-pé-da muralha, ameaçando-o que lhe entre- 
gasse a Tarifa ou, se não, degolaria a seus olhos o filho, que 
êle tanto amava, no que fazendo consideração em matéria 
tam aprestada, vendo de uma parte a lealdade que devia a 
seu rei, homenagem que lhe havia dado, pela outra o amor 
do filho, vendo que a seus olhos lhe haviam de tirar a vida, 
armado de sua nobreza, acabou dizendo: entre la sangre e 
El-Rey, mas pesa El-Rey que la sangre, com que lhe bo- 
tou o seu punhal, com grande constância, que na cinta tinha, 
dizendo da muralha : se não tinham com que lhe tirar a vida, 
que ali lhes botava instrumento para o fazerem; ao que 
disse El-Rei, sabendo essa gloriosa acção, chamando se D. 
Alonso Peres de Gusmão — el bueno —, disse bueno e re- 
bueno. 

Assim se viu nesta ocasião o nosso Gov., vendo por uma 
parte a lealdade que devia ao sangue de Portugal e por ou- 
tra o contrário dizia o sangue e amor paternal, com que, 
rompendo pelo próprio. se resolveu com o valor do de Ta- 
rifa, entre la sangre e El-Rey; mas pesa El-Rei que la san- 
gre; com que logo se abriram as janelas e êle, vestido de 
gala com uma capa de escarlate, tôda rendada, mandou cha- 
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mar o Senado da Câmara e dando-lhe parte como se tinha 
aclamado em Portugal o Sereníssimo Duque de Bragança, 
Herdeiro Hereditário daquela Coroa, de quem tinha carta e 
havia sido aclamado no 1.º de Dezembro de 1640, e em 15 
do dito mês jurado por El-Rei de Portugal e dos Algarves e 
de todos os seus Reinos e Conquistas do Ultramar, assim 
que êles, como Leais Portugueses ao sangue donde êle pro- 
cedia por linha direita, tratassem logo de o aciamar Rei e 
Senhor; ao que responderam que com grande vontade fa- 
riam cousa que de todos era tam desejada havia tantos anos; 
e logo foi o Vereador mais velho, que então era António Ri- 
beiro Pinto, cidadão dos principais desta cidade, filho da- 
quele famoso e valente espanhol João de Velória, buscar o 
Guião e Bandeira da Câmara, e. pegado dêle, começaram 
logo a ouvir-se pela Cidade tôda muitos vivas, dando-se todos, 
uns aos outros, muitos parabens de chegarem a ver em seus 
dias o que tanto desejavam; e com isto ficaram desengana- 
dos os sebastianistas que não era o que êles esperavam, mas 
era o predito. 


44. — As festas 


py de palácio o Governador junto com o destemido 
português do Bispo, Senado da Câmara e Ouvidor 
como dela Presidente, e todos e todo o Clero, Vigário Geral, 
de Religiões, Cidadãos e Moradores, com todo o concurso 
de mais gente da Cidade, aclamando o dito Vereador mais 
veiho por tôda a cidade — Real, Real por El-Rei D. João, 
Rei de Portugal, o quarto. 

Foram logo à Matriz a dar a Deus as graças e à sua Mãi 
Santíssima Senhora da Conceição, e, abrindo o mesmo Bispo 
o Sacrário, se cantou o Te Deum laudamus, com boa ca- 
pela de música, que então havia, com tôda a perfeição, e era 
bem: se esmerassem os músicos, pois El-Rei, que se acla- 
mava e festejava, foi sempre tam afeiçoado a ela, vindo-lhe 
esta inclinação já por herança, como lhe vinha o Reino por 
scu progenitor o Sereníssimo Infante D, Duarte, filho daquele 
grande e feliz Rei D. Manuel. 

Feita a Aclamação, como dito é, se foram fazendo as fes- 
tas conformes com o gôsto e alegria que em geral havia. 


Em 
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O virtuoso Prelado tomou à sua conta o que mais lhe com- 
petia, que foi um outavário de Missas-Cantadas, com o Se- 
nhor desencerrado, com Sermões em todo êle, a que o Bispo 
deu princípio com sua conhecida elogiiência e saber, que era 
mui grande teólogo, sujeito de muitas letras, a quem seguiu o 
padre Gonçalo de Sousa, reitor do Colégio da Companhia de 
Jesus, que além de ser muito douto, era grande matemático 
e astrólogo, em o qual, das muitas cousas boas que disse em 
louvor de nosso Rei e de sua Real descendência, veio tra- 
zendo os todos impérios, que tinha havido no mundo, e disse 
que sôbre o nosso Reino de Portugal, antiga Lusitânia, do- 
minava sôbre Lisboa a estrela e conjunção máxima que do- 
mina os Impérios, com outras alegações e regras de matemá- 
tica que não é o juizo do Autor capaz das relatar. 

Foram seguindo as prédicas os melhores sujeitos que tinha 
a cidade, e, por remate de tudo, uma solene e devota Pro- 
cissão, em acção de graças de nos haver Deus feito mercê 
de chegarmos a ver a Monarquia Lusitana governada por 
Rei português, Hereditário do Reino de Portugal, cumprin- 
do-se nele a palavra de Deus, dada em o Campo-de-Ourique 
ao nosso primeiro Rei D. Afonso Henriques, 

Em êste outavário tomou a seu cargo o Governador e Se- 
nado da Câmara as tardes e noutes, em que se correram tou- 
ros, que os há nestes Reinos tam bons e bravos como os de 
Ronquam da Real Casa de Bragança, e Chamusca e dos pre- 
zados da Espanha de Enxarama; a que houve toureiros de 
a-cavalo ea-pé, havendo custosos prémios, sendo os juízes dê- 
les Paio de Araújo de Azevedo e António Bruto, cidadãos e 
capitães móres, que haviam sido nas guerras do sertão e con- 
quista dêstes Reinos, como dito é, fazendo-se todo o género 
de festejos a-cavalo como canas; alcancias, e argolinha, dis- 
pendendo os juízes das sortes muitos ricos prémios; e de 
noute, muitas luminárias e fogo do ar, disparando as fortale- 
zas e fórtes sua artelharia; e de dia, a infantaria em esqua- 
drão na praça dando muitas cargas. 

Na forma referida se festejou em Angola a Aclamação de 
nosso invicto Rei D. João, o quarto, o Restaurador, de saii- 
dosa memória. 

Na vila da Vitória de Maçangano se fez grande festejo 
como em as mais fortalezas e presídios de Muxima, Cambam- 
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be, Ambaca, e até o gentio vassalo da Coroa de Portugal, 
como também no Reino de Benguela; e em as mais partes, 
onde havia gente portuguesa, foi festejada a feliz Aclamação. 

Tendo-se concluidas as festas da Aclamação, o nosso Go- 
vernador e Capitão Geral tratou de fazer o que devia a seu 
sangue e a seu pai, fazendo-lhe as exéquias com tôda a pompa 
fúnebre, como a obrigação o pedia a filho tam honrado. | 

Passada a dita função, nomeou por capitão mór da gente 
de guerra, que se havia assentado em conselho, como se 
tem dito, António Bruto, que actualmente ocupava o pôsto 
de Sargento-mór da Praça, por El-Rei, pessoa de serviços e 
satisfação, que havia exercitado o pôsto de capitão-mór em 
ocasiões das querras do sertão, começando a formar seu 
arraial em a Engombota, sítio junto da Ermida de Santa Ma- 
ria Madalena, à vista da cidade, e se avisou à vila da Vitória 
de Maçangano para que estivesse preparada a gente moradora 
daquela vila e soldados; e o mesmo se fez à fortaleza de 
Ambaca: descesse o cabo de companhias e capitão-mór de 
cavalos António Teixcira de Mendonça, com as duas compa- 
nhias de sobrecelentes, que estavam no sítio da Axila e se 
viesse encorporar com a gente de Maçangano e mais presí- 
dios, para virem assistir a esta ocasião e campanha. 


(Continua) 
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«DIOGO-CAAO” — LUANDA, 8 de 
= 1780. Dezembro. Frei 
Clemente José de Melojescreve uma 
NE carta com várias notícias para O pa- 
Ri 


ob e-mrm 


dre mestre ministro geral. O porta- 
dor era o padre frei José dos Remé- 
— dios. Respondia à carta que recebeu 
das mãos do padre, frei José Justi- 
| A NGO LA niano Visa, Vai seguir para Lisboa 
brevemente o padre frei Cosme. O 
padre frei Luís do Espírito Santo tem 

tido graves desavenças com os Terceiros. 
1780 — Luanda, 9 de Dezembro. Frei José Justiniano Visa 
escreve ao padre mestre ministro geral uma carta, sendo por- 
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tador o padre frei José dos Remédios. Conta a questão com 
os Terceiros 


1780. — Luanda, 21 de Dezembro. O padre prêgador frei 
Luís do Espírito Santo, que foi mandado para Comissário de 
Ordem Terceira de Luanda pelo padre frei Francisco de Je- 
sus Sarmento, teve de renunciar a 7 de Dezembro o seu 
cargo nas mãos do p. ministro frei Clemente José de Melo. 
Por esta razão o superior concedeu-lhe licença para se reti- 
rar para Lisboa. 


1780. — Luanda, 24 de Dezembro. Frei Luís do Espírito 
Santo escreve ao padre Ministro Geral que os Terceiros são 
homens levantados e intriguistas. Diz também que aquela de- 
sordem ou tormenta foi excitada por frei José dos Remé- 
dios. 


1781. — Luanda, 3 de Janeiro. Carta de frei Clemente José 
de Melo para o padre mestre Ministro Geral. Participa que a 
11 de Dezembro de 1780 seguiu para o Rio de Janeiro o p. 
frei José dos Remédios. Agora partia também o padre prêga- 
dor frei Luís do Espíriio Santo. Os irmãos terceiros andavam 
às lurras com os frades. Na igreja, em 15 de Agosto de 1780, 
os frades tiveram uma grave questão com o Senado da Cà- 
mara, por causa do logar. Frei José dos Remédios era mau 
colega. 


1781. — Luanda, 3 de Janeiro. O padre frei José Justi- 
niano Visa escreve uma carta ao Ministro Geral de Lisboa, 
sendo o portador o p. frei Luís do Espírito Santo. Manda 
seis Benguelinhas (pássaros). 


1781. — Rio de Janeiro, 23 de Fevereiro. Frei Luís do Es- 
pírito Santo participa tambem a desordem dos frades com os 
Irmãos Terceiros. Sente-se atacado de sarna. Espera melho- 
rar para seguir a viagem para Lisboa. 


1781. — Côrte de Congo, 18 de Dezembro. Frei João 
Gualberto de Miranda felicita o padre geral Maine, pela elei- 
ção do cargo que desempenha, pois agora a província tinha 
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um prelado nacional. Narra as doenças, aflições e fomes que 
têm padecido pelo sertão. Anda com mais dois companheiros 
por ali, há mais de ano e meio. Têm baptizado para cima de 
25.000 almas. 

Vai mandar uma relação dessa jornada, que o Bispo e Go- 
vernador já leram e muito apreciaram. 


1782. — Luanda, 19 de Fevereiro. Frei José Justiniano Visa 
recebeu no dia 1 de Janeiro a carta de 8 de Junho de 1781, 
que lhe mandou o padre ministro José Maine, por mão do 
dr. Juiz-de-Fóra. Frei José Justiniano Visa passa mal com dô- 
res fortíssimas da cabeça. Participa também o embarque de 
frei Clemente José de Melo, que, de viva voz, melhor lhe 
contará algumas coisas. 


Códice 714, vermelho 


Alguns dos Serviços marítimos da Congregação da Terceira 
Ordem, em Angola : 


— O Ministro do Covento de Santa-Catarina de Santarém 
— frei João da Costa e alguns seus súbditos foram Missioná- 
rios em 1484 ao Congo. na companhia do Capttão-mór 
Diogo Caão. 


— Na Armáda de 1490, que ia a cargo do Embaixador e 
capitão-mór Gonçalo de Sousa, que faleceu à vista de Cabo- 
“Verde, seu parente Rui de Sousa ficou encarregado no de- 
sempênho das Ordens Régias, que pôs em execução, indo os 
nossos Religiosos na sua companhia missionar ao Congo. 


— Frei Baltasar de S. Francisco, natural de Marialva, e frei 
Luís da Assunção, de S. João das Areias, fundaram o Con- 
vento de Angola, em 1594. 


— Frei Cristóvão Gordilho, natural de Lisboa, que foi bap- 
tizado aos 9 de Abril de 1572 e professou em Caria a 14 
de Março de 1590 e morreu em Santa-Catarina a 29 de Ta- 
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neiro de 1627 — ajudou muito à fundação de Angola, com 
doutrina e exemplos. 


— Na Expugnação dos Holandeses de Angola, frei Bar- 
nabé da Assunção, natural de Viana do Alentejo, sendo bap- 
tizado aos 11 de Julho de 1615 e professando o Sagrado Ins- 
tituto da Terceira Ordem no convento pátrio em 1642, estando 
no combate com os inimigos, animando e confessando os fe- 
ridos soldados, — foi decapitado pelos herejes. 


— Naqueles mesmos dias, o padre frei Francisco dos Reis, 
natural de Cedovim, que tinha nascido em 9 de Fevereiro de 
1623 e professado no Convento da Esperansa em 1642; e frei 
Francisco de S. Domingos — foram comidos dos bárbaros de 
Angola. 


— Frei Belchior dos Reis, natural de Coimbra, aonde nas- 
ceu aos 11 de Janeiro de 1604 e professou no convento pá- 
trio em 1622, foi capelão-mór das armádas reais e administra- 
dor geral dos exércitos em Pernambuco, aonde serviu muito 
na guerra contra os Holandeses ; e, indo em serviço da Coroa 
à Angola, — faleceu naquele convento em 30 de Julho de 
1658. 


— Mestre frei Luís da Assunção, natural de Lisboa, aonde 
foi baptizado aos 30 de Março de 1604; professando a Regra 
da Terceira Ordem no Convento do Vimieiro em 3 de Março 
de 1623, — faleceu em Angola em 1650; e o Ministro frei 
João da Piedade Fonseca, natural de Setúbal, aonde foi bap- 
tizado aos 2 de Maio de 1602, e professou em Coímbra em 
2 de Janeiro de 1619, foi administrador geral dos exércitos 
em Angola. 


— Frei José do Amor Divino Noronha, da Casa-de-Ma- 
rialva, sendo Ministro de Angola, passou à Raínha Ginga, em 
dependência e serviços interessantes do Estado. Nasceu em 
Lisboa em 1708. Professou na pátria em 4 de Agosto de 1728 
e faleceu em Angola em 1762. 


— Frei João Gualberto de Miranda, natural de Miranda, 
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passou missionário ao Congo. onde morreu. (Como em outro 
logar vai anotado, escreveu uma carta de Congo ao Padre 
Gerai Maine, em 1781. — No máço 785, vermelho, está uma 
«Dissertação sôbre a multiplicidade dos Mártires dos pri- 
meiros séculos da Igreja» — escrita por êste frei João Gual- 
berto, religioso da Terceira Ordem). 


— O Ministro do convento de S. José de Angola, frei José 
Visa, foi por capelão-mór do exército de Angola, aonde mor- 
reu. (Noutro logar, há referência a duas cartas, escritas de 
Luanda, em 1780 e 1781, por frei José Justiniano Visa). 


— Frei Manuel da Penitência, natural de Aljubarrota, bap- 
tizado a 19 de Fevereiro de 1640 e professo em Santarém 
aos 7 de Fevereiro de 1666, morreu em Angola. O governa- 
dor D. João de Lencastro, bem como o Cabido de Luanda — 
tinham em elevado conceito a virtude de frei Manuel, por meio 
de quem Nosso Senhor, padecendo o povo de Angola tantas 
e tais calamidades, suspendeu a espada de sua justiça. 


(Continúa) 
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Jmportanfíssimo aconfecimento 


Came sabem os nossos Leitores, nos próximos meses de 

Julho e Agosto, vão receber — 8, Tomé & As. 
gola — a Visita honrosíssima dos Ex.”º* Srs. General Car- 
mona, venerando Presidente da República, e Dr. Francisco 
Vieira Machado, operoso Ministro das Colónias. 

O alcânce político e as vantagens práticas desta Viagem 
não têm número ou medida, tanto pelo lado patriótico, como 
pelo lado económico ou administrativo. 

Por ser um acontecimento, plenamente nacional e verda- 
deiramente histórico, o registamos nas humildes páginas desta 
revistinha, e com imensa satisfação. 

Que façam uma Boa-Viagem, na ida e na volta: são os 
nossos votos mais sinceros. 

P. P, 


1159-1959 1640-1940 


ns Festas Nacionais do duplo Centenário da Fundação 
€ da Monarquia Portuguesa e da Restauração, como é 
de plena justiça, prometem ter um brilho singularíssimo, prin- 
cipalmente em Lisboa. 

Os números do variado Programa estão repletos de finís- 
simo Patriotismo e anunciam novas fundações, tanto no campo 
intelectual, como no progresso material. 

Em Angola, após os festejos da Aclamação de El-Rei D. 
João, o quarto, deu-se a Invasão dos Holandeses, que durou 
até Agosto do 1648: nas páginas de Cadornega, que aqui es- 
tamos publicando, constam os factos dolorosos que sofreram 
os Portugueses naqueles 7 anos de condomínio. 

O patriotismo da nossa gente esteve à duríssima prova, mas 
manteve-se corajoso e firme e em elevado grau. ic 


ANTONIO DE OLIVEIRA DE CADORNEÇA 
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TÔMO I— SEGUNDA PÁRTE 
Capítulo sétimo 


Os Holandeses apoderam-se da cidade de 
Luanda, — A impossibilidade da re- 
sistência. — As providências urgentiís- 
simas. — A retirada estratégica e feliz 
dos Portuguêses para o interior. 


45 — Quatro maus Flamengas. 


- age O pat pi a 

, or e Capitão Geral Pedro 
“DIOGO -CARO! César de Meneses prosseguindo seu 
govêrna, avistaram o pôrto desta Ci- 
dade quatro naus de guerra, que, pe- 
las bandeiras, demonstravam ser Fla- 
mengas, por cuja causa se tocou a 
rebáte e marchou o Governador com 
a gente de guerra, assim paga como 
auxiliar, para o fórte do Penedo sito 
na marinha e enseada da Caçanda- 
ma, para dali medir as acções da- 


PANGOLA] 
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quele inimigo, e estar apto a tudo o que se oferecesse, tendo 
muitas rondas e vigias na marinha para: se intentava de route 
botar gente em terra. 

Ali estiveram estas naus uns dias com ferros botados da 
banda de fóra da ponta da Ilha, ora bordejando ao mar, ora 
ancorando, como quem vinha ver vu esperar pelo que lhe fal- 
tava; e o Governador e tôda a gente, sempre à-lerta, para 
ver seus desígnios, até que deram à véla costa acima, e por 
cima da barra da Curimba lhes veio dar nas unhas um navio 
nosso, de um homem chamado o Faísca de alcunha, e o apa- 
nharam e roubaram, vindo do Reino; determinavam levar con- 
sigo os roubados, mas como vinham ali algumas pessoas que 
vinham para uns parentes seus, que tinham em esta cidade de 
Luanda, pediram muito e rogaram àqueles piratas os lanças- 
sem em terra, e os não levassem consigo ao Brasil ou Ho- 
landa; não remédio o Cabo vir nisto, até que um capitão de 
uma das naus, que devia ter alguma cousa de católico, ou de 
compassivo, pediu ao Cabo mandasse botar aqueles Portugue- 
ses em terra, visto terem naquela cidade pessoas para quem 
vinham, e que êle os lançaria em terra, acompanharia o batel 
com o da sua nau, onde os roubados haviam de ir. Concedeu 
o Cabo, importunado daquele capitão, o pedido, que, donde 
há tantos maus, como naquelas naus havia, não podia deixar 
de haver algum que parecesse bom: com dita permissão, tra- 
tou o capitão de preparar o seu batel e o em que haviam de 
vir os despedidos Portugueses, e ficando-se o mestre do na- 
vio roubado com mais alguns dos seus com os flamengos, com 
pretexto de ir à Holanda pleitear o seu navio, que lho haviam 
tomado havendo Paz assentada entre os Senhores dos Esta- 
dos de Holanda e o Nosso Rei de Portugal; e trazia êste 
Faísca um como passaporte do seu Embaixador, que deixa- 
vam em a Côrte de Lisboa; indo o capitão a botar a gente 
em terra, se levantou tal carranca de mar e ondas encapela- 
das que escapou o capitão, por ventura, de não ser submer- 
gido e dado à costa, que, parece, quis Nosso Senhor pagar- 
lhe aquela boa obra, e que quis logo ajustar contas com êle 
por não ser capaz de as ter mais prolongadas; o batel dos 
roubados naufragou, dando à costa fazendo-se em pedaços, 
que estiveram muitos quási afogados. os quais, saídos em terra 
junto com os flamengos remeiros, vieram com muito trabalho 
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marchando até à Curimba, onde então havia fortaleza nossa 
com artelharia e capitão com soldados; o capitão despachou 
logo tôda a gente do naufrágio para a cidade ao Governador, 
pelo braço de mar da banda de dentro da Ilha. 

Chegados que foram à presença do Governador, dando in- 
formação os roubados do sucesso referido, mandou, por quem 
sabia a língua do norte, inquirir àqueles flamengos o desígnio 
que os trouxera a êste pôrto de Luanda, o que jamais quise- 
ram dizer senão que vinham das feitorias da Costa e iam fa- 
zendo sua viagem à Holanda. 

Visto pelo Governador virem estes Flamengos remeiros em 
prol da gente roubada, os mandou por pessoas práticas, que 
sabiam a sua língua, a bordo das naus em uma lancha, tam- 
bém por ver: se descobriam o intento da vinda daquelas naus 
a avistar êste Pôrto; foram os enviados a levar na lancha os 
naufragados a Cabo-Ledo, onde as naus estavam surtas, de que 
se mostrou aquele Cabo agradecido, hospedando-os muito bem 
com muitos brindes, mas não puderam alcançar nada do a 
que iam por mais brindes que houve ; recebidos os seus com- 
panheiros, deixaram o pôrto e foram para barlavento costa 
acima para Benguela, aonde tinha mandado o Governador 
uma lancha com aviso, que passou de noute junto da costa 
sem ser sentida, para que estivesse o Governador daquele 
Reino de acordo, em como andavam aquelas naus inimigas na 
costa; e por não ter naus suficientes, nem infantaria bastante, 
não botou armadilha fóra contra aquelas quatro naus de 
guerra. 

Tôdas as diligências que fez o Governador por saber o in- 
tento destas naus Flamengas foi em razão de dar o gentio 
nosso contrário a entender, principalmente o Rei de Congo, 
com ameaças, que esperava Mafulos [Mafulos chamam aos 
Flamengos), e havia alguma notícia por via do mesmo gentio 
nosso confidente que havia aquele Rei de Congo mandado 
embaixadores a Pernambuco, e daí à Holanda, pedindo aos 
Estados das Províncias Unidas: mandassem Armada contra os 
Portugueses e Cidade de Luanda, prometendo minas e outras 
conveniências, e que haviam levado boa data do metal, que a 
fortuna a tantos nega, o que não foi dito no ar, pois se soube 
que lá foram, e os efeitos de sua armada o mostrou, assim 
como logo diremos. 
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46. — À grande armáãda. 


EM 22 de Agosto de 641, apareceu, por cima da fortaleza 

da Curimba, uma Armáda, da qual mandou logo aviso 
à cidade o Capitão que então era António Monos, e da for- 
taleza mandou com a artelharia fazer alguns tiros às embar- 
cações, que vinham mais chegadas à terra, por conhecer pe- 
las bandeiras ser armáda inimiga, e haverem dado a sálva de 
artelharia com bala, como o Capitão informou, que, passado 
O inimigo, se veio para a cidade; tendo o Governador a nóva, 
e vendo já a Armada aparecendo, mandou o Governador to- 
car caixas, e marchou com as suas companhias de gente paga 
para o fórte do Penedo, onde havia poucos dias tinham es- 
tado em razão das 4 naus, as quais companhias se achavam 
mui diminutas a-respeito-de que haviam morto muitos solda- 
dados, que trouxe, da doença da terra, outros que havia man- 
dado a fornecer as fortalezas da conquista e reino de Ben- 
guela, e alguns que tinham fugido no galeão S. Bento, des- 
contentes da aspereza da terra; com o que o Governador se 
achava com alguns duzentos homens pagos, 150 da sua gen- 
te, de que eram capitães António Graça Palha, José Antunes 
da Silva e Fernão de Aires Pessoa, com mais 50 da terra, 
com que tinha feito pé de exército o capitão-mór António 
Bruto para a guerra do sertão, de que eram capitães Diogo 
Gomes Morales e Manuel Carvalho, o Mártir da Conquista 
por alcunha. 

Com êste pequeno poder marchou o Governador, como dito 
é, para o sítio do Penedo e enseada da Caçandama, e, por 
não saber, em praça tam aberta como esta, por onde seria 
acometido, mandou ao sargento-mór, que então erá João de 
Sousa, com a gente da ordenança pelos álios da montanha, 
que constavam de três capitães e da gente moradora, que era 
João Pegado da Ponte, da gente extravagante — Manuel Gon- 
calves Cidrão, da do mar — Francisco Rodrigues Bexiga; e, 
para dar calor a esta gente que defendesse a terra, foi em 
sua companhia aquele bom e fiel Prelado — Dom Francisco 
do Soveral, acompanhado de muita clerezia e creados de 
sua casa, não pondo por deante sua velhice, levando seu 
arcabuz a seu lado, para com isso dar bom exemplo aos 
mais. 
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47. — À defesa do canal. 


O inimigo se veio chegando em 23 de Agosto com sua 

Armáda à ponta da Ilha, que constava de 18 naus, 
muitas delas tam possantes que julgaram alguns, que não ti- 
nham tanto conhecimento, que eram galeões de Espanha e 
armada castelhana; e, porque se entendeu que podia entrar 
o inimigo o Canal, donde pudesse fazer dano com sua artilha- 
ria à cidade, ordenou o Governador aos oficiais da fazenda 
real: mandassem botar duas embarcações das de menos por- 
te, das tantas que havia neste pôrto, no Canal, a pique para 
impedir a passagem do inimigo; e, reparando os oficiais a 
pouca fazenda que havia para a satisfação do que o Gover- 
nador ordenava, e outras cousas necessárias, disse, vendo 
aquele reparo, António Ribeiro Pinto, cidadão afazendado, de 
quem havemos feito menção, que, se importava ao serviço de 
El.Rei botarem-se aqueles navios no Canal, que ia para a ci- 
dade, se fizesse, que, quando não houvesse fazenda reel para 
se pagarem a seus donos, que êle o faria da sua fazenda e 
tôda, quanto possuia, oferecia por serviço de seu Rei e de- 
fensão da terra; e logo mandou vir de sua casa piroleiras de 
vinho, muito peixe salgado e farinha de guerra, que deu à In- 
fantaria, e se botaram as embarcaçães a pique em dito canal. 


48. — O desembarque na Caçandama. 


Er 24 de Agosto, que foi dia do bem-aventurado Após- 
tolo S. Bartolomeu, que, parece que por castigos e 
pecados que tinha que purgar Angola e seus habitantes, se 
soltou o Diabo que tem aos pés, para castigo de culpas come- 
tidas, — esteve pela manhã o inimigo à-capa, parece tomando 
conselho do que havia de fazer, e logo foram entrando e pro- 
longando-se da ponta da Ilha até defronte da Caçandama, fe- 
chando-nos o pôrto, que não pudesse saír nenhuma embarca- 
ção nossa para fóra; desta sorte deram fundo assim prolon- 
gados, e, incontinente, saíram as suas lanchas e batéis, que já, 
quando deram fundo, traziam a genta dentro; de voga arran- 
cada, aguçaram à ferra para a Caçandama, amparados de 
duas galizabras com artelharia e gente. 
O Governador, que viu a determinação do inimigo, e que 
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lhe não saíra como êle cuidava, que era entrar o Canal para 
a cidade e combater com as suas naus de fôrça aquele fórte 
do Penedo, não capacitando nunca que naquela paragem lhe 
pudesse botar a gente, sem que primeiro com êle chocasse, 
nem que lhe fôsse buscar um caminho tam limitado por onde 
se sobia à montanha, mas o Inimigo trazia a cousa bem pre- 
ditada e pessoa prática em sua companhia, que sabia muito 
bem da terra e suas veredas; porque — botar fundo entre 
um fórte e outro cono era o da Caçandama e do Penedo, 
com tal proporção e medida, que nem de um nem do outro 
podia ser ofendido, assim pela distância como pelo pouco ca- 
libre da artelharia dos fórtes, que, atirando-lhes alguns tiros 
um e outro, foi sem nenhum efeito, e logo ir buscar aquela 
vereda tam limitada, não havendo outra por onde pudesse su- 
bir ao álto, por serem tudo barrocas íngremes — o certo é 
que o trazia bem gizado. 

Vendo o Governador para onde levava a proa o inimigo, 
mandou marchar a tôda a pressa o Capitão com a Infantaria 
e gente de-cavalo, que ali se achava, e, por mais diligência 
que se pôs, muita mais pôs o inimigo, que, indo a nossa gente 
em meia trincheira, que por ali havia da banda da terra, já o 
inimigo estava desembarcado com aquela primeira batelada 
e gente que levou nas galizabras jogando sua artelharia para 
a nossa gente de-cavalo e infantaria que ia marchando, e a 
capitânea do inimigo que ficava mais ao perto, botando mui- 
tas balas de 24, dando com isso favor à sua infantaria, que 
tinha em terra; e logo, os que tinham saltado, em um impro- 
viso, levantaram uma trincheira ou borda de terra com que se 
cobriram, o que vendo o Governador, que se não podia obrar 
já nada pela marinha, onde êle cuidou tivesse o encontro, e 
como via a sua gente perdida, tam poucos para tantos, com 
tantas vantagens, mandou muito depressa ordem se recolhes- 
sem. 


49. — A deslealdade. 


Nº fique no esquecimento dizer-se em como o Gover- 

nador, — por saber que gente era a daquela armáda, 
que lhe vinha a invadir a terra, — lhe mandou uma embaixa- 
da, em que lhe mandou dizer que aquela terra, e mais reino, 


«DIOGO-CAÃO» 183 


estava por el-rei D. João, o quarto, e que sabia estava em 
paz e tinha amizade com todos os príncipes de Itália e Pro- 
víncias Unidas dos Estados de Holanda: — é que razão ha- 
via para, à falsa fé e entrepresa, invadirem a terra do seu 
Príncipe e Senhor? — ao que responderam frívolos; que 
eram mandados por seus maiores, que não sabiam de outra 
cousa... 


50. — O chóque lá no álto. 


ri companhias, que tinham ido pelos áltos com o sargen- 

to-mór, tiveram falta na marcha, com que o inimigo 
teve tempo; como formigueiro, tanto que desembarcavam dos 
batéis, logo iam subir ao álto, em que se iam formando em 
seu esquadrão; e um morador Gaspar Gonçalves, o Ensen- 
deira, com alguns negros seus atiradores ou espingardeiros, 
fez retraír uma manga do esquadrão inimigo, mais que de 
passo, com perda de alguns flamengos; o capitão do mar ou 
de sua gente chegou a chocar com o inimigo no álto, e, cui- 
dando o seguiam a mais gente da sua companhia e os demais 
capitães, foi com valor português fazendo retirar algumas man- 
gas inimigas e empenhou-se de qualidade que lhe mataram o 
seu alferes por nome Manuel de Siqueira, natural de Vila- 
“Viçosa, filho de Goldres, da rua da Cadeia, que, metendo 
mão à espada, cuidando o acompanhava a mais gente da sua 
companhia, veio uma bala do inimigo, que lhe tirou a vida, e 
o Capitão trouxe o chapeu passado de uma bala, o qual era 
natural de Portalegre, pessoa honrada, de satisfação, e lhe 
haviam ferido mais alguns homens da sua companhia, que o 
tinham acompanhado naquela avançáda e investida; e, como 
os muitos tiram a virtude aos poucos, se retirou de neces- 
sidade; e não há dúvida que se naquela iminência, por onde 
subiu o inimigo, estiveram de mão posta a nossa pouca In- 
fantaria, ou no desembarcadouro, que lhe houvera de custar 
muito sangue o pôr pé em terra, ou ser senhor dela; contra 
o céo não valem maus, ainda que as nossas eram poucas, 
foram mais os pecados, que tinha que purgar Angola, pois 
desde a primeira Conquista dêstes Reinos não haviam pade- 
cido semelhante castigo, como daqui por deante foram expe- 
rimentados seus moradores e os mais habitantes destes Reinos. 
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51. — Resolução acertada. 


stando as cousas neste estado, e que não havia fôrças 

- para rebater tamanho podêr, se retraíu o Governador 

daquele sítio para a fortaleza de Santa Cruz, fechada por tô- 

das as partes, a qual guarneceu com a infantaria paga com 
que se achava, esperando ali o que a fortuna dispusesse. 

Em uma casa pouco adeante para a Cidade, se ajuntou o 
Prelado com os Cidadãos principais, os quais, praticando sô- 
bre o estado em que aquelas cousas se achavam, que era ne- 
cessário dar-lhe o remédio que pudesse haver, para êstes rei- 
nos se poderem sustentar e não se perdessem enquanto Sua 
Majestade acudia, — era de muita utilidade retirarem-se com 
aquele pequeno poder ao Sertão, onde se poderiam sustentar 
enquanto não vinha quem lançasse aquele inimigo fóra da ci- 
dade e reino; e que, encorporados com a gente da conquista, 
se podiam conservar e fazer alguma oposição àquele inimigo. 

Nisto conferiram todos e já bem de noute foram buscar o 
Governador, ao qual manifestaram o Bispo e mais pessoas 
principais as razões ditas, a que respondeu o Governador com 
resolução: que — já que êle tinha sido tam desgraçado em 
perder sua reputação por falta de podêr, queria também per- 
der a vida naquela fortaleza como soldado, e dar a entender 
aquele inimigo que lhe não faltava valor para o fazer; — o 
que vendo o Bispo e os mais tal resolução, — lhe protesta- 
ram pelo Reino de Sua Majestade e que daria conta a Deus 
e a El-Rei do mal que a êles moradores lhes viesse e a todo 
o mais Reino por êle não querer fazer o que era conservação 
destes Reinos e serviço de Sua Majestade. 

Esta resolução, com que lhe falou o Prelado e mais Mora- 
dores, o fez meter por dentro, com que disse ihe fizessem um 
papel assinado por todos: que aquela retirada ao Sertão era 
serviço de El-Rei e conservação dêstes seus Reinos, o que se 
pôs logo por obra, como a ocasião o pedia. 

Feito o papel e assinado pelo Bispo, Cidadãos e Morado- 
res, Capitães de infantaria e ordenança da terra, estando já 
neste tempo o Governador nas casas de António de Abreu de 
Lima, onde se haviam congregado para aquele conselho, man- 
dou dali ordem ao capitão do fórte do Penedo, que era An- 
dré Coelho de Melo, cavaleiro do hábito de Sant'lago, cida- 


«DIOGO-CAÃO» 185 


dão da cidade de Lisboa, despachado por Sua Majestade com 
a fortaleza de Ambaca, se retirasse com a guarnição que ti- 
nha, botando a munição que tinha ao mar e cravada a arte- 
lharia; ao capitão da fortaleza da Caçandama, que era um 
morador da terra e cidade por nome António Vás da Costa, 
não houve recado que lá pudesse ir, por estar àlém do inimi- 
go, mas êle se retirou antes de ser degolado, êle e a sua 
guarnição, por ser fortaleza aberta pelo sertão; a mesma or- 
dem mandou ao capitão da fortaleza de Santa-Cruz, que era 
Matias Teles Barreto, cidadão dos principais da cidade, o 
qual se achava dentro da Fortaleza com o tio de sua mulher 
Dona Luísa Freire, por nome frei João de Angola, religioso 
autorizado, padre do Carmo Calçado, que havia sido provin- 
cial de sua Religião em a Cidade da Baía e o primeiro filho 
de Angola branco, que se havia baptizado em a cidade de 
Luanda; êste honrado Religioso fez ao sobrinho capitão re- 
querimento: não largasse a fortaleza, de que havia dado ho- 
menagem, sem expressa ordem do Governador por escrito, 
em que lha havia por levantado que, se não, lhe havia de cor- 
tar a cabeça, com que replicou à ordem que lhe havia vindo 
da palavra, com que foi necessário mandar-lha o Governador 
por escrito, em que o havia por desobrigado da homenagem, 
com o que veio recolhendo com sua guarnição, fazendo a 
mesma diligência como o havia feito o do fórte de Penedo 
com a artelharia e mnnições; o capitão e guarnição do fórte 
da Fôrca, que assim se chamava, foi trazendo-o consigo, que 
estava em caminho; a mesma ordem mandou ao fórte de Vi- 
cente Velho da Silva e a seu capitão, que assim se chamava ; 
e ao da fortaleza de Nossa Senhora da Guia, mandando dos 
armazens reais, que nela havia, tirar a munição, para levar em 
sua companhia, mandando capitães e pessoas de satisfação a 
fazer saír tôda a gente da cidade, que não ficasse viva pessoa 
com o inimigo. 
52. — Preciosidades. 


ia perto da meia-noute, quando o Governador chegou à 

Praça e seu Palácio, com os capitães e infantaria e al- 
guns cidadãos e moradores principais, que o acompanhavam, 
aos quais deu alguns barris de pólvora e cunhetes de balas e 
morrão, para mandarem carregar por seus escravos, que, se 
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deixávamos uns inimigos pelas costas, nos ficavam muitos por 
deante, os quais desejavam beber o sangue à tôda a gente 
portuguesa, que os dominados pelas armas nunca são fixos, 
por mais que se mostrem ou pareçam leais. 

O bom do Prelado também tratou, pelos Moradores, de 
acomodar a Prata da Matriz, que era muita. 

Postas as cousas em ordem, e os Moradores naquele breve 
tempo tiraram de suas casas o mais precioso, e os homens de 
negócios, que tinham armações de escravos feitas, mandaram 
carregar parte da fazenda com que se achavam em ser; os 
Moradores não tinham posto em salvo do muito que possuiam, 
por causa dos rigorosos bandos que o Governador mandou 
botar com pena de morte, só afim-de se defender a terra ao 
inimigo; e, se não fôra, quando foi das 4 naus, haverem tirado 
alguma cousa, que então não foram os bandos tam rigorosos, 
sem nada, ou pouco mais de nada, se ficaram. 


53. — Primeiro dia de marcha. 


“ 
As duas horas, depois da meia-noute, preparado já do ne- 
cessário para nos guarecermos no sertão, se foi saíndo 
o Governador com tôda a mais gente da cidade pela porta do 
Convento de S. José, dos Frades da Ordem Terceira de S. 
Francisco, por quanto as demais saídas e caminhos os haver 
tomado o inimigo; e era necessário dar um grande rodeio 
para, pelas costas do inimigo, ir buscar o caminho que ia 
para o rio Bengo e arimos, onde o Governador levava a sua 
derrota e retirada. 

Aquela noute, andou com sua infantaria que sempre o se- 
guiu e alguns moradores como perdido por aqueles matos, em 
que começou a padecer detrimento a gente feminina que tôda 
seguia a mesma derrota; e, por ser escura a noute, sem lua 
e faltos de quia, se iam a meter nas mãos do inimigo, até que 
um morador topou com uma negra, que naqueles matos fazia 
carvão, e encaminhou para o sítio de Bem-Bem, caminho 
para o Bengo e arimos, que nesta paragem tinham para suas 
lavouras. 

Aquele sítio chegou o Governador com a mais companhia 
ao romper da álva, quando se ouviram 3 grandes cargas do 
inimigo que deu assim, por terror, como por festejo ao entrar 
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na cidade, como se soube logo por negros que dos áltos, onde 
estavam com cargas de seus senhores, o haviam visto. 

Neste dito sítio de Bem-Bem, achámos o Bispo, que, como 
teve os seus estudantes filhos da terra, que foram os que o 
carregaram e acompanharam, souberam melhor as veredas ; 
por essa causa o achámos diante ; folgou muito de ver o Gov, 
que, como viu que tardava, cuidou lhe havia sucedido alguma 
cousa, o que assim fôra, se aquela negra não tivesse servido 
de quia, que não foi nesta ocasião negra, senão como um 
Anjo de Luz; e, com o sentimento da perda da terra e ima- 
ginar como um fidalgo da sua qualidade e experiência tivesse 
semelhante sucesso, lhe deram desmaios aquela noute, em que 
faltou pouco que não morresse. 

Com êste trabalho chegou aonde estava êste bom Prelado, 
mui cortado do sentimento, ali o consolou aquele virtuoso Bis- 
po, dizendo não ser êle o primeiro a quem tinha sucedido o 
perder praças, e mais tendo êle feito sua obrigação como bom 
soldado, estando exposto, com tam pouco poder, a ter o en- 
contro ao inimigo, esperando na Praia com o valor que se viu 
e ao depois na fortaleza de Santa-Cruz metido, para dali pe- 
lejar e ser rendido pelos seus rivais, e que isso não acomo- 
dava ao serviço de El-Rei, nem à conservação de seus Reinos, 
e que quereria Deus: com aquela retirada se melhorassem as 
cousas, e não ficar aquele inimigo de uma vez, as mãos lava- 
das, feito senhor da Cidade e do mais dêstes Reinos; com es- 
tas e outras semelhantes palavras, ditas com mais audácia do 
que o Autor aqui relata, o consolou em aquela tristeza e afli- 
ção em que vinha. 


54. — A caminho do Sequile. 


Dt se deteve o nosso aflito Governador algumas horas, 

encorporando a mais da gente, que vinha dispersada, 
e era lástima ver algumas mulheres e moças donzelas o tra- 
balho e descómodo com que vinham, principalmente a gente 
que não tinha escravaria que os comboiasse e carregassem ; 
e ainda os que o tinham, vinham com a mesma fadiga, por 
lhes carregarem alguma cousa que haviam tirado de suas ca- 
sas da cidade em aquele repentino acidente e alguns lhas en- 
tregaram na mão, que não viram mais carga nem escravos; 


188 «DIOGO-CAÃO» 


outros as botavam pelo mato e desapareciam, como quem está 
na sua ferra e não queriam mais sujeição dos seus senhores. 
Encorporada que teve o Gov. a gente tôda, foi marchando 
para os arimos e searas do Sequile por um sol terrível, que 
não havia quem pudesse pôr os pés na arêia daquele cami- 
nho, sem haver em todo êle uma pinga de água com que re- 
frigerarem-se de tamanho calor, até que, com esta moléstia, 
se chegou já de noute aqueles arimos, onde havia esparzidas 
algumas casas de palha dos moradores da cidade. Ali fez álto 
o Governador com sua Infantaria e alguns moradores da cida- 
de, e dormiu aquela noute, todos com as barrigas vazias, por 
não haver nada que comer, que são terras agrestes e só se 
vêem, quando chove, produzir muito milho grosso e miúdo. 


55. — Até o rio Bengo. 


Aº outro dia, levantou daquele sítio, com tôda a gente 

marchando por aquela estéril terra e chegou ao meio- 
-dia à fazenda dos Padres da Companhia de Jesus, sita junto 
do rio Bengo, com boas casas assobradadas e capela de di- 
zer missa, com muita frescura de pomares e hortaliça ; ali se 
refrescou a gente da retiráda em a abundante e cristalina 
água daquele rio, e com o que aqueles piedosos Padres ofe- 
receram ao Governador de bois e farinha de guerra, que logo 
mandou matar e repartir pela Infantaria e mais gente; e, já 
que deixamos o nosso Gov. e Capitão Geral a salvamento, 
posto em campo, e havemos escrito desde os princípios da 
Conquista dêstes reinos e os Governadores e conquistadores 
que gloriosamente trabalharam em suas conquistas, conforme 
as notícias verdadeiras e papéis antigos, que o Autor desta 
História com seu desvelo pôde descobrir e capacitar, até esta 
entrada da terra pelos Belgas Holandeses — razão será dar 
um pouco de descanço a esta tosca pena, acabando êste VII 
capítulo da segunda parte, tendo por deante o mais em que 
há muito que dizer; e assim necessita tomar um pouco de re- 
flexão, para de novo escrever até à feliz restauração desta Ci- 
dade, dando as notícias do que se obrou com o inimigo Ho- 
landês, em o decurso de 7 anos que teve ocupado êstes Rei- 
nos, e com os gentios dêles. 

(Continiúa) 
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REVERSO, 5. — CARTA. 

Régia, para informar sô- 

bre o Requerimento, em que José 

ESA PO Ferreira de Moura pede a pro- 

JN &%  priedade do ofício de Escrivão de 
k Cambambe. — L. 1, f. 32. 


Fevereiro, 19. — Carta-régia, 
em que se recomenda a inviolável 
observância das Leis e Regimen- 
tos pertencentes ao cativeiro dos negros. — L. 1, f. 20. 


Fevereiro, 28. — Carta-régia, em que se pede uma Rela- 
ção de todos os ofícios, que há neste Reino, com declaração 
dos seus ordenados, proprinas e emolumentos. — L. 1, £. 8. 


Março, 20. — Carta-régia, para que, não havendo inconve- 
niente, se conceda licença a António Machado de Brito, para 
se retirar dêste Reino, com a sua família. — L. 1, f. 32, v. 


Março, 31, — Carta-régia, em que se pede uma Relação 
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exacta de tôdas as munições, que há neste Reino, número das 
tropas e estado delas. — L. 1, f. 10. 


Setembro, 2. — Carta-régia, com que se remeteu e re- 
comendou a Lei, que proíbe os fogos de pólvora em tôdas as 
Festas de Santos, assim como em qualquer outras festas e 
ocasiões. — L. 1, f. 25, v. 


Outubro, 22. -- Carta régia, em que se participa o nasci- 
mento do Príncipe Nosso Senhor [D. João VI— L. 1, f. 25. 


I6G9O 


APUSDIRO: 14, — Carta-régia, para informar sôbre o re- 

querimento, em que João Gomes Frágua pede o pôsto 
de Capitão-do-fogo deste reino, declarando por quem vagou 
êste pôsto, que sôldo tem, se o houve sempre e quem o pro- 
via — L.1,£. 31, uv. 


Janeiro, 17. — Carta-régia, para informar sôbre o requeri- 
mento, em que o capitão engenheiro Luís Mendes Henriques 
pede o pôsto de tenente general da Artelharia dêste Reino. 
— [. 1, f. 26. 


Janeiro, 20. — Carta-régia, para que se conceda licença a 
Estêvão Pereira Bacelar, para se recolher ao Reino com sua 
casa e família. — L. 1, f. 13. 


Fevereiro, 12. — Carta-régia, em que se manda cumprir o 
que se determinou por Carta de 3 de Abril de 1688, a res- 
peito da guerra do laga Caconda. — L. 1, f. 31. 


Fevereiro, 24. — Carta-régia, em que se ordena ao Gover- 
nador que se escure, quanto possível, de entrar na guerra con- 
tra a Raínha Ginga, bem como em qualquer outra semelhan- 
o Aid SAS PR pa 5 


Março, 1. — Carta-régia, em que se participa: estar reso- 
luto mandar-se moeda de cobre para êste Reino. — L. 1, f.25. 
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Março, 1. — Carta-régia; em que se participa: ter-se con- 
cedido preferência ao navio «Nossa Senhora da Conceição», 
em atenção a conduzir para êste Reino os Missionários Ita- 
lianos. — L. 1, fl. 31. q. 


Março, 11 — Carta-régia, para que o Ouvidor-Geral, no 
cargo de Juíz da Coroa, observe o mesmo Regimento, que se 
deu ao do Maranhão, só com a diferença de que, não se cum- 
prindo a primeira e segunda carta, se vá tomar o assento à 
Relação da Baía, e que, nos casos em que conhecer das vio- 
lências dos Eclesiásticos, despreze as suspeitas com que lhe 
vierem, ou aos seus Adjuntos. — L. 1, f. 12. 


Março, 12. — Carta-régia, para informar sôbre o requeri- 
mento, em que Luís de Abreu pede: se lhe faça mercê da 
serventia do Ofício de Juíz dos Órfãos. — L. 1, f. 26. 


Março, 15. — Carta-régia, para que se conceda preferên- 
cia ao navio «S. Nicolau e S. Pedro», por haver conduzido 
munições para êste Reino. — L. 1, f. 3], uv. 


Março, 17. — Carta-régia, para que se aceite a Paz, que 
oferece o Conde-do-Sonho, não obstante não querer consentir 
que se faça fortaleza nas suas terras; e que o Governador in- 
terponha a sua autoridade na eleição do Rei-de-Congo. 
se Ls Tot QTO: 


Março, 22. — Carta-régia, em que se manda observar in- 
violâvelmente as leis e regimentos relativos ao cativeiro dos 
Negros, e que haja dous Clérigos para assistirem ao exame 
dos Mucanos. -- L. 1, f. 26, v. 


Março, 22. — Carta-régia, para que se façam cumprir as 
Sentenças, que Pedro Álvares de Neiva alcançou contra 
Diogo da Fonseca Henriques, contratador dêste reino. 
— L. 1, f). 31, q. 


Novembro, 30. — Carta régia, para que, não havendo in- 
conveniente, se conceda licença a João Alvares de Oliveira, 
para se recolher a Portugal com sua mulher e família. 
— L. 1, £. 52, 


J Vê 
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Dezembro, 9. —- Carta-régia, em que se ordena que se re- 
meta para a Côrte tudo quanto se deve, pertencente a 1 por 
cento, e obra pia. — L. I, f. 63. 


Dezembro, 13. — Carta-régia, para que se notifique ao de- 
sembargador sindicante, Jerónimo da"Cunha Pimentel, que se 
recolha à Baía, na primeira embarcação, que houver para o 
dito pôrto. — L. 1, £. 32, q. 


1691 


EVEREIRO, 13.—Carta-régia, em que se determina que 

a Tropa se componha de 50 cavalos, e que o seu sustento 
corra por conta do capitão, concedendo-se-lhe para isso uma 
preferência de 400 cabeças [de pretos] por ano; e se participa 
que aos Goverradores do Brasil se tem ordenado que não 
deixem embarcar cavalos para êste reino, sem primeiro se 
examinar se são capazes de servir. — L. 1, f. 79, v. 


Fevereiro, 14. — Carta-régia, para que o contrato deste 
reino se ponha em pregão, e se remetam os lanços para a 
Côrte. — L. 1, f. 53, q. 


Fevereiro, 15. — Carta-régia, para que, não havendo in- 
conveniente, se conceda licença a Martinho da Silva, para se 
recolher a Portugal. — L. 1, f. 67, v. 


Fevereiro, 17. — Carta-régia, para se guardar o Seguro 


que o capitão-mór de Benguela concedeu ao Jaga Caconda. 
— [. 1,f. 44 


(Continia). 


be 
es. 


Cónego Magalhães 


— Não julgueis, para que não sejais julgados ; 
pois, segundo o juízo com que julgardes, sereis julga- 
dos, e com a medida com que tiverdes medido, vos me- 
dirão também a vós. 

é Porque vês ta, pois, a aresta no ôlho de teu irmão, 
e não vês a trdve no teu ólho ? 

Ou é como dizes a teu irmão : deixa-me tirar-te de 
teu ólho uma aresta, tendo tu no teu uma tráve ? 

Hlipócrita, tira primeiro a tráve do teu ólho, e então 
verás para tirar a aresta do ólho de teu irmão. 


Jesus Cristo, em S. Mateus, cab. VII. vers, 1-5. 


COLEGA E ADMIRADOR DO 
Rev.”º Sr. Cónego António Miranda de 
Magalhães, — que traça estas ligeiras 
nótas da sua vida de missionário, colo- 
nialista e pensador, — foi seu compa- 
nheiro em Angola, sucedendo-lhe em 
Dezembro de 1923 no cargo de pároco 
da Ilha-de-Luanda: no entanto, acima 
das fingidas delicadezas ou mentiras convencionais, — quere 
ser justo, verdadeiro e imparcial, — e não exagerado, nem 
fantástico, nem subserviente. 

O sr. Padre Magalhães nasceu em Ponte-de-Lima a 27 de 
Junho de 1882 e morreu em Lisboa a 18 de Maio de 1938. 

Deu princípio a seus estudos num colégio de Braga e con- 
cluíu-os em Cernache-do-Bom- Jardim, onde recebeu também 
as ordens sacras. 


Série IV — FoLHa 15. 
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Desde os tempos de seminarista, mostrou ou manifestou as 
suas aptidões ou vivacidade de talento. 

Por ser autoritário ou orgulhoso, os seus colegas de curso 
e os contemporâneos não o estimavam lá muito, embora com 
um pedaço de inveja... «essa implícita confissão de inferio- 
ridade>. 

Inteligente e cultivado e muito trabalhador, mas falho de 
prudência ou cálculo na vontade, — que, se nem sempre foi 
desprendida, foi sempre generosa, — êle teve, por vezes sem 
cônta, nas suas mãos a vara da felicidade ou ventura ou for- 
tuna, que não soube segurar: outros missionários, menos 
prendados e menos capazes, desempenham hoje, nas colónias 
e na metrópole, cargos de categoria religiosa e civil bem ele- 
vados e honrosos, porque souberam e sabem... viver. 

Não estamos a escrever a vida de um santo que fêz mila- 
gres ou maravilhas prodigiosas: o génio, o carácter e o tra- 
balho são prendas ou virtudes, que sempre se admiraram e 
admiram, tanto no sacerdote como no militar. 

A biografia do sr. Cónego Magalhães, que aqui vamos re- 
sumir, porque contém verdades nuas e vestidas, cruas e cozi- 
das, — não agradará à muita gente: não importa; os colo- 
niais tágides ou de água doce, e os missionários teóricos ou 
místicos ou só de rézas, mas não de trabalho e trabalhos, — 
êsses não a podem compreender : é claro... 

Começou o nosso Padre Magalhães a sua carreira de mis- 
sionário secular na Ilha de S. Tomé, onde não foi feliz. 

Passou-se depois, ainda no tempo da Monarquia, para a 
Colónia de Angola, e ali tentou executar os seus planos algo 
fantásticos ou impraticáveis. 

A seu respeito, em Fevereiro de 1910, escreveu o então 
Bispo de Angola, D. João Lima Vidal, as seguintes linhas : 


— <O pároco do Ambrisete — padre António Miranda 
de Magalhães — homem de energia e boa vontade, en- 
cheu-me os belsos de projectos, de creações de novas linhas 
missionárias ; esqueceu-se, porém, de me indicar a bica 
doirada, a fonte donde haviam de correr os recursos in- 
dispensáveis para a execução dos planes. 

A grande dificuldade nesta diocese não é traçar na pa- 
pel itínerários amples, generosos, rasgados : não é conce- 
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der projectos de realização rápida no fôro intérno, nos do- 
mínios de pensamento... 
A grande dificuldade é pesar as urgências...» — 


Mais tarde, ai por 1912 ou 1913, o sr. Padre Magalhães, 
protegido pelo então Governador Norton de Matos, seu pa- 
trício, teve a ousadia pessoal, — pessoal e portanto sem fu- 
turo, — de ir fundar uma missão religiosa entre os Dembos, 
povos rebeldes há mais de um século e que, a partir de 1907, 
vinham sendo ocupados ou sujeitos à Autoridade Portuguesa: 
trabalhou ali muito, desajudado de auxiliares; a sua vida cor- 
reu perigo, porque os pretos chegaram a julgá-lo espião ; 
mas a sua acção religiosa e patriótica foi plenamente fru- 
tucsa. 

As dificuldades da Grande Guerra e a escassez de padres 
missionários, para continuarem esta obra apostólica, impediram, 
pois, que a missão crescesse: teve em 1918 de a abandonar 
por falta de saúde. 

à civilização católica, que os pretos ainda hoje conservam 
e praticam por aquelas paragens, é da semente que lá espa- 
lhou o sr. Cónego Magalhães. 

Com os Militares, que andaram nas campanhas da ocupa- 
io dificílima dos Dembos, sempre manteve as melhores re- 
ações. 

Há poucos meses, o actual Bispo de Angola, D. Moisés 
Alves de Pinho, não a pé ou de tipóia, mas em cómodo au- 
tomóvel, atravessou aquela região dos Dembos : apesar de a 

igreja e de a escola terem deixado de funcionar há mais de 
“dúzia e meia de anos, o simpático Prelado teve ocasião de 
ver com seus olhos e de ouvir com seus ouvidos que os Pre- 
tos lêem, escrevem, rezam e cantam ainda agora como lhes 
ensinou o sr. Padre Magalhães, e se vão ensinando uns aos 
outros, sucessivamente de pais a filhos!!! 

Bonito e consolador, não é?!... 

No meio dos seus trabalhos, teve inimigos que o acusaram 
de ter trocado a sua alma de branco ou por ser defensor 
dos pretos, perseguidos isjustamente: quem disse que o Có- 
nego Magalhães estava cafrealizado, não o conhecia absolu- 
tamente e foi seu caluniador, com todos os dentes naturais 
ou artificiais. 
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Quando contra os Dembos, aí por 1919, foram cometidas 
certas barbaridades, o protesto do sr. Cónego Magalhães, 
enérgico e rápido, fez-se ouvir e com óptimo resultado, a bem 
da humanidade e das normas abençoadas da colonização lu- 
sitana. 

Para avaliar a rigor o carácter ou feitio moral dêste padre 
e homem, não devemos esquecer o seu temperamento, a 
sua... psicologia de minhoto. 

Como minhoto, tinha o seu coração à beira da bôca de- 
mais, sendo por vezes falto de caridade, se não de justiça, 
nas suas apreciações ao próximo: felizmente, a sua memória 
era fácil em esquecer os agravos, que recebia ou fazia. 

Nunca se adaptou completamente a uma disciplina, que 
lhe seria de plena vantagem na sua vida social e religiosa : 
para si -— era liberal sem limites, e para os outros — rigoro- 
síssimo, norma de vida esta, como sabem, muito errada. e 
muito contrária ao nosso bem particular e ao bem comum, 
como sacerdotes de Cristo. 

Em 1924 e 1925, como pároco da Igreja de Nossa Senhora 
do Carmo, na cidade de Luanda, iniciou o sr. Cónego Maga- 
lhães, entre outros serviços, a reforma canónica da Ordem 
Terceira de S. Francisco, que andava decaída a valer: o seu 
sucessor, Cónego António Barata Duarte, encontrou, a se- 
guir, tôdas as dificuldades removidas, e pôde executar então 
ro belo programa de vida piedosa naquele Bairro da Ingom- 

ota. 

Mons. Dr. Manuel Alves da Cunha, Vigário Capitular e 
Director das Missões Católicas durante largos anos, sabia 
conter os ímpetos do Cónego Magalhães, no campo da bo- 
ram e da paz, porque o conhecia bem, por dentro e por 
óra. 

Os embaraços, que encontrou à sua acção ou actividade em 
S. Tomé e em Angola, repetiram-se iúltimamente na Guiné, 
onde exerceu o cargo de director ou chefe dos Serviços Re- 
ligiosos : enquanto foi Governador o seu Admirador e grande 
Amigo Sr. Cel, António Leite de Magalhães, tudo correu 
bem; depois, foi um desastre. 


Por sua vez, como homem estudioso ou de pensamento, os 
ensaios ou trabalhos linguísticos e antropológicos, que escre- 
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veu e publicou sôbre os Pretos de Angola, são de valor cien- 
tífico muito alto e justamente apreciados por técnicos nacionais 
e estranjeiros. 

As virtudes patrióticas e a fé religiosa do Sr. Cónego Ma- 
galhães podem ser consideradas e resumidas assim: 


Cónego António Miranda de Magalhães 
«Gravura do diário «A VOZ»). 


-— Partidário e defensor do Império Colonial Português 
centralista, em conferências que fêz, em artigos que escreveu, 
em sermões que prêgou, em teses que apresentou a congres- 
sos em que tomou parte honrosa; 

— Sacerdote sem preconceitos de raça ou côr, como se 
pode ver no Caderno Colonial número 40 — «Alma Negra» 
— que apareceu à luz da publicidade já depois da sua morte; 
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— Lutador sempre animado e satisfeito, quer nas vitórias, 
que poucas gozou, quer nos desastres, que numerosos so- 
freu. 


O sr. Cónego Magalhães tinha o gôsto ou paixão da po- 
lémica. 

Na Quaresma de 1925, de parceria alternativa com o sr. 
Cónego Adelino da Costa e Silva, resolveu fazer conferências 
religiosas na Catedral de Luanda, nos domingos à tarde: a 
assistência foi regular. 

O sr. Cónego Magalhães escolheu assuntos de carácter 
apologético, e, com fôrça lógica, calor e brilho, discutiu as 
questões sôbre a divindade de Jesus, sôbre a veracidade 
dos Evangelhos, sôbre a unidade e apostolicidade da Igreja 
de Roma, combatendo os Protestantes. 

O sr. Cónego Magalhães, que sempre fôra um palrador in- 
cançável, de há meses a esta parte praticava o silêncio ou isola- 
mento social, evitando até as conversas com os seus colegas. 

Quando leu a «nota oficiosa» de 19 de Março, — principal- 
mente para ultimar ir loco trabalhos literários que trazia em 
adeantada elaboração, — manifestou a alguém a vontade de 
ir na comitiva dos Ex.”º* Srs. Presidente da Rêpública e Mi- 
nistro das Colónias, na patriótica Visita que, em Julho e Agosto 
próximos, vão fazer a S. Tomé e Angola: eram também as 
saiidades ou nostalgia de ver de-novo aquelas terras muito 
suas amadas e por onde passara os melhores anos de sua ope- 
rosa existência... 

Como possuía manhas médicas ou entendia de doenças 
chamadas tropicais, adquiriu por si a certeza ou convicção do- 
lorosa do incurável mal que o prostrava, e era complexo: pre- 
parou-se para a operação com os Últimos Sacramentos da 
Santa Madre Igreja, com muita piedade e devoção, assistindo- 
"lhe também nestes solenes momentos o Venerando Doutor 
Senhor Padre Cruz, êsse santo Sacerdote, que Lisboa inteira 
eira e estima e ama pelas suas exemplaríssimas Virtu- 

es. 

O sr. Cónego Magalhães acolheu-se ao Hospital Francis- 
cano de Jesus e alguém houve que reparasse neste seu acto... 
paradoxal: náufrago no mar encapelado da vida, pobre ou sem 
recursos económicos, procedeu assim, não sem pretexto ou 
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protesto, isto é, mais para reparar uma ingratidão do que para 
receber um benefício, como desvalido. 

Foi certamente êste o maior acto de humildade, e não de 
humilhação, de sua vida!!! 

Por tôdas estas e outras razões, a sua morte não podia dei- 
xar de ser sentida, 


Priores e capelães da cidade de Lisboa, missionários apo- 
sentados e missionários novinhos em fôlha mas já barbados, 
padres franciscanos, padres da Congregação do Espírito Santo. 
titulares, magistrados, advogados, médicos, professores, enge- 
nheiros, oficiais do exército metropolitano e colonial, marinhei- 
ros, comandantes da marinha mercante, estudantes, antigos ne- 
gociantes de Angola, a benemérita Sociedade de Geografia, 
maestros, ex-alunas e alunas do Orfanato de Santa-Isabel, ter- 
ceiros, antonianos, vicentinos, pagens, cruzados, jovens, artis- 
tas, sacristães, homens do povo, senhoras de categoria e hu- 
mildes, muitas creanças — prestaram Homenagem sentida ao 
Senhor Cónego António Miranda de Magalhães, tomando par- 
te nas suas exéquias e entêrro. 

Num devêr grato, que fez impressão sentimental no público 
assistente, um Grupo de Pretos de Angola — sendo quatro 
rapazes da região dos Dembos e ali baptizados há anos 
pelo sr. Padre Magalhães, — carregou pelas suas próprias 
mãos, tanto ao saír da Igreja das Mercês, como no Cemité- 
rio da Ajuda, o ataúde, que guardava os restos-mortais do 
nosso Colega e Amigo. 

A esta liturgia colonial, de invenção ou registo privilegiado 
do rev.”º sr. Padre Vieira Baião, não me sujeitei eu, porque 
quis também, e com as lágrimas nos olhos, prestar essa ho- 
menagem ao Sr. Cónego Magalhães, que o mesmo me faria, 
em circunstâncias idênticas e mudadas ou trocadas. 


Das últimas lévas de Missionários do Real Colégio de Cer- 
nache-do-Bom-Jardim — o sr. Cónego Magalhães foi um ele- 
mento ou ornamento dos mais notáveis ou brilhantes. 

Amou e honrou a sua profissão. 

Foi sempre missionário, e só missionário ; nunca foi comer- 
ciante; nem agricultor ; nem funcionário civil; nem agente de 
lotarias; nem empreiteiro ou sócio de hipódromos... 
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Nunca explorou o trabalho dos pretos, nem directa, nem 
indirectamente. 


Dirigiu o funeral o rev.”º Mr. Amadeu Ruas, que conhecia 
bem as circunstâncias precárias da vida do sr. Cónego Maga- 
lhães: era de uma generosidade ou caridade ilimitada, repar- 
tindo sempre com os necessitados e infelizes as esmolas, que 
podia e até as... que não podia. 

Após a última e dolorosa operação cirúrgica — que os Mé- 
dicos lhe tiveram de fazer no Hospital de Jesus, na esperança 
pouco animadora de lhe prolongar a vida, pois o seu orga- 
nismo estava minado de diversos acháques tropicais,— saíram 
de sua bôca repetidas vezes, já quando a Morte se avizinhava, 
estas palavras desconexas, mas profundamente expressivas: 

— Missões... Missionários... Padres... S. Tomé... ân- 
gola... Pretos... Portugal... Guiné... meu Deus... meu 
Senhor... Senhora do Cabo... Senhora do Carmo... Se- 
nhora do Conceição... Senhora da Nazaret... S. António... 
meu Jesus... Viagem do Sr. Presidente Carmona... Sr. Mi- 
nistro das Colónias... Capelão. . 


* * 


No sábado, terceiro dia após a morte do sr. Cónego ân-: 
tónio Miranda de Magalhães, celebrei o Santo Sacrifício da 
Missa com Libera me, na Igreja de S. Domingos, em sufrá- 
gio piedoso de sua Alma: a êste acto de Religião assistiram 
muitos Amigos erAdmiradores do falecido, que-os tinha, e sin- 
ceros. 


LISBOA — Maio, 1938. 


Padre Manuel Ruela Pombo: 
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TÔMO I — SEGUNDA PÁRTE 


Capítulo oitavo 


Os Holandeses em Luanda, — Continua a re- 


56 — Na fazenda de Gregório Ribeiro. 


DEIXÁMOS AO GOVERNA- 

dor Geral Pedro César 
de Meneses em a fazenda dos Pa- 
dres da Companhia de Jesus, sita 
beira rio Bengo, refrescando solda- 
dos e mais gente em as abundan- 
tes'águas daquele rio; se bem aga- 
salhados em barracas feitas das 
fôlhas 'das palmeiras e bananeiras, 
enquanto de água estavam de me- 
lhor partido do que na cidade de 
| Luanda, porque a não havia de rio 
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como esta; mas faltava-lhes o regalo que lá tinham, assim 
de boas casas, como de sustento. 

Vieram-se ajuntando os cidadãos e moradores que haviam 
ido levar suas casas e famílias a seus arimos e fazendas. 

Vendo o Governador que não, estava em sítio capaz para 
tratar do exercício militar, por não ter praça, e ser tudo ser- 
rado de arvoredo e bananais, se foi dali uma légua mais 
acima, fazenda de um morador chamado Gregório Ribeiro, 
por ser sítio um pouco eminente, donde se descobria aquela 
várzea tôda; ali fez seu corpo de guarda, tendo de noute 
suas rondas e vigias, com sentinelas perdidas ao largo, assim 
de a-pé como de a-cavalo por se acaso o inimigo o intentasse 
barrar ; arranchando-se naquêle sítio tôda a gente da retirada 
em suas barracas e casas de palha, mandando por negros sa- 
ber à cidade o desígnio daquele inimigo, que, como são li- 
geiros no marchar, entravam e saíam com afouteza, e ainda 
dela traziam algumas cousas que achavam pelas casas da ci- 
dade que estavam sem gente, porque o Flamengo não se 
afoutava a estar nas que estavam fóra de suas fortificações e 
trincheiras, com que haviam já nêste tempo fechadas as en- 
tradas das ruas que subiam para todo o cima da Praça, te- 
mendo-se, como soldado, não fôsse assaltado de noute. 


57 — Notícia para Lisboa. 


A êste sítio de Gregório Ribeiro veio, atravessando o rio 

Quanza por entre o gentio, que já estava ou não es- 
tava do bom título, que são de — viva quem vence! — Fernão 
Rodrigues, capitão e cabo da navegação do rio Quanza, o 
qual veio à medida do desejo o vir ali logo encontrar-se com 
o Governador, e assim lhe ordenou logo que com grande 
cuidado lhe mandasse aparelhar dois Patachos os mais possan- 
tes e de cobérta dos que se achassem naquela navegação 
para passarem ao Brasil com aviso à Sua Majestade do es- 
tado em que se achavam as cousas de Angola e termo em 
que estavam, aos quais por serviço de El-Rei lhe metesse o 
necessário para a viagem, assim de aguada, farinha e peixe 
salgado, como do mais que fôsse necessário, e que, aviados 
que estivessem com a brevidade que lhe fôsse possível, tor- 
nasse àquele sítio para comboiar os homens do mar que 
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haviam de ir nos avisos e as pessoas que haviam de levar o 
prégo de El-Rei. 

Foi o dito capitão e com muito cuidado e diligência aviou 
os dois Patachos do que lhes era necessário, tudo à sua 
custa, por então não haver Fazenda-Real; aviados que os 
teve, veio dar aviso ao Governador em como estavam apare- 
lhados; o Governador lhe agradeceu muito o cuidado com 
que, em cousa de tanta importância, havia obrado e lhe deu 
a gente do mar, que aquele capitão mandou comboiar por 
seus escravos; e foi em um dos avisos um Padre da Compa- 
nhia de Jesus por nome João Leitão, Mestre que havia sido 
na Cidade de uma das Classes em que se ensina gramática, 
e no outro Roque Vás, mestre e senhor de um navio que 
havia ficado no pôrto da cidade de Luanda por despojo ao 
inimigo. 

Tomadas as cartas, atravessou aquêle Capitão aquelas lé- 
quas que havia do arraial ao Quanza, em que se gastava um 
dia de boa marcha; chegado que foi âguele caudaloso rio 
Quanza, embarcou logo a gente, que levou, em os dois pa- 
tachos com as pessoas ditas que levavam a seu cargo os avi- 
sos, e lhes foi dando combóio com suas lanchas e soldados 
até à barra do Quanza, e os botou pela barra fóra, à paz e a 
salvo, sem então serem sentidos do Flamengo, mas logo lhes 
foi pelos negros a notícia; que se mostravam com aquêles 
inimigos finos em nosso ódio e logo acudiu o Flamengo ao 
reparo em não nos saírem nem entrarem embarcação nenhu- 
ma por dita barra, mandando nela fazer uma fortaleza com 
artelharia e boa guarda, trazendo dois navios da banda de 
fóra da barra para nos pôrem em cerco, e a mesma preven- 
ção puseram na barra do Bengo, para que de todo ficasse o 
Governador destituído e sem esperanças de ser socorrido, 
para que, oprimido, viesse a bons partidos para êles, e, de 
necessidade, se pusesse tudo de-baixo-de seu domínio. 


58. — Auxílio do interior. 


O primeiros homens, que da Conquista vieram a êste 
sítio e arraial de Gregório Ribeiro a encorporar-se 
com o Governador — foram dois moradores do presídio e 
fortaleza de Cambambe, um por nome João de Mendonça de 
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Vasconcelos, parente do Governador passado Francisco de 
Vasconcelos da Cunha, e o outro Manuel Correia de Cador- 
nega, pessoas ambas de qualidade, e que haviam ocupado 
póstos, um de capitão e outro de alferes, e por se acharem 
aviados para a guerra do sertão, sabendo da perda da cidade, 
se embarcaram logo em suas canoas, e, indo pelo Quanza 
abaixo, tomaram pôrto dentro daquele rio chamado Quise- 
quile Cambenza, e dali atravessaram por terra por entre o 
gentio já pouco fiel, com suas armas e escravos, até êste 
arraial onde estava o Governador, que folgou de os ver, 
agradecendo a fineza e cuidado com que haviam acudido, 
como bons portugueses, ao serviço de Sua Majestade e de- 
fesa da terra. 


59. — Acampamento de Quilunda. 


1 endo o Governador lhe ser necessário fortificar-se à 

oposição daquele inimigo, que já o estava na barra 
do Bengo, e não ser aquele sítio de Gregório Ribeiro capaz 
para isso, e sabendo pelos moradores práticos naquele país 
que o sítio e outeiro da Igreja da Quilunda era mais supe- 
rior e afastado daqueles arimos de moradores, que estavam 
povoados, e aquela assistência neles com arraial se destrui- 
riam, com que nos viria a faltar o sustento, e que junto 
àquele sítio havia uma espaçosa lagoa, que chamavam a Qui- 
lunda, de quem aquele outeiro tomava o nome, fértil de pes- 
cado, — tratou logo o Governador de se mudar para êle com 
tôda a gente. 

Mudado que foi, tratou das fortificações e foi repartindo 
pelos moradores, a tantas braças a cada um, assim de trir- 
cheira de pau-a-pique como da cava por fóra, conforme a 
possibilidade de cada um, com baluartes e traveses, tomando 
circuito bastante para alojar tôda a gente dentro, o que se 
fez com muito cuidado, em breve tempo, dando o Governa- 
dor o exemplo, obrando com suas mãos junto com a infanta- 
ria a ir entupindo as trincheiras e baluartes de terra e faxina. 

Com êste trabalho e desvelo extênuo, esteve tudo feito em 
breve tempo; e, vendo-se sem artelharia para sua defensa, 
mandou a gente de-cavalo, com infantaria de escolta, com 
bois e carros a um fórte da cidade, que estava no alto sôbre 
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o fórte do Penedo, chamado o Fórte-dos-Lobos, por andar 
por ali muitos, um pouco distante da cidade, e trouxeram de 
noute duas peças de ferro de bom calibre que ali havia, e nos 
haviam ficado com as mais, e as trouxeram para o arraial, sem 
serem sentidos dos Flamengos, e distava o Arraial 6 léguas. 
Com ditas peças ficou a nossa gente com mais esforço e alento 
em verem que tinham já algum modo de defensa. 


60. — Mais gente escolhida e audaciosa. 


A êste arraial e fortificação do outeiro e igreja da Qui- 

lunda havia chegado António Teixeira de Mendonça, 
capifão-mór de cavalos e cabo de companhias, que com as 
duas de sobrecelente, que estavam no arraial da Xila distrito 
da capitaniaimór de Ambaca, tinha baixado com muita guerra 
preta até à vila da Vitória de Maçangano, para dali, encorpo- 
rado com mais alguns moradores, vir assistir à guerra do ser- 
tão; e, como foi sabedor da perda da cidade, e que estava o 
Governador em campo, marchou com tôda a brevidade com 
mais de 150 homens, gente tôda escolhida e conquistadores 
antigos, com muita guerra preta. 

Veio encontrar-se com o Gov. àquele sítio e vinham tam 
deliberados em quererem provar a mão com o inimigo que 
pediram licença ao Gov. para darem uma vista à cidade; e, 
vendo que aquele arrojo era sobrado valor, os mitigou, di- 
zendo que êle, posto nos têrmos em que estava, não tratava 
mais que da conservação dêstes Reinos de Sua Majestade, e 
não estava em estado de arriscar a pouca gente que tinha, 
porque, se tivesse uma rôta — é de donde ou por donde ha- 
via de ser socorrido ? — pois lhe tinha o inimigo cerrado o 
passo a tudo o que lhe podia entrar de mar em fóra, tendo-se 
senhoreado das duas barras, Quanza e Bengo, que, se o Fla- 
mengo o buscasse em campanha, o acharia, que não estava 
em tempo de experimentar fortunas. 


61. — Função aventurosa 


(nrentudo, permitiu que alguns soldados práticos com gente 
preta fôssem fazer algumas emboscadas de noute, sem 
serem sentidos; a gente do Flamengo que vinha de madru- 
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gada à lagoa chamada antigamente dos Elefantes, por virem 
a ela a beber alguns, e nêste tempo tem o nome de Maianga, 
também por tomar fala e saber com certeza o podêr com que 
haviam vindo a ocupar a cidade, e quem os governava, —par- 
tidos que foram os valerosos aventureiros àquela função, che- 
garam de noute àquelas barrocas que não faltam por ali onde 
sái o caminho da cidade às cacimas da Maianga por de trás 
do Convento de S. José; estando nas emboscadas, vieram 
saíndo ao romper da álva os Flamengos do serviço com suas 
vasilhas às costas, a buscar água, e, porque os negros, que 
acompanhavam os nossos soldados, fizeram rumor, sentiram 
os Flamengos a maranha, com que foi necessário alevantar 
antes que se fôsse... tôdo o peixe pela malha, com que não 
ficaram de dentro mais que dois; os mais foram correndo 
para a cidade dando gritos e alaridos; com êles deram aviso 
e logo se ouviram tocar caixas e clarins. 

Os nossos, antes que botassem fóra algumas tropas, com 
quem não pudessem ter partido, se vieram retirando, tocando 
arma ao inimigo e à sua vista, que já era de manhã clara, fi- 
cando o Flamengo em confusão, pelo que ao depois se soube 
pelos que atrás vieram com outro estratagema de querra, que, 
o que traz consigo, são enganos, e, quem melhor engana, 
vence às vezes mais que a espada. 


62. — Cilada de dois Quilambas nossos 


ae Quilambas nossos, que são capitães da guerra preta, 

e os que se têm mostrado com os Portugueses mais 
fiéis, e nos ajudam nas guerras do sertão, e dêles se fia a mu- 
nição, e os mandam carregar pela gente de seu partido, por 
cuja causa são mui odiados do gentio inimigo, e lhes desejam 
tanto mal como a nós outros; — êstes fais, que um se cha- 
mava Bango-Bango e o outro Mulundo, ambos negros de 
muito valor, que sempre em os trabalhos acompanharam fiel- 
mente, — fôram ter à cidade com os Holandeses, dizendo-lhes 
que êles eram homens de guerra e soldados de fortuna, e que- 
riam servir e acompanhar contra os Portugueses, de quem es- 
tavam enfadados e ofendidos, pelo mau trato que lhe davam; 
que êles tinham suas mulheres e filhos ali perto; e, porque se 
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receavam de encontrar algum português, os acompanhassem 
alguns, que não era longe a jornada. 

Crendo sem ver os Holandeses que aquilo era verdade, 
saíndo alguns com os Quilambas, com ordem de seu Major 
que os mandava; saídos que foram da praça alguma distância, 
os encaminharam para onde haviam deixado a sua gente es- 
condida; assim como viram os Quilambas, seus senhores, se 
foram alevantando donde estavam, com suas armas nas mãos, 
ficando os Holandeses assustados. 

Tiveram tempo os dois esforçados capitães de se abraça- 
rem cada um com seu flamengo ou holandês, que tudo vem 
a ser um; os demais se puseram em fugida, defendendo-se, 
indo alguns dêles bem empenados e feridos de algumas fre- 
chas, 

Bem amarrados os dois, vieram com êles marchando para 
o nosso Arraial, e, por não quererem andar, mataram um dê- 
les e lhe trouxeram a cabeça; à vista disto, marchou o outro 
até o arraial. 


63. — O desânimo holandês 


Soda êste prisioneiro, que os nossos Quilambas trouxeram, 
que era soldado velho de nação inglêsa, que servia 
com outros mais de seu lóte a Companhia de Holanda por 
suas pagas, — deu notícias ao Governador de tudo o que pro- 
curava saber : 

— como havia aquela Armáda saído de Pernambuco, vindo 
para isso gente de refrêsco dos Estados de Holanda, e como 
havia feito nova bolsa para a invasão de Angola, 

— que o General do mar era o Pé-de-Pau, bem conhecido 
por suas emprêsas ou roubos, 

— que trouxeram de gente de guerra 2.500 homens em 
18 embarcações, as mais delas de fôrça, — e que o General, 
que governava em ferra, era o Andresson, pessoa de muita 
experiência na guerra, 

— e que lhe ia morrendo muita gente, 

— que não estavam muito contentes do País, e 

— que, quando a nossa gente fôra dar na gente da Maianga, 
estivera a gente da cidade com grande susto, posta em arma, 
temendo ia o nosso podêr sôbre a cídade, e quarneceram as 
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trincheiras, e não ousaram a botar gente fóra a descobrir o 
campo, que tão tímidos estavam. 

Estas o outras cousas disse aquele soldado inglês: que os 
que se apanharam na Maianga, era gente de serviço e não 
souberam dar razão de nada; com estas e outras certezas e 
infeligencias que tinha o Gov. na Cidade, e por um clérigo de 
grande coração, por nome Jerónimo da Fonseca Saraiva, 
que nela entrava e saía, pelo conhecimento que tinha com uma 
mulher Bodegoneira, que lá havia ficado, em cuja casa tinha 
prática com alguns franceses, e alguns dêles que ocupavam 
póstos, por onde tinha o Gov. notícia, por quanto êste esfor- 
çado padre entrava afouto, por a casa desta mulher, que ser- 
via de bodega, estar desviada das trincheiras, e a ela não irem 
senão os que eram católicos romanos. 


64. — Encontro no sítio de Sequile 


E por estas e outras inteligências, que o Governador ti- 

nha na cidade, e lhe davam a entender largaria o Di- 
rector Andresson a cidade, se lhe desse alguma soma de di- 
nheiro, — com estas notícias mandou uma embaixada à ci- 
dade, escrevendo ao dito que se quisesse, que se avistassem 
em o sítio do Sequile, meio caminho para uma e outra parte, 
vindo com uma companhia de 50 homens de sua guarda, que 
êle levaria outra, e ali falariam em algum negócios que esti- 
vesse a bem de ambos êles. 

Nêste tempo havia também notícia : lhe tinha, como dito é, 
morto muita gente de doença, e que a nossa gente tinha 
também experimentado bem de mortos em aqueles sítios do 
Bengo; e havíamos tido também alguns encontros e, quási 
os mais dos dias, com e Flamengo da Barra do Bengo, em 
que sempre saímos de ganância. 

Tendo-se assentado as vistas, como dito é, em o sítio do 
Sequile, partiu o governador e Capitão Geral Pedro César de 
Meneses do seu Arraial da Quilunda com alguns principais 
moradores e os 50 homens de sua guarda, 

Chegado que foi ao sítio aplacado, achou já nêle o Director 
Andresson com os 50 homens carabineiros em um batalhão, e 
consigo alguns oficiais de milícia e os comissários da Compa- 
nhia da Bôlsa, ainda que não embolsaram muito com a Com- 
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panhia feita em Holanda para Angola, porque lhe não saí- 
ram os interesses à medida do desejo ; e, como o traziam pre- 
ditado, em serem senhores absolutos dêstes Reinos de Angola; 
e antes se entendeu: tiveram mais perdas do que ganâncias, 
quanto ao que dêles ocuparam na parte que puderam. 

Avistados que foram os dois Generais Holandês e Portu- 
guês, houve entre êles muita saiidação e cortesia, discorrendo 
em diversas matérias publicamente entre as pessoas que en- 
tre um e outro acompanhavam, tendo sua colação e seus brin- 
des, porque, ainda que o nosso Gov. estava falto de todo o 
regalo, contudo lhe quis mostrar que lhe sobrava tudo, e que, 
ainda que estava em campanha, e nos tinham aferrolhados, 
lhe não faltava o regalo. 

Depois de haverem feito seu baque-festa, tocou o Gov. na 
matéria que ali o levou àquelas vistas, em lhe largarem a ci- 
dade e pôrto de Luanda e o de que se haviam senhoreado, 
pelo que seria êle e os Senhores da Bolsa gratificados do seu 
gasto e trabalho. 

Tanto que lhe tocou nesta matéria, respondeu com soberba 
e altivez, como quem estava de melhor partido, ou como quem 
se havia demasiado nos brindes; que êle entendera, quando 
viera da cidade àquelas vistas, que era para pedir passagem 
para se embarcar com a sua infantaria e deixar-lhe aqueles 
Reinos, de que êle estava de posse e eram dos senhores da 
Companhia dos Estados de Holanda. 

A estas palavras, ditas com tanta altivez e arrogância, se in- 
cendeu em cólera o nosso General, e lhe disse que êle falava 
por aquele estilo por lhe parecer estar de melhor partido; que, 
se êle se retirara da praça, lhe não faltava calor para a tor- 
nar a recuperar, e que, onde havia fôrça, direito se perdia; 
que o seu procedimento o tinha mostrado em Flandres com a 
sua mesma nação e em outras partes onde havia militado ; que, 
se êle quisesse experimentar corpo-a-corpo, o desafiava e 
lhe daria a entender o muito que valia, ou com partido igual 
em campanha. 

Vendo, os que acompanhavam, os dois generais com aque- 
las diferenças, porque a paixão os não fizesse chegar a algum 
extremo, se metem uns e outros de permeio ; respondendo o 
director Andresson ao desafio, disse que êle era mandado — 
pelos Estados de Holanda e Senhores da Companhia da Bolsa, 
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— a governar esta emprêsa e gente de guerra dela, e que lhe 
não permitiam os seus maiores semelhantes desafios; que, a 
não ser assim, lhe mostraria como para tudo havia nele va- 
lor. 

Com isto se apartaram mais desavindos do que dan- 
tes estavam, indo-se o Director “para a cidade e o gover- 
nador para o seu Arraial. 


65. — Na Barra do Bengo 


Fai como chegou o nosso Governador ao seu arraial 
do Outeiro da Quilunda, além das tropas que estavam 
na fazenda dos Padres da Companhia à oposição do inimigo 
fortificado na Barra do Bengo, em a fazenda de Domingos 
Fernandes de Pinda, sita na bôca da dita Barra, onde tinham 
casa forte e trincheiras por fora de pau-a-pique, com bastan- 
te cava, — mandou o Gr., como dissemos, mais tropas com 
o capitão António Dias de Macedo, filho desta terra, muito 
bom scldado, e a Estêvão de Seixas Tigre, em quem já fa- 
lámos nesta História, sendo o almirante já capitão, com que se 
vieram a fazer 5 tropas com as que já andavam, com solda- 
dos e moradores da conquista e outros, gente pouco vetera- 
na, tôdas elas à ordem de Gregório Ribeiro, morador dos 
principais, que tinha sido soldado e capitão de valor; e, como 
tal, se lhe encomendara esta emprêsa com ordem de que com 
ditas tropas andasse volante, que haveria nelas 120 homens, 
não deixando saír fora de suas fortificações aquele inimigo, 
tirando-lhe a comunicação do gentio e amparando tôdas 
aquelas fazendas e moradores, que estavam do Arraial 
para baixo, em que tinham muitos suas casas e famílias, e 
a gente preta que possuiam de escravos; e andava mais 
naquele serviço e cuidado a gente que havia de-cavalo, 
para, com a guerra preta, fazerem alguma função com mais 
presteza. 

Disposto isto nesta conformidade, foi a nossa gente tendo 
muitos encontros com o inimigo Holandês os mais dos dias, 
com que não era ousado a saír fora da sua casa-forte e trin- 
cheiras a tomar naqueles arimos e fazendas uma fôlha verde, 
perdendo em tôdas as pelejas muita da sua gente, chegando 
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a nossa e de-cavalo às suas fortificações; e houve dia que 
entenderam entrar com êles de coalho em suas trincheiras ou 
as tiveram para melhor dizer entradas, mas da casa-forte sus- 
tentaram seu partido com valor, por não serem ali todos de- 
golados, matando e ferindo alguma gente que donde se las 
dan se las teman. 

Estas vantagens tínhamos tido com tam veteranos soldados, 
os quais vendo-se tam acurralados e impedidos da nossa gen- 
te, mandaram aviso ao Director Andresson que os mandasse 
recolher à cidade ou lhes mandasse o poder que nela tivesse, 
para se desempenharem das correrias e investidas que os 
Portugueses lhes faziam, não sendo senhores de saírem fora 
de suas fortificações, que não estivessem logo sôbre êles ; com 
o que se deliberou o seu general em acudir por sua reputa- 
ção, mandando da cidade em lanchas pelo mar, por não se- 
rem de nossa gente sentidos, a maior parte do poder com que 
se achava, com os capitães da Praça de maior valor. 

Chegados que foram às suas fortificações, logo se sentiu em 
o grosso dos encontros a possibilidade de gente com que es- 
tavam, esperando que houvesse noite escura; quando a álva 
ia no seu definamento ; assim como viram tempo conveniente 
a seu intento, marcharam com todo o silêncio pela outra ban- 
da do rio Bengo, por entre um mateval fechado. mandando 
primeiro espiar o logar certo onde as nossae tropas estavam 
por soba traidor, morador naquela Barra do Bengo, que, cui- 
dávamos, era fiel, por nome Mani-Gango, e êle jogava a uma 
mão e à outra; êste, entrando onde estava a nossa gente, 
vendo tudo, disse ao inimigo holandês a paragem e modo com 
que a nossa gente estava; com que veio marchando com pou- 
co rumor, encoberto com as sombras da noite e do mateval; 
contudo, tinha a nossa gente uma sentinela perdida, que bem 
perdida foi por culpa do Cabo, na outra banda do rio, que le- 
vava pouca água, por ser tempo de sêca, e se passar com 
água por meia perna; veio o Cabo da sentinela, que era um 
homem serralheiro, natural da ilha de S. Tomé, que em êste 
tempo não exercitava senão o ofício de soldado, e deu aviso 
ao cabo em como sentia rumor no mateval, que parecia ser o 
inimigo; mandou o Cabo maior ao da sentinela que se certi- 
ficasse bem: se era o flamengo ou alguma representação de 
mêdo; tornou a vir o pobre cabo, e, indo outra vez com bre- 
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vidade, disse que era O inimigo que vinha marchando, em que 
não havia dúvida; tornou 2 mandar que se certificasse bem e 
que, quando viesse chegando, tocasse arma e se viesse reti- 
rando com os mais companheiros; e, tendo todos estes avi- 
sos, não deu parte de nada aos mais cabos para estarem pre- 
venidos e com corda acesa, ou se mudarem para umas ravi- 
nas de terra que estavam perto e ficara aqueie inimigo pros- 
trado com a sua emprêsa e saída, dando em vão em uma 
parte que buscava preditada e achar a nossa em outra de 
mão posta, com que lhes ficaram frustados seus intentos, mas, 
o que há-de ser, tem muita fôrça; foi à sentinela o cabo dela 
terceira vez e ficou perdida por uma vez na mão do inimigo: 
e logo degolado com os mais companheiros, que deu neles 
tam de-súbito que não tiveram tempo de disparar e tocar 
arma, com que deu também na nossa gente, que dormia, como 
quem não sabia de nada, e nos foram matando alguma gente 
de mais valor, moradores e soldados da conquista que qui- 
seram ter mão, que os bisonhos valeram-se dos pés, com o 
que foi amanhecendo e se foram encorporando alguns dos 
cabos capitães das tropas com seus oficiais e alguns mora- 
dores da conquista, soldados velhos, indo-se retirando em or- 
dem com cara ao inimigo; e, como eram bons espingardei- 
ros, foram fazendo dano ao Flamengo que o não levou tam 
a seu salvo, não ficando do partido com inenos perda do que: 
os nossos. 

Estes cabos e pouca gente que se ajuntou, com os ho- 
mens de-cavalo, foi causa daquele inimigo não degolar na- 
quela ocasião tôda a nossa gente das tropas, que como bi- 
sonho fugiu; o acidente foi terrível que em parte os desculpa ; 
e 0 inimigo não deixou de ficar com os narizes mais bem que- 
brados. 

Chegando esta nóva ao Arraial, tocou o Gov. logo a re- 
bate e saiu precipitado pelas trincheiras fora em uma mula 
que tinha de andadura, dizendo que, quem o quisesse acom- 
panhar, o acompanhasse; os que se prezavam de soldados, o 
seguiram, indo pelo caminho recolhendo a gente do destrôço, 
e foi descendo com ela, e com a que seguiu, até o sítio onde 
foi a rôta, e ainda deu vista do inimigo, mas não quis mais 
môlho, e se foi, mais que de passo, marchando e recolhen- 
do-se a suas trincheiras e casa-forte; e por mais que o Go- 
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vernador fez diligência pelos deter, mandando-lhes tocar os 
instrumentos bélicos, como quem os desafiava, não deram por 
isso. 

Se algum político reparar no modo de escrever do Autor, 
dirá a isso, ainda que pobre soldado, o que disse o Mariscal 
de Viron: 


- Estos son mis disvarios 
perdonad el desenfado 
que yo como soy soldado 
gasto mui pocas razones. 


Esta desculpa acompanha o Autor desta História, como 
tem dito no princípio da 1 parte ao pio Leitor. 


(Continia). 


DOCUMENTAÇÃO HOLANDESA 


Nº interessante colecção de S. Paulo — Brasiliana 
— o volume 123 tem o título de O Demínio Colonial 
Folandês ne Brasil : foi escrito em alemão pelo alemão Her- 
mann Vatjen e traduzido agora pelo brasileiro Pedro Celso 
Uchoa Cavalcanti. 

O seu valor, embora unilateral, é apreciável, porque a do- 
cumentação, que foi estudada, é a que ainda se conserva no 
Arquivo Real de Haia e resta do expólio da própria Com- 
panhia das Indias Ocidentais. 

Só a contar a ocupação da cidade de Luanda, em 26 de 
Agosto de 1641, lá existem, pelo menos, quatro cartas. 


Pi, 


DOCUMENTAÇÃO PORTUGUESA 


or sua vez, os Documentos portugueses, que ainda exis- 

1 tem nos nossos arquivos, também são de valor histórico 
mui importante: nas séries V e VI desta revistinha, que va- 
mos consagrar ao Condomínio Português e Holandês de An- 
gola, faremos a sua publicação. 

Manuel Calado, Brito Freire, Rafael de Jesus, Rocha Pita 
e Varnhagen não contaram todos os pormenores da Guerra 
Holandesa no Brasil, em Angola e em S. Tomé. 

A 15 de Agosto de 1948, comemora-se o III Centenário 
da Reconquista de Angola do podêr dos Holandeses : para 
antecipadamente preparar tal Festa Nacional foi que nasceu 
esta nossa Revistinha. 

F. P, 


& 
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Convento de S. José de Duanda 


(Vários Documentos e informações) 


BIBLIOTECA DA ACADEMIA 
DAS CIÊNCIAS DE LISBOA 


(Continuação da página 175) 
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EM PAPÉIS AVULSOS É POR 
várias vezes citado o Livro 
n.º 2 dos Acórdãos e Assentos de 
Definitório, a partir de 1721 ou 
1722: não existe na Biblioteca da 
Academia e calculamos que esteja na 
—— Tôrre-do-Tômbo. 
no Após a extinção das ordens reli- 
A NGO LÁ giosas pelo decréto de 28 ou 30 de 
| | Maio de 1834, êstes livros de carácter 
económico foram reclamados pelas 
diversas comissões encarregadas de liquidar os bens dos con- 
ventos. 


Códice 925, vermelho 


Documento pcsterior a 24 de Fevereiro e anterior a 15 de 
Julho de 1778: 
Senhora — Diz o Provincial da Terceira Ordem da Peni- 
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tência que o seu antecessor frei António da Soledade, dese- 
jando abolir o Convento de S. José do Reino de Angola, 
mandou vir para êste Reino os Religiosos, que ali safisfaziam 
os Ofícios divinos e mais obrigações e fins por que se fundou 
o sobredito Convento, determinando que fôssem o padre prê- 
gador frei António Beli com um companheiro seu semelhante 
para vendêrem, ainda que fôsse com lesão enorme, o dito 
Convento e suas pertenças; e, porque lhe é preciso ao Su- 
plicante dar providência pronta a estes danos, mandando al- 
guns Religiosos que os possam evitar e é de costume fazer- 
"lhe vossa Majestade a graça da ajuda de custo, a cada um 
dêles, do dinheiro da Caixa da Búla, havendo agora ocasião 
de irem nos primeiros navios três Religiosos da sobredita 
Província : 

Pede à vossa Majestade por bem determinar que 
se lhes dê da Caixa da Búla aquela ajuda de custo, 
que é de costume dar-se aos Religiosos que vão com 
santos fins para aquele Reino. 

Do de MM. 


Junta com êste Requerimento está uma tira de papel com 
a minuta do despácho, que diz o seguinte: 

— Bos Religiosos, que passaram para Angola, e mais Pórtos 
da Costa de África, destinados para Missionários, lhes mandou 
sua Majestade dar viático a cada um, pago pelo Cofre da 
Búla- de Cruzada : 

Para êste efeito se expediram Decretos lavrados nas Pe- 
tições que fizeram os Prelados dos ditos Religiosos, nomeados 
Missionários, declarando os nomes e número dêles. 


O códice 562, de marcação vermelha, tem o seguinte título : 


— «N.º 39. — Catálogo do Cartório do Convento de Nossa 
Senhora de Jesus de Lisboa de Padres da Congregação da 
Terceira Ordem da Penitência — Coordenado por Frei Vi- 
cente Salgado, Ex-geral, e Cronista da mesma Congregação. 
Ano de 1793». 

Relativamente ao Convento de S. José de Luanda, dá cônta 
da existência dos seguintes documentos : 

(Armário primeiro. Casa quinta. Seis maços). 
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Maço I 


N.º 1 — Petição do Minstro e Padres do Convento de S. 
José de Luanda sôbre uma librança do licenciado Padre Pero 
Marques, em 1611. 


N.º 2 — Serviços do licenciado Padre Pero Marques, ca- 
pelão que foi da Fortaleza do Rosário de Cambambe, de 
1603 até 1605. 


N.º 3 — Treslados do testamento com que faleceu o licen- 
ciado Padre Pero Marques em Angola, deixando ao Padre 
Comissário Frei Baltasar e aos Padres do Convento de S. 
José por seus Herdeiros e Testamentários. Feito em 7 de 
Dezembro de 1606 e aprovado pelo tabelião Martim Correia. 


N.º 4 — Certidão de que se devia, de soldos ou ordenados 
ao Padre Pero Marques, 270$000. 


N.º 5 — Escritura de Doação que Francisco da Silva fez 
aos Religiosos de S. José de Luanda, em 1680, 


N.º 6 — Carta e conhecimentos do dinheiro para os Padres 
Provinciais, em 1728 e 1734. 


N.º 7 — Cópia de uma petição feita à sua Majestade, pe- 
dindo-lhe que nomeasse bispo de Congo e Angola ao Provin- 
cial Frei João de Madre de Deus. 


Maço IH 


Cartas de sua Majestade aos Ministros Provinciais para 
mandarem Religiosos de probidade para o Convento de An- 
gola, e que evitem as queixas que vêm daquele Estado das 
suas negociações; e Avisos de ofício para que os Prelados 
vão assistir aos Conselhos de Estado que se faziam naquela 
Capital. 


Maço IH 


Várias Cartas dos Prelados Maiores para os Ministros do 
Convento de S. José de Angola, e dêstes para os Superiores. 
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Maço IV 


Desapropriamentos de vários Religiosos, falecidos, no Con- 
vento de S. José de Luanda. 


Maço V — papéis de diversa importância 


N.º 1 — Ao padre frei Bernardo de Santa Catarina, des- 
pacho da ordinária para ir para Angola, em 1723. 


N.º 2 — Receita do Provedor dos Armazéns para 4 Reli- 
giosos, que iam para Angola, em 1725. 


N.º 3 — Atestações de abôno do Ministro Frei Manuel da 
Purificação e seu procedimento em Angola, em 1727. 


N.º 4 — Atestações de frei Francisco de Santo Agostinho 
e róis das obras que fez no Convento de Angola, em 1682. 


N.º 5 — Vários papéis avulsos de menos serventia, 


Maço VI 


N.º 1 — Motivos por que os Padres Moradores no Con- 
vento de Angola removeram de Prelado ao Padre Frei Mi- 
guel da Expectação. 


N.º 2 — Depoimentos que se fizeram ao padre frei Brás 
de Santo António, vindo de Angola para Lisboa, em 1619. 


N.º 3 — Depoimento que o Ministro de Lisboa frei João 
da Natividade tomou dos Padres que vieram de Angola e 
Brasil, em 1656. 


N.º 4 — Testamento de António de Miranda, e alcânce na 
sua execução do testamenteiro Roque Vieira Leitão, em 1735. 


N.º 5 — Treslado do testamento com que faleceu Dona 
Francisca Correia da Silva, em Angola, em 1751. 


(Continua). 
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— Um povo sem pássado é como uma árvore 
sem raizes: um pé de vento a derruba. 


J. À. de Oliveira. 


A nossa... emprêsa 


anos, e êsses anos foram de vida 
agitada,— começa-se a pensar na MORTE 
que, dia-a-dia, nos vai roubando os mes: 
tres, os condiscípulos, os amigos, as pes» 
soas da familia!!! 

Ilusões da mocidade, esperanças do 
futuro, ideal económico e vaidoso — tudo se desfaz à vista 
das realidades tristes da VIDA, que, segundo os poetas, é a 
porta da MORTE... 

. segundo os poetas e segundo os prosadores... 

Por nossa parte, pensamos na MORTE, não porque a te- 
memos, mas porque carecemos ainda da VIDA, para acabar 
esta obra cultural, que pesa sôbre nossos ombros... 

Era nosso cálculo e promessa, nesta IV série, findar a pu- 
blicação do I tômo das «Guerras Angolanas» de Antómio 
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de Oliveira de Cadornega, o pai da História de Angola, mas 
não pode ser. 

Como tanto precisávamos, não temos sido ajudados, nesta 
emprêsa, devidamente, 

Uma revistinha, como a <Diogo-Caão», que apresenta, 
em cada série, 320 páginas ilustradas e em papel regular, não 
pode viver com menos de 300 assinaturas, ao preço de 25$00 
cada uma : na triste verdade, Angola não sabe dar valor, ou 
não quere dar valor ao nosso trabalho de investigação da sua 
História, tam curiosa, linda e exemplar!!! 

Até 1948, comemoração do Ill centenário da Reconquista 
de Angola aos Holandeses, daremos mais duas séries, se Deus 
quiser: a acção missionária dos Frades Carmelitas, as leis, 
os documentos do condomínio, as lútas liberais e mais outros 
assuntos todos variados — são de palpitante valor histórico, 
como sabem. 


Outubro, 1938. 
Padre Manuel Ruela Pombo. 


«Cadernos Coloniais» 


a apatins que dê aqui na minha revista a opinião que 
faço dêstes curiosos opúsculos.. 

Sou assinante, isto é: pago-os; se não » gostasse, não conti- 
nuava. 

Tenho lido, um a um ou em seguida, os números que es- 
tão já publicados. 

Já são 47 : no geral, a colecção é modesta e valiosa. 

Quanto ao seu valor, como acontece sempre em emprêsas 
desta raça ou natureza, êle é desigual, 

Cada autor tem a liberdade de escrever o que pensa e jul- 
ga e observou... 

No Programa, traçado pelos Srs. Editores da Sociedade 
COSMOS, cabe tudo: história, heroísmo, desgraças, religião, 
fauna e flora, indiginato, etnografia, romance, administração 
pública... 

Não é, pois, para admirar que um ou outro Caderno seja 
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Ride ne, em ciência e em moral, e até perigoso... em po- 
ítica. 

Por exemplo: — No número de Julho p. p. da revista 
«Brotéria», o rev.”º sr. dr. Gomes dos Santos, na nota (1) 
da página 92, escreveu que o Caderno n.º 42 contém inépcias 
ou idiotices ! !!... 

O título do seu «rtigo é expressivo: — <O perigo comu- 
nista nas Colónias da África Portuguesa». 

Por sua vez, A, de A., à página 339 do «Boletim da So- 
ciedade de Geografia de Lisboa» julho e Agosto, p. p., faz 
um rasgado elogio a Paulo Braga, ao seu... colorido estilo, 
às suas... preciosas descrições, e... acha que tal Caderno 
é... demasiado curto !!! 

Na verdade, triste e indigesta, há... certos escritores que 
julgam que etnografia e pornografia, ou literatura afrodisíaca 
e de bordel, são a mesma coisa, ou arte e ciência!!! 


Alguns dos Cadernos até são escritos em... português 
cafre. 


Outubro, 1938. 
P.P. 


Angola e os Jornais Hetropolitanos 


ss nesta nossa revistinha uma especial referência o 
«Diário de Lisboa”; rara é a semana em que nos 
não dá dois ou três artigos gostosos sôbre Angola. 

Não são artigos com logares-comuns ou banalidades escri- 
tas sôbre os joelhos, mas de alto interêsse administrativo, 
económico e militar. 

O sr. António Augusto Dias, um colono de Angola muito 
trabalhador e optimista, sabe tratar ou estudar os problemas 
de Angola com utilidade prática, pois o seu saber é de longa 
experiência feito: além da sua pena, outros escritores, com 
melhor ou peor capacidade, se ocupam nas páginas do «Diá- 
rio de Lisboa» da Colónia de Angola, sempre com uma fei- 
ção plenamente nacionalista. 

A Visita do Ex”º Sr. Presidente da República e do Sr. 
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Ministro das Colónias a S. Tomé e à ângola não podia ser 
mais oportuna, por tôdas as razões presentes e futuras. 

Pela sua actividade constante, intensa e incançável, felici- 
tamos, louvamos e encorajamos o sr. António Augusto Dias, 
colaborador semanal do «Diário qe Lisboa», o qual presen- 
temente se encontra na Metrópole a refazer a sua preciosa 
saúde, que do coração também lhe desejamos. 


Não podemos, nem devemos, ser injusto para com o vene- 
rando </ernal do Comércio e das Colónias» de Lisboa, que 
nas suas páginas dá notícias abundantes e publica muitos ar- 
tigos sôbre assuntos ultramarinos. 

O diário portuense «Primeiro de Janeiro», além de uma 
página quinzenal, traz a-miúde magistrais artigos sôbre 
Angola, da pena do sr. General Norton de Matos e do 
sr. Capitão Sousa Dias, professor do Liceu de Sá-da-Ban- 
deira. 

O belo semanário ilustrado — Flumanidade — é uma pu- 
blicaçãp modelar : ali são tratados com verdadeiro carinho to- 
dos os problemas coloniais. 

Não fazemos referência aos boletins e revistas oficiais ou 
oficiosas, porque cumprem o seu mister, como... devem, 


Outubro, 1938. 
P, P. 


Pires de Avelanoso 


Nº tarde de 8 de Junho p. p., quando, após o jantar, me 
dirigia para a Praça do Rossio, onde estava a funcio- 
nar a simpática Feira-do-Livro, comprei o Diário de Lisboa, 
onde li a triste notícia da morte do sr. dr. António José Pi- 
res de Avelanoso, meu bom amigo: conheci-o pessoalmente 
em Outubro de 1928, quando, por mandado do rev.”º sr. dr. 
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Alçes da Cunha, tive de ir fazer umas investigações ao Ar- 
quivo Colonial da Junqueira, ainda então fechado à leitura 
pública. 

Através ou por intermédio de artigos de carácter colonial, 
que numerosos e variados publicava em jornais e revistas, jul- 
gava-o um moço e não um venerando ancião, como já era: 
manifestava o seu pensamento, sempre optimista, com ener- 
gia e entusiasmo exemplares. 

Atingido pela lei do limite de idade, deixou o Cargo efecti- 
vo de Director do Arquivo Histórico Colonial, sendo distin- 
guido então com o título ou mercê de Director Honorário, 
porque, de facto, foi o fundador ou centralizador desta pre: 
ciosa Documentação Ultramarina no Palácio da Ega, à Jun- 
queira. s 

Há 2 anos foi vítima dum atropelamento de automóvel, 
quando atravessava uma rua de Lisboa: e de então começou 
a decaír muito no seu físico, a-pesar-da sua robustez tras- 
montana. 

Nas «advertências» e «palavras prévias», que escreveu nos 
vários números da publicação oficial — Arquivo das Coló- 
nias, — ali se vê e avalia a sua cultura e, com a sua cultura, 
o seu patriotismo, 


Outubro — 1938. 
P. P. 


Documentário de Angola 


o 


Er fim de Março ou princípio de Abril, recebi de Luan- 
da — é não sei por quem remetido? — o Catálogo do 
Documentário de Angola para a Exposição Histórica da 
Ucupação Portuguesa no Mundo, que em 1937 se realizou 
aqui em Lisboa. 

Em têdas as suas páginas está manifesta e bem patente a 
alta cultura de um dos seus organizadoros — o ex.”"º e rev.”º 


a do O E O = cid 
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sr. Dr. Manuel Alves da Cunha, nas secções de História, àr- 
queologia e Bibliografia. 

Não posso deixar de pôr em destaque especial os Quadros 
a óleo que Roberto Silva e G. O. Marques pintaram, e esti- 
veram no Palácio do Parque Eduardo VII: foram muito apre- 
ciados pelos conhecedores da História de Angola e dos Mo- 
numentos da cidade de Luanda. seaéis 

Os dois volumes do Catálogo da Exposição Histórica da 


Bispo D, Frei António do Espírito Santo 


Ocupação, aqui publicados em Lisboa, são apenas um pálido 
resumo do que foi aquela demonstração documental da aben- 
çoada e humanitária Obra Colonizadora dos Portugueses: o 
que lá estava, agradava ao coração, afervorava o patriotismo 
e era só a expressão rigorosa da verdade. 

Quanto às estampas (aguarelas) da obra de Cadornega, nú- 
meros 80 a 101 do Catálogo de Angola, tenho a dizer que 
as cópias de Rochefort, em razão de existirem os originais 
da mão do próprio Cadornega, têm um valor medíocre, em- 
bora com mais arte. 
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As cópias de Paris dos 3 tomos da História de Cadorne- 
ga não podem ser do tempo de D. Pedro II, pois os Rochefort, 
pai e filho, só vieram da Holanda no reinado de D. João V, 
para trabalhar nas edições da Academia Real de História. 


Aqui damos o retrato do Bispo D. Frei António do Espi- 
rito Santo, falecido em Luanda a 12 de Janeiro de 1674 e 
não a 27, como reza a lápide sepulcral da Igreja do Carmo. 

y Dêste Bispo já tratámos às páginas 289-296 da nossa II 
série. 

| À tela, em ponto grande, existe na Biblioteca Pública de 
Evora, onde a mandamos fotografar, há anos, quando fomos 
ler os manuscritos angolanos, que lá se guardam. 


Out. — 1938, 


« Africa Bantú » 


E” 16 de Julho p. p. comprei por 15$00 êste Livro do 
sr. Luís Figueira: dei o dinheiro por bem empregado. 

Em língua portuguesa, não tem Angola um objecto assim 
igual: mas não é o melhor por ser apenas o único. 

Logo à leitura das primeiras páginas se nota que o Autor 
não tem a preparação científica que uma obra literária desta 
naturezá ou qualidade exige: falta-lhe, pelo menos, a cultura 
naturalista, para poder agrupar devidamente os fenómenos e 
actos sociais da população indígena angolana, tam diversa. 

Talvez por esta razão, o Júri do Décimo Concurso de Li- 
teratura Colonial de 1926 não aceitou o Livro ou não lhe deu 
prémio, sem nova revisão: uma injustiça, disseram-me ! 

O Livro do Sr. Luís Figueira, é certo, não tem rigor me- 
todológico, nem erudição científica própria ou comparada, mas 
acumula material variadíssimo, que outra cabeça melhor ape- 
trechada pode utilizar fartamente: mutatis mutandis, é um 
«Freire-Gravador>, ali da Rua do Ouro, em cujas «montras» 
se... acha, ou vende tudo!!! 


Série IV — FoLHa 15. 
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Sobre africanologia, no Rio-de-Janeiro marca presente- 
mente um logar brilhante o sr. dr. Artur Ramos, que perten- 
ce à escola científica fundada pelo baiano dr. Nina Rodri- 
gues. 

Pois o dr. Ramos acaba de reiinir num livro — Costumes 
Africanos no Brasil — tôdas as publicações feitas pelo pro- 
fessor Manuel Quirino, que, embora não fôsse um técnico, 
foi um observador inteligente dêstes assuntos, de que também 
se ocupa o sr. Luís Figueira. 


Out. — 1938. 
P, P. 


NTÔNIO DE OLIVEIRA DE CADORNEGA 
HISTORIA GERAL 
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ANGOLANAÃS 


1680 
TÔMO I— SEGUNDA PÁRTE 


(Continuação de página 213) 
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Capítulo nono 


Os Holandeses em Luanda — Continuam 
os Portugueses no sertão. — Tropas vo- 


lantes. — Vigias. — Um francês boticá- 


rio. — Ordem de seguir para Maçangano. 


66 — Mudança do nosso Arraial 


pe O GOVERNA- 
DOR naquele sítio, onde foi 
o desbarato da nossa gente até 
quási noute sustentando o campo, 
se veio recolhendo com sua gente 
para o àrraial, onde havia feito 
muita prevenção de farinha de guer- 
ra, de que ia dando ração à Infan- 
taria e à gente pobre retirada, dan- 
do lhe conduto de peixe, pescado 
todos os dias naquela espaçosa e 
fértil lagoa da Quilunda, em que se 
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pescava com tarrafas e casaculas ambundas e alguma rêde de 
arrasto quantidade de um peixe chamados cacussos, que são 
como bogas mais largos, e algumas choupas, pelados e es- 
quilões e gunges, que são peixes desta terra de Angola ; e, 
de quando em quando. dava ração de vaca, de algumas re- 
ses que davam os moradores para isso. 

Desta sorte e com esta ordem ia o nosso General susten- 
tando a sua gente. 

Fruta não faltava, de bananas e mucefos, laranjas, limas, 
ananases, goiavas e outras frutas da terra; mas êste regalo 
não era tam geral, e, vendo a muita gente que naquele sítio 
morria, que havia dia de 6 e mais pessoas enterradas naquela 
Igreja, e além disso estar aquele Arraial metido em um saco, 
onde o inimigo nos podia tomar as costas, e não estar se- 
nhor de suas acções para tudo aquilo que pudesse suceder, 
e juntamente também ter aquele Arraial um grande padrasto, 
por onde podia ser ofendido, e tendo informação que havia, 
mais para cima, um sítio mais iminente sem padrasto nenhum, 
só com uma entrada e pelas mais partes inexpugnável, onde 
tinha sua fazenda, da outra banda do rio, um morador honra- 
do, de cabedal, que seu nome era António Vieira, e nesta 
banda de cá tinha suas casas, — tratou o Governador, acom- 
panhado de alguns moradores, í-lo ver pessoalmente, como 
foi; e, como achasse conveniente, determinou de passar o 
Arraial para êle, em que mandou primeiro fazer casas para 
sie para o bom Prelado, quartéis para a infantaria e uma 
cova subterrânea para se meter a munição por estar livre de 
algum incendio, que, como tôdas as casas eram de soasos e 
palha, e o recinto das trincheiras não muito largo em razão 
do terreno, era necessária tôda a prevenção na pólvora, pois 
não havia então onde nos pudéssemos socorrer de outra, a 
qual, muita dela, haviam dado os moradores. 

Mandeu também o Gov. passar palavra a todos os Mora- 
dores, que estavam espalhados por suas fazendas com suas 
famílias, se recolhessem todos ao Arraial, onde mandassem 
fazer suas casas, para se recolherem, principalmente os que 
se achavam do arraial para baixo, que não estivessem expos- 
tos às calamidades do Flamengo, repartindo por todos con- 
forme o chão e família de cada um. 
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67 — No arraial de António Vieira 


(ms primeiros que deram exemplo, foram os Reverendos 
Padres da Companhia de Jesus, largando sua vistosa fa- 
zenda para se virem recolher em uma choupana de palha, mos- 
trando-se em tudo sempre mui zelosos do Real Serviço de Deus 
e de El-Rei, acompanhando em aqueles trabalhos e calamida- 
des ao Governador, assistindo a tantas mortes e doenças, 
juntos com aquele virtuoso Prelado, servindo de consolação 
aos afligidos ; e era tanto o amor que todos em geral tinham 
ao Bispo, que, quando foram os avisos para o Reino ou Bra- 
sil, intentou de ir neles, só afim-de apresentar à sua Majes- 
tade o estado em que se achavam as cousas dêstes Reinos e 
das suas afligidas ovelhas, para que mandasse com brevidade 
livrá-las de tantos trabalhos e moléstias, com que as via es- 
tar padecendo, com grande mágua de seu coração ; o que sa- 
bido pelos moradores, se lhe foram botar aos pés, pedindo- 
“lhe com muitas lágrimas : os não desamparasse em tama- 
nhas misérias, que a sua presença era a consolação que ti- 
nham, com o que cedeu, lastimado da tenção que tinha, por- 
que de uns era compadre e de outros — amigo e a todos 
amava como a filhos no amor que geralmente tinha. 

Tendo-se fabricado as casas em o novo sítio do Arraial, de 
António Vieira assim chamado, passou o Governador para 
êle com a sua Infantaria e moradores, que sempre o acom- 
panharam, em companhia do Prelado, Vigário Geral, da Cle- 
rezia e Religiões ; chegado que foi de estada para o dito sí- 
tio, tratou com tôda a brevidade da fortificação, como o tem- 
po, em que se achava, o pedia, a qual repartiu pelos mora- 
dores pelo mesmo estilo da que havíamos deixado feita tôda 
em cinza por se não servir dela os nossos inimigos, com ba- 
luartes, traveses e cava por fóra, a qual não pôde ser tam 
funda por falta de ferramentas, e haver muita pedra que rom- 
per ; fez-se como se pôde, fazendo-se, naquela entrada que 
tinha aquele sítio, um baluarte de maior grandeza e altura, 
tudo de pau-a-pique e faxina, tudo coberto por cima, em que 
assentou as duas peças de artelharia, furtadas em a cidade, 
como dito é, que não faz muito escrúpulo à consciência fur- 
tar uma pessoa do que foi seu. 

Tendo feito a fortificação e arranchados os moradores e 
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infantaria que couberam, alguma ficou por fóra das trinchei- 
ras com suas casas e barracas, um pouco afastados, em que 
entravam os Religiosos de S. José, com a igreja em que di- 
ziam missas, e casa em que moravam; o Bispo e Clerezia 
tinham igreja dentro da fortificação, como também os Reli- 
giosos da Companhia de Jesus. 


68 — Uma proposta... de arte Siabólica... 


este novo Arraial, estando em Conselho o Prelado e- 

Oficiais da Câmara, cidadãos e moradores, propuseram 
algumas pessoas mais inteligentes das cousas desta terra, em 
como havia Negros encantadores, que êles mandariam bus- 
car, para que em a cidade botassem tigres, onças e leões, 
que matassem a muitos dos Holandeses, ao que respondeu o 
virtuoso do Bispo: que não se podia fazer, que não era quer- 
ra limpa senão muito suja, pois havia de ser feita por arte 
diabólica, que não convinha. 


69 — Defesa das fazendas e caminhos 


Estando tudo na conformidade dita, porque não ficassem. 
aquelas fazendas dali para baixo sem algum reparo ou. 
amparo, que ainda tinham gente preta dos moradores da ci- 
dade e muitas farinhas plantadas e outros mantimentos, que 
eram necessários para o sustento da gente daquele arraial,. 
— formou o (Gov. duas tropas com dois capitães, soldados 
velhos e conquistadores antigos, um por nome — Leonardo 
Pereira, e outro — Domingos Dias da Silva, com gente sol- 
dados de bom pé e antigos no serviço Real, e lhes ordenou: 
andassem volantes, dando favor áquelas fazendas, picando 
ao inimigo que andasse desmandado fora de suas fortifica- 
ções; e que não tivessem paragem certa onde o Flamengo o. 
pudesse buscar ; não lhe sucedesse o que ao outro cabo, que, 
por exceder a ordem, fôra roto como se viu. 

Preveniu também em o sítio do Sequile, caminho que vem. 
por terra da cidade, que fôssem dous moradores possantes 
de escravos, de 8 em oito dias, uns idos e outros vindos, que 
servissem de atalaias, assim ao inimigo da cidade como ao: 
gentio da terra, que não tivessem comunicação com o Fla- 
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mengo, e também para que não passasse nenhuma pessoa do 
arraial para a cidade, tendo dita assistência em sítio alto donde 
se descobrisse tudo. 


70 — Um francês, boticário 


qucada, neste tempo, que um Francês, Boticário, que 
havia com os Portugueses, e sua botica, assistido mui- 
tos anos na cidade de Luanda, o qual se ia passando para o 
Flamengo, por estas vigias do Sequile foi apanhado e trazido 
ao arraial ao Gov., o qual, por haver encorrido no bando de 
pena de morte a quem se metesse com o inimigo, mandou 
nele, para exemplo, executar a lei, ao qual mandou dar gar- 
rote; estando posto no suplício, se quebraram algumas cor- 
das sem o poder afogar, até que. desabrochado o gibão que 
vestido tinha, se lhe achou um Bentinho de N.º S.º do Car- 
mo; tirado fora, o afogaram com facilidade, sem mais que- 
brar a corda, o que, depois de feita a execução, sabido pelo 
Governador, ficou com pesar de lhe não fazerem a saber, que 
talvez por aquela maravilha que a Senhora obrava em favor 
daquele seu devoto, lhe outorgara a vida. 


71 — Agitação dos pretos 


Em a fortaleza de Ambaca entava neste tempo por capitão 
daquela capitania António de Abreu de Miranda, pes- 
soa nobre, cavaleiro fidalgo da Casa de sua Majestade, con- 
quistador dos mais antigos e muito inteligente das cousas da 
terra, que lhe não levava nisso vantagem o mais previsto fi- 
lho dela; e, como pessoa de tanta experiência. escreveu ao 
Gov. algumas advertências acêrca de como se havia de ha- 
ver em semelhante apêrto com o gentio dêstes reinos, dizen- 
do que agora era o tempo em que com êles se havia sua Se- 
nhoria de mostrar mais severo e justiceiro com aqueles que 
delingiiissem e faltassem à fé e fidelidade que deviam a vas- 
salos de El.Rei Nosso Senhor: e o que fizesse o contrário, 
pagasse logo seu êrro, com a segura nos pescoços, porque 
êste gentio, mais que outra nação nenhuma, era de — vive 
quem vence, e não temiam como negros senão o castigo e 
açoute, como sucedeu aos romanos com os libertinos, que, o 
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que não puderam obrar contra êles com as armas, obraram 
com os azorragues com que os castigavam, que só desta sorte 
é que se tinham conservado com êles os Governadores e Con- 
quistadores antigos, e com isto sustentando o ganhado pelas 
armas nestes reinos. 

Tendo êstes documentos de pessoa tam versada nas cou- 
sas de Angola, lhe veio aviso ao Gov. em como um soba por 
nome Namboa-Calumbe, distante do arraial para o sertão al- 
gumas seis léguas, confederado com outros sobas seus comar- 
cãos, tinham feito quilombo com ajuntamento de muito gen- 
tio, todos vassalos da coroa de Portugal, à nossa oposição, 
já comunicados com o Flamengo, vendo o Gov. ser cousa 
forçosa acudir a semelhante movimento, porque não enten- 
desse aquele gentio que por ter a Nação Portuguesa aquele 
barbilho de flamengo, lhes faltavam mãos para seu castigo, 
— com êste pressuposto mandou ao capitão-mór da gente de 
guerra António Bruto: saisse com poder bastanie de mora- 
dores e soldados baquianes áquela emprêsa com a possibili- 
dade que bastasse, com que ficasse no Arraial a guarnição 
necessária pelo que podia suceder, indo com tôda a presteza 
EN TBR aqueles sobas alevantados à voz do inimigo Holan- 

ês. 

O que fez aquele esperto e valente Capitão-mór, levando 
consigo a gente que lhe pareceu bastante para aquela em- 
prêsa, com capitães da conquista, que haviam vindo com o 
capitão-mór de-cavalos e cabo de companhias Antônio Tei- 
xeira de Mendonça, como dito é, indo exercendo o seu pôsto 
com a gente que havia de-cavalo e guerra preta que em sua 
companhia havia, vindo de Maçangano e Ambaca. 

Com esta preparação sairam do Arraial, rio Zenza acima, 
que assim chamam ao rio Bengo no sertão, em demanda do 
Quilombo dos alevantados; chegados que foram às terras de 
Namboa-Calombe, houve de parte a parte grandíssima resis- 
tência, até que, por fim, vendo e experimentando o que não 
esperavam, parecendo-lhe não teríamos possibilidade para 
empreender esta função, — se puseram em fugida e foi a 
nossa gente fazendo neles grande degolação, com palavra 
passada pelo Capitão-mor: se não desse vida a pessoa ne- 
nhuma; e foi tal a degolação que neles se fez, que mandou 
o capitão-mór fazer um xalo ou girão alto, em que mandou 
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pôr tôda aquela quantidade de cabeças, para que ficasse ali 
por memória e espelho, em que se vissem aqueles gentios 
traidores e desleais; e esta foi uma das cousas que, em nos- 
sas misérias, nos deu muita reputação, com que se não desa- 
forassem tanto em nosso ódio. 


72 — Os Holandeses da Barra do Bengo 


Nº tempo que a nossa guerra marchou do nosso Arraial 
a castigar aqueles rebeldes, tendo êles disso notícia, 
avisaram pelos ares ao flamengo como tínhamos o poder fora 
e que ia em sua demanda, pedindo-lhe os socorressem; ven- 
do o inimigo a ocasião nas mãos, quis ver se podia gozar 
dela, fazendo uma entreprêsa no nosso arraial ou ao menus 
botar-nos fora daquele país, que tanto o desejavam desimpe- 
dido da nossa assistência nele, para sua recreação e se go- 
zarem de seus frutos. 

Com êste pretexto, saíram, com ajuda de gente da cidade, 
da Barra do Bengo, e por não virem pela várzea beira rio, 
onde andavam as nossas tropas volantes, que lhes podiam fa- 
zer, em suas espessuras, algumas emboscadas, ou ao menos 
dar aviso ao nosso arraial, a êsse respeito cortaram pelos al- 
tos por detrás da Lagoa da Quilunda, por caminho descoberto, 
e vieram a sair por cima do nosso arraial, como quem nos 
queria tomar as costas e impedir o passo da retirada. 

No arraial não tinha havido aviso por os da vigia do Se- 
quile estarem distantes; os das tropas os não sentiram por 
tomarem caminho desviado, com que o inimigo a uma vista 
se descobriu do mesmo arraial e seu poder, que representava 
a formatura de seu esquadrão, muito bastante para a nossa 
possibilidade. 

Vendo o Governador aquele inimigo à vista, se preparou 
com muito valor à defensa de seu alojamento, mandando re- 
colher à tôda a gente, que alojava por fora, dentro, mandando 
dar fogo a tôdas as casas e palhoças que podiam impedir o 
maneio das armas. guarnecendo as trincheiras de gente, ani- 
mando a todos á defensa, mandando recado ao capitão-mór 
da guerra que, com todo o cuidado, se recolhesse pela outra 
banda do rio, por se não encontrar com o Flamengo; e man- 
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dou também enramar as duas peças, que no baluarte da en- 
trada estavam carregadas de balas miúdas, para que na avan- 
çada experimentasse seu dano. 

Vendo o inimigo a prevenção e preparação da queima feita 
por fora para desafrontar as cortinas e que, quem fazia aquilo, 
esperava o combate, para se desenganar do que havia, saíu 
do esquadrão uma manga de alguns 80 homens e vieram-se 
chegando a reconhecer o nosso arraial, espalhados, vendo-o 
por onde lhe dava logar o terreno. 

O governador deu ordem que nenhum bulisse consigo por 
não espantar a caça que o vinha a buscar; alguns quiseram 
fazer seus tiros com espingardas compridas, que não quis dar 
licença para isso, outros diziam-lhe atirassem com a artelha- 
ria, tam pouco, dizendo que, se o inimigo o reconhecia para 
ver onde o havia de acometer, que não podia faltar o com- 
bate, e que nele mostrariam seu valor e esfôrço; que atirar 
ao ar é de que servia ? — que êle e êles ali estavam a pé quedo 
esperando por quem os vinha demandar; que, se seu partido 
não fôra tam desigual, que êle tivera já feito seu dever em 
campanha rasa com êles; que era serviço de El-Rei susten- 
tar-lhe e conservar-lhe os seus Reinos e não o pôr no tômbo 
de um dado; que êle aventurava mais que o inimigo, porque 
êle, perdendo, perdia tudo, pois não tinha por onde lhe vir 
para se refazer; e o Flamengo, perdendo uma e outra oca- 
sião, tinham quem os socorresse, o que a êle lhe faltava. 

Vendo o inimigo, naquele reconhecimento que fez, a nossa 
gente tam firme e socegada, se foi recolhendo a manga a 
seu esquadrão ; e, entendendo o governador viesse com todo 
oc poder marchando a investir, se foi retraíndo para trás; vendo 
se ia retirando, saíram pelas portas das trincheiras alguma da 
nossa gente de borbotão, dizendo — foge o inimigo ! 

Saíu o governador em a sua mula, tendo mão na gente se 
não desmandasse, e se ia meter em uma emboscada que o Fla- 
mengo descobridor havia deixado atrás, já antevendo como 
soldado o que havia de fazer a nossa gente do arraial; e se 
não é um homem ourives, por nome Francisco da Costa, muito 
bom soldado, que descobriu a emboscada, e com uma espin- 
garda que levava nas mãos lhe atirou, com que a fez levantar 
e descobrir, estava arriscado o nosso governador a ser preso 
ou morto, que além de ter mão e retirar a sua gente, o le- 
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vava o orgulho de soldado a ver a ordem e forma com que o 
Flamengo marchava. 

Dois homens de a-cavalo com alguns negros deram ao ini- 
migo alguma fadiga, escaramuçando-lhe na rectaguarda, des- 
pedindo os negros alaumas frechas, e êles sem darem rumor 
de si; nisto se foi fechando a noute e êles a uma vista, bem 
desviados, metendo-se aquela espaçosa lagoa da Quilunda de 
permeio, onde dormiram aquela noute; o capitão-mór da 
guerra preta havia chegado da outra banda do rio e tinha 
mandado aviso como ali tinha chegado vitorioso da guerra 
que fez a Namboa-Calombe e aos mais rebeldes. 

Às vigias dos dois moradores de Sequile chegaram aquela 
noute com muito trabalho e muito molhados, por virem por 
pântanos e alagadiços, por se desviarem do inimigo e quási 
estiveram chegados ao seu poder ; disseram então ao gover- 
nador como havia o Flamengo saído da Barra do Bengo, e 
que êles, mandando por seus negros buscar água ao rio Bengo 
para beberem, viram a trilha do inimigo, e souberam de ou- 
tro negro, que encontraram, era o Flamengo que tinha pas- 
sado pelos altos da lagoa da Quilunda para o Arraial, e que 
da cidade não havia saído, salvo pelo mar; êstes moradores 
eram seus nomes — Manuel Correia de Cadornega e Diogo 
Rodrigues da Nóbrega; com a vinda e chegada do capitão- 
-mór da guerra, se entendeu: mandasse o governador sair ao 
caminho àquele inimigo. mas, como êle tratava da conserva- 
ção do Reino, lhe não apareceu arriscar a pouca gente que 
tinha; antes de se amanhecer, se pôs o Flamengo em mar- 
cha, indo aqueles dois homens de-cavalo dando-lhes algum 
cuidado com alguns negros que levavam, e tôda aquela noute 
estiveram desinquietos postos em arma, e se foram retirando 
em ordem, mas com muita pressa até se recolherem em suas 
estâncias da Barra do Bengo, e as nossas duas tropas, ao 
passar emboscados nos bananais, lhe foram dando suas car- 
gas na rectaguarda e lhe fizeram algum dano. 


73— O desânimo 


[je primeiro Arraial, quando a barra do Quanza ainda não 
estava tomada do inimigo, se foram dêle algumas pessoas 
estravagantes, cuidando não fossem sentidos, vendo o muito 
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que padecian, assim no mau trato do passar, como de acha- 
ques e doenças que causava aquele mau, se bem aprazível, 
sítio. 

Caminharam aquela travessia de caminho em busca do rio 
Quanza, onde haviam comprado um patacho de cobérta, para 
se irem nele para o Brasil, saindo pela dita barra fora, do 
que foi avisado o governador da sua saída do Arraial e da 
compra que haviam feito; e, para que não conseguissem o 
que infentavam, mandou o governador logo ordem ao Capi- 
tão e Cabo da gente do Quanza — Fernando Rodrigues. que 
logo descesse do sítio onde estava, e tinha seu alojamento, 
ao de Calumbo e tomasse aquele patacho, tirando-lhe o leme 
e as vélas, porque não conseguisse aquela gente o seu in- 
tento. 

Chegada dita ordem, veio logo aquele capitão com todo o 
cuidado aonde estava aquele patacho ; e, tomando-lhe as vé- 
las e tirando-lhe o leme à vista daquela gente retirada do 
Arraial, ia levando uma e outra cousa consigo para o sítio 
onde residia com seu quilombo à oposição do gentio da pro- 
víncia da Quiçama; indo já para cima, chegou outra ordem 
com Pedro Barreiros, que também assistia naquele sítio por 
capitão à ordem daquele cabo, trazendo em sua companhia 
alguns soldados, em que entrava um chamado de alcunha o 
Alma, porque tinha pouca, e era grande caçador, e um esfor- 
çado soldado; manifestou o capitão ao cabo a nova ordem, 
que trazia, a qual continha que levassem o mesmo patacho 
Quanza acima; disse-lhe aquele cabo que êle trazia consigo 
o leme e velas, com que ficava impossibilitado de poder fazer 
viagem que parecia que bastava, a que replicou aquele capi- 
tão que desse cumprimento à ordem do general em levar o 
patacho rio acima, 

Com isto tornou o cabo para baixo com os que vinham 
com a nova ordem; chegados ao pôrto de Calumbo, onde dito 
patacho estava e gente; vendo-os ir para lá e sabendo era 
para levarem a embarcação, pegou Manuel Gonçalves Cidrão, 
capitão que era dos estravagantes em a cidade, em um arca- 
bus para defender o patacho, que o não levassem, a que 
aquele soldado o Alma, porque a não tinha que bôa fôsse, 
começou a disparar as suas espingardas e o capitão Darrei- 
ros, de qualidade que logo mataram o capitão Cidrão e ao li- 
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cenciado João Lopes e a outro homem carpinteiro, que es- 
tava metido em uma caseta de palha doente que não era dos 
partidos; mais e por mais que o cabo Fernão Rodrigues quis 
evitar aquele desassocego, não pôde, tendo êles a culpa em 
se quererem defender e que lhe não levassem o patacho do 
pôrto de Calumbo, em que estava o licenciado. 

Foi sentida sua morte porque era bom médico e muito pre- 
visto nas doenças desta terra, com irmãos pessoas autoriza» 
das; e, feito aviso ao governador do sucedido, o houve assim 
por bem o que se havia obrado, a respeito do mau exemplo 
que dariam aos mais, indo-se, por aquele estilo, desmantelan- 
do-se o Arraial, que o governador desejava conservar por ser- 
viço de sua Majestade e conservação de seu Reino, sem em- 
bargo das misérias e necessidades que já neste tempo pade- 
ctam, com doenças, faltas de regalo, e só tinham uma pequena 
de farinha de querra por ração e um pequeno conduto de 
carne oy peixe, que era o mais ordinário que naquela tam 
dilatada Lagoa-da-Quilunda se pescava todos os dias. 


74 — Plano dos Holandeses 


pin o Governador dispondo as cousas da conserva- 
vação dêstes Reinos em boa forma, como do seu valor 
e fidalguia se esperava, lhe veio nóva certa, por inteligência 
que trazia sempre em a cidade, em como havia chegado um 
grande socorro de gente ao Flamengo, assim para suprir a 
falta que tinha de gente, por haverem perdido muita, assim 
nos encontros da guerra com os Portugueses, como a que ha- 
via gastado a calamidade do clima, com doenças, assim em a 
Cidade como nas duas barras do Bengo e do Quanza, e tam- 
bém para, com podêr mais grosso sair em campanha a ren- 
derem o nosso Arraial, que assim ordenavam os Senhores 
dos Estados de Holanda, como os da Companhia da Bolsa, 
vendo o pouco lucro que até então tinham tido, e os espera- 
vam ter, assenhoreando do Reino e seus Moradores com ren- 
derem o Governador em o Arraial, em que estava fortificado, 
que êles haviam já explorado e vindo dêle por vergonha, sem 
fazerem efeito nenhum; o que também os ascendia à vingança 
e a sujeitarem-no, para ficarem senhores do campo e de tudo 
o mais dêstes Reinos, para o que se foram preparando, avi- 
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sando a El-Rei de Congo: os mandasse assistir com sua 
guerra, e que mandasse ao governador da Ilha Dom Cristó- 
vão Corte Real que com todos os Mixiluandas de seu partido 
os acompanhassem para, de uma vez, se verem livres daquele 
estorvo e empecilho dos Portugueses e seu Governador, que 
os não deixava comunicar com êles, como êles desejavam. : 
Tendo aquele Rei de Congo, nosso bom amigo, chamado 
irmão em armas de El-Rei Nosso Senhor, aviso do referido, 
vindo-lhe à medida do seu desejo, mandou do seu Reino a 
muitos de seus vassalos em ajuda daquele seu novo amigo, 
mas de lei contrária, inimigo da fé católica e sua religião, 
mandando ordem ao Governador da Ilha de Luanda, então 
sua tributária, e apresentado por aquele Rei àquele Govêrno, 
acompanhasse ao Flamengo, fazendo tudo o que por êles lhes 
fôsse mandado a fim-de nossa ruína, e de acabar a Nação 
Portuguesa, que lhe havia servido tantas vezes de seu refúgio. 
Estando o Flamengo com tôda esta prevenção a ponto de 
sair da Cidade, foi avisado o Governador, com certeza, de 
tudo; e, vendo êle o estado em que se achava, comunicou 
tudo com o Bispo virtuoso e grande Português e servidor de 
Sua Majestade, com os Prelados das religiões, que com êle 
se achavam, Colégio e S. José, com os que haviam sido da 
Câmara da Cidade, homens de póstos maiores, capitão-mór 
da guerra António Bruto, sargento-mór Manuel de Medela, 
capitão:-mór de cavalos e cabo de companhia, António Teixeira 
de Mendonça, e outros Cidadãos e Moradores principais, 
manifestando em conselho perante todos o aviso que tinha em 
como o Inimigo Flamengo vinha em demanda do Arraial, com 
ordem de seus Maiores, com gente superior pelo socorro, que, 
para esse efeito, lhes haviam mandado a confederação de 
El-Rei de Congo e Governador da Ilha de Luanda, e o es- 
tado em que se achava aquele Arraial com gente mui dimi- 
nuta em razão da que havia gasto o clima e hostilidade da 
guerra, as trincheiras do arraial mui débeis para poderem re- 
sistir a muitos combates, a cava pouco funda por falta de 
aparelhos para se fundar e romper a pedra, as muntções pou- 
cas para lavorar e ter mão em muitas investidas, as casas do 
alojamento muito apinhadas de madeira e palha, que, com 
uma alcancia ou granada posto fogo, de necessidade se ha- 
viam de largar as cortinas, por estarem os quartéis e casas 
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dos moradores chegadas a elas, por não dar mais logar o ter- 
reno, quando se aquartelou, que só aquela fortificação servia 
para um bom ou mau quartel, se êles não cumprissem como 
costumavam o capitulado, e mais sendo isto em partes tam 
remotas da nossa Europa, o que não podia nunca ser de re- 
putação nem proveito a vassalos de um Rei tam católico, pois 
a Religião, que seguia aquela Nação, era tam diferente da 
nossa, tam abominada dêles, chamando-nos papistas por se- 
guirmos a Lei de Deus Católica- Romana; e que assim lhe 
parecia, por se não verem em semelhantes perturbações, assim 
aos bens da alma como do corpo, — se retirassen à Vila da 
Vitória de Maçangano, para que, assim alongados pelo sertão 
dentro, se pudessem conservar na fé e lealdade de Deus e de 
El.Rei, até êle acudir com seu braço poderoso a êstes seus 
reinos e conquistas e a tam leais como fiéis vassalos. 

Fez esta fála o prudente e leal Governador com tanta fôrça 
e audácia de palavras, mostrando tudo tam evidente que não 
houve quem discrepasse uma mínima, vendo porém que, por 
serviço de seu Rei e conservação de seus reinos se iam ex- 
por ao rigor do sertão e de seus agrestes caminhos, invasões 
do gentio inimigo, que, se deixavam um atrás, tinham tantos 
por deante, a que os exforçou aquele zeloso Prelado,— que 
mais valia morrerem entre tantas asperezas como católicos 
romanos de que viverem entre herejes chamados católicos 
apostólicos, onde vissem ultrajadas suas famílias e talvez mis- 
turado o sangue cristão com o heresiarco, que Deus havia de 
acudir em tanta aflição, e El-Rei Nosso Senhor D. João o 
quarto, e se não havia de esquecer da recuperação destes seus 
Reinos e vassalos tão fiéis, por mais ocupações de guerra que 
tivesse com Castela; e que disto os podia certificar. 

Com isto foi o Governador dando ordem à sua retiráda, 
mandando em algumas lanchas embarcar alguns doentes, que 
não podia comboiar por terra, para irem pelo Bengo acima 
até onde pudessem chegar, em razão das sêcas, que era tempo 
de cacimbo, que chamam em Angola ao verão, mandou cra- 
var e enterrar as duas peças de artelharia, visto se não po- 
derem comboiar, por não haver carro-mato, que apenas havia 
carretas para estarem as duas peças cavalgadas ; carros com 
bois não podiam passar por terras tam agrestes, de tantas 
barrocas e tam prolongadas. 
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Repartidas as munições pelos Moradores e pelos nossos 
quilambas capitães da guerra preta, com seu capitão da guerra 
preta Diogo Mendes, que os governava, por ser morto Antó- 
nio Dias Musungo, de quem fizemos menção, estando tudo 
já da banda de fora a ponto de partir, — mandou o Gover- 
nador dar fogo a todo o Arraial, trincheiras e baluartes e 
pôs-se em marcha, 

Tem esta nossa retiráda parecença à que contam as nossas 
Histórias Brasílicas que, depois de se senhorear o Flamengo 
do nosso arraial de Pernam-Mirim, se retirarara o Conde de 
Bagnolo, que em tôda a parte houve êste castigo e opressão 
por uma mesma nação, para uma distância chamada as Ala- 
goas, por não poder sustentar a campanha de Pernambuco, 
sendo tam grande soldado, e nem ainda no retiro de as Alagoas, 
indo-se delas com sua gente para as abas da cidade da Baía 
e Tôrre de Gracia da Vila, donde ajudou a defender a ci- 
dade de Baía da armáda do Conde de Nassau, governando 
aquele estado Pero da Silva: mas a nossa retiráda foi mais su» 
blimada, porque se sustentou 7 anos sem os inimigos Belgas 
nos poderem invadir e render, avistando-nos algumas vezes, 
como ao deante se irá relatando. 


(Centinia). 
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AQ OMO VAMOS dizendo ou es- 
” DIOGO-CAAO do crevendo, a acção missionária 


dos Religiosos Franciscanos em An- 
gola foi muito importante e frutuosa 
com a publicação destas páginas na- 
da mais queremos do que fazer jus- 
am E tiça à fé e constância e trabalhos de 
e tam abnegados sacerdotes. 
Arrancar do esquecimento tam 
| A NGO LA | gostosas páginas, sem preconceitos 
vaidosos ou ingénuas pretensões, é 
de nossa parte também uma homenagem ao Passádo, de que 
se honra a nossa Obra Civilizadora em terras ultramarinas. 
Às linhas, que se seguem, pertencem a um livro em que se 
fazia ou apontava a História dos Conventos Franciscanos. 
Série IV — FocHa 16. 
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Códice 424, vermelho 


ARTIGO ONZE 
Jo Convento de S. Joseph de Angola 


Mandava em outros anos esta Província Religiosos Missio- 
nários a tôdas as Conquistas dêste Reino, como consta dos 
Livros dos Acórdãos e do Tômbo de Santarém, de que re- 
sultou sempre grande glórla a Deus e à Religião, e não pe- 
queno proveito espiritual aquelas Cristandades. 

No ano de 1594, saíu do pôrto de Lisboa para a cão 
do Reino de Angoia o padre frei Baltasar de Marialva com 
outro sacerdote seu companheiro. 

Estes dois religiosos, depois de haverem discursado pelo 
Reino de Angola em proveitosa missão, vieram a descançar 
por algum espaço de tempo na Cidade de Luanda, que é a 
cabeça daquele tam vasto sertão. 

Afeiçoados e devotos os moradores daquela Cidade aos so- 
breditos Religiosos pela sua rara virtude, modéstia e vida 
exemplar, lhes rogaram : quisessem fundar ali um Convento 
de nossa Ordem, oferecendo-se a Câmara da Cidade para as 
despesas maiores, e o povo todo para dar esmolas convenien- 
tes à fundação. 

Escreveu o padre frei Baltasar à Doriicim dando cônta 
aos Prelados, e juntamente escreveram os Vereadores e Se- 
nado da Câmara, rogando com instância ao nosso Provincial: 
quisesse mandar ordem para lá fazer o dito Convento. 

Era então Provincial o padre frei Luís de Figueiredo, Mes- 
tre presentado (que então ainda não havia jubilados na Pro- 
víncia) e êste em o ano de 1603 deu comissão ao padre frei 
Baltasar para fazer os contratos convenientes com a Câmara 
da.dita cidade e fúndar Convento capaz de assistirem nele 12 
Religiosos, conforme o Bréve de Clemente 8.º, para efeito 
de saírem dali os Missionários para todo o Reino de Angola 
e mais Conquistas daquele Estado. 

De facto, no mesmo ano se principiou o Convento, e, pela 
grande devoção e fervor com que os moradores o faziam, em 


breves tempos se acabou, e o proveram com grandeza, e ge- 
nerosa liberalidade de ricos ornamentos, muitas péças de 
prata de valor e estimação, com admirável cómodo para os 
Religiosos, assim nos dormitórios como nas oficinas, e foi êste 
o primeiro Convento que houve naquela Povoação, por cuja 
causa tem muitos privilégios Reais. 

Daí a poucos anos (Agosto de 1641) tomaram os Holan- 
deses a Cidade, por cuja causa ficou o Convento deserto e 
os Hereges o trataram tam mal, que quási de todo se arrui: 
nou. Quis Deus que em breve tempo (Agosto de 1648) re- 
cupássemos outr; vez a Cidade, lançando dali fóra aos Ho- 
landeses, e foi maior a glória de a recuperar do que a des- 
graça de a perder. 

Sabido isto em Portugal, saíu desta cidade de Lisboa por 
missionário para aquelas Conquistas de Angola o rev. padre 
mestre jubilado frei João da Piedade (a quem chamavam por 
alcunha o bacalhau), homem de grande espírito e mui zeloso 
do bem e aumento da Religião ; chegou êste Religioso à ci- 
dade de Luanda com procuração da Província para reedificar 
o Convento, sendo governador daqueles Reinos Salvador 
Corrêa de Sá. 

Com igual devoção à que tiveram no princípio do Conven- 
to, achou ainda então aos moradores da Cidade, os quais vfe- 
receram diversas esmolas, e com elas não só se reedificou o 
Convento, mas também se pôs em melhor forma, e no estado 
em que hoje está, e lhe estão consignados 13 Religiosos. 

O Convento está fundado no fim da Cidade para a parte 
do nascente e banda do sertão, em pouca distância- À igreja 
& alta, forrada de madeira, de uma nave grande com boa ca- 
pacidade para todo o povo. No corpo da igreja não há alta- 
res. O cruzeiro tem 3 altares. À capela-mór é dedicada a S. 
Joseph, que é o orago da igreja e do convento ; é de abóba- 
da, tem retábulo e tribuna dourada com primor; na mesma 
forma, os dois altares colaterais. 

Para êstes altares há na sacristia preciosos ornamentos de 
todas as côres e muitas peças de prata; com especialidade é 
singular o ornamento dos defuntos, obra que, entre outras, 
nos deixou um Inquisidor que vinha da India e ali acabou os 
dias. . 

A forma do convento é regular, com 3 dormitórios no cir- 
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cuito de um claustro de bastante grandeza ; êste é de varan- 
das cobertas e descançam seus telhados em colunas de tijo- 
los, bem formadas ; nos dormitórios há 16 celas de boa ca- 
pacidade ; as oficinas são perfeitas, tôdas com muita propor- 
ção para os seus ministérios; a cêrca é pequena e de pouca 
utilidade ; pouco distante da cêrca está a sanzala dos negros 
do Convento, em que haverá até 30 casais, pouco mais ou 
menos. 

A êste Convento por privilégio e costume antigo vai assis- 
tir a gente da milícia formada em diversas companhias nos 
dias das Endoenças e no de S. losé, orago da casa. 

O Prelado por privilégio Real é conselheiro de estado e 
guerra naquela Côrte. 

Dêste convento vão os Missionários por todo o Sertão até 
o Monomotapa, e Rio de Prata, em cujas missões têm fale- 
cido muitos, uns — tiranizados dos bárbaros, e outros — 
oprimidos das calmas e asperezas dos climas. 

Tem êste Convento algumas fazendas em partes remotas 
da cidade, como no Bengo, em Maçangano e outras partes, 
nas quais se criam os gados em abundância e se colhem mui- 
tos frutos da terra, que são milhos, farinhas, tabacos ; e, se 
estas fazendas estiveram em sítios mais aptos para a comuni- 
cação, bastavam para sustentar tôda a Província. 

Distante da cidade um quarto de légua, fica uma horta do 
convento, donde se provê de todo o género de hortaliças, 
que as cria admiráveis, e juntamente se dão ali muitas flores, 
por cuja razão os moradores da cidade chamavam a esta hor- 
ta — quinta do regalo ; está muito bem murada e tem uma 
nora com dois tanques grandes e larga planície. 

Tem êsto Convento obrigação de mandar cada triénio um 
negro para servir a Província, e já está esta obrigação comu- 
tada em 20$000 réis. 

(Contina). 
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MPBCO, 4, — CARTA-RE. 
gia, em que se aprova que 
o Governador mandasse fazer um 
livro de Mostras para cada Presí: 
dio, e tudo o mais que obrou re- 
lativo ao bom govêrno das tropas 
dos mesmos presídios, e mêios de 
evitar os descaminhos da Fazenda- 
-Real. — L. 1, f. 33. 


Março, 13. — Carta-régia, para que, todos os anos, se re- 
meta ao Conselho Ultramarino uma informação da capacida- 
de que têm os que podem ser pretendentes aos póstos, que 
por êle se consultam, — L. 1, f. 47. 


Março, 14. — Carta-régia, em que se declara que ao Pro- 
vedor das Fazendas dos Defuntos e Ausentes toca a obriga- 
ção de pôr em arrecadação os bens, que ficaram por morte 
de João Rodrigues Meira, e não ao Ouvidor Geral, nem ao 
Juiz Ordinário. — L. 1, f. 38, v. 
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Março, 11. — Carta-régia, em que se pede uma relação de 
todos os ofícios que há neste Reino, e as suas avaliações, 
para se rêgularem os Novos Direitos, que dêles se hão de 
pagar. — L. 1, f. 27. 


Abril, 20. — Carta-régia, para informar sôbre o requeri- 
mento, em que Ascenço de Carvalho pede o logar de Cirur- 
gião-mór deste reino, declarando o estado em que se acha 
Antônio da Silva. — L. 1, f. 49. 


Abril, 26. — Carta-régia, para informar que Côngruas se- 
rão necessárias para cada um dos Padres da Companhias e 
para os das outras Religiões, entrando também os leigos ; 
que fazendas possuem, além das côngruas que percebem da 
Fazenda Real; e se neste Reino se tem formado a Junta das 
Missões e como se obra nela. — L. 1, f. 59. 


Abril, 26 — Carta-régia, que acompanhou outra dirigida ao 
Bispo deste Reino, em que se recomenda que, com a maior 
brevidade, se faça um Colégio, em que se doutrinem 12 mo- 
ços negros, e igualmenie se façam Hospícios nas partes que 
parecerem convenientes. — L, 1, f. 229. 


Abril, 20. — Carta-régia, em que se louva ao Governador 
as acertadas disposições de seu Govêrno. — L. 1, f. 32, v 


Abril, 29. — Carta-régia, para que, a respeito da Paz do 
Conde de Sonho e Eleição do Rei de Congo, se cumpram as 
ordens expedidas no ano passado. — L. 1, f. 45. 


Abril, 29, — Carta-régia, para informar, ouvidos a Câmara 
e Moradores, sôbre o meio de aumentar o Sôldo dos Gover- 
nadores dêste Reino, proibindo-se-lhes o comerciar. — L. 1, 
f.:45, v. 


Abril, 30. — Carta-régia, para que se cobrem de Manuel 
Correia 4.008$750 de que é devedor à Irmandade da Mise- 
ricórdia de Lisboa, como testamenteiro de D. Francisco de 
Lima, e igualmente o que lhe devem João Rodrigues Car- 
ea e os Herdeiros de Lourenço Moreno Pinto. —.L, I, 

68 
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Abril, 30. — Carta-régia, para que se notifique ao Desem- 
bargador Sindicante Jerónimo da Cunha Pimentel que se re- 
colha à Baía na primeiro embarcação que sair para aquele 
pôrto. — L. 1, f. 56, v. 


Maio, 2. — Aviso, para informar : como tem procedido 
neste reino António Luís de Almeida, — L. 1, f. 49. 


Maio, 4, — Carta-régia, para que se cumpra tudo o que 
mandou o Gov. D. João de Lencastre a respeito das Mostras 
e govêrno dos soldados dos Presídios. — L. 1, f. 48. 


Maio, 25. — Aviso, em que se narticipa o nascimento do 
Senhor Infante. — L. 1, f. 63. — (D. Francisco). 


Novembro, 8, — Carta-régia, para que se averigúe : que 
pólvora escapou do naufrágio do navio <S. José», que se per- 
deu nesta costa, e quem foi nisso culpado. — L. 1, f. 85. 


1692 


Janeiro, 11. — Carta régia, para informar sôbre a Repre- 
sentação, que fez o Provedor da Fazenda a respeito de lhe 
não consenttrem que leve mais de 100 réis por cada matri- 
cula, declarando : se o Regimento, que fez o Gov. Francisco 
de Távora, e que assim o determina, se praticou nesta Con- 
quista. — L. 1, f. 88, v. 


Janeiro, 12. — Carta-régia, em que se determina que, logo 
que algum prefendente entregar os seus papéis para se exa- 
minarem e remeterem para a Côrie, se lhe passe disso certi- 
dão. — L. I, £. 69. 


Janeiro, 18. — Carta-régia, em que se ERA ao Ouvidor 
que nas Procissões, em que fôr Santo Lenho, deve ir desco- 
berto, e os oficiais da Câmara ; e que só se poderão cobrir 
naquelas em que forem únicamente imagens. — L. 4, f. 43. 


Janeiro, 24. Aviso, em que se participa ter Sua Majes- ' 


248 «DIOGO-CAÃO» 


tade concedido ao Provincial dos Religiosos Terceiros que pu- 
desse mandar retirar dêste Reino 3 Religiosos seus, que para 
êle vieram degredados por resistir e tirar presos à justiça.— 
EXE Sd 


Janeiro, 26. — Carta-régia, para que se observe o que pra- 
ticou o Gov. D. João de Lencastre sôbre a arrecadação do 
produto dos baculamentos. — L. 1, f. 87, q. 


Janeiro, 26. — Cartarrégia, em que se declara que, não 
obstante as obras que fez o Gov. D. João de L. serem muito 
necessárias, contudo devia primeiro dar parte à S. Majestade, 
por ser proibido aos Governadores fazerem obras de novo. 
— L. 1, f. 86, v. 


Janeiro, 26. — Carta-régia, para que se observe o que or- 
denou o Gov. D. João de L. a respeito das Mostras e paga- 
mentos dos soldados dos Presídios. — L. 1, f. 87, v. 


Janeiro, 26. — Carta-régia, em que se ordena que o con- 
sêrto das Armas, que se derem aos soldados, corra por conta 
dos mesmos soldados. — L. 1, f, 88. 


Janeiro, 27. — Carta-régia, para informar donde há-de sair 
a despesa da subsistência dos Religiosos de S. João de Deus, 
que se pedem para o Hospital dêste Reino. — L. 1, f. 85, v. 


Fevereiro, 6, — Cartarrégia, em que se proíbe aos Gover- 
nadores darem Hábitos de Cristo. — L. 1, f. 81, v. 


Março, 10. — Carta-régia, para que se continuem as Mis- 
sões nas sanzalas de Luanda e se nomeem Religiosos para 
as Capelas dos Presídios, pela incapacidade dos filhos da ter- 
ra Ed, 1.69, 0. 


Março, 22. — Carta-régia, para que, não havendo impedi- 
mento, se conceda licença a José de Melo, para se retirar 
para a Baía. — L. 1, f. 69, v. 


Março, 14. — Aviso para informar: se haverá meios de 


«DIOGO-CAÃO» 249 


prefazer aos Governadores dêste reino o sôldo de 10.000 
cruzados, proibindo-lhes o comerciarem. — L. 1, f. 229, q. 


Setembro, 22. — Carta-régia, em que se manda observar 
as ordens sôbre as preferências concedidas aos Navios, que 
conduzirem cavalos do Brasil para êste Reino. — L. 1, f. 90. 


Setembro, 25. — Carta-régia, em que se determina que, 
sôbre o conceder licença às pessoas, que vivem neste Reino, 
para se retirarem para Portugal, e suas filhas buscarem o es- 
faco pe Religiosas, se observe o que sempre se praticou. — 

es pia DRE (o 


Setembro, 25. — Cartarrégia, em que se isenta ao Gover- 
nador de mandar informação para os póstos de Milícia. — L. 
1, f. 90. 


Outubro, 13. — Cartarrégia, em que se aprova a guerra 
que se fez ao Dembo Ambuiíla, e empréstimo, que para as 
despesas dela se tomou dos Subsídios, o qual se deverá sa- 
tisfazer pelos quintos procedidos da mesma guerra. — L. 1, 
f. 105, vu. 


Outubro, 17. — Carta-régia, para que se encarreguem em 
receita ao Feitor da Fazenda Real os quatro pedreiros de 
bronze, que se tomaram ao mestre do navio «Nossa Senhora 
da Conceição e S. António», dando-se ao Mestre conheci- 
mento em forma para haver o seu valor. — L. 1, f. 90, q. 


Novembro, 5. — Carta-régia, em que se participa à Câmara 
desta Cidade de Luanda que, para o futuro, ficará desobri- 
gada de pagar a aposentadoria aos Ministros sindicantes que 
vierem a êste Reino. — L. 4, f. 26, v. 


Novembro, 11. — Carta-régia, em que se recomenda a in- 
violável observância da Lei das Arqueações. — L. 1, f. 92. 


Novembro, 15. — Carta-régia, para informar sôbre a ne- 
cessidade que tem a Sé deste Reino de Ornamentos, Rituais, 
Missais, etc. — L. 1, f. 105, uv. 
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Nogçembro, 17. — Carta-régia, em que se responde à Cã- 
mara de Luanda que não há razão para derrogar a Ordem, 
que proibe a introdução das Gerebitas do Brasil neste Rei- 
no. — L. 1, f. 27. 


Novembro, 18. — Carta-régia, para que se faça cumprir a 
sentença que obteve João de Macedo Clovis contra o ta 
dor da Fazenda António Pacheco de Almeida. —.L. 
90, v 


Dezembro, 18. — Carta-régia, em que se manda dar a 
joão Pregador uma praça de soldado, do que possa subsis- 
tlr. — L. 1, f. 91, 


Dezembro, 28. — Carta- régia, em que se responde ao Go- 
vernador : que não há razão para álterar o que ordenou 
D. João de Lencastre a respeito das Mostras e pagamento 
dos Soldados desta Praça e dos Presídios. — L. 1, 


1693. 


Janeiro, 4. — Provisão, para que se conceda licença a Es- 
têvão Pereira Bacelar, para se recolher a Portugal, com sua 
casa e família, — L. 4, f. 52, 0. 


Janeiro, 5. — Carta-régia, em que se manda cobrar e re- 
meter para oc Reino o rendimento dos Novos Direitos dos 
Ofícios. — L. 1, f. 108, vp. 


Janeiro, 8. — Carta-régia, para que, não se provendo a 
propriedade do Ofício de Escrivão de Fazenda neste ano, se 
deixe continuar a servir André Cardoso. — L. 1, f. O1. 


Janeiro, 10. — Carta- régia, em que se recomenda a exe- 
cução das ordens relativas à Conservação e sustento dos Ca- 
valos. — L. 1, f. 91. 


Janeiro, 24. — Carta-régia, em que se responde ao Goyer- 


bo 
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nador que se espera do seu zêlo que a respeito da Paz do 
Conde de Sonho e Eleição do Rei de Congo, pratique o 
que se lhe tem recomendado. — L. 1, f. 91, v. 


Janeiro, 24, — Carta-régia. para que se não inove coisa al- 
guma a respeito da Irmã do Jaga Caconda, que morreu preso, 


e se procure por meios suaves a Paz do Sertão. — L. 1, 
9], 0. 


Janeiro, 24, — Carta-Régia, em que se determina que, a- 
-respeito-de entrar na guerra da Raínha Ginga, se observe o 
que já se ordenou sôbre esta matéria. — L. 1, f. 91, v. 


Fevereiro, 18. — Carta-régia para que, não havendo incon- 
veniente, se conceda licença a António de Negreiros para se 
retirar dêste Reino com sua casa e família. — L.1, f. 109, v. 


Fevereiro, 19, — Carta-régia em que se recomenda a in- 
violável observância da Lei das Arqueações.— L. 1, f. 92. 


Fevereiro, 20.— Carta régia para que, não havendo incon- 
veniente, se conceda licença a Gaspar de Brito Soares, para 
passar para a Baía com sua mulher, fazenda e escravos. — 
L:d, f.ç92: 


Fevereiro, 26. — Carta régia, em que se pede uma Planta 
da obra que se necessita em Benguela, e a avaliação do 
quanto poderá custar. — L. 1, f. 92. 


Março, 4.— Carta-régia, em que se manda cumprir a Pro- 
visão pela qual se concedeu preferência ao navio Nessa Se- 
nhora da Conceição, que conduziu os Missionários Italianos 
para êste Reino. — L. 1, f. 92, uv. 


Março, 7.— Carta-régia, para que se cobre do Contratador 
dêste Reino o que estiver devendo à Misericórdia: de Lisboa, 
e igualmente os 40$000 do: Oficial da Secretaria do Conselho 
Ultramarino, e a côngrua da cêra de S. Francisco Xavier da 
Igreja de S. Roque. — L. 1, £. 94. 
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Março, 7. — Carta-régia, para que se façam as Fortifica- 
ções necessárias para segurança da barra dêste Pôrto de 
Luanda, especialmente a da Ponta da Ilha. — L. à, f. 93, v. 


Março, 10. — Carta-régia em que se participa que para o 
ano seguinte se remeterá Moeda de cóbre, e que, enquanto 
ela rão chegar, corram as Macutas e Libongos que houver, 
não se consentindo, porém, que se façam de novo. — L. 1, 
f. 98. 


Março, 11. — Carta-régia, para que se proponham os su- 
jeitos que forem capazes para os póstos de três Capitães de 
Infantaria, a quem Sua Majestade mandou passar Alvará de 
entretenidos. — L. 1, f. 98, q. 


Março, 13. — Carta-régia para que se faça cobrar tudo o 
que neste Reino se está devendo à Misericórdia de Lisboa. 
— L. 1,f. 105, uv. 


Março, 15. — Carta-régia, em que se pede 4 ou 5 arrobas 
de morrão, declarando que quantidade dêle se poderá aqui 
fazer, e o que custará cada quintal. — L. 1, f. 100. 


Março, 17. — Carta-régia, em que se recomenda que haja 
todo o cuidado em que se não falte com os sacramentos aos 
negros enfermos, nem que estes deixem de cs procurar ; e, 
quando isto acontecer, por culpa dos Senhores, se proceda 
contra êles. — L. 1, f. 100, q. 


Março, 18. — Carta-régia, que acompanhou as novas con- 
dições para o estabelecimento de uma Companhia do Comér- 
cio da India, as quais Sua Majestade manda comunicar aos 
da desta Praça, e persuadilos a que entrem nêla. 

52 fe kOD, 


Março, 18. — Carta-régia, pela qual se concede à Junta- 
-das-Missões uma preferência de 700 cabeças por ano para 
a sustentação dos Missionários, devendo esta pôr-se a lanços 
e arrematar-se a quem por ela mais der. — L. 1, f. 101, vu. 


«DIOGO-CAÃO» 253 


Março, 18. — Carta-régia, pela qual se manda crear a Junta- 
-das-Missões neste Reino. — L. 1, £ 102. 


Março, 18. — Carta-régia, em que se responde ao Gover- 
nador que se receberam as cartas, em que dava notícias da 
sua chegáda a êste Reino. — L. 1, f. 103. 


Março, 22. — Carta-régia em que se manda resgatar pela 
Fazenda Real o muito cóbre que há nos sertões dêste Reino, 
PARE pelo preço de 4 vinténs até tostão por cada libra. 
e Ee tb,11,.103, 


" Bbril, 2. — Carta-régia em que se determina que os Con- 
tratadores da Companhia de Cabo-Verde e Cachêu só sejam 
obrigados a vir registar nesta cidade de Luanda as cabeças 
que trouxerem dos pórtos de sotavento para pagarem os di- 
reitos delas, e não as fazendas com que as resgatarem. — 
L.1,f. 104 e L.4,f. 48. 


Abril, 5. — Carta-régia, em que se ordena que, não ha- 
vendo inconveniente, se conceda licença a Manuel Rodrigues. 
de Barros para ir para Pernambuco com sua mulher e filhos. 
— [, 1, f. 105. 


Abril, 8. — Carta-régia, em que se manda comprar negros 
carpinteiros para a Ribeira das Naus da Baía. —L. 1, 
f. 104, v. 


Abril, 9. — Aviso para que as Aguadas dos Navios se fa- 
çam no rio Bengo. — L. 1, f. 105. 


Abril, 10. — Carta-régia, para que se não desanexe o cargo 
de Provedor da Fazenda Real do de Ouvidor Geral. — L. 1, 
f. 105. 


Abril, 12. — Aviso em que se recomenda que os negros 
carpinteiros, que se comprarem para a Ribeira das Naus da 
Baía, não sejam casados. — L. 1, f. 105, vu. 


Novembro, 6, — Carta-régia em que se responde ao Go- 
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vernador que não deve dar o Hábito de Cristo ao Jaga Ca- 
landula.— L. 1, £. 133, q. 


Novembro, 14. — Carta-régia, para que todos os anos se 
remeta uma relação das Munições que existem neste Reino, 
e das que se necessitam, e do estado em que se acham as 
Fortificações.— L. 1, f. 114. 


Novembro, 17. — Caria-régia, para que na Fortaleza de 
S. Miguel se faça um Armazém, em que se guarde a pólvo- 
ra, quartéis para os soldados e uma cisterna. — L. 1, f. 114. 


Novembro, 24. — Carta-régia, em que se ordena que Mar- 
tinho de Oliveira seja remetido para um dos Presídios dêste 
Reino.— L. 1, f. 114. 


Dezembro, 17.— Carta-régia, para que se remetam para o 
Reino os Quintos procedidos da guerra que se fêz ao Dembo 
Aâmbuila.— L. 1, f. 114, q. 


Dezembro, 17. — Carta-régia, para que se não consinta 
que o exército, que se expediu contra o Dembo Ambuíla, in- 
verne na campanha.— L, 1, f. 113, v. 


Dezembro, 17.— Carta-régia, para que se faça tôda a di- 
ligência para que os dembos Ambuíla e Dembi se reconciliem 
connosco, mas por meios que nos sejam decorosos. — L. 1, 
t. 415, 


Dezembro, 17. — Carta-régia, com que se louva o 2êlo, 
com que o Governador tem procedido na guerra contra o 
Dembo Ambuíla. — L. 1, £. 115. 


Dezembro, 17,— Carta régia, em que se responde ao Go- 
vernador que se não julga conveniente fazer fortaleza nas 
vizinhanças da Banza de Ambuíla.— L. 1, f. 114, q. 


Dezembro, 17. — Carta-régia, para que se não procure co- 
brar os Quiburis procedidos da guerra que se fêz ao Dembo 


Dt E, 
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Ambuíla, e que no Real Nome se publique um perdão geral 
para todos, a-fim-de que tornem para as suas terras. — L. 1, 
f. 114, q. 


Dezembro, 17.— Carta-régia, em que se estranha passar- 
-se a cufelo os prisioneiros, que se fizeram na guerra contra 
o Dembo Ambuíla, e se ordena que para o futuro se não 
pratique mais semelhante procedimento. — L. 1, f. 114, v. 


Dezembro, 17,— Carta-régia, para que os Governadores 
cumpram as Paténtes que se lhes apresentarem assinadas 
pela Real Mão, ainda que conheçam que foram obtidas com 
informações menos verdadeiras e por sujeitos indignos delas. 
— [., 1, f. 114, q. 


(Continía). 
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Com. Rodrigues Gaspar 


A companhei, no dia Primeiro de Dezembro corrente ou 
4 passante, numa tarde fria e chuvosa, até o Cemitério. 
dos Prazeres os restos-mortais do sr. Comandante Alfredo Ro- 
drigues Gaspar: como sabem os nossos Leitores, foi um mari- 
nheiro competentíssimo e um colonial exemplar, deixando uma 
fôlha de serviços altamente patrióticos. 

Conhecia por experiência e muito bem a obra ou trabalhos 
de Civilização que os Padres Seculares e as Ordens Religio- 
sas têm realizado nos nossos Dominios Ultramarinos, por isso, 
sem preconceítos de partido político, êle foi, em pleno regi- 
men republicano, o primeiro a fazer-nos justiça e a dar-nos 
generosos auxílios para o cumprimento frutuoso e largo de 
nossos devêres de sacerdotes e de portugueses. 

Como missionário aposentado de Angola e representando, 
âliás sem procuração, os meus Colegas Seculares, que traba- 
lharam e trabalham nas nossas Colónias, foi que tomei parte 
no funeral, a que presidiu o rev.”* sr. Cónego Dr. Joaquim 
Martins Pontes, virtuoso Prior de S. Jorge de Arroios. 

No préstito via-se uma multidão numerosa de pessoas de 
tôdas as categorias sociais: altas paténtes da Guerra e da, 
Marinha, antigos ministros, professores, funcionários publicos 
muitas Senhoras e um grupo de 12 Marinheiros que presta- 
ram as honras militares. 


Lisboa, 15 Dez.-1938. 
P. P. 


ANGOLA MENINA 


— No códice número 644 da chamada Colec- 
ção Pombalina da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
as folhas 333 e 334 encontram-se as cópias de umas 
Cartas mui curiosas, que se referem ao governador 
Luís Serrão, sucessor de Paulo Dias de Novais. 

Como sabem, o pessoal da ilha de S. Tomé — 
autoridades e comerciantes — não podia ver com 
olhos generosos a Conquista de Angola, por egoísmo. 

O referido códice tem êste título: — «Caderno 
de Consultas que vão à Sua Majestade de todos os 
tribunais, desde 24 de Julho de 1589 até ro de Maio 
de 1590». 

PR Bi 


Cópias de Cartas, que vieram de S. Tomé, com 
nóvas de Angola do desbarato que houve : 


É ipedirm oyo Castanho, em carta de seu filho do Reino de An” 

gola, escrita em 26 de Dezembro passado, em que diz: 

entre os Brancos havia divisão sôbre Luís Serrão, que servia 

de Governador, querer ir tomar por guerra ao Dongo, onde 

morava o Rei de Angola, que pela informação das pessoas 
Série IV — FocHa 17. 
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que o viram, seria tamanho como a cidade de Évora; não 
tratando da casaria e nobreza; e que o dito Governador cha: 
mara a pregões a gente tôda sob graves penas, sem reparar 
à cousa alguma. Se partira com seu campo e que se dizia 
que dia de Nossa Senhora das Candeias, em 2 de Fevereiro, 
havia de dar batalha. 

Agora chegou a êste pôrto um Navio de S. Tomé, no qual 
vieram Cartas a particulares de pessoas de crédito, que dir 
zem, com êste treslado dum capítulo que aqui vai: 

— Pelo que entendo das cousas de Angola, inda há arre- 
ceio que os inimigos viessem, seguindo vitória, até o pôrto de 
Luanda e fizessem despejar da Feitoria e embarcar alguma 
pouca gente que ali estava, que esta é a sua pretensão. 

Dizem também mal do Rei de Congo, que, àlém de se sen- 
tir dêle contra a Fé, alterou contra os Portugueses e favorece 
o Rei de Angola, e tudo isto vem por papéis nas urcas de 
S. Tomé: que esperam cada hora com que se saberá a ver- 
dade do que passa. 

Mas no desbarato, não há aí dúvida e queira Deus que não 
seja tanto mal, como dizem; e, como creado de V. S,, farei 
aqui esta lembrança, posto que mo não merece os Agravos 
que me são feitos. 

Lembro à V. S. quantos anos passaram e gritei e gemi que 
mandassem socôrro aquele Estado e, se Sua Majestade não 
quis, foi grande Mofina à sua fazenda e bem comum dêste 
Reinc; e digo isto como fiel vassalo e amigo de El-Rei. 

À importância de Angola — V. S. a sabe bem, pois a pôs 
o estado em que estava, que era assaz proveitoso à Coroa 

eal. 

Além disto se perde, Senhor, o estado do Brasil e os dí* 
zimos dêle, porque o ano que falta a escravaria de Angola, 
não há lavrar açúcar; e, se faltar dous, começarão a fechar 
os engenhos; e, se fôrem três, fecharão de todo. Não haverá 
gente para cortar o pão. 

Tráto de S. Tomé também terá muita perda e o de Bina 
gola é acabado, e não digo o que importa às mil péças que 
os tratadores de Angola haviam de pôr nas Indias à Vossa 
Majestade, vivas, pelo terço das 3 mil llcenças. 

Parece que seria de proveito Cartas de V. Majestade em 
uma caravela de aviso, que partisse por todo êste mês de Ju- 
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to 


mho, que ainda vai preste a aventura, se acharão gente no 
pôrto de Angola, que se detenham, que S. Majestade proverá 
pessoa: que em 15 de Setembro partem daqui 1000 ho- 
mens. 

E nisto me perdoi V. S. gastar o seu tempo neste negócio, 
porque certo me magoa ver perder tanta despesa, o que tam 
caro custou a esta Casa e ao remédio dela, de que não colhi 
outro fruto mais que a honra, que só me fez num perpétuo 


silêncio, em tempo que eu esperava outro galardão. Vosso 
Filho. 


Cópia de duas Cartas, que vieram neste navio de 
S. Tomé, da dita llha dirigidas — uma a Fer-. 
não Martins, feitor que foi do tráto da dita 
Ilha, e — outra a Gaspar Dias de Beja, mora- 
dor em Alfama: 


Cópia da Carta de Fernão Martins 


E sb no dito navio de Congo muito ruins nóvas de ân- 
gola, dos homens portugueses, que estavam naquela Con- 
quista, porque se levantou o logar do Maçangano, que está 
a 60 léguas do pôrto, à borda do rio Quanza, que se navega 
com barcos de Santarém, do mar até ali, em cujo logar fale- 
ceu Paulo Dias de Novais e ficou Luis Serrão governando, 

E com cobiça ordenou guerra para O sítio de Dongo, que 
é 30 léguas, donde o Rei vive; e, com tôda a gente chamada 
a prêgões, se levantou dali onde estava e foi marchando para 
o sítio de Dongo. 

E mandou diante a mór cópia de gente, que seriam até 
150 portugueses, soldados velhos da terra, e muita escrava- 
ria, e todos mui destros e bons espingardeiros e ao redor de 
30 fidalgos obedecidos a esta Coroa, a que lá chamam So- 
bas, por maneira que deram no sítio de Dongo, onde o Rei 
de Angola morava, que estava do Maçangano 30 léguas pelo 
sertão. 


E o Governador Serrão foi junto do rio da Lucala, perto 
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dali, de maneira que deram em Dongo e acharam despejado 
de tudo, e a razão dêste despejo foi: 

Que El-Rei de Angola despejou e se foi a-diante, confe- 
derado com El-Rei da Matamba e outro; e todos juntos, 
sendo dantes inimigos, se uniram e vieram sôbre os Portu- 
queses, e os desbarataram todos sem ficar nenhum. 

Temos por nóva que nesta guerra morreram alguns ho- 
mens conhecidos. como são: Diogo Soares de Melo e seu 
irmão Bernardo Drago Soares, um João de Melo, da casa de 
António Falério e outras pessoas que escuso dizer. 

O Governador, dizem, se recolheu da Lucala, onde estava, 
que é perto dali, ao máto, onde havia muitos dias que estava 
sacreto dos Inimigos e os que mais apêrto e se faziam e o 
trabalho davam, eram os próprios negros fidalgos seus ami- 
gos, porque, mal viram que os nossos estavam desbaratados, 
entonces se alevantaram e lhes deram nas costas e os Inimi- 
gos na dianteira, por modo que temos por impossível deixa- 
rem de acabar todos em mãos de seus inimigos, sentindo : 
será acabada de-todo a Conquista de Angola, e estarão lá 
20 naus e nunca têm pressa para se aviar. 

E não diz mais o dito Capítulo. 


Carta para Gaspar de Beja: 


Nests navio tivemos muito ruíns nóvas de Congo e Angola : 
Que em Angola mataram muita gente, porque estava El- 
-Rei na sua banza e teve nóva que iam sôbre êle e se pas- 
sou dali à Matamba e Caculo, e todos três se uniram, sendo 
dantes inimigos, e se fizeram num corpo e vieram sôbre a 
gente que o Governador tinha mandado à Banza de Dongo; 
tiveram recôntro com outros fidalgos da ferra, por maneira 
que houve grande batalha, onde, dizem, não escapou portu- 
guês nenhum e morreram como 150, e o Governador estava 
perto dali, 

Dizem: se recolheu com muito apârto dos Inimigos e da- 
gente da ferra, que se levantou contra êle, e se recolheu a: 
em sítio arriba muito de Maçangano, donde êle tinha partido, 
u sido cercado dos inimigos. 

E, segundo o sei por nóvas, ficava em muito apêrto. 
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Nesta guerra, se diz, morreram Bernardo Drago e Gaspar 
Soares de Melo, seu irmão, e outro Melo de António Falei- 
ro, e outras muitas pessoas, que escuso dizer. 

E em Cabonda, que é no Reino de Congo, mataram Go- 
mes Rodrigues, o moço, e outros homens, com muitos es- 
cravos que tinham soltos, e inglêses, e outra muita gente 
portuguesa, que estava trocando (fazendo ?) fazenda em tô 
das as mais partes; que, como souberam esta nóva, se le- 
vantaram contra os Portugueses e os mataram. 

As nóvas de Congo são: ficar arruinado do marfim. D. Ra- 
fael fugiu de Congo para Manibambo, de maneira que está a 
terra alevantada. E Manissongo não se mostra por El-Rei, 
nem pelos outros. E a terra fica em aflição. 


* 


Nóta de P. P.— O Governador Luís Serrão tentou exe- 
cutar ou continuar o plano de conquista de Angola delineado 
por Paulo Dias de Novais, e por isso avançou de Maçangano 
para o sertão,— o que foi uma louca temeridade, segundo diz 
Felner. 

Foi desastrosa esta sua campanha. 

A 28 de Dezembro de 1590, dia dos Inocentes, foram 
vencidos os Portugueses; a êste desastre é que se referem as 
Cartas acima resumidas. 

Um mês, depois, falecia em Maçangano o governador Luís 
Serrão. 

Conforme a narração do jesuíta Padre Pedro Rodrigues, 
que dá pormenores interessantes desta retiráda do exército 
português, o gov. Luís Serrão era um general valente e 
<almo. 
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Uma explicação 


Nº crítica, que nas páginas desta nossa revistinha cos 
tumamos fazer, — das obras literárias, — seguimos 
sempre esta norma: 


— Dos livros, que nos oferecem, damos uma apreciação 
mais desenvolvida, e 

— Dos livros, que compramos, apenas dizemos, e nem sem- 
pre, que gostamos ou não, e as razões ocupam poucas linhas. 


Aqui fica esta nossa explicação, com o fim de prevenir desde 
já maliciosos e infundados juízos sôbre a notícia bibliográfica, 
que vamos publicar num dos fascículos seguintes, a-respeito-do 
volume I do tômo II da importantíssima História da emas: 
nhia de Jesus na Assistência de Portugal, que o rev.”º sr. 
Dr. Francisco Rodrigues tam criteriosamente escreveu, e de 
que nos ofereceu um exemplar. 

Como sabem, da História da Companhia de Jesus no 
Brasil — do rev."º sr. Dr. Serafim Leite — já estão publi- 
cados dois tomos, que em tudo são excelentes. 

Os Brasileiros cultos e patriotas, que estão limpos de pre- 
conceitos contra os Jesuítas, não se cansam de elogiar a Obra, 
classificando-a justamente de Monumental: para o seu rego- 
zijo literário têm catradas de razão, e sabem ser gratos ao 
presénte e ao passádo. 


P. P. 


e - 


As LEA So 
ANGOLA 


(Continuação da página 120) 


Capítulo sétimo 


O Governador Nicolau de Abreu Castelo Branco 


1825-1829 


58. — A sua nomeação 


por DECRÉTO DE EL-REI D. J0ÃO VI, 

de 4 de Novembro de 1823, foi nomeado 
Governador e Capitão General do Reino de 
Angola o coronel de cavalaria Nicolau de Abreu 
Castelo Branco: pode-se dizer que foi um ho- 
mem de actividada e zeloso do bem comum, 
embora de ideas absolutistas. 

Como fizemos para os outros, aqui fica a sua paténte de 
nomeação : 


— «Dom João — Faço saber aos que esta minha Carta-Paténte vi- 
rem que, tendo consideração aos serviços e merecimentos e fideli- 
dade do coronel de cavalaria Nicolau de Abreu Castelo Branco, — 


264 «DIOGO-CAÃO» 


Hei por bem nomeá-lo Governador e Capitão General do Reino de 
Angola, por tempo de três anos e o mais que Eu fôr servido, en- 
quanto se não mandar Sucessor, e em o dito Govêrno haverá o sôldo 
de 15.000 cruzados cada ano, pago na forma de minhas reais ordens, 
e gozará de tõdas as honras, proeminências, privilégios, liberdades, 
isenções, franquezas, podêres, mando, jurisdição e alçada, que, em 
razão do mesmo Govêrno, lhe pertencem. 

Pelo que mando ao Governador e Capitão General do Reino-de- 
- Angola, ou a quem o dito Govêrno exercer, lhe dê posse do dito 
Govêrno, e aos Oficiais de guerra, justiça, fazenda dos distritos da sua 
jurisdição, Ordeno que o reconheçam como por seu Gov. e Capitão 
General, e como tal lhe obedeçam, cumpram e guardem suas ordens 
por escrito e de palavra no que devem e são obrigados ; e ao Tesou- 
reiro de minha Real Fazenda do dito Reino mando lhe faça paga- 
mento de seu Sôldo, aos quartéis, por esta Carta sômente, sem que 
para isso seja necessário outra minha Provisão, a qual será para o 
dito efeito registada nos livros da sua Despesa, para lhe ser levada 
em conta nas que der de seu recebimento; e êle jurará em minha 
Chancelaria na forma costumada, de que se fará assento nas costas 
desta minha Carta-Paténte, que, por firmeza do referido, lhe Mandei 
passar, por mim assinada e selada com o Sêlo de minhas Armas 
Reais. E, pelo sobredito Govêrno, êle fará preito e homenagem em 
minhas Reais Mãos, segundo o uso e costume dêstes Reinos, de que 
apresentará certidão do meu Secretário de Estado. 

Pagou de novos direitos, um conto e quinhentos mil réis, que se 
carregaram ao tesoureiro dêles, à fl. 9 do livro 37 de sua receita; e 
deu fiança, no livro 6 delas à fl. 107, a pagar do mais tempo que ser- 
vir, como consta por um conhecimento em fórma e resgistado à fl. 
253 do Livro 93 do Registo Geral. 

Dada na Cidade de Lisboa, aos 21 de Janeiro do Ano do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1824. 

El-Rei — com guarda. 

Visconde de Manique do Intendente. — Doutor Diogo Vieira de 
Továr e Albuquerque. — Filipe José Stócler, no impedimento do Se- 
| cretário, a fez escrever. — Joaquim José Maria de Góis a fez. — Desta 
12$500 réis. — Pagou de sêlo 20$000. Lisboa 26 de Janeiro de 1824. 
— Frederico. — Número 16. — Lançado. 

Por Decreto de Sua Majestade de 4 de Novembro de 1823.» 


Encontra-se êste documento no Arquivo Histórico Colonial 
da Junqueira, à fôlha 37 do Códice 171 de Angola. 

No Códice 542 à fôlha 9 e com o número 6 consta o se- 
guinte : 


— <Em 17 de Fevereiro de 1824, foi comunicado a Nicolau de Abreu 
Castelho Branco para comparecer no Palácio de Bemposta, no dia 
de sexta-feira próximo, pelas 2 horas da tarde, afim-de prestar o Ju- 
ramento de preito e homenaguem nas Reais Mãos de Sua Majestade, 
na forma do costume.» 
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59. — Expedição militar 


Em Janeiro de 1824 organizou-se, no quartel da Tôrre de 

S. Julião da Barra, uma expedição ou destacamento 
para ir prestar serviço no Reino-de-Angola, debaixo do 
comando do Capitão António dos Santos Leite, que pertenceu 
ao Batalhão de Caçadores de Pernambuco. 

Em Agosto de 1825 partiram para Luanda mais outros Ofi- 
Pd a dos quais tinham pertencido aos batalhões do 

rasil, 

Tal informação consta ou foi por nós recolhida em vários 
Documentos, que se guardam no <Arquivo Histórico Militar > 
de Lisboa, com esta indicação: secção 2, 1824-1825 — Corpo 
Expedicionário à Angola. 


60 — Calma e prudência 


O então ministro da Guerra e Marinha Subserra, em 
carta de 18 de Outubro de 1824, fazia ao Gov. Ni. 
colau as seguintes recomendações: 


— «Na agitação, em que se acham aí os espíritos, convém tõ0a a 
prudência com que se evitem excessos mesmo de jurisdição, que, 
Pá de acalmarem, servem mais de alimentarem desordens pú- 

icas. 

E, como no estado em que se acha êste Reino com o Brasil, se 
deve remover todo o protexto à desordem que os facciosos, que ali 
vogam, tentem nesse país. 

Sua Majestade deixa êste objecto ao cuidado de Vossa Senhoria.» 


O imperador do Brasil Pedro 1, como já dissemos, tentou 
chamar ou atrair Angola para si, por causa da mão de obra 
dos escravos pretos, mas não o conseguiu. 

O artigo III do Tratado de Paz de 29 de Agosto de 1825, 
entre o Brasil e Portugal, reza assim: 


— «Sua Majestade Imperial promete não aceitar proposições de 
quaisquer Colónias para se reinirem ao Império do Brasil.» 
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61. — Regozijo em Luanda 


Nº dia 16 de Abril de 1826, em regozijo do referido tra- 
tado de aliança entre Portugal e Brasil, houve, na 
Catedral de Luanda, o seguinte serviço religioso : 


— «Foi celebrada Missa Solene com o Sacramento exposto ea se- 
guir «Ze Deum», a cujos actos assistiram o Gov. Nicolau de Abreu 
Castelo Branco, o Senado da Câmara, Nobreza e Povo, e todo o 
Clero do Bispado, secular e regular.» 


Consta esta Notícia num Ofício que os Cónegos do Cabido 
de Luanda — Marcelino José de Campos, Aniceto Rodrigues 
Alentejo, Leonardo José Vilela e José Manuel Gonçalves da 
Cunha, sede vacante, — remeteram para Lisboa ao Ministro 
e Secretário do Estado dos Negócios da Marinha e Domínios 
Ultramarinos Joaquim José Monteiro Tôrres. 


62. — A morte do bispo Póvoas 


A vida do bispo D. João Damasceno da Silva Póvoas, 
como sabem, foi agitadíssima em Luanda, mais pelo 
lado: político do que pelo lado religioso : faleceu a 21 de Fe- 
vereiro de 1826 e, ainda depois de morto, a sua memória so- 
freu imensos baldões. 
O seguinte documento narra os aca com muita dignidade 
e consideração : 


— «J,Mº e Exmº Sr. — E do nosso dever e de indispensável ne- 
cessidade levarmos à Respeitavel presença de Vossa Ex.“ia; que, no 
dia 21 de Fevereiro do corrente ano, foi Deus servido chamar a Si 
ao Ex.”º e Rev.”º Bispo desta Diocese Dom Fr. João Damasceno 
da Silva Póvoas, ficando esta Igreja viúva de seu Pastor e nós óriãos 
de um Pai, que amávamos, que por sua virtudes e qualidades pes- 
soais se fazia digno de respeito e estima de todos os seus súbditos. 

Sendo muito necessário encher a Cadeira Episcopal desta Igreja, 
não nos podemos dispensar de rogar à V. E.: haja de levar à Pre- 
sença de Sua Majestade Imperial e Real esta nossa súplica, afim de 
que o mesmo Senhor se Digne nomear outro Prelado, que suceda ao 


Rev.”º Bispo falecido ; entretanto ficamos pedindo a Deus pela acer- 
tada escolha do Pastor que nos há de vir a reger. 

Este Prelado, que jamais desmereceu a acertada eleição, que Sua 
Majestade Imperial e Real dêle fez para Pastor desta Igreja, tendo 
sofrido imensos baldões, suportando por vezes o não ser tratado com 
aquela distinção, honra e proeminência, que era devida à sua alta 
Dignidade, e que Sua Majestade Imperial e Real há por muito re- 
comendado em suas sábias e providentes Ordens, como dissimulan- 
do, com prudência, privações das cousas necessárias para a como- 
didade e decente tratamento, as quais umas vezes lhe foram fran- 
queadas e outras suprimidas, segundo a afeição ou desafeição dos 
Governadores e Capitães Generais. 

Vendo por um lado baldadas suas representações e frustadas tan- 


tas vezes suas queixas, começou a desgostar-se e a pedir à Sua Ma. 


jestade Imperial e Real: lhe aceitasse a Renúncia do Bispado ; mas, 
apesar da sua grande prudência e indizível sofrimento, contudo se- 
cumbiu inteiramente à fórça de dissabores, e em menos de 5 dias 
decidiu de um ataque de febre. 

Quando pensávamos que, depois de morto, não seria jamais vítima 
dêsses balõões, que em vida sofreu, foi tanto pelo contrário que, 
meia hora depois de ser o seu cadáver dado à sepultura no Hospí. 
cio dos Religiosos Capuchinhos, foi tratada a sua Residência com a 
maior indecência e indignidade, vendo-se cercada de Tropa Militar a 
título de vigiar e guardar o seu espólio, para que se não desencami- 
nhasse, movendo-se questão se êste espólio pertencia ou não à Im- 
perial e Real Fazenda, apesar de se achar presente o Corpo Capitu- 
lar, assim como outros Eclesiásticos e Seculares da amizade do 
Ex.”º Bispo, na ocasião da sua morte, e ter o mesmo Corpo Capitu- 
lar dado tõdas as providências de segurança, é encarregado ao Có- 
nego Procurador da Mitra para que tivesse a seu cuidado e res- 
quardo tudo quanto pertencia ao mesmo Ex.”º Bispo, afim de que 
nada se extraviasse ; contudo nada disto foi bastante para deixar de 
se intrometer nesta administração o actual Governador e Capitão 
General dêste Reino, procurando atar as mãos ao Cabido com 
ameaças de responsabilidades, relativamente às despesas do funeral, 
insinuando uma maneira de sepultar-se o Cadáver do Ex.”º Prelado 
tam económica, que deixaríamos de observar o Ceremonial que em 
tais casos desígna o que se deve fazer, e até querendo, a título de 
economia, proibir embalsamar.se 9 corpo, ao que nós não anuímos 
de maneira alguma e nem anuiríamos no caso mesmo de que êle, 
Prelado, não deixasse com que se fizesse essa despesa. 

Chegou a tal ponto O seu excesso que, depois de feito o funeral 
com a decência devida e proporcionada às circunstâncias do País, o 
mesmo Gov. e Capitão General proibiu pagarem se as despesas o 
que até agora se não tem feito ; isto tem causado um clamor geral da- 
queles que trabalharam e venderam os seus géneros, privando-os 
até agora do que é seu. 

- Por um Ofício do Desembargador, Ouvidor Geral e Corregedor 
Faustino Ferreira de Noronha Oliveira e Saro, cuja cópia levamos à 
Presença de V. Ex.sia, se passou a Inventariar o dinheiro e espólio, 
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que se achou por morte do Ex.”º Prelado; e, feito êste Inventário 
por Ordem do mesmo Desembargador, foram avaliados judicialmente 
todos os bens, entre êsse número vestes Prelatícias e paramentos da 
Igreja, até os mais bens do espólio dos outros Bispos passados, ven- 
dendo-se com indignidade no seu próprio Palácio, onde se efectuou 
a praça pública, todo o espólio, arrematando-se alvas, amitos, roque- 
tes, por senhores, que farão talvez mau uso dessas vestes, que têm 
benção, não atentando o dito Corregedor e Presidente do Leilão as 
nossas requisições e respostas do Procurador da Coroa, e o da Mi- 
tra, quando foram ouvidos sôbre êsse objecto, sendo depois de se 
ter dado princípio à venda da maior parte dos bens. 

Até hoje estão em ser as vestes Pontificais, talvez por não ter ha- 
vido quem lance sôbre elas. 

Não podemos deixar nesta ocasião de levar à Presença de V. Ex. 
nossas queixas relativamente à indecência e indignidade com que 
tem sido tratado o Corpo Capitular, já sendo violentado a ser Inven- 
tariante do espólio do finado Ex.”Mº Bispo, já sendo obrigado a as- 
sistir às praças públicas, e a todos os actos judiciais, sendo testemu- 
nha de um procedimento injusto, vendo o espólio do Ex.”º Bispo ex- 
-posto a uma praça pública, para ser vendido e arrematado, quando 
Sua Maj. Imp. e Real tem determinado, por suas Sábias e Providen- 
tes Leis, a quem pertence êste espólio, visto ser Regular o finado 
Bispo, como se colige da Resolução de 17 de Abril de 1793, publi- 
cada em Provisão de 14 de Julho do mesmo ano, a qual Provisão e 
a mesma Resolução vêm publicadas na Provisão de 25 de Janeiro de 
de 1800, em que se declara pertencer o espólio dos Bispos Regula- 
res aos seus sucessores, e o dos Seculares aos seus herdeiros, cuja 
Imperial e Real Determinação, sendo por nós apresentada, não tem 
tido por ora observância. 

Em demonstração do nosso crédito e conservação de honrado ca- 
rácter, pois que talvez tenhamos sido maculados, como nos consta, 
de ambiciosos e de dilapidadores dos bens do finado Prelado, tere- 
mos a honra de levar à Presença de V. Ex.cia os Documentos que 
justificam o procedimento que tivemos no acto do falecimento do 
mesmo Ex.”º Prelado, o que agora não fazemos por nos ter sido 
até á data de hoje coarctados os meios da nossa justiticação, no en- 
tanto só apresentamos por cópia os passos que demos àcêrca da ar- 
recadação do dinheiro. 

A" vista disto, Ex."º Sr., resta-nos Wúnicamente a esperança de que 
V. Ex.cia se dignará levar à Augusta Presença de Sua Maj. Imperial 
e Real esta nossa representação, afim de que o mesmo Senhor, Com- 
padecendo-se do nosso clamor e da opressão que sofremos, Deter- 
mine o que fôr justo e da Sua Imperial e Real Vontade. 

V. Ex.º queira desculpar-nos a extensão desta nossa representação. 

Deus Guarde à V. Ex.º. 

Luanda, em Cabido de 19 de Abril de 1826. 

limo e Ex.mo Sr. Joaquim José Monteiro Tôrres, Ministro € Secre- 
tário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos. 

(aa) Marcelino José de Campos — Aniceto Rodrigues Alentejo — 
Leonardo José Vilela — José Manuel Gonçalves da Cunha,» — 


a. 
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A seguir, vamos publicar as duas cópias: a da intimação 
do Ouvidor Saro, e a do depósito do dinheiro do Bispo Pó- 
voas. 


63. — Inventário dos bens episcopais 


Esta certidão ou cópia foi passada pelo Secretário do 
[1.”"º e Rev.”º Cabido, Sede Vacanie — José Manuel 


Gonçalves da Cunha. 


— «I),Mº Senhor. — Em conseqgiiência de uma Portaria, que me 
foi transmitida na data de ontem por Sua Excelência o Sr' Governa- 
dor e Capitão General deste Reino para proceder a inventariar tõda 
a herança e mais espólio que ficou pelo falecimento do Sr. D. Frei 
João Damasceno da Silva Póvozs, Bispo deste mesmo Reíno : Te- 
nho a honra de me Dirigir à Vossa Senhoria, como primeira digni- 
dade que forma o Cabido desta Sé, afim de comunicar-lhe: que pe- 
las 9 horas do dia de hoje devo dar princípio ao sodredito Inventá- 
rio, esperando que V. S. e algum dos seus Companheiros sejam pre- 
sentes à facção do mesmo Inventário. não só para que vejam o que 
se inventaria, como porque sendo V. S. aquele que testemunhou o 
falecimento do mesmo Senhor, e deu princípio, talvez com alguns de 
seus Campanheiros, a pôr em arrecadação e guarda tudo o que lhe 
era pertencente, se faz por isso necessária a sua assistência e dos 
ditos Ilustríssimos Companheiros, 

Por esta ocasião previno à V. S. de que me deverá ser presente, 
para juntar ao Inventário, um Mapa circunstanciado de t0das as des- 
pesas que fizeram no entêrro do Ex.”º Senhor, cujo deverá ser as- 
sinado por aquele ou aqueles que fizeram as referidas despesas. 

Deus q. à V. S. Luanda, 24 de Fevereiro de 1826. 

— [|."º Senhor Leonardo José Vilela, Deão da Sé de S. Paulo da 
Assunção de Luanda. 

O Desembargador, Ouvidor Geral e Corregedor do Reino — Faus- 
tino Ferreira de Noronha Oliveira e Saro.> 


Se nos Arquivos de Luanda ainda existisse o Inventário 
dos Bens do Bispo Póvoas e a relação dos lanços que os 
objectos do espólio tiveram no leilão, tal documento teria alto 
valor histórico, pelo lado económico, e... a-favor-da po- 
breza do Prelado, melhor. 
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64. — A guarda do dinheiro 
do espolio do Bispo 


Esp ou pequera a quantia apurada no leilão do espó- 

lio do Bispo Póvoas, o caso é que o Cabido insistiu 
com o Doutor Ouvidor e Corregedor Geral Saro, para que 
êsse dinheiro, a bem e honra de todos, fôsse depositado em 
casa ou mãos seguras e insuspeitas. 


O seguinte Documento prova que o Cabido também sabia 


pedir as responsabilidades àqueles que abusavam de seus po- 
deres ou eram subsevientes :. 


— «Por nos lembrar que a quantia de dinheiro metálico, descrita 
no Inventário, a que se procedeu, do espólio do falecido Ex."º e 
Rev.”º Sr. Bipo Dom Frei João Damasceno da Silva Póvoas, e que 
se acha em mão do Procurador da Mitra, seja necessário depositar-se 
em casa de maior segurança, e vendo nós que qualquer dos Nego- 
ciantes desta Praça têm casas mais seguras e mais defendidas pelo 
número de escravos que possuem, o que nós não temos, — por êsse 
único motivo temos acordado rogar à Vossa Senhoria :.se digne dar 
Ordem para que a mencionada quantia, descrita no Inventário, se 
remova do poder do Procurador da Mitra para casa de um dos Ne- 
gociantes abonados, guardando-se no Cofre da Mitra, debaixo de 3 
chaves: uma — das quais quais terá o dito Negociante Depositario, 
outra — o Presidente do Cabido, e a terceira — o Procurador da Mitra. 

Para êste depósito nos lembramos da casa do capitão José Se- 
verino de Sousa. 

Aproveitamos esta ocasião para também se recolher no mesmo 
Cofre o produto das arrematações dos bens vendidos em praça, e 
que foram já pagos. cujo produto existe na mão do Cónego Magis- 
tral Leonardo José Vilela, ficando a seu cuidado recolher igualmente 
o que receber dos arrematantes que ainda não pagaram, 

Deus g. à V. S. Luanda, em Cabido de 22 de Março de 1826, 

11.”»º Sr. Dr. Ouvidor e Corregedor Geral dêste Reino de Angola — 
Faustino Ferreira de Noronha Oliveira e Saro. 

(aa) Marcelino José de Campos. — Aniceto Rodrigues Alentejo. — 
Léonardo josé Vilela. — José Manuel Gonçalves da Cunha. 

Está conforme. — O Secretário do Il,º e Rev.Mº Cabido, Sede- 
vacante. — José Manuel da Cunha.» 


Como já vimos, sôbre a pessoa do Bispo Póvoas corria a 
má fama de que era avarento ou... amigo de dinheiro, de- 
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masiadamente ; pelo receio, que todos tinham em guardar o 
produto das arrematações do seu espólio, só à vista das parr 
celas e soma total do apuramento é que se pode fazer um 
juízo recto dêstes boatos. 

Sôbre êste importante assunto, não temos mais Documen- 
tos, por enquanto, que façam a luz histórica nas trevas ou es- 
curidão da nossa curiosidade. 

Os Cónegos de Luanda, afirmando solenemente que o 
Bispo Póvoas sofreu privações das cousas mais necessárias à 
vida, não exageravam a sua pobreza, antes a conheciam e 
reconheciam: queremos crer. 


65. — O Cabido Luandense 


pis já disse, o Cabido de Luanda, sede-vacante, con- 
tinuava a desempenhar-se do seu cargo com tôda a 
pontualidade. 


No Ofício seguinte está a notícia da festa de 16 de Abril 
de 1826: 


— «ll.Mº e Exmº Sr. — Temos a honra de acusar a recepção do 
Ofício que V. E. dirigiu ao Ex.”"º Bispo desta Diocese, já falecido, 
no qual V. E. lhe participa ter Sua Majestade Imperial e Real as- 
sumido a Si o Título de Imperador do Brasil e Rei de Portugal, e 
de se ter efectuado o Tratado de Aliança entre Portugal e Brasil, 
vindo incluidos os impressos, que dirigem a maneira por que daqui 
em deante se devem dQOirigir as Repartições Públicas; o que cum- 
primos. 

Em consegiiência desta mesma Participação, passámos a dar 
Graças ao Altissimo, fazendo .celebrar, na Catedral, Missa Solene, 
com Sacramento Exposto, e Ze Dewm, no dia 16 do corrente mês ; 
a cujo acto assistiu o Ex."º Governador e Capitão General dêste 
Reino, Senado da Câmara, Nobreza e Povo, acompanhando todo 
o Clero dêste Bispado, Secular e Regular, a iluminação, que no dia 
desta solenidade fez o Corpo Capitrilar. 

O dito Ofício foi-nos entregue abérto pelo Ex.”º Gov. e Capitão 
General dêste dito Reino, certificando-nos de que por engano o 
abrira. Deus g. à V. E. Luanda, em Cabido de 19 de Abril 
de 1826. 

H,7º e Ex.Mº Sr. Joaquim José Monteiro Tôrres, Ministro e Secre- 
tario dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos. 

(aa) — Marcelino José de Campos — Aniceto Rodrigues Alentejo 
-- Leonardo José Vilela — João Manuel Gonçalves da Cunha.» 
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Já por nós foi feita uma pequena referêcia a êste Ofício 
no 8 61, mas agora aqui fica todo, por sua importância. 

Ainda que o não pareça, esta questão do espólio do Bispo 
D. Frei João Damasceno da Silva Póvoas é mais de carácter 
político do que religioso: por sua vez, o Cabido de Luanda 
empregava todos os esforços pára defender a sua própria 
honra e a do Prelado, falecido, e cuja memória não era res- 
peitada, mas oferdida. 


(Contimia) 


= HISTÓRIA 


elosolal ECLESIÁSTICA | 
e DE 


ANGOLA 


Convento de S. José de Luanda 


(Vários Documentos e Informações) 


BIBLIOTECA DA ACADEMIA 
DAS CIÊNCIAS DE LISBOA 


(Continuação de página 244) 


OM ESTE REQUERIMENTO 

e carta-informação damos fim 
aos diversos papéis avulsos, que tive- 
mos ocasião de encontrar na Biblioteca 
da Academia das Ciências de Lisboa: 
como sabem, dêste Convento, onde 
está hoje instalada a Academia, é que 
iam os Frades Franciscanos para o 
Convento de S. José de Luanda. 


Códice 283, vermelho 
A” folha 68: 


Senhora. — Diz o Padre Ministro e mais Religiosos da 
Terceira Ordem do Convento de S. José de Luanda, no Reino 
de Angola, que o dito Convento, desde a sua fundação, que 

Série IV — FoLHa 18, 
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foi no ano de 1603, possue algumas fazendas doadas e das 
Capelas, que os instituidores deixaram ao mesmo Convento 
com obrigação de Missas, segundo os frutos das ditas Cape- 
las e fazendas, que hoje se acham muito deterioradas por falta 
de cultivadores, que são os pretos, — os quais, conservando-se 
há mais de 150 anos naqueles privilégios e isenções, que os 
Senhores Reis predecessores de vossa Majestade lhe permi- 
tiram, por serem aditos ao sobredito Convento — trabalhando 
na cultura das suas fazendas, como meios fam necessários 
para a subsistência e sustentação dos Religiosos Missionários 
que naquelas partes se ocupam, desde a fundação do referido 
Convento, em reduzir aquele gentilismo ao verdadeiro conhe- 
cimento da nossa Santa Fé, e vendo-se agora vexados com 
pensões, que nunca se experimentaram, — se retiram para a 
cultura de outras fazendas de pessoas privilegiadas, em que 
estão livres do dito vexame, ficando por êste princípio o Con- 
vento sem o referido meio necessário para a sustentação dos 
Religiosos ; acrescendo também para a minoração do sustento 
sobredito a nova imposição de dízimos nas fazendas do Con- 
vento, dos quais dízimos foram sempre isentas, introduzindo- 
-se talvez esta moderna imposição dos dízimos por correrem 
vozes de que os Padres queriam deixar e abolir o Convento, 
quando o comum da Província em tal nunca conveio; e como 
tanto a isenção dos referidos dízimos como a conservação dos 
Pretos nos seus antigos privilégios e isenções se façam muito 
precisas para a subsistência dos Religiosos : 

Portanto pede à Vossa Majestade seja servida ordenar por 
sua inata piedade se conservem os pretos cultivadores das fa- 
zendas do Convento naqueles privilégios e isenções que os 
Senhores Reis predecessores de V. Maj. lhe permitiram em 
atenção aos Religiosos Missionários, e em que os fais pretos 
se conservam no decurso de tantos anos, e juntamente que 
as fazendas do Convento sejam isentas de dízimos como sem- 
pre foram desde a fundação do mesmo Convento, e não ces- 
sarão os Religiosos de pedir a Deus pela saúde de V. Majes- 
tade e felicidade deste Reino. 


à's fôlhas 69-71, v.: 


"e e Ex.”º Sr. — Satisfazendo à Ordem de sua Majes- 
tade expedida por Carta de Vossa Excelência datada de 2 de 
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mento da nossa Santa Fé, ao que eu não posso deixar de di- 
zer que não são tantos os Religiosos para sentirem a apa- 
rente falta, que alega, porque há muitos anos que neste seu 
Convento se não conservam mais que dois, e um na missão de 
S. José de Calumbo. Os dois — um era Ministro, e outro — 
Comissário da Ordem Terceira de S. Francisco, que de côn- 
grua, sermões e missas, que têm da mesma Ordem, faz mais 
de 250$000 por ano, não falando de sermões que não são da 
Ordem. O da missão de Calumbo recebe da Junta das Mis- 
sões, annalmente, 80$000 da sua côngrua, àlém dos rendi- 
mentos do pé-de-altar, os mais que percebe das funções do 
seu Ministério. 

ste número de 3 Religiosos foi o que eu achei quando 
cheguei a êste govêrno, e, depois que faleceu um e se man- 
dou retirar o Missionário no mês de Maio de 1775, ficou o 
Convento por muito tempo iúnicamente com o Ministro, que 
era ao mesmo tempo Comissário da dita Ordem Terceira, o 
qual se retirou depois que chegaram 2 Religiosos, cujo nú- 
mero é o que existe presentemente: um — ministro e comis- 
sário, outro — que foi para a sebredita missão de Calumbo, 
em 12 de Maio dêste presente ano, tendo estado três anos 
aquela sem missionário e o povo dela sem pároco nem sacer- 
dote algum. 

A' vista do que verá sua Majestade que a Representação, 
que fizeram o Ministro e mais Religiosos, não foi com a pu- 
reza com que ihe deviam requerer, sendo-me agora necessá- 
rio informar à mesma Senhora o fim a que se dirige esta 
Representação. 

E costume muito antigo, desde o princípio das Conquistas 
dêste sertão, serem obrigados os Pretos das vizinhanças do 
rio Quanza para transportarem em canoas as fazendas, que 
todos os anos se mandam pela Real Junta da Fazenda para 
os diários dos Militares dos Presídios do mesmo sertão, como 
para conduzirem alguns Oficiais ou soldados que vão em di- 
ligências do Real Serviço, e por esta causa todos os dias an- 
dam os ditos Pretos procurando sítios em que possam viver 
isentos dêste Serviço, sendo também o principal motivo — o 
de fugirem de pagar o diminuto dízimo, que a cada uma fa- 
mília está regulado pela mesma Real Junta, desde o ano de 
1766. 
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O mesmo acontece aos Pretos da jurisdição do distrito do 
Dande para a condução dos diários que pela dita Real junta 
se mandam para os Militares do Presídio de S. José do En- 
coje, e para o córte de lenha, a que são obrigados para a 
Real Fazenda, e porque aqueles que vivem nos referidos 
Arimos do Convento têm sido isentos destas obrigações, — 
por estas razões todos querem estar nas terras do dito Con- 
vento, e o Ministro dêle pretende por todos os modos con- 
servá-los, e chamar a si os mais que vivem fóra, querendo 
desta forma se fabriquem as bastíssimas terras do mesmo 
Convento, ficando as outras desamparadas, sendo o principal 
objecto dêste procedimento querer o mesmo Ministro privile- 
giar quantos Pretos forros há pelo Quanza e Dande com 
utilidade sua, prejudicando a Real Fazenda com a falta do 
pagamento dos dízimos que os ditos Pretos pagam, e servir- 
-se dêles, como é costume, em todo o particular do Con- 
vento. 

A respeito do que alega o dito Ministro na sua Petição 
sôbre a nova imposição dos dízimos nas fazendas do seu 
Convento, sem razão alguma se queixa dela, porque se devia 
lembrar que das muitas, que possue o Convento, e de dois 
currais grandes de gados que têm, — só pagam a diminuta 
quantia de 16$725 réis cada um ano, tendo sido feita esta 
regulação do dízimo no ano de 1766 por meu antecessor 
dom Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho. 

Pela antiguidade desta regulação se conhece que não foi in- 
troduzida por se presumir abolir-se o Convento, pois foi feita 
no mesmo tempo em que se fizeram a das mais terras dêste 
Reino; porém ainda assim não posso deixar de dizer que al- 
gum projecto havia de se abolir o dito Convento, porque, 
logo que cheguei a êste Reino, veio ordem da Província ao 
Ministro para remeter para Lisboa tôda a prata da Igreja o 
que assim executou, ficando a mesma sem cousa alguma de- 
la, acrescendo mais outra ordem para vender as fazendas do 
mesmo Convento e embarcar para o Brasil os escravos, por 
cuja razão me veio requerer o Ministro, que então existia, al- 
gum adijutório para se prenderem, por me haver também es- 
crito o seu Provincial, pedindo-me todo o favor do que o 
mesmo Ministro necessitasse, mas nada disto se concluíu 
pelo parecer que eu dei ao dito Ministro, talvez porque adi- 
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vinhasse o que agora novamente resolveu a Província, para 
se conservar tudo no seu antigo estado. 

Isto é o que verdadeiramente posso informar à sua Majes- 
tade, sendo o meu parecer querer o Ministro dêste Convento 
privilegiar tôdas as fazendas dêle, e conseguintemente todos 
os Pretos forros que para elas chama com êste pretexto, por- 
que desta fórma todos querem ir, para fugirem da obrigação 
do Serviço Real e do Dízimo, pois que aqueles, que vivem 
nas ditas Fazendas, se conservam isentos destas obrigações. 

A vista do que sua Majestade mandará o que fôr servida. 

Deus guarde à V. Ex.” S. Paulo da Assução, a 15 de Ju- 
lho de 1778. 

[1.ºº e Ex."º Sr. Martinho de Melo e Castro. 

(Esta Carta-Informação, sem autor, está copiada no refe- 
rido códice 283, acima citado. 

Deve ser de D. António de Lencastre, que desempenhava en- 
tão o cargo de governador e capitão general de Angola. — P. /.) 


Os Jesuítas em Portugal 


(Notícia bibliográfica) 


— À verdade sobreponha-se a todos os respeitos : 
não haja amor nem desafeição que a desfigure, 
nem esconda. 


Francisco Rodrigues. 


à M OUTUBRO DE 1932, RECEBI EM 
% Angola, no Presídio de Muxima, onde ofi- 
cialmente exercia então o cargo de pá- 
roco-missionário, os dois volumes do tômo 
I da História da Companhia de Jesus 
na Assistência de Portugal, ovra crite- 
& riosa e, sôbre todos os aspectos ou pon- 
tos de vista, importantíssima, saída das 
mãos competentes do rev.”º sr, padre Dr. Francisco Rodri- 
gues, autorizado escritor jesuíta : foram-me até oferecidos pelo 
ex.”º sr, Comandante Ernesto de Vilhena, meu distinto Amigo, 
que sabia e sabe quanto sou apaixonado pela História de An- 
gola, não só religiosa como política. 
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No tômo I ocupa-se — o Autor — da Fundação da Pro- 
víncia Religiosa de Portugal, 1540-1560, tratando no volume | 
— das Origens, Formação e Ministérios, e no volume II — 
da Tribulação, Colégios e Missões. 

Relativamente à nossa Angola, dá apenas notícias : a) — 
da malograda missão de S. Salvador de Congo (1548-1555): 
b) — da missão de Luanda (1559.1565), isto é, no período da 
primeira viagem de Paulo Dias de Novais. 


* 


Agora, com delicada dedicatória, acaba o rev.”º sr. Dr. 
Francisco Rodrigues de me oferecer o volume I do tômo II, 
em que se ocupa da Acção crescente da Província Portugue- 
sa, de 1560 a 1615. 

O assunto dêste volume I é a Expansão, Vida Interna e 
Ministérios; no volume II, já no prelo e que deve aparecer 
em princípios de Fevereiro de 1939, no capítulo II do MI li- 
vro será estudada então a Missão de Angola, dum modo 
abundante, em continuação. 

Do volume I, que aqui tenho na minha mesa de trabalho, 
e de cuja leitura me ficou gravada no espírito uma impressão 
completamente lisonjeira, passo a dar uma notícia resumida, 
que mal dá idea do trabalho histórico e apologético, que com- 
preende e contém tam cuidada obra literária. 

No Prólogo, o sr. Dr. Rodrigues faz ou expõe o método 
que vem seguindo no seu trabalho: — a colheita do material 
ou documentação coeva; — o seu sistema de crítica, que é 
nobre, severo, claro, iógico, firme e imparcial; e — a justiça 
que a verdade objectiva e independente impõe à nossa razão 
ilustrada e esclarecida. 


O Autor faz a narração dos factos com arte e justa elegan- 
cia literária, mas não oculta ou não cala nada, nem do que é 
desagradável à Companhia de Jesus!!! 

Na exposição da matéria, que é tam vasta, segue o exem- 
plo dos grandes mestres. 

“Por fôrça de importante e nova documentação, — digo 
nova, no sentido de não ainda conhecida ou publicada — na- 
quelas páginas inteligentes é feita, com critério, elevação e 
justiça, a revisão da História da Companhia de Jesus, tam 
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cheia de calúnias — de um lado, e tam deturpada de erros — 
de outro lado. 

Aos críticos sinceros ou maliciosos, que se julgam com au- 
toridade ou fundamento para censurar ou pôr sôbre as costas 
do Autor suspeições, êle dá uma resposta engenhosa, dizendo 
muito bem que a virtude da abnegação ou obediência às Re- 
gras da Companhia nunca foi abdicação da inteligência ! 

Ninguém mais apto, pois, para escrever a História da Com- 
panhia de Jesus do que um jesuíta: tem qualidades a favor, 
mas algumas também contra. 

Audi alteram partem : — diz-se... 

Amor da causa, facilidade de consulta aos arquivos reser- 
vados, a defesa da Companhia a que se honra de pertencer 
— ajudam e não embaraçam o historiador para avaliar as ac- 
ções: é esta a impressão que se sente ao ler as páginas que 
escreve o rev.”º sr. Dr. Rodrigues. 


Na Introdução Bibliográfica cita as fontes históricas iné- 
ditas, onde colheu a sua documentação, isto é, enumera os 
diversos Arquivos e Bibliotecas onde fez a respectiva colhei- 
ta; e das Obras Impressas, que consultou e aproveitou e 
rebaieu, fez dois grupos, um — das obras contemporâneas 
aos factos estudados, e outro — das não contemporâneas ; e 
destas não contemporâneas, umas — são obras gerais, e outras 
— obras particulares. 

Com referência à Missão de Angola, — que será estudada 
pelo sr. Dr. Rodrigues no capítulo II do livro III do volume 
Il dêste Il tômo, — estão indicadas 21 obras diversas, umas 
de valor apreciável e outras de valor medíocre e falhas de 
verdade e justiça e imparcialidade. 

Como é fácil de ver, o II volume do tômo II interessa 
muito à história de Angola: sim, Senhores. 


* 


Mas... como ia dizendo, estou a dar a notícia do | volume 
do tômo Il... 

Em agradecimento da generosa e honrosa Oférta, direi 
apenas alguma cousa da impressão, que me deixaram estas 
gostosas e exemplares páginas na minha alma: o sr. Dr. Ro- 
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drigues faz ou escreve história e apologética, não só reba- 
tendo calúnias, como também esclarecendo deturpações, re- 
pito. 

Por motivo natural, o primeiro ardor, quási febril, dos Je- 
suítas veio depois a esfriar um pouco : é facto que ninguém 
pode negar. y 

São notadas as deserções dos noviços, porque a formação 
era pesada de mais. 

Abrem-se Colégios na Madeira e Açõres; só em Évora 
foram creados três, anexos à Universidade do Cardeal Jn- 
fante D. Henrique; mais Colégios também. em Coimbra, Lis- 
boa e Pôrto; mais outras fundações. 

A compra ou aquisição de quintas, para recreio dos novi- 
ços e padres doentes, levanta escândalos ou murmurações dos 
seculares, que acusam os jesuítas de ambiciosos e deman- 
distas: faz-se em volta da Companhia, pois, uma atmosfera 
de indisposição e desconfiança. 

A todos os exageros e calúnias responde o sr. Dr. Rodri- 
ques com a verdade bem pesada: esta lenda dura ainda hoje 
em dia e... durará sempre. 

Não é fácil de explicar a mania impenitente e incorrigíve! 
que Jesuítas e Frades tinham e têm de levar a sua vida tôda 
a fazer sacrifícios possíveis e impossíveis para a edificação de 
soberbos Colégios e Conventos — que outros gozam, depois, 
mudados ou aplicados em quartéis militares, em licéus, em tri- 
bunais, em bibliotecas e arquivos, em escolas agrícolas e... 
em outros empregos até indecentes ou vergonhosos, como ca- 
valariças, adegas, tabernas... 

Também — com os Seminários os Bispos. 

Até a gente se lembra dos versículos virgilianos : 

Sic vos nen vodis... 

Os Jesuitas e os Frades, dizia um Lente de Coimbra, são 
mais teimosos dó que o... Mondego. 

Recordo apenas estas 3 datas: — 3 de Setembro de 1759 ; 
— 28 ou 30 de Maio de 1834; — 20 de Abril de 1911. 


* 


Voltemos aos jesuítas... 
Da vida piedosa, do fervor, das ardências, das murmura- 
ções, das ambições e dos partidos, dos governos austeros e 
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bondosos, das imprudências e zelos, da xenofobia ou melin- 
dres patrióticos, digo : — as páginas dedicadas a êstes assun- 
tos variados são verdadeira e completamente edificantes, por- 
que, a tempo, foram empregados meios ordinários e extraor- 
dinários para corrigir as faltas ou deficiências, que eram 
notadas na Companhia. 

Eram dois os processos de govêrno, uns padres — forma- 
vam o partido do rigor, e outros — o partido da brandura, e 
tinham seus chefes ou cabeças, para a desordem. 

Após um destêrro de 20 anos por nações estranhas, volta 
para Lisboa o venerando Fundador da Província de Portugal 
— Padre Mestre Simão Rodrigues, e assim foi vencido o 
sempre ardente padre Luís Gonçalves da Câmara. 

A Sentença, que condenou o Padre Mestre Simão Rodri- 
ques, foi injusta : penso eu. 

Dúzias de páginas, que o rev.”º sr. Dr. Rodrigues escre- 
veu, são dignas de meditação madura e fervor piedoso — para 
nós os padres de hoje — nc assunto de govêrno e disciplina 
eclesiástica, quer de fóra de nós para dentro, quer vice-versa... 

Em tôdas aquelas nicas & tricas, se notam o orgulho hu- 
mano, a fragilidade humana, o egoísmo humano, o interêsse 
humano : o que é natural ou até certo ponto desculpável, 

Pregunto eu: — é Quem, na sua vida física, está livre ou 
isento de doenças ou incómodos ? 

é Quem, na sua vida moral, está livre ou isento de crises 
ou de desânimos ? 

...e o que digo dos homens, também o posso dizer das 
comunidades ; não é ? 

A Companhia de Jesus sofreu em Portugal com os estran- 
jeiros e admissão dos cristãos-novos : a paz doméstica, por 
estas e outras causas, andou muito perturbada, porque mem- 
bros desnorteados desejavam a reformação da Companhia, 
que acusavam de decaída, sem autoridade. 

Foram várias e variadas as causas do arrefêcimento espi- 
ritual, mas as decadências eram individuais e não colectivas: 
ninguém o nega. 

A actividade dos jesuítas foi assombrosa, e o culto religioso 
teve manifestações externas mui consoladoras. 

O ensino da Doutrina Cristã pelas ruas, reiinindo os meni- 
nos em batalhões pitorescos e pedagógicos — como agora se 
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diz e escreve e faz — teve, no Padre Mestre Inácio Martins 
e seus sucessores, simpáticos e populares guias. 

Não eram só cuidadas as creanças, também os presos e os 
pretos, as donzelas orfãs e as convertidas. 

Nestes recolhimentos, nas casas dos cafecúmenos e nas 
missões rurais e ambulantes por fodo o Portugal, desde o Mi- 
nho ao Algarve, os Padres Jesuítas exerceram a sua acção 
piedosa e com frutos plenamente abundantes, na moralidade 
pública. 

A lista dos padres doutrinários e dos grandes prêgadores 
- é numerosa e valerosa : assim o atestam documentos e ser- 
mões que até nós chegaram. 

Nas grandes calamidades e pestes, o seu heroísmo esteve 
à prova e em prática : nunca fugiram aos perigos e souberam 
sacrificar-se santamente pelo bem espiritual e temporal dos 
próximos. 

Bons religiosos e bons patriotas: — em resumo. 


Mas... como ia dizendo, neste volume, com mestria e com- 
petência ocupa-se — o Autor — da História interna e externa 
da Companhia de Jesus, em Portugal : dá mais outras informa- 
ções interessantes e edificantes, pois nesta ligeira notícia biblio- 
gráfica apenas dou cônta ou me refiro aos assuntos principais. 

Como bem sabem os meus Caros e Cacos Leitores, a Com- 
panhia de Jesus tem a sua mística especial — uma mecânica 
espiritual para uso inferno e externo — muito cheia de cál- 
culo, engenho e arte, mas não misteriosa, como muita gente 
erradamente está convencida : foi sempre mais uma ordem ou 
corporação de carácter intelectual e de acção, do que piedosa 
e rezadora, e é por estas razões tôdas que os seus dignos 
Membros são sempre afinadíssimos, no pensamento e na mo- 
ral, por selecção e por vocação — o chamado Alto Clero, que 
não aparece, mas comanda, diz-se... 

No entanto, há padres jesuítas que, por vezes, manifestam 
uma ingenuidade mesmo infantil : tal é o caso do elogio, que 
nas páginas da revista Brotéria, há meses, fez o sr. Dr. Mau- 
rício dos Santos à obra do seu colega Dr. Serafim Leite. 


CA AD um 
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Tôda a gente reparou e achou feio: os jesuítas são, em 
Portugal, admirados e... vigiados. 

Isto assim escrito ao-de-leve, a impressão, que me ficou da 
leitura da História do rev.”º sr. Dr. Francisco Rodrigues, 
ela foi a mais satisfatória, e continuará, para gozar os outros 
tomos e volumes, que estão prometidos: o rev.”º sr. padre 
Dr. Francisco Rodrigues é um Mestre habilitadíssimo, que não 
improvisado. 


Lisboa, 12 de Dezembro de 1938. 
Padre MANUEL RUELA POMBO. 


P. S.— Já tinha na tipografia esta Notícia bi- 
bliográfica, quando li a «Cultura Portuguesa — Cultura 
Estranjeira» do Diário de Notícias de primeiro de 7a- 
neiro de 1939. 

Costumo, à tarde e quando posso, fregiientar as Li- 
vrarias de Lisboa; e, de há tempo, vinha escutando por 
lá certas opiniões sôbre os escritores jesuítas rev.” srs. 
Padres Drs. Serafim Leite e Francisco Rodrigues, do 
que me faço eco nas linhas acima. 

Só agora fiquei sabendo que o rev.”º sr. Dr, Fran- 
cisco Rodrigues cortara no seu «Prólogo» uma... cara- 
puça que o Crítico-Anônimo da tal «Cultura» enfiou 
pela própria cabeça, mas deixou as... orelhas de fóra ! 

Em tempos passados, entre o sr. Dr. Rodrigues e o 
Crítico-Anónimo houve uma troca de Cartas particulares 
sôbre história-ciência, história-filosofia, história-exposição 
objectiva dos factos e história-crítica essencialmente sub- 
jectiva : cada um lá disse o que quis ou entendeu escre- 
ver, defendendo os seus modos de pensar ou critérios. 

O Critico-Anónimo acusa agora o sr. Dr. Rodrigues 
de... reservado ou vingativo : por sua vez o Crítico-Anó- 
nimo — tôda a gente o sabe ! — é uma pombinha, um... 
pisco, um... taralhão !!! 

Tal e qual — o seu nome, amargoso. 

Porque se julga ou tem na conta errada dum espí- 
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rito infalível e perfeitíssimo, o tal Crítico-Anónimo acha 
que a doutrina exposta pelo sr. Dr. Rodrigues é bizarra 
e escandalosamente original : faz, em defesa própria, um 
certo número de considerações infelizes, assim mostran- 
do a sua incompetência, porque não entende o sentido e 
âmbito das mais simples noções sôbre obediência reli- 
giosa, liberdade, disciplina, regulamento, regra, constitui- 
ção, votos religiosos, conselho e preceito, abnegação, po- 
breza espiritual e temporal, etc. 

Muitas pessoas são de opinião que aquelas diatribes 
não merecem resposta e devem ter o mais absoluto des- 
prezo por parte do sr. Dr. Rodrigues : — por amor de 
Deus ! — não queira, caro colega, que o Crítico-Anóni- 
mo morra... desconsolado e empanturrado, na sua 
adversidade e orgulho vazio; não queira... não deixe... 

Mais outra obra de misericórdia ! 

Responda-lhe, mas indirectamente ou sem citar o 
seu nome, para que êle não passe de um... Crítico- 
-*Anónimo : — é o meu conselho, sem remuneração ; é; 
é... 


Lisboa, 4 de Janeiro de 1939. 


Padre MANUEL RUELA POMBO 


O HISTÓRIA ECLESIÁSTICA O 


lha-de-Luanda 


No livro do Registo de correspondência 
expedida da Freguesia de Nossa Senhora do 
Cabo da Ilha-de-Luanda, às jólhas 4-6 está ar, 
quivado um Relatório, que aqui vamos publicar : é 
muito concreto e expressivo ce o seu Autor, o então 
Pároco P.e António Moreira Basílio, embora resu- 
midamente, estuda com perfeito conhecimento os Pre- 
tos pescadores eos seus usos ou costumes. 


RR. 


lead DE 1908 — FREGUE- 
SIA da Ilha-de-Luanda N.º 1. 
Ex.”º e Rev.”º Sr. — Em cumpri- 
mento da circular da Secretaria Epis- 
copal, de 9 de Dezembro último, 
envio à UV. Ex.ºº Rev.”* o incluso 
mapa estatístico dos baptismos, ca- 
GS samentos e óbitos, extraído dos livros 
de registo paroquial desta freguesia, 
A N GO E Á referido ao ano civil de 1907. 
Quanto ao relatório conciso do 
movimento religioso da paróquia, es- 
tado moral e social dos povos, etc., a que se refere a mesma 
Circular, passo a expor o seguinte : 


«DIOGO-CAÃO» 


288 <«DIOGO-CAÃO» 


Estado social 


Os povos desta freguesia, exceptuados vinte a trinta habi- 
tantes europeus e mestiços, pertencem à raça africana. Habi- 
tam em palhotas, sustentam-se da pesca e da apanha de jin- 
jimbu (pequenos búzios) na arrebentação do mar, vivem em 
estado de poligamia actual ou pelo menos habitual, descuram 
a instrução e educação dos filhos, divertem-se em batuques 
nocturnos e são propensos à embriaguez. 

Crêem em Deus, criador de tôdas as coisas, mas não lhe 
prestam culto, senão por exclamações e certas fórmulas de 
juramento simples para garantirem a verdade de uma asser- 
ção ou de um facto, tais como esta : «Deus me vê». À crença 
em Deus remunerador das bôas e das más obras e em uma vida 
de àlem-tumulo acha-se neles completamente obliterada. Tra- 
zem os filhos a baptizar, mas não se preocupam mais em os 
mandar à igreja para receberem instrucção religiosa. à 

Crêem na Quianda, divindade marítima em: orma humana, 
susceptível de se transformar em gato, cão, porco, etc. Apa- 
rece nas praias à meia-noite sob aquelas formas, e antiga- 
mente também aparecia ao mei-dia. Quem tiver a má sorte de 
a ver, adoece mortalmente. EF a divindade protectora dos pes- 
cadores e das mulheres que se ocupam no mister de apanhar 
jinjimbu. Dedicam-lhe templos (pequenas palhotas) invocam- 
«na, e para a fornarem propícia vão olfferecer-lhe peixes crus, 
njimbu, aguardente etc. 

Crêem que as almas dos mortos jinzumbi ficam errantes no 
mundc. Atribuem-lhes necessidades físicas e sentimentos de 
vingança. Para as aplacar celebram os óbitos com batuques 
em que se gasta grande parte ou a totalidade dos espólios 
deixados pelos defuntos e oferecem-lhes sôbre as sepulturas 
diversos utensílios, tabaco, comestíveis e bebidas que eram de 
sua predilecção em vida. 

Crêem que as almas de alguns mortos vêm estabelecer mo- 
rada no corpo dos vivos, oprimindo estes por meio de con- 
vulsões evilépticas. Dão-lhes a designação de kilundus, ou ka- 
lundus. Para os expulsar será preciso convidar certo persona- 
gem e seu ajudante (espécie de padre e secristão) que pro- 
cedam aos competentes exorcismos, e dar um grande batu- 
que durante um mês em que se não pode recusar de comer 
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ritual, o kilundu transmigra para outra pessoa. O trajo pró- 
prio são panos tinjidos de vermelho. Causam dó! 

Crêem na feitiçaria. Certos individuos com porte de exce- 
lentes pessõas durante o dia, a horas mortas da noite tomam 
a forma de diversos animais ou de Cariapemba (dragão, de- 
mónio) e rondam pelos domicílios para fazerem todo o mal 
que possam a quem lhes caiu em desagrado. São os muloges. 


Estado moral 


Vivem de harmonia com suas crenças sem aspirações so- 
brenaturais. À prática ou omissão de certas acções é má por- 
que se incorre no desagrado dos muloges, dos kilundus e dos 
jinzumbis. Os restantes actos humanos são regulados pelo ins- 
tinto de conservação do individuo (e da familia dentro de li- 
mites muito restrictos) e pela utilidade pessoal. Um acto pra- 
ticado hoje foi mau porque dele resultou prejuizo, ou desgosto, 
ou punição, mas âmanhan será bom se se puder fugir a es- 
tas conseqiiências. Daqui — a liberdade de costumes públicos e 
ocultos, o atrofiamento dos sentimentos de responsabilidade, 
de arrependimento, de gratidão, de dedicação, de sacrifício, 
etc. 
A decadência dos verdadeiros princípios morais e religio- 
sos dêstes povos corresponde uma depressão intelectual tam 
pronunciada que se mostram incapazes de aprender qualquer 
noção suprassensível natural ou sobrenatural, desde que não 
esteja proóximamente ligada com uma imagem natural. 


Principais obstáculos ao progresso 
religioso, moral e social 


Podem-se reduzir as crenças, usos, costumes e abatimento 
intelectual em cima apontados, á falta de instrução e de uma 
aluvião de exemplos que lhes fizesse ver e compreender as 
vantagens de uma vida regular, e à influência negativa na 
maioria dos europeus que agenceam por esta Província sem o 
propósito de aqui se estabelecerem de vez, constituindo fa- 
mília. 

Série IV — FocHa 19. 


bo 
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Catequese fóra da sede da paróquia 


Não se tem feito por falta de açe instruído e devida- 
mente disposto. 


Notáãs 


a) População aproximada 2.000 habitantes. 
Densidade, idem, 500 habitantes. 
População católica, idem, 1.300 habitantes. 
b) Não houve confissões e comunhões pascais. À freguesia 
só esteve provida de pároco desde o mês de Junho. 
c) Não tem havido Junta da Paróquia. 
d) Não há propaganda protestante. 
e) Freqiiência média da escola 9 alunos. Não houve alunos 
habilitados para exame. 
Gratificação concedida ao profassor pela comissão mu- 
nicipal de Luanda — 208000 réis anuais, 
Deus Guarde à V. Ex.ºº Rev.” 
Ex.”º Rev"? Sr. Dr. Vigário Capitular da Diocese de An- 
gola e Congo, sede vacante. 


llha-de-Luanda, 28 de Fevereiro de 1908. 


(a) P, António Moreira Basílio. 
pároco 


Notas do p. P. — | — Emboraêste Relatório, quanto ao tempo, 
esteja fóra do Programa que nos tra- 
çámos, o seu assunto está dentro, com 
licença. 

Il — Sôbre o Património Religioso da Igreja 
da Ilha-de-Luanda, já constam a Peti- 
ção, Provisão e Posse às págs. 171-176 
da nossa 1 série. 

HI — Também no 4/manague Anuário de An- 
gola — Luanda, 1932 — às págs. 95 e 
96, vem outra notícia. 


a 


Os Pretos no Brasil 


(Notícia bibliográfica) 


«Quasi o mesmo tipo de aristocrata e de casa- 
«grande, quási o mesmo tipo de escravo e de senzala 
que no Norte do Brasi! e em certos trechos do Sul, 


Gilberto Freire. 


'P.S.— No dia 2 de Janeiro de 1939, tive aqui 
em Lisboa, na Livraria Lelo, uma larga e gostosa con- 
versa com o sr. Dr. Afrânio Peixoto sôbre assuntos vá- 
rios e variados do <nosso» Brasil. — Tirou-me algumas 
dificuldades, que tinha no meu espírito, a-respeito-de 
certos enigmas pessoais do livro do sr. Gilberto Freire, 
o que àliás em nada modificou o meu pensamento crí- 
tico. — Lisboa, 4 de Janeiro de 1939. — Padre RUELA 
POMBO.) 


lerda SER TANTO CITADO OLIVRO 
brasileiro Casa-grande & Senzala, 
Z*- não era pequena a curiosidade que agu- 
çava o meu desejo para o ler: enfim, há 
três semanas comprei por 36 escudos um 
exemplar da terceira edição-1938, que aqui 
tenho na minha mesa de trabalho, e que 
passo a apreciar. 


292 «DIOGO-CAÃO» 


Casa-grande &: Senzala é... um livro para se ler, reler e 
muito meditar: — dizem uns...; e para se refutar ou expur- 
gar de certas fábulas exageradas e até de calúnias clamoro- 
sas: — digo eu, e provo. 

São XXXIV páginas de entráda, 340 de texto e mais 28 
de índices: o seu assunto é pesado, pesadissimo, cu de cus- 
tosa leitura. 

Já alguém notou, nas duas primeiras edições, e com razão, 
que o livro tem ausência de qualidades didácticas ou de in- 
tenção pedagógica: é — salvo seja! — como que um sáco ou 
caixote, onde se contém e encontra, misturada, abundância 
de tudo, mas sem unidade, coesão, e segiiência de pensa- 
mento. 

A técnica literária e a exposição filosófica deixam muito a 
desejar, porque de factos particulares, por vezes, tira — o 
Autor — conclusões gerais, e, por isso, perigosas. 

O sr. Gilberto Freire, em dúzias de páginas, leu e tresleu, 
ou não soube avaliar. 

Embora confesse que não tem intenção ou propósito de 
concluir e muito menos julgar, os aspectos ou interpretações 
— que aventura ou chega a fazer, — obrigam o leitor, como 
me aconteceu, a concluír e a pensar muitas vezes, não a fa- 
vor, mas contra a sua interpretação dêsses factos históricos, 
que constituem o que êle chama a formação social do Bra- 
sil. através da História. 

Preocupou-se ou ieve contacto directo com fontes documen- 
tais preciosas, impressas, mas falta-lhe aquele critério ou pre- 
paro desapzixonado que se requere para as saber usar e uti- 
lizar: porque as deformou, erra abundantemente em seus pró- 
prios juízos e conclusões que deduz. 

O livro é indigesto para a leitura, porque nas suas páginas 
há excesso ou carregamento sobreposse de materiais, não es- 
critos com segiiência lógica e ordenada, mas com períodos 
como que espetados e atarraxados, ou que obrigam o nosso 
pensamento a ficar embaraçado, a parar, e a perder-se no 
seu caminho. 

A cada passo, surgem os períodos metidos à cunha e cheios 
de... caróços, que pedem martelo e machado ! 

Como sabem, caros Leitores, está agora em moda no Bra- 
sil o estudo do Negro e do Ameríndio. 
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Sôbre o facto dos pretos incultos e dos pretos civilizados, 
pelo que tenho lido a êsse respeito, os Cultores do Africa- 
nismo, no Brasil, já andam em luta ou polémica: embora o 
objecto ou material seja o mesmo — O preto — são duas 
as escolas que o estudam. 

A escola da... esquerda, que é materialista. 

A escola da... direita, que é espiritualista. 

Os partidários da primeira estudam os pretos e seus cos- 
tumes, tais como êles são, ou se apresentam no seu natural 
primitivo, agreste, regional, em oposição à nossa civilização 
cristã. Convém notar-se que, no Brasil, os costufnes cu culturas 
dos pretos já não existem em estado puro, como eu os obser- 
vei no sertão de Angola. 

Os partidários da segunda escola, que é prática ou de edu- 
cação prática, empregam todos os esforços físicos e morais 
para fundir os pretos na comunhão nacional e assim encor- 
porá-los na civilização e cultura brasileiras. 

Neste assunto de colonização e civilização, é esta a Escola 
tradicional que os Portugueses sempre têm executado, desde 
o Infante D. Henrique, que iniciou os descobrimentos e con- 
quistas ultramarinas, até os dias correntes ou passantes. 

Para os Portugueses — nunca houve raças superiores, nem 
inferiores. 

Como sacerdote católico e missionário secular português, 
escusado será aqui confessar ou escrever que, de tôda a alma 
e coração e ofício e emprego, embora já aposentado, pertenço 
à escoia da direita, por ser mais humana e humanitária, mais 
progressiva e patriótica, enfim. 

Se alguém pregunta aos pretos de Angola, educados por 
nós os padres, — é Qual é a tua raça ? — êles logo respon- 
dem que são portugueses... 

...e. na verdade, são portugueses pela língua, pela edu- 
cação, pela religião, pelos costumes e até... pelo humorismo 
ou zombaria!!! 

Nós, os Portugueses, nunca tivemos aos nossos variados 
súbditos ultramarinos o chamado ódio de raça ou côr: à ca- 
tegoria de padres, médicos e doutores de leis, um grande e 
feliz, número de indígenas das nossas diversas colónias tem 
subido ou sido elevado, desempenhando brilhantemente as 
suas profissões ou logares. 
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Não é só neste livro — Casa-grande &: Senzala — que 
os Portugueses estão apanhando forte pancada: há mais 
escritores brasileiros que não nos poupam. 

Um veneno subtil e lento é sempre mais perigoso: — com- 
preendem ? 

A colonização portuguesa teve'e tem defeitos: as suas vir- 
tudes são maiores. 

é O que têm feito os Portugueses em Angola? — é o que 
temos contado nas páginas da revista Disgo-Caão, e... con- 
tinvaremos, se Deus quiser. 

Nos costumes indígenas, é certo, há muito material pito- 
resco e interessante e curioso... 

Dentro da verdade, a Ciência pode fazer pesquisas efica- 
zes, mas sem exageros românticos ou sem trilhar caminhos 
falsos, como tem acontecido: a Escola de Nina Rodrigues 
tem adeptos, aliás de valor; mas também tem muitos capa- 
teiros a desacreditá-la. 

Homem culto e bem intencionado — parece-me — é o sr. 
Dr. Artur Ramos, do Rio-de-Janeiro, que está fazendo a 
<reintorpretação» de Nina Rodrigues. 

Pelo conhecimento que tenho dos gentios puros da pro- 
víncia da Quiçama e dos Pretos de Minas Gerais, por onde 
passei e me demorei dúzias de anos, não temo que me ve- 
nham desmentir nesta afirmação, que não é só minha: 

— Não se encontra no Brasil um único culto negro-feti- 
chista puro. O que por lá se faz às-ocultas e às-claras é uma 
misturáda difícil, se não impossível, de desemmaranhar. A 
êsse ecletismo religioso juntou-se a influência espiritista, cor- 
riqueira ou exploradora. 

Com as linhas seguintes não quero defender ninguém: 
apenas exporei as razões por que nós — em Angola — não 
nos temos dedicado, a valer, aos tam lindos, caprichosos e 
interessantes estudos etnográficos. 

Não é esta a primeira vez, nem será a última, que nós — 
os padres, médicos e administrativos que trabalhamos em 
Angola, — somos acusados de remissos nos estudos etnográ- 
ficos: alguma coisa temos feito, mas seria para desejar mais, 
na verdade. 

Por certas razões fáceis de adivinhar, nós os padres cató- 
licos não nos podemos encontrar bem nessa... atmosfera: 
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se o escândalo não é ingénuo, pode ser farisaico — enten- 
dem? 

Por sua vez, os Médicos Portugueses, principalmente os 
de Angola, que melhor conheço pelos seus beneméritos tra- 
balhos no combate frutuoso à maldita doença-do-sono, — 
êles, por falta de tempo, também não se têm dado todos ou 
ocupado no geral com tais estudos etnográficos, porque con- 
sideram ou assistem ou querem que os pretos angolanos se- 
jam homens sádios, úteis, capazes de produzir para si, e para 
vender; em resumo: para viverem mais felizes. 

A assistência humanitária, plenamente humanitária, que os 
srs. Médicos prestam ou dão aos pretos, é tôda de carácter 
económico presente, e já não é tarefa leve esta: só visto. 


Passo a fazer um resumo rápido de cada um dos 4 capítu- 
los do livro do sr. Giiberto Freire, porque vale a pena : 


| 


Características gerais da colonização 
portuguesa de Brasil; Formação de 
uma sociedade agrária, escravocrata e 
híbrida — Páginas 1-56. 


EM 1532, organizou-se económica e civilmente a socie- 
dade brasileira, não como na Africa ou Índia com fei- 
torias comerciais, mas tendo por sua base — a agricultura. 

Tal sociedade foi agrária — na sua estrutura, e na técnica 
de exploração económica — foi escravocrata. 

Para a colonização híbrida e escravocrata dos trópicos, os 
Portugueses tinham uma predisposição singular ou o seu pas- 
sádo étnico. 

Sôbre a moralidade da gente portuguesa e miscibilidade, 
tem afirmações certas; nem precisava de ir pedir empresta- 
das as razões a escritores estranjeiros, que, se censuraram 
os portugueses, foi porque não sabem ou não puderam com- 
preender as suas necessidades. 

Está provado que a população mestiça vence a pura nos 
trópicos, contra a adversidade do clima. 
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Hoje em dia, os cientistas, como Afrânio Peixoto, não ad- 
mitem a classificação Medicina Tropical, porque não há 
doenças climáticas, mas sim Doenças Tropicais. 

À colonização portuguesa do Brasil foi, pois, de base agrí- 
cola e pela permanência na terra, isto é, a utilização e o 
desenvolvimento da riqueza vegetal pelo capital e pelo es- 
forço do particular — a chamada técnica económica. 

A política social — consistiu em aproveitar os nativos e de- 
pois os pretos, principalmente as mulheres: êles — como ins- 
trumentos de trabalho, e elas — também, e mais como ele- 
mentos de formação da familia. 

Esta atitude portuguesa foi generosa, e não de extermínio 
como fizeram os espanhóis e os inglêses. 

A riqueza do açúcar, ou as grandes plantações da cana fo- 
ram de corajosa iniciativa particular, e não de direcção gover- 
namental. 

Colonos, as primeiras mãis, as primeiras sementes, O pri- 
meiro gado, os primeiros animais de transporte, plantas ali- 
mentares, plantas medicinais, instrumentos agrícolas, engenhos 
e fábricas de açúcar, escravos índios e africanos, as terras de 
sesmasias — belas páginas. 

À organisação política e jurídica do Estado unido à Igreja 
Católica não podia deixar de ter as suas vantagens também. 

As necessidades da alimentação, a mandioca, o milho, frutas 
regionais ou exóticas e aclimatadas, isto é, sôbre a vida eco- 
nómica primitiva — o Autor — prova que o regimen alimen- 
tar foi, no início, deficiente e instável, por causa da monocul- 
tura. | 
Doenças dos pretos, a sífilis dos índios ou nativos, a casti- 
çageni dos brancos ou o infercurso sexual, e outras aberra- 
ções tais, a catequese dos Jesuítas, a saúde do clima, a ri- 
queza da terra — são, diz o Autor, um especial processo de 
equilíbrio de antagonismos. 

Sôbre meteoropatologia, que depende muito da riqueza dos 
doentes, o livro, que aqui tenho na minha livraria, de sr. 
Dr. Octávio de Freitas — Doenças africanas no Brasil — 
també.n peca por exageros grandes, se não muitos: 

O suor. o sangue, o leite e o trabalho da benemérita e 
humilde Raça preta, se não fizeram o Brasil, ajudaram e 
concorreram muito para O seu progresso, — no passádo ; no 
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presénte — dentro das normas humanitárias e cristãs, e sem 
exploração, o preto brasileiro faz parte de uma Nação grande 
e generosa, onde, como em Portugal, não existem irritantes 
preconceitos de côres ou raças. 

Ainda me lembro bem... do que ouvia lá por Minas-Ge- 
rais... 

Nas comemorações cívicas do 13 de Maio, era logar 
comum dos oradores pretos esta frase: — «Ciência e virtu- 
des, meus Senhores, não são privilégios de raça. ..»>. 

— Rico Preto!... Pobre Preto!..: — hás de ser eterna- 
mente explorado, a bem e a mal. 


H 


O indígena na formação da família 
brasileira — Páginas 57-128. 


(se portugueses encontraram no Brasil uma raça atra- 
sada, cuja vida social e económica desorganizaram : os 
íadios formavam, por assim dizer, uns bandos de creanças 
grandes, com cultura verde e simples. 

Na verdade, como aconteceu com os Pretos de Angola, a 
reacção dos indígenas das terras-do-pau-de-tinta contra os 
portugueses foi pequena ; foi fácil o mestiçamento ; a nudez 
era... escorregadia; a mulher índia ou gentia era amorosa e 
boa mãi. 

A higiene, a cozinha, a vida de caça e pesca e de guerra 
— são apreciáveis qualidades dos índios: não a enxada, ou a 
vida de trabalho agrário, êste só entregue às mulheres. 

Com pouca delicadeza, são tratados os assuntos escabrosos 
da cultura moral dos primitivos habitantes do Brasil : relações 
sexuais, magia, mítica, mística, dansas, etc, 

O português carrega com a mais pesada carga de... libidi- 
noso e sem-vergonha. 

As côres dos trajes e as pinturas do corpo não são ou 
eram simples gôsto de bizarria, como pareceu aos primeiros 
cronistas: mas sim uma espécie de defesa profilática contra 
os espíritos maus, principalmente a côr vermelha, 

O contacto do indígena brasileiro com o português foi dis- 
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solvente para os costumes nativos ou gentios: é claro, porque 
os jesuitas, no seu ardor europeizante, ensinavam a fé e a 
moral cristãs. 

O sr. Gilberto Freire reduz a nove as influências deletérias 
do sistema jesuítico. 

São e não são... 

Sôbre o uso da pimenta na culinária primitiva do Brasil; 
do uso do peixe e carne, em salgado, farinha e fresco; na lista 
das plantas e ervas medicinais do conhecimento dos índios; 
na tecelagem das várias fibras — esta leitura, por ser positiva 
e escrita com realidade, agrada-nos bem. 

A táctica, que os jesuítas seguiram na catequese religiosa, 
fez-se ou actuou sôbre os meninos, e com vantagem, embora 
realizada artificialmente. 

A música desempenha um papel importantíssimo: por sua 
vez, os missionários da Companhia de Jesus praticaram a 
igualdade, sem descriminação alguma entre meninos eurcpeus 
e índios e até mestiços e pretos. 

Faz ainda — o Autor — uma larga referência ao sistema 
jesuítico de catequese e civilização : êste, porque foi um tra- 
balho artificial ou de estufa, não lançou raizes entre os índios, 
com uma permanente base económica. 

A tutela dos padres sôbre os índios não era, mas parecia, 
uma espécie de escravidão, embora suave. 

O açúcar... matou o indio. 

Veio então o preto. 

Contra a escravidão, os Padres Jesuítas ganharam só meia 
vitória, a favor dos Índios ; se assim procedessem em defesa 
dos Pretos, ganhariam a vitória inteira : penso eu, que não 
compreendo, mas explico, esta dupla e contraditória atitude. 


”- 


HI 


O colonizador português. — Anteceden- 
tes e predisposições. — Páginas 129.196. 


e Portugueses — como colonizadores — sempre tive- 
ram e têm costas largas para apanhar pancada ; ás 
vezes, bem merecida, poucas; quási sempre, injusta, muitas : 
é O presente caso. 
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| O português inventou e não seguiu qualquer processo de 
colonização, porque não o havia; nem da Grécia, nem de 
Roma ou lá do Mediterrâneo, se podiam transportar e adaptar 
os processos de colonização e comércio marítimo. 

O seu sistema não foi absoluto. nem com preconceitos in- 
flexíveis: foi um escravocrata terrível! 

Cá se encontram, às páginas 130-132, umas amabilidades, 
que nos atirou à face um tal Kevserling... 

O sr. Dr. Mendes Corrêa, às páginas 14 e 15 do vol. 1 e 
núm. 1 da revista Ocidente, acha que a tal opinião de Keyser- 
ling, a-respeito-dos portugueses, é desfavorável e... ofensiva. 

'Os jornais de Lisboa de ontem deram todos, em chapa, a 
notícia de que o Conde de Keyserling, ou o Filósofo de 
Darmstadt, publicara numa revista alemã um grande elogio 
ao Estado Novo Português e ao sr. Dr. Salazar, eminente 
político. — Talvez seja uma reparação pública ?!... — Consta, 
na Europa, que êste Kevyserling vende e aluga a sua caneta 
e... as suas idéias, mas não barato! — 9 de Janeiro de 1939. 
— Padre POMBO.) 


No Brasil, como íamos comentando, a colonização foi lati- 
fundária e patriarcal; por sua vez, o sistema agrícola e a téc- 
nica industrial acusam várias e variadas influências. 

Os portugueses levaram para o Drasil traços de cultura 
moral e material, que receberam do elemento moçárabe, que 
habitou a Península Ibérica, em matéria de higiene, nas mo- 
das de vestir, na culinária, nas habitações ou casas, e na pró- 
pria arte... : 

Também do Oriente ou India. 

Aparecem os judeus, como negociantes de escravos e crê- 
dores de dinheiro, também como médicos e boticários. 

Portugal deixou-se empolgar pela fúria parasitária de ex- 
plorar e transportar riquezas, em vez-de produzí-las... 

Mais páginas — sôbre a riqueza agricola portuguesa e o 
desastre do mercantilismo do mar; — sôbre a inferioridade 
do índio para o trabalho agrícola e sôbre as vantagens do 
preto; sôbre os interesses da procreação numerosa e irregu- 
Jar; — sôbre as conversas de safadeza... 
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IV 


O escravo negra na vida sexual e de fa- 
mélia do Brasileiro — Páginas 197-340. 


L PARTE: 


Eres ou dizer de um modo absoluto que o preto afri- 
cano foi ou é inferior ao ameríndio — é uma afirmação 
perigosa e anti-científica : índios e pretos, parcialmente, tinham 
graus diversos de cultura, e, por isso, não se podem medir 
pela mesma craveira 

Às dansas, o regimen alimentar, a cozinha preta, teorias 
ou diferenças da estructura entre os crâneos de brancos, pre- 
tos e índios, a hereditariedade, o mêio ou ambiente, tríbus, 
raças, educação, religião ou crenças, diversidade das qualida- 
des de escravos, o trabalho agrícola, o trabalho dos metais, a 
creação de gado, o islamismo, as mãis, as amas as amantes, 
outras aberrações sexuais, a prenhez, a maternidade, a pue- 
ricultura, os bichos agourentos, as bruxas, as assombrações, 
os fantasmas nocturnos, os animais absurdos, a líagua portu- 
quesa pura e o português mestiçado, a indolência e a pregui- 
ça: — tais são, caro leitor, os vários assuntos aqui tratados 
nesta primeira parte do capítulo quarto, alguns superficial- 
mente apenas, e por isso não só incompletos, como erra- 
dos. 

Como o afirmou, alto e bom som, o sr. Jovino da Raíz no 
I Congresso Atro-Brasileiro do Recife, os Pretos, hoje em 
dia trabalhando nas usinas de açúcar, vivem mais miseráveis 
e infelizes do que no tempo dos engenhos e escravatura: 
nesse tempo, de que os velhos falam com saiidade, trabalha- 
vam, é certo, mas tinham a barriga cheia, agasalhos, folgas, 
alegrias ! 

A humanitária Áurea Lei de 13 de Maio de 1888, em si — 
um bem e uma bênção, foi um desastre económico e político 
— na prática: outorgou a Liberdade a quem não a sabia 
ainda usar, e daí... as suas consegiiências desgraçadas, na 
aplicação. 
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II PARTE: 


(raso Autor tem o seu fraco pelo que dizem os Via- 
jantes, que passaram pelo Brasil e publicaram depois 
as suas impressões: quási sempre são injustos, e não é com 
uma simples visita de meses que se pode estudar bem ou 
examinar a actividade e costumes de um povo ou de uma na- 
“ção; é claro. 

Os viajantes pitorescos e filosóficos, que em éra passada 
andaram a correr pelo Brasil, formam ou constituem uma ga- 
leria vária e variada. 


Nos seus livros — diz Melo Leitão — há cantos de lou- . 


vor e acerbas catilinárias... 

O nosso peçonhento Dr. Teófilo Braga também tinha o 
péssimo vêzo de abonar a sua maldade com o testemunho 
injusto dos escritores ou viajantes estranjeiros, que nos insul- 
taram e caluniaram, despeitados. 

- Não é fraca a civilizabilidade do preto, nem do índio: exige 
trabalho, persistência, amparo... 

A instrução e educação dos índios, enquanto os Jesuítas 
estiveram no Brasil, foram cuidadas e com honra. 

A vida da Casa Grande ou dos Brancos, e a da Senzala 
ou dos Pretos — andaram misturadas em tudo: as virtudes e 
os defeitos podem-se notar hoje, mas não se puderam sepa- 
rar no passádo. 

A mulher brasileira foi e é boa Mãi e boa Espõsa: justiça! 

A alimentação dos pretos, os seus serviços, a sua alegria e 
risadas e danças, o banzo ou a saiidade de Africa, suas mui- 
tas doenças, e... assim acaba o livro — Casa-Grande & 
Senzala — do sr. Gilberto Freire. 

O Índice das Matérias está bem feito: no texto, o Autor 
devia seguir a mesma ordem, para fazer um Livro gostoso 
de se ler. 


O sr. Dr. Pedro Calmon — no seu livro Espírito da Se- 
ciedade Celonial — número XL da colecção <Brasiliana», 
1935, e I tômo da História social do Brasil — apresenta, se 
não estou iludido, uma refutação delicadíssima à Casa-gran- 
ae & Senzala do sr. Gilberto Freire, que cita logo na nota 


(1). 
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Tenho aqui na minha mesa de trabalho o | volume dos 
Estudos Afro-Brasileiros ou sejam as teses ou trabalhos 
apresentados ao | Congresso Afro-Brasileiro, reiinido no Re- 
cite em Novembro de 1934 e sob a organização do sr. Gil- 
berto Freire: embora os Senhores Congressistas estivessem 
animados de boas e rectas intenções, não faltou quem exter- 
nasse idéas revolucionárias ou perigosas. 

Nestes ensaios ou preliminares, uns encostam-se aos outros, 
citando-se miútuamente para defesa. 

Pode ser que a minha inteligência seja fraca, mas... os 
pensadores brasileiros novos, ou que estão a espalhar agora 
- as suas idéas, tanto sôbre política, come sôbre sociologia e 
economia, muitos dêles — parece-me — não têm farol... na 
frente, nem sabem para onde marcham, esquecidos da tradi- 
ção, e da história. Prégam. .. novos rumos, que eu não en- 
xergo... 

Destroem as relações do passádo, as amizades financeiras 
e étnicas; e... obras não se vêem |!! 

Revolucionários, assim ! — Deus nos livre dêles. 

Destruir — é fácil; construir — exige competência, juízo, 
sabedoria e fôrça; — tudo junto. 

Uma onda de Loucura corre ou passa não só pelo Brasil 
como pelo mundo inteiro: nas cabeças, nos corações, nos 
ventres, nas tripas, e até... nas bôlsas!!! 

é Serei eu o único português a quem as diatribes do sr. 
Gilberto Freire escandalizaram ? — não me importa. Assumo 
a responsabilidade do que escrevo, perante a minha Cons- 
ciência, perante a minha Pátria e perante Deus. 

Neste movimento pró-preto, não só no Brasil como em 
tôda a América, andam metidas ou manobram intenções re- 
servadas ou ocultas. 

Não é uma campanha benemérita a-favor-da instrução e 
educação dos pretos, da sua vida higiénica e confortável ou 
da sua vida económica, enfim, como nós — os Portugueses 
— fazemos activamente nas nossas Colónias de Africa, com 
a assistência médica, escolar, religiosa, agrícola e indus- 
trial. 

Repito outra vez, porque sinto e sei o que escrevo e digo 
e faço: 

Pobres Pretos !!!,.. Ricos Pretos... 


«DIOGO-CAÃO» 303 


Mas agora não faltará quem me faça esta pregunta — é O 
livro de Gilberto Freire tem ou não valor, deve ou não ser 
lido pelos Portugueses ? — e eu respondo, com tôda a lisura 
da minha consciência: 

— Deve ser lido e meditado, porque, se não directamente, 
indirectamente nos ensina a evitar desastres e outras asneiras 
remediáveis. 

Modernamente, ninguém melhor que Paiva Couceiro, Nor- 
ton de Matos e Vicente Ferreira — viu o problema coloniza- 
dor de Argola: para comparação do passádo com wo presénte 
tem o livro Casa-grande & Senzala muitas conveniências e 
vantagens. 

Quisera eu vêlo, e lido e compreendido, nas mãos dos 
missionários, dos médicos, dos administrativos, dos fazendei- 
ros. dos comerciantes, desde a costa ao ôco do sertão!... 

O seu veneno, que o tem, não faz mal a quem o saiba ler, 
descontando as muitas... conclusões extravagantes que o 
Autor ousa tirar e apontar, sem lógica e sem provas. 

O próprio Sr. Gilberto Freire reconhece que os livros-de- 
-viagens de estranjeiros — uns são viciados ou superficiais, e 
— qutros, bons e honestos: êle próprio confessa que todos 
lhe são familiares, nos originais e nas traduções. . 

Parece-me: — De má-fé não quis descriminar imparcial- 
mente — a verdade — da calúnia, patenteando assim, ainda 
que inconsciente, a tara ou mau gôsto de mexer em — exgo- 
tos-sociais, que aliás sempre foram necessários à higiene fi- 
sica e social; — compreendem ? 

Confunde, repito, as excepções com as regras, ou inverte 
o seu pêso e valor. 

Afonso de Taunay diz que é imensa e riquíssima a xeno- 
bibliografia brasileira; mas... 

.«..mas livros desta raça ou qualidade — é preciso ter 
muita cautela no seu uso, porque são, como já disse, perigo- 
ses, como armas em mãos de creanças. 

Têm êles, quando muito, um valor relativo: se alguém dê- 
les faz a tradução, carecem de prefácio e notas, a prevenir o 
leitor, sim, a acautelá-lo. 

Por exemplo: Gastão Penalva, que traduziu Charles Ex- 
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pilly — (Volume LVI da colecção Brasiliana) — aponta que 
«Les femmes et les moeurs du Brésil» é um livro ESCAN- 
DALOSO, por 5 razões ou motivos. 

Certamente, esta nossa ligeira apreciação não vai agradar 
ao Sr. Gilberto Freire e aos seus adeptos: não faz mal... 

Já lá diz a lenda, quando os animais falavam: — Os por- 
cos não gostavam que se lhes chamasse... porcos. 


Para concluir, aqui ficam estas duas citações de pensadores 
brasileiros : 


— Dá mostras de injustiça e ingratidão o BRASILEIRO 
que ataca ou deprime PORTUGAL... — Afonso Celso. 


— Na história da civilização, a do BRASIL tem um senti- 
mento novo, porque foram os PORTUGUESES os primeiros 
colonos que ensaiaram, a-baixo-do Equador, a fundação de 
uma sociedade agrícola. Não tiveram precursores, nem mes- 
tres. — Pedro Calmon. 


Desculpem, caros Leitores, a minha ousadia e atrevimento: 
— Só não se sente, quem não é filho de boa gente. 


LISBOA, 31 de Dezembro de 1938. 
Padre RUELA"POMBO. 


[Po + 


| apontamentos velhos e antigos 
um ip reSSCCS, LONEM LAO SRA CA um 
7) nótas à margem & novidades £ 


— 4 história não é uma série nua e fria de do- 
cumentos, bem que ordenados. Estes serão subsídios 
para a história; obra histórica não o são. 


FRANCISCO RODRIGUES. 


Investigador &« Historiador 


«DIoGO-ÇAAO » 


HE EM DIA, ANDAM MUI 
confusos ou mal extremados 
êstes dois cargos ou exercícios de 
cultura espiritual: a cada passo, por 
isso, são empregados sem proprie- 
dade rigorosa, nem precisão honesta, 
até por pessoas que se têm na conta 
de ilustradas ou preparadas. 
Investigadores de história — exis- 
tem, em Portugal Continental, Insu- 
lar e Colonial ou Ultramarino, às 
dúzias e até aos centos — benza-nos 


Deus! 

Agora Historiadores, no rigor e bom uso do cargo e exer- 
cício, — podem-se contar pelos dedos só de uma das nossas 
niãos... 

«vamos lá: pelos dez dedos das nossas duas mãos!!! 

Série IV — FoLHa 20. 


| 
| 
À 
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Quem ordena e manda publicar séries de documentos, se- 
gundo a ordem cronológica como êles se guardam e existem 
nos nossos arquivos e bibliotecas, não é historiador; é ape- 
nas um investigador, um curioso, um paciente... antiquário, 
como eu sou. 

Esta tarefa ou madureza de Investigador, como sabem, não 
é um... despôrto fácil ou higiénico, não é uma... profissão 
limpa ou asseada: — experimentem, 

Nem agradável. 

Nem cómoda. 

Nem independente. 

O Historiador, merecedor dêste nome, tem outros devêres 
e obrigações, a saber: 

Primeiro — estuda com atenção e cuidado os documentos 
ou fontes, pesa o seu valor e mede a independência e impar- 
cialidade das testemunhas ; 

Depois — analisa tudo com a crítica ilustrada, expondo e ex- 
plicando os factos sem paixão, isto é, sem se desviar da Ver- 
dade, que essa documentação lhe subministra.. 

A maior dificuldade consiste, pois, na explicação e intferpre- 
tação dos documentos e factos estudados : — é certo. 

Assim aprendi com os meus distintos Professores do Curso 
Superior de Bibliotecário-Arquivista, que tirei, há anos. 

A chamada história objectiva, que hoje é escola geral e 
científica, não se apreserta, repito, como tarefa fácil, mas 
pesadamente árdua e complicada: —podem crer, caros e cacos 
Leitores. 

Por sua vez, a metodologia e a crítica históricas ensinam 
ou marcam as leis ou regras aos que exercitam ou se dedi- 
cam às investigações do tempo passado. 

São preciosos auxílios para os trabalhos de investigação his- 
tórica as seguintes artes e ciências: a Paleografia, a Diplo- 
mática, a Cronologia, a Sigilografia, a Epigrafia, a Numismá- 
tica, a Genealogia, a Heráldica, a Filologia, a Biografia, a 
Goografia... 

Quanto à própria autenticidade ou exame das fontes, para 
formar o seu critério firme e honesto, o Historiador não pode 
dispensar-se das leis ou regras da Crítica, como já se disse: 
por isso, não basta ler e estudar os textos ou outros moná- 
mentos próprios, é preciso e indispensável compará-los ou 
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confrontá-los, bem como os diversos autores ou testemunhas, 
e considerar também o meio-ambiente do tempo e do logar. 

A Crítica, como sabem, é externa ou interna, ou, como se 
costuma dizer, a História tem a sua Filosofia. 

Conhecemos até tratadistas ou, melhor, nações, que têm 
já a funcionar, ao lado de suas universidades, laboratórios 
ou seminários ou escolas de História ou de Historiadores, 
para a sua formação útil e prática. 

Enquanto existirem mistérios ou segredos nos nossos Arqui- 
cos Públicos e Particulares, onde dorme ou descansa um 
acervo enorme de Documentos por ler e sumariar, a Histó- 
ria de-Portugal não pode apresentar-se com as suas páginas 
definitivas: a própria História de Portugal de Alexandre 
Herculano está a pedir uma revisão profunda, mas feita por 
pessoa ou pessoas competentes e corajosas, e não por qual- 
quer capateiro ou capateira. 

O Condado Portucalense e a Primeira Dinastia desa- 
fiam... a fôrça dos Heróis das letras pátrias: — é avançar ! 

Já estão a aparecer umas amostras de fina qualidade : 

— Como nasceu Portugal do sr. Dr. Damião Peres. 

— Raízes de Portugal do sr. Dr. Mendes Correia, em 
resposta, e polémica, ao Dr. Peres. Entre os dois, há dis- 
cordância... aparente. 

— A Formação de Portugal do sr. Dr. Luís Vieira de 
Castro, e... 

— Duas obras: do sr. Dr. José Augusto de Oliveira, e 
do revdº Dr. Bernardo Coutinho, a aparecer brevemente, e 
que já conheço... 

* 

Isto tudo, que acabo de escrever, é para justificar esta 
minha atitude : 

— Quem me chamar Aistoriador de Angola, fique certo de 
que contra mim comete ou faz um insulto: bastaime ou cor- 
tento-me com a modéstia ou título de investigador da Fis 
tória de Angola, que bem me serve e me satisfaz plena- 
mente, 

Ao iniciar a minha revistinha Diogo-Caão em terras de 
Angola, como devem os meus caros e cacos Leitores estar 
bem lembrados, apresenfei-me como antiquário amador : 
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continuo assim no mesmo pôsto, sem me promover, nem 
por... tarimba, nem por... distinção. 

No fêcho ou atilho desta IV série, a minha consciência so- 
cega-me de que tenho cumprido menos mal o PROGRAMA, 
que me tracei. : 

Nas séries V e VI, que tenciono publicar antes do 15 DE 
AGOSTO DE 1948 — III Centenário da Restauração de 
Angola do podêr dos Holandeses — nelas, se DEUS quiser, 
continuarei a mostrar que tenho amor e devoção à nossa que- 
rida ANGOLA, mesmo sem proveito... literário, próprio ou 
pessoal. 


LISBOA, 31.Dez.-1938. 


Padre MANUEL RUELA POMBO 


Cadornega 


Dº primeiro tômo da História Geral das Guerras An: 
golanas publicaremos nas nossas séries Ve VI: os 8 
capítulos da terceira parte, os 4 da quarta e os 4 da quinta. 

Para que os nossos Leitores avaliem do seu interêsse ou 
assunto, aqui vamos enunciá-los: 


TERCEIRA PARTE 


Capítulo |: — Os Holandeses em Angola. — Continua a 
retirfáda dos Portugueses para o interior ou sertão. — Em 
Maçangano organiza-se a Câmara, Tribunais e Casa e Hospi- 
tal de Misericórdia. — A defesa do rio Quanza,. — Castigo aos 
pretos. Mr 


Capítulo Il: — Doença do Governador Pedro César de Me- 
neses, em Maçangano. — À morte do Bispo Soveral. 


Capítulo III: — Agitação dos Pretos. — À acção enérgica 
de António Bruto. —Castigo aos Dembos.— Destroço dos Por- 
tugueses nos matos de Libunzo. — Os Holandeses auxiliam 
os Pretos. — Também ajudam a Raínha Ginga. — À notícia 
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das Pazes entre Portugal e a Holanda. — Entendimentos 
lusô-holandeses. 


Capítulo IV: — Assalto desleal dos Holandeses ao nosso 
Arraial do Gango. — Prisão do nosso Governador Pedro César 
de Meneses. — Os Holandeses na cidade de S. Filipe de Ben- 
guela-a-Nova. — Desolação em Maçangano, — Rivalidades en- 
tre os Portugueses. — Eleição de António de Abreu de Mi- 
randa. — Tréguas. — A fortaleza e Presídio de Muxima. — 
Discórdia eclesiástica. — Fome. — Contrabando. 


Capítulo V: — Fuga de Pedro César de Meneses da prisão. 
— Processo engenhoso. — Toma novamente posse do Govêrno. 


Capítulo VI: — Agitação na província do Lubolo. — A Raí- 
nha Ginga socorre os pretos de Ambaca revoltados. 


Capítulo VII: — Chega a Quicombo o socôrro que veio com 
o Governador Sotomaior. — A gente Maçanganista agradece à 
Divina Misericórdia êste remédio às aflições que padecia. — 
A gente perdida do primeiro socôrro. 

Capítulo VIII: — Um estranjeiro alemão abandona os Ho- 
landeses e vem prestar bom auxílio aos Portugueses. — O fla- 
mengo Daniel. — Um negro que se dizia profeta. — A cêra 
da Quiçama. — Despedida do Gov. Pedro César de Meneses. 
— Posse de Francisco de Sotomaior. 


QUARTA PARTE 


Capítulo I: — O Governador Francisco de Sotomaior. — 
Providências. — Os Holandeses avançam pelo rio Quanza, — 
Fidelidade de Paulo Escorel e de Jacinto da Câmara, flamen- 
gos. — À inquieta Raínha Ginga. — Um português traidor. 

Capítulo Il: — A derrota da gente da Raínha Ginga. — A 
miséria que se sofre em Maçangano. — À defesa por terra e 
pelo rio Quanza. — Morte de Franscisco de Sotomaior. 


Capítulo Ill: — O govêrno dos Três Governadores. — Nas 
margens do Lucala, — À rôta ou derrota que os Portugue- 
ses sofreram em Cavala. 


Capítulo IV: — Morte de muita gente. — Conselho em Casa 
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dos Governadores. — A defesa de Maçangano. — Rumores 
do ataque dos Holandeses à Muxima. — Muxima é atacada 
mas defende-se heroicamente. 


QUINTA PARTE 


Capítulo |: — Remédio às misérias de Maçangano. — O rei 
de Dongo e o Príncipe seu filho. — Castigo aos sobas rebel- 
des aplicado por Gaspar Borges Madureira, — Confederação 
Holandês-Congo-Ginga. 

Capítulo Il: — Grave perturbação em Maçangano. — O go- 
vernador eleito Bartolomeu de Vasconcelos vai ao encôntro 
dos inimigos. 


Capítulo III; — Das fraquezas... se tirou fôrças, — À de- 
sunião dos três governadores. — A Câmara e seu Senado pro- 
cura dar remédio a êste desconcêrto. — Tumulto da Infanta- 
ria. 

Capítulo IV: — À eleição, em 1647, de Bartolomeu de Vas- 
concelos da Cunha. — Providências tomadas. — A desleal- 
dade do Rei de Congo. — O grosso inimigo desbarata a 
nossa gente portuguesa. — Grave aflição da gente Maçan- 
ganista. — O que os Portugueses haviam feito pela propaga- 
ção da Fé em Congo, Angola e Dongo. — Salvador Correia 
de Sá e Benevides reconquista Luanda. — À notícia em Ma- 
cangano. — Os Holandeses retiram-se das margens da rio 
Quanza. — Para evitar confusões — Luanda e Holanda — a 
capital de Angola passa a chamar-se Cidade de S. Paulo da 
Assunção do Reino de Angola. — Festejos e manifestações 
de alegria. — Pauta de nomes ilustres. 


Desta enumeração de capítulos que acabo de fazer, os 
meus Caros Leitores hão de concordar comigo que os Portu- 
queses de Angola, de 1641 a 1648, tiveram o seu Patriotismo 
à maior prova, mas na sua desgraça e nas calamidades, que 
ada sofrer e vencer, deixaram-nos um belíssimo exem- 
plo. 

Com a leitura destas paginas, tam pitorescas e gostosas, de 
Cadornega, a nossa Alma Portuguesa recorda com ufania 


«DIOGO-CAÃO» 311 


aqueles nossos Antepassados, dignos da nossa imitação e que 
nos legaram uma memória e herança, que temos obrigação 
de defender e amar, com todos os sacrifícios. 

Não pode ter planos de futuro garantido a nação ou povo 
que não conhece o seu passádo: — a História, sem pau nem 
pedra, sempre se vinga ou castiga os que a ignoram, na polí- 
tica, na religião e até na economia... 


PP. 


Coloniais... aposentados 


AM no Rossio, no passeio ocidental, à tardinha costumam 

juntar-se ou reiinir-se alguns Comerciantes e Funcio- 
nários de Angola, que de tudo falam e de tudo pretendem 
dar a sua opinião, umas vêzes, com acêrto, poucas, mas mais 
vêzes com injustiça e ignorância, quási sempre. 

Porque, no geral, não têm nem podem ter as suas idéas 
bem arrumadas no seu logar e equilíbrio, e a sua conversa 
não me agradava por ociosa e inútil, — deixei de parar por 
ali e até de passar, embora tenha cá dentro de mim sempre 
a Saiidade da nossa querida ANGOLA: foi só por esta ra- 
zão que abandonei aqueles grupos de cavaqueira, estejam 
certos... 

Depois, como sabem, Angola é, no meu juízo e conheci- 
mento, a província ultramarina portuguesa onde os Homens, 
que sobem sem valor real e próprio, mais depressa se... 
queimam ou vão à terra!!! 

Intrigas, invejas, interêsses, egoísmos, vaidades, ilusões e 
mais oufras feias paixões — respiram-se em Luanda, em Ca- 
tete, na Muxima, nas ruínas de Maçangam, no Dondo, no Zaire, 
no Cunene, em Pôrto Amboím, Lubito, Benguela, Moçâme- 
des, Huíla, Bié, Nova-Lisboa, na Lunda, no Moxico... — 
não acham ? 

Naqueles grupos do Rossio discute-se tudo: política, reli- 
gião, instrução, fauna, flora, mineralogia, pórtos, caminhos-de- 
“ferro, agricultura, comércio, indústria, saúde, justiça, jorna- 
lismo, aviação — programa rico! 

António Augusto Dias, num artigo, que foi publicado a 24 
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dêste corrente mês de Dezembro no Diário de Lisboa, até 
chamou a êste bocado do Rossio — «Passeio das Lamenta- 
ções...» : os Colonos da Índia e Moçambique não gostaram !!! 


P. P. 
Inéditos Coloniais 


np amor pôr em andamento a publicação dos nossos «/né- 

ditos Coloniais», a começar pelo número 3 da série 
A — «Notícia Corográfica e Cronológica do Bispado de 
Cabo-Verde» — de 1784, da qual já temos impressos 4 fas- 
cículos. 

Comprei, há dias, por 20$00, a «História da Guiné» do 
sr. Dr. João Barreto, a qual tem apenas êste mérito: o seu 
Autor pouco mais fêz do que ir aos «Subsídios para a Hlis- 
tória de Cabo-Verde e Guiné» de Sena Barcelos e tirar de 
lá a Guiné e... e deixar as ilhas de Cabo-Verde. 

Nem era preciso declará-lo na nota (a) da página 65: ao 
menos, quis parecer honesto... 

Sei, por informação que tirei, que o sr. Dr. João Barreto 
não foi uma única vez ao Arquivo Histórico Colonial da Jun- 
queira consultar os Documentos da Guiné, que lá se guardam 
— tarefa que Sena Barcelos deixou confusa, e não é para 
admirar. 

P. P. 
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46 — A Grande Armada... . ... 
47 — A defesa do canal . : Bavt d; 

48 — O desembarque dos Holandeses a [Ron 
49 — A deslealdade . +. . ... J 
50 — O choque lá no álto . PR RD dótiio 
51 — Resolução acertada . ERR PRATA EE 
52 — Salvamento das Preciosidades Rqeariia» “pj 
53 — Retirada estratégica para o Sertão. . . 
54 — A caminho do Sequile. . . Pe 
55 — Até o Rio Bengo ; 


Capítulo oitavo 


56 — Na fazenda de Gregório Ribeiro 


57 — Notícia para Lisboa . ... 

58 — Auxílio do interior . . PS AA sh lda do 
59 — Acampamento de Quilunda RES AL e NRIhE 

60 — Mais gente portuguesa é 

61 — Função audaciosa . . . .. 

62 — Uma cilada dos nossos . |. 


63 — O desânimo dos Holandeses, 
64 — Encontro amigável luso-holandês . 
65 — Na Barra-do-Bengo . ; 


145 
146 
146 
148 
149 
150 
151 


161 
162 
163 
164 
164 
165 
166 
158 


177 
180 
181 
181 
182 
183 
184 
185 
186 
187 
188 


201 
202 
203 
204 
205 
205 
206 
207 
208 
210 


«DIOGO-CAÃO» 


Capítulo nono 


66 — Mudança do nosso Arraial . .... 
67 — Na fazenda de António Vieira . .. 
68 — Uma proposta... de arte diabólica . 
69 — Defesa das fazendas e caminhos 
70 — Um francês, boticário. . .. 
71 — A agitação dos pretos. .. 
72 — Os Holandeses na Barra-do- Bengo 
73 — O licenciado João Lopes . 
74 — Plano dos Holandeses. 


Os Holandeses em Angola 


(1641-1648) 


Documentação portuguesa . . .. 
Auto de 21 — Fevereiro — 1643 
Manuel de Medela. . .. A 
Diogo Lopes de Faria. . 

António Teixeira de Menoonça . 
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> > > (1636-1706) 
> > > (1707-1751) ; 
Estatutos da Ordem Terceira, de 1761. . |. 
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Catálogo de Documentos (6 marços) . 
Mais notícias Históricas . 
Requerimento & informação. 
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e MEIA A SA RR E RN 2H 
. O fo 273 


Relatório da Ilha de Luanda 


Ano de 1907 — Pároco P.º Basílio. . .º 2. . 2... 287 
Estado social dos pretos pescadores . . . . cc. 288 
Obstáculos ao seu dio as ou EA dps nbr Sm ad 289 
Notas. .. ; RS DEN a 290 


Legislação Angolana 


Catálogo de José da Silva Costa . . . Lc. 1 
CODE OM VOTRE COS POBRDO 657 ao otario be VR ia 12 
Leis (1600-1670). SML ER lucas be DSP cao TOS O AO 

ae ms Cr esa do 5 RE pa SD TE TRES ES Sd a DP SÃO UA e? E À RÁ 

» o RAGEBS DOSES ss sita erro cone dc PERO CLT REM ANT qo 153.156 

à: (CASIOMI IL sacro = 4 oi DROE are ONES Ta 189.192 

DU MASI OD): Set cicero Fê Taro o ed ep 6 ERA a 245-255 

(Continúa) 
Miscelânea 

Com licença. . PNR AS DD E Se PARA PAR O pa 8 
Angola e a Independência do Brasil ; ARE q ST TP qq 5 
Exposição Coloniai . . ea eee RARA SRICASE 10 
Guerras Angolanas — por Cadornega. nv SA Cerpris 17 
Coronel Alfredo Felner . |. ÉS a EE GE RIMAS ES Pg 38 
DID APM A ERE o eeto E cita ra E DON E o eh 39 
Estudantes Ultramarinos . E cê PESC ss Dm E PER 40 
Congresso Histórico da Expansão. EU RE LATA LD 1 
O «15 de Agosto» em Luanda. . . RE Epa) NE aa 42 
Relação da Conquista de Fango-Andongo PR Pr SEA 05.548 42 
A revista <PORTUCALE>» . ... ENS NE AU Su 121 
A tevísta «DBROTERLA» o stastênt o sab LEO Ss 122 
Uma «Mlistória de Angolas à e eim Corcio Centeliê imo 123 


O semanário <HUMANIDADES +. +. stc tm Ts 124 
A revista «Arquivo Nacional» . RÃ E o NI ra 124 
o lturo <O Soldado Prálicos; cs ECT E MEET 125 
Novo destêrro de Paiva Couceiro . Pi Aa A DA DE 126 
O Presídio de Muxima DE ANDA HINO e aa ee 127 
OQ escritor José Agostinho 


ENA Taca a LO e A 128 
As páginas de Cadornega +... cc. ; 152 
THAN PRESOONCIAo o re nene PEL Ve o TS Mag Mo 176 


Os tois Centenários . . ! » 
Cónego António M. de Magalhães. Cd dem ge PEA 193 
Documentação Holandesa . . . ... ME giro 214 
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Documentação Portuguesa . . . 2. cs 214 
À nossa... emprêsa . . E O E CEO VE DO E DR 219 
«Cadernos Coloniais» . . RN DM a SM SU 5 Yo 220 
Angola e os Jornais Metropolitanos Do bra DS CIRO] NG nao DA 221 
Dr. António José Pires de Avelanoso. +... Loo! 222 
Documentário de Angola — Catálogo. . . . ci. 223 
O bispo D. Frei António do dd SO GD se tis 224 
O livro «Africa Bantis .. AE mr aa Cê AQE 
Com. Robriâdes Gaspar: DEE ES E a 256 
Angola MeBihid, “cias ars ssa ee a de SS 257 
Uma explicação . .. 0 ii Raio acata hUA, Gaia E SD 262 
Os Jesuítas em Portugal . aaa CORPSE Re O RR | ir A 279 
Os Pretos no Bras a ds: cs Da. RE EC ESA a AN AS 291 
Investigador & Historiador . . : 305 
«Guerras Angolanas» — PARANA 1 das partes TER IV e V. : 308 
Coloniais... aposentados . |. o TER” 311 
DE PN SE a Pa 2 PI 312 
EEE GPAPURADTE 


AN> 0 


os anos de 1939 e 1940, por causa das Festas do duplo 

Centenário — Fundação da Monarquia, em 1139, e 

Restauração, em 1640 — não publicaremos a nossa revista 
«Diogo-Caão». 

Angola terá as suas Festas, comemorativas do III Cente- 
nário da Restauração ou Reconquista de Luanda do Podêr 
dos Holandeses, em 1948. 

Aos nossos Assinantes e às Bibliotecas e Arquivos, — que 
nas suas colecções tiverem falta de fascículos das nossas 4 
séries já publicadas, — recomendamos que, quanto antes, os 
reclamem. 


PP: 
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«DIOGO-CAÃO» 


Preços, em brochura : 


DOCA aa dra ses de ps SAT ECOS 50800 
DE QE rosa res aero mente Dora a adia 40800 
LAO O Soda se casam iso aN Er se eg sia 50800 
IV BÉRE sacas ros PERA ES PR a 20800 
A colecção das 4 séries. ......cecuses 120500 


Na encadernação desta Revista convém juntar, em cada 
volume, duas séries. 


LISBOA — Caixa postal 562. 


-—— e— 


Caro LEITOR: 


Se quiseres saber — é O que fizeram os Portugueses em 
ANGOLA ? — lê as páginas desta revistinha, onde encontras 
a história religiosa, militar e política desta nossa província 


ultramarina. 
Padre RUELA POMBO. 


INÉDITOS COLONIAIS 


(Já em publicação) 


SÉRIE A — Cabo Verde e Guiné 


[| — Descrição da Costa-de-Guiné, por Francisco 
de Azevedo Coelho — 1669. 


[I — Descrição da Costa-de-Guiné, por Francisco 
de Lemos — 1684. 


HI — O Bispado de Cabo-Verde, por um Leal Vas- 
salo de Sua Majestade Fidelíssima — 1784. 


IV — Corónica de Guinée, por Zurara. Cópia de 1506. 


SÉRIE B - $. Tomé 
| -— História da Ilha de S. Tomé, pelo padre Ma- 
nuel do Rosário Pinto — 1734. 
SÉRIE Ç — Angola 


[HI — Guerras Angolanas, terceiro tômo, por Antó- 
nio de Oliveira de Cadornega — 1681. 


EMPRÊSA DA revista DIOGO-CAÃO 
Lisboa — Caixa Postal 362 — 1937 


Cada fascículo — de 16 páginas — um escudo 


a 


EXPEDIENA E 


I— A IV série da revista «Diogo-Caão”» é publicada 
em 920 fascículos de 16 páginas cada um, ou seja no to- 
tal de 3920. 


Il — Para evitar descaminhos, os fascículos são sem- 
pre remetídos aos Assinantes pelo correio, registados, 
para tôda a parte. 


HI — A tiragem é limitada ao número aproximado 
dos Assinantes. com maís 300 exemplares para a venda 
avulsa e 200 para as nossas colecções. 


IV — O preço da IV série, no Continente, é 25800. 
com pagamento adeantado. 


V — No nosso caderno de Assinantes podemos ainda 
inscrever alguns nomes. 


VI— A IV série, registada e com pagamento adean- 
tado, custa aos srs. Assinantes de Angola 30 angolares ; 
aos das outras Colónias Portuguesas, 30$00 em moeda 
metropolitana ou cheque sôbre Lisboa; e aos dos Países 
Estranjeiros, 35$00. 


VII — Das Il e Il séries já não temos maís à venda, ou 
em depósito, números avulsos. f 


Padre RUELA POMBO. 


